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(Inicia-se a Sessão às 10 horas e 22 
minutos, e encerra-se às 11 horas e 29 mi-
nutos.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos.

Declaro aberta a sessão especial do Senado Fe-
deral que, em atendimento ao Requerimento nº 683, 
de 2008, do nobre Senador Adelmir Santana, subscrito 
por outros Srs. Senadores, destina-se a comemorar os 
152 anos de criação do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Para compor a Mesa, convido o Sena-
dor Adelmir Santana, primeiro subscritor do requeri-
mento; o Exmº Sr. General-de-Divisão Cândido Vargas 
de Freire, representante do Sr. Governador do Distrito 
Federal; o Senador Cristovam Buarque – S. Exª decli-
na do convite, prefere sentar-se junto à Corporação –; 
o Exmº Sr. Coronel Sérgio Fernando Pedroso Aboud, 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal.

Convido todos a, de pé, ouvirmos o Hino Nacional 
Brasileiro, executado pela gloriosa Banda do Corpo de 
Bombeiros, sob a regência do maestro Capitão Célio 
de Oliveira Lima.

(Execução do Hino Nacional Brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Antes de passar a palavra ao nosso 
companheiro Senador Adelmir Santana, quero res-
saltar este momento em que se faz uma homenagem 
justíssima.

Peço permissão a V. Sªs, ao Comandante da 
Corporação, para aqui me referir à bravura de todos e 
trazer à consideração a atividade dos seus companhei-
ros no meu Estado do Acre, bravos servidores públicos 
que cumprem papel de fundamental importância para 
a sociedade, papel este desempenhado por V. Sªs há 
muitos e muitos anos neste País e na nossa capital, 
no Distrito Federal.

Quero, em nome da Mesa do Senado, festejar 
com V. Sªs este dia importante, reconhecendo que esta 
é uma homenagem justa, sincera. V. Sªs merecem a 
homenagem diária do País, a atenção e o carinho de 
todos os brasileiros, notadamente daqueles que vivem 
no Distrito Federal.

Parabéns a todos pela gloriosa trajetória de luta, 
de bravura e de solidariedade com a vida do povo do 
Distrito Federal e do nosso querido País!

Convidamos o Deputado Laerte Bessa a conosco 
compor a Mesa nesta ocasião.

Com muito prazer, passo a palavra ao nosso 
queridíssimo companheiro e amigo Senador Adelmir 
Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Exmº Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
que preside a sessão; Srªs e Srs. Senadores; Srªs e 
Srs. Deputados Federais, representados na pessoa do 
Deputado Laerte Bessa, que compõe a Mesa; Exmº Sr. 
General-de-Divisão Cândido Vargas, Secretário de Se-
gurança do Distrito Federal, que, neste ato, representa 
o Sr. Governador; Exmº Sr. Coronel Sérgio Fernando 
Pedrosa Aboud, Comandante-Geral do Corpo de Bom-
beiros Militar do Distrito Federal; Exmº Sr. Epaminon-
das Figueiredo de Matos, Subcomandante do Chefe 
de Estado Maior Geral do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal; Coronel Gilberto Porto, Subchefe 
da Casa Militar do Governo do Distrito Federal (GDF); 
Sr. Mauro Faria de Lima, Promotor de Justiça, repre-
sentante do Procurador-Geral da Justiça do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT); Exmºs 
Srs. Comandantes e Subcomandantes do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal; senhoras e senhores 
chefes, assessores e membros do Corpo de Bombei-
ros do Distrito Federal; senhoras e senhores membros 
da Banda do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, 
regida pelo Maestro Capitão Célio de Oliveira Lima; 
alunos da 8ª série do Colégio Militar Dom Pedro II, que 
se encontram nas nossas galerias; Deputado Magela, 
que nos dá a honra da sua presença; meus senhores e 
minha senhoras, é motivo de muito orgulho e de muita 
honra realizar esta sessão solene em homenagem a 

Ata 112ª Sessão Especial, em 26 de junho de 2008
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Presidência dos Srs. Geraldo Mesquita Júnior e Adelmir Santana
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um profissional que é exemplo de coragem para todos 
nós, um profissional que arrisca sua própria vida no 
cumprimento de seu ofício: o bombeiro militar.

No dia 2 de julho, celebramos o Dia do Bombeiro 
Brasileiro, que este ano completa 152 anos de exis-
tência. São 152 anos salvando vidas!

A necessidade do trabalho dos bombeiros come-
çou a ser sentida há duzentos anos, com a chegada da 
Corte Portuguesa ao Rio de Janeiro, em 1808. Naquela 
época, não havia proteção aos cidadãos da colônia que 
sofriam com incêndios naturais ou provocados pelos 
homens. O fogo rapidamente destruía as construções, 
que eram de madeira. A população não tinha como se 
defender, até que, em 2 de julho de 1856, o Imperador 
D. Pedro II assinou o decreto imperial que instituiu o 
Corpo Provisório de Bombeiros da Corte, composto por 
homens egressos da Casa de Correção, funcionários 
públicos do Departamento de Obras e operários dos 
arsenais da Marinha e da Guerra, subordinado ao Mi-
nistério da Justiça e dos Negócios Interiores. Com o 
fim do Império, em 15 de novembro de 1889, o então 
Corpo Provisório de Bombeiros da Corte passou a se 
chamar Corpo de Bombeiros da Capital Federal. Com 
a construção da nova capital do País, inaugurada pelo 
Presidente Juscelino Kubitschek, em 1960, foi orga-
nizado o Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. E, 
chegando aqui, assim como foi na época do Império, 
o Corpo de Bombeiros encontrou muitas dificuldades, 
que, aos poucos, foram sendo superadas com a inaugu-
ração de novos quartéis e com a aquisição de viaturas 
e de equipamentos para proteger a população.

Com o foco principal na proteção das pessoas, o 
Corpo de Bombeiros tem caminhado sempre em busca 
de profissionalização e de avanços tecnológicos, tudo 
isso para melhorar cada vez mais o serviço de segu-
rança à comunidade, mesmo que, muitas vezes, eles 
tenham de sacrificar a própria vida.

O episódio mais dramático registrado na história 
dos bombeiros aconteceu em 1954. Uma equipe es-
tava a serviço no quartel da 10ª Companhia, no Rio 
de Janeiro, pronta para atender a qualquer chamado. 
Já era noite quando chegou um alerta de socorro. Um 
galpão na Ilha de Braço Forte, na Baía de Guanabara, 
estava em chamas. Quando os soldados chegaram ao 
local e preparavam os equipamentos para combater 
o fogo, uma grande explosão aconteceu, e dezessete 
bombeiros morreram na hora. A tristeza e a dor provo-
cadas nesse acidente marcaram para sempre a histó-
ria do Corpo de Bombeiros. Aqui, no Distrito Federal, 
a tragédia deu origem à Medalha Sangue de Brasília, 
criada para homenagear os heróis do passado e os 

heróis de hoje, bombeiros e civis que se arriscam para 
salvar a vida de outras pessoas. E não são poucos. 
Hoje, o Distrito Federal conta com um efetivo de quase 
seis mil bombeiros militares. Desde 1993, também é 
permitida a entrada de mulheres na Corporação. São 
mulheres tão corajosas e guerreiras quanto os bom-
beiros homens.

É preciso muita garra e determinação para ser 
bombeiro. E, acima de tudo, é preciso versatilidade e 
preparo para enfrentar todo tipo de situação. Os deveres 
de um bombeiro não se resumem a apagar incêndios. 
Eles também são chamados para prestar os primeiros 
socorros em acidentes de trânsito, para salvar animais 
em perigo, para apartar brigas, para realizar partos, para 
socorrer pessoas doentes, levando-as para o hospital, 
entre muitas outras boas ações que são creditadas a 
essa Corporação.

Cada um dos quase seis mil bombeiros que com-
põem o Corpo de Bombeiros do Distrito Federal e ou-
tros milhares espalhados pelo Brasil, do Acre ao Rio 
Grande do Sul, têm um coração enorme, uma bon-
dade infinita. Essas pessoas se dedicam à profissão 
com amor e seguem com muita honra o lema: “Vidas 
alheias e riquezas salvar”.

O bombeiro sente orgulho do que faz e se entrega 
de corpo e alma ao cumprimento dos seus deveres. É 
por isso que o Corpo de Bombeiros está sempre em 
primeiro lugar nas pesquisas feitas com a população 
para saber qual é a instituição em que a sociedade 
mais confia. Quase sempre o primeiro lugar é creditado 
ao Corpo de Bombeiros Militar. Em qualquer lugar do 
mundo onde a pesquisa seja feita, a Instituição mais 
lembrada é o Corpo de Bombeiros. O bombeiro inspira 
confiança, inspira segurança, inspira proteção.

Infelizmente, muitos desses bravos bombeiros 
trabalham e morrem no anonimato, cumprindo o lema 
de salvar vidas alheias. Em 1994, o Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal perdeu o Sargento Sérgio 
Pimentel, que deu a vida para salvar dois operários 
que caíram e desmaiaram em uma caixa d’água de 
um prédio em construção. No ano passado, ao tentar 
resgatar um corpo em um local de difícil acesso, três 
militares do Corpo de Bombeiros morreram em um 
trágico acidente de helicóptero. Digo isso apenas para 
demonstrar a bravura e a força desses homens que 
compõem o Corpo de Bombeiros Militar.

São muitas histórias tristes, centenas de per-
das irreparáveis e incontáveis atos de coragem que 
mostram o heroísmo dessa profissão, que precisa ser 
respeitada e reconhecida por todos nós. Esses bravos 
combatentes, que hoje comemoram 152 anos de sua 
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Instituição, ainda lutam por melhorias profissionais. 
Os bombeiros do Distrito Federal, até hoje, não pos-
suem um Plano de Carreira, o que impede a ascensão 
profissional dos militares. A categoria também quer a 
equiparação salarial com os profissionais da Polícia 
Civil, pois hoje a diferença salarial de um soldado que 
entra para a Corporação e de um agente que entra 
para a Polícia Civil passa de R$4 mil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os pro-
fissionais do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 
não pedem nada além do que acham justo. É preciso 
melhorar as instalações físicas dos quartéis e renovar 
os equipamentos. Isso é proporcionar melhoria nas 
condições de trabalho dos profissionais que trabalham 
para nossa segurança e que não hesitam em dar suas 
vidas por nós.

Parabéns aos nossos heróis bombeiros! Todos 
os senhores são exemplo para todos os brasileiros e 
para as futuras gerações.

Complementando, Sr. Presidente, até sendo re-
petitivo, porque isso já aconteceu em outra solenidade, 
gostaria de ler a poesia “Soldado do Fogo”:

SOLDADO DO FOGO

Sonhando em ser herói
O meu primeiro brinquedo foi um cami-

nhão!
Sua cor era da cor do líquido que bom-

beia o coração.
Coração que bate forte quando deparo 

com a morte
Cumprindo a minha missão.

Ouvindo o brado geral que determina 
o dever,

Sinto que vidas precisam de mim pra 
sobreviver

Cada segundo perdido na trajetória vi-
tal,

Talvez seja esse o decisivo para alguém 
ficar vivo

Ou mesmo ser removido para o primei-
ro hospital.

Por vezes, a vida me cabe amparar nas 
mãos

Fazendo-me feliz, esqueço-me as con-
tradições...

Contradições que por vezes faz o herói 
desabar

Ao ver que, nos acidentes, matérias de 
vidas

Em meio às ferragens torcidas tenho 
que resgatar.

O fogo que queima e devora não me 
permite atrasar!

É o sinistro dantesco que é o meu dever 
debelar...

Um animal indefeso que em perigo imi-
nente

Colima-se às vidas humanas fazendo-
me dependente

E, no final resgate, trago alento aos pa-
rentes.

Se de herói, por vezes sou aclamado,
A impossibilidade do êxito me deixa de-

solado.
Eu queria estar presente antes do acon-

tecer
Os infortúnios desta vida,
Que me fazem também sofrer.
Sou humano e também sinto, presen-

ciando o padecer

Se ser bombeiro é ser paladino da 
vida,

Ser bombeiro é uma missão divina;

Se ser bombeiro é vidas por vidas,
Ser bombeiro é ser um ser especial;

Se a chegada do Bombeiro é sinal de 
esperança!

Em ser Soldado do Fogo...
Eu realizei o meu sonho de criança!

Parabéns aos bombeiros! Estou muito feliz com 
sua presença aqui. O Senado presta uma homenagem a 
uma Instituição que, de fato, merece a consideração de 
todos nós como membros da sociedade brasileira.

Parabéns a todos! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Antes de convidar o próximo orador, 
o Senador Cristovam Buarque, quero registrar que a 
diligência da Drª Claudia não permitiu que olvidásse-
mos a presença dos quarenta alunos da oitava série 
do Colégio Militar D. Pedro II, que estão prestigiando 
esta importante sessão do Senado Federal.

Presidir uma sessão em homenagem aos senho-
res e à senhora é uma honra muito grande, mas quero 
compartilhá-la passando a Presidência da Mesa ao 
Senador Adelmir Santana, nosso companheiro muito 
querido, que, a partir deste momento, passa a presidir 
esta importante sessão do Senado Federal. (Pausa.)
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 O Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Ratifico a informação anterior e concedo a pa-
lavra ao Senador Cristovam Buarque, Senador pelo 
Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Um bom-dia a cada uma e a cada um de vocês, um 
bom-dia aos soldados do fogo, um bom-dia aos jovens 
que assistem a esta solenidade! Agradeço muito aos 
músicos da banda.

Há algum tempo, há um mês, tive o privilégio 
de falar numa reunião de policiais civis presidida pelo 
Deputado Bessa, na Câmara dos Deputados, e abri 
meu discurso da mesma maneira que gostaria de fazer 
agora, lembrando cada um daqueles que morreram 
no exercício da sua atividade como bombeiro, desde 
aquele 2 de julho de 1856, quando o Corpo de Bom-
beiros foi criado no Brasil. Lembrei, naquele momento, 
os policiais civis que morreram em serviço e, agora, 
lembro aqui aqueles das gerações anteriores que de-
ram a vida pelo bem-estar da população.

Feita essa homenagem, quero dizer que, se per-
guntarmos às crianças brasileiras o que elas querem 
ser quando crescerem, certamente, nessa pesquisa, 
“bombeiro” vai aparecer em primeiro lugar. É possível 
que, nos Estados Unidos, a escolha seja “astronauta”. 
É possível que, hoje, “jogador de futebol” até tenha 
um certo prestígio, mas a escolha continua sendo 
“bombeiro”. No meu tempo de criança, creio que era 
praticamente unânime a idéia de, ao crescer, Senador 
Adelmir, ser bombeiro. Nunca tive dúvida quando me 
perguntavam sobre o que eu queria ser quando cres-
cesse. O destino me fez, em vez de bombeiro, incen-
diário, porque creio que um bom professor é aquele 
que toca fogo no juízo da criança, fazendo com que 
ela queira conhecer cada vez mais o mundo e queira 
cada vez mais mudar o mundo.

Mas esse sonho de ser bombeiro cheguei a le-
var quando, vivendo nos Estados Unidos, tentei ser 
bombeiro voluntário, porque lá essa é uma prática 
muito comum. Lamentavelmente, eu trabalhava numa 
instituição internacional, e, portanto, a lei não dava a 
obrigatoriedade de liberar para os treinamentos.

Tenho, portanto, ao falar diante de vocês, um cer-
to sentimento de inveja. É uma inveja boa, uma inveja 
que satisfaz a gente, porque eu gostaria de, em vez 
de estar aqui, estar aí como bombeiro. Por que isso? 

Até para ficar claro que esse é um sentimento natural, 
que tem lógica. Vocês reúnem três coisas que raramen-
te um profissional reúne. Reúnem, em primeiro lugar, 
aquilo que atrai qualquer jovem, que é o heroísmo. 
Que profissão hoje pode dizer que traz o heroísmo, a 
não ser a Polícia Civil, a Polícia Militar, as Forças Ar-
madas e os Bombeiros? São pouquíssimas, a gente 
pode dizer. Há alguns desbravadores civis que vão à 
Amazônia, alguns médicos que trabalham lá no fundo 
do território brasileiro, alguns servidores públicos que 
trabalham nas fronteiras, a Polícia Federal, de que me 
havia esquecido. Não são muitas as instituições e os 
cargos que a gente pode dizer que são carregados 
da idéia de heroísmo, mas há alguns. Então, por que 
bombeiro? Porque, além desse heroísmo, vocês tra-
zem o sentimento do serviço público. É um heroísmo 
que serve, que salva vidas. Não é apenas um heroísmo 
daqueles que enfrentam para manter a ordem, como o 
faz a Polícia, em geral. Vocês agem para salvar vidas. 
Que coisa mais bonita a gente querer ser quando jo-
vem um herói que salva vidas!

E, em terceiro lugar, há o reconhecimento públi-
co. Há heróis que salvam vidas escondidos nas salas 
de operação de hospitais precários por este Brasil 
afora. Há médicos que são verdadeiros heróis por 
conseguirem fazer milagres com os poucos recursos 
recebidos pela sociedade brasileira, por intermédio 
dos seus governos. Mesmo assim, eles são heróis e 
salvam vidas, mas eles não têm o terceiro item, que 
é o reconhecimento público. Vocês são reconhecidos. 
Qual a criança, qual o jovem que não quer ser reco-
nhecido? Por isso, muitos falam em ser jogadores de 
futebol, menos pelo dinheiro que ganha e mais pelo 
reconhecimento público.

O bombeiro é aquele profissional que consegue 
reunir estes três vetores, estes três componentes que 
levam a esses sonhos que os jovens têm: o reconhe-
cimento público, o fato de salvar vidas e o heroísmo. 
Por isso, digo que, quando criança, como milhões de 
outros meninos neste País – e, hoje, há meninas tam-
bém, embora aqui eu veja apenas uma na Corpora-
ção, mas o processo está crescendo –, eu sonhava em 
ser bombeiro. Qual criança não quer ser bombeiro? É 
uma aspiração.

Tive o privilégio de ocupar muitos cargos, diver-
sos cargos, e quero dizer a vocês que um daqueles 
de que me orgulho é ter sido Comandante-em-Chefe, 
como Governador, do Corpo de Bombeiros do Distri-
to Federal, da Polícia Militar e da Polícia Civil, como 
também o professor nº 1, como Governador, entre os 
professores do nosso Distrito Federal.
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Se posso dizer de uma alegria que tive – infe-
lizmente, não sei quem fez, para não dizerem que 
estou indicando alguém que cometeu alguma indis-
ciplina –, Senador Adelmir, se há uma coisa da qual 
me orgulho, Comandante, foi de um fato que aconte-
ceu há alguns anos, depois de ter sido Governador: 
eu estava no meu carrinho, com minha esposa, per-
to da rodoviária, passamos ao lado de um carro do 
Corpo de Bombeiros, e não sei quem tocou a sirene 
para mim – acho até que isso não deve fazer parte 
da disciplina mais formal da Corporação. Quero dizer, 
Comandante, que, na minha vida, aquilo valeu mais 
do que qualquer aplauso que eu tenha recebido em 
qualquer palestra, conferência, comício ou discurso 
que eu tenha feito na minha vida. Aquele foi um re-
conhecimento espontâneo de um grupo de soldados 
da Corporação que muito nos orgulha.

Não vou falar da história do Corpo de Bombei-
ros, porque o Senador Adelmir já fez isso de maneira 
brilhante. Lembro apenas a grande marcha que vocês 
fizeram do Rio de Janeiro até aqui, uma grande mar-
cha de um grupo de bombeiros que foi determinante 
na hora de dizer: “Aqui, de fato, existe um Corpo de 
Bombeiros”.

Lembro também, saindo um pouco da história 
do Brasil, que se pergunta muito qual é a profissão 
mais antiga do mundo. No ano 27 a.C., o Imperador 
Augusto, em Roma, criou um Corpo de Bombeiros – 
não se chamavam bombeiros, chamavam-se vigilis, 
creio. Lá estava o cerne, o embrião daquilo que seria 
a profissão que vocês escolheram. É uma profissão, 
portanto, com mais de dois mil anos e que tem sido 
exercida de maneira absolutamente incorruptível, o 
que é muito raro em outras profissões, e de maneira 
perfeitamente disciplinada: não se vê um soldado do 
fogo fugir da batalha, enquanto, em outros setores de 
batalha, de combatentes, às vezes, a gente vê fugas, 
retrocessos.

Lamento que o Corpo de Bombeiros para aqui-
lo que se vê como fogo não tenhamos podido criar 
no Brasil para aquilo que a gente não vê como fogo, 
mas que consome as entranhas deste País, às ve-
zes de maneira pior do que aquilo a que chamamos 
“fogo”. Creio, por exemplo, que não há incêndio pior 
neste País do que o fato de, a cada minuto, sessenta 
crianças abandonarem a escola no Brasil. Para mim, 
esse é o pior dos incêndios, porque é um incêndio ao 
revés, é um incêndio que apaga da mente a chama 
da criatividade, o potencial da população brasileira 
no futuro.

Lamento que não haja bombeiros para apagar 
esse fogo que corrói por dentro a vida de um desem-
pregado. Quando a gente vê fogo, imediatamente liga 
para os bombeiros, e eles chegam; quando a gente 
vê um desempregado, a gente nem sabe se ele é de-
sempregado, a gente nem percebe o fogo que o está 
consumindo por dentro.

Lamento que não haja bombeiro, Comandante, 
para tocar uma sirene quando a gente vê um adulto 
que não sabe ler; essa sirene tocaria e faria com que 
todos corrêssemos para ele, faria com que o carregás-
semos nos braços e o ensinássemos a ler, como se 
fosse uma espécie de décimo primeiro mandamento: 
“Ensinarás teu próximo como a teu próprio filho”.

É uma pena que não haja bombeiros para esses 
outros incêndios que a sociedade brasileira faz ques-
tão de ver como algo invisível, se é que a gente pode 
usar essa contradição. É uma pena! Mas, felizmente, 
pelo menos, aquele fogo visível que queima, sobretu-
do, propriedades e corpos, esse, felizmente, hoje, a 
gente sabe que está sendo bem cuidado, que está em 
boas mãos, em mãos de competentes soldados, como 
pude ver durante o tempo em que fui Governador ao 
acompanhar o dia-a-dia do trabalho de vocês. Não vou 
negar que, como político, eu poderia ter a tentação até 
de vir aqui lembrar o que foi feito nos meus quatros 
anos pelo Corpo de Bombeiros, mas eu estaria dimi-
nuindo esta homenagem.

Por isso, quero concluir, dizendo que eu queria ser 
bombeiro quando pequeno. Virei professor incendiário, 
mas querendo apagar os incêndios que os outros não 
vêem. Dedico minha vida de bombeiro a querer trazer 
de volta esses sessenta meninos e meninas que saem 
a cada minuto da escola para dentro da escola; dedico 
minha vida de bombeiro querendo fazer com que es-
ses dezesseis milhões de brasileiros adultos que não 
sabem ler aprendam a ler e com que esses brasileiros 
que sofrem a queima interna da desmoralização, da 
fome até, por falta de emprego, possam ter emprego 
por meio da educação.

Continuo, portanto, como professor incendiário, 
mas como político bombeiro, não para apagar a su-
perficialidade do jogo da política. Não! Sou bombeiro 
para apagar o incêndio que queima as entranhas da 
sociedade brasileira. E é por esse meu trabalho, por 
esse meu compromisso que espero, um dia, como 
minha última honra, como ex-Governador, como ex-
Senador – peço isto não com fisiologismo, porque de-
sejo que, daqui para lá, todos vocês já estejam mais 
do que aposentados –, fazer minha última viagem em 
cima de um carro de bombeiros.
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Agradeço muito a vocês pelo que fizeram. Agra-
deço-lhes, de antemão, esperando que faltem muitas 
décadas para este dia – espero que estejam todos 
muito velhinhos –, se um bombeiro conduzir o carro 
em que eu fizer minha última viagem.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 

– DF) – Agradeço ao Senador Cristovam Buarque a 
comparação que fez entre bombeiro militar e bombei-
ros de outras atividades.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se-
nador Geraldo Mesquita Júnior, do PMDB do Acre.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Adelmir Santana, ilustre companhei-
ro que preside esta sessão importante, cumprimento o 
Sr. General Cândido Vargas, que, representando o Sr. 
Governador, exerce a importante função de Secretário 
de Segurança do Distrito Federal.

Quero cumprimentar também o Exmº Sr. Coronel 
Sérgio Fernando Pedroso Aboud, Comandante-Geral 
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 
Meus cumprimentos se estendem ao Exmº Sr. Laerte 
Bessa, Deputado Federal; ao querido companheiro 
Senador Cristovam Buarque; ao Exmº Sr. Epaminon-
das Figueiredo de Matos, Subcomandante e Chefe 
do Estado-Maior Geral do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal; ao Exmº Sr. Coronel Gilberto Porto, 
Subchefe da Casa Militar do Governo do Distrito Fe-
deral; aos Srs. Comandantes e Subcomandantes do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal; às senhoras 
e aos senhores chefes, assessores e membros do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal; às senho-
ras e aos senhores membros da Banda do Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal, regida pelo Maestro 
Capitão Célio de Oliveira Lima, Banda esta que me 
remete à que temos no meu Estado, que chama-
mos, carinhosamente, de “Furiosa”. Quero registrar 
também, nesta importante sessão, a passagem do 
Senador Gim Argello.

Senhoras e senhores, vivemos uma semana atí-
pica no Congresso Nacional, no Senado Federal em 
especial, e tenho certeza absoluta, Senador Adelmir, 
de que tanto eu como V. Exª e o Senador Cristovam 
falamos, aqui, em nome de toda esta Casa, de todos 
os Senadores. Tenho certeza absoluta de que, se es-
tivéssemos vivendo um dia normal, uma semana de 
normal funcionamento da Casa, este plenário estaria 
repleto de Senadoras e de Senadores, porque esta é 
uma homenagem que toca todos nós.

Os bombeiros são heróis sem holofotes. Normal-
mente, os heróis estão sob os holofotes; os bombeiros 
estão longe dos holofotes, de forma anônima, salvan-
do vidas e criando situações que permitem que vidas 
sejam poupadas, não só no socorro imediato, emer-
gencial, mas no trabalho do dia-a-dia, na fiscalização 
de uma laje ou de um sistema de combate a incêndio, 
nas instalações de uma escola e de prédios. Enfim, é 
por isso que digo: o alcance do trabalho de vocês é 
inimaginável. Além do combate imediato, do socorro a 
alguém que se afoga, do incêndio, do trabalho emergen-
cial, reputo como de fundamental importância aquele 
trabalho do dia-a-dia, anônimo, em que vocês saem 
fiscalizando, observando, recomendando, reprovando 
instalações, verificando situações que podem levar ao 
risco e até a fatalidades as pessoas que vivem nas 
nossas comunidades.

Tenho muito prazer em estar aqui. O Senador 
Adelmir, ontem, convocou-me para esta sessão: “Ge-
raldo, vamos prestar uma homenagem aos bombeiros. 
Eu gostaria de contar com sua presença”. Eu me co-
loquei à disposição do Senador Adelmir. Não sou de 
participar de muitas homenagens, mas a essa eu não 
me permiti me furtar, Senador Buarque. Esta é daque-
las ocasiões e daquelas homenagens que a gente faz 
com sinceridade, com absoluto prazer.

O Senador Adelmir expôs a situação institucional. 
O Senado Buarque, como grande poeta que é, fez um 
paralelo muito interessante e muito importante da ativi-
dade de vocês com a atividade daqueles que apagam 
o incêndio da ignorância, da falta de conhecimento. 
Que coisa bonita isso!

Portanto, é curta mesmo a minha palavra, é só 
uma palavra sincera de admiração, de apreço, de res-
peito e de reconhecimento por essa Corporação, por 
uma categoria tão importante.

O Senador Adelmir, o Senador Cristovam, os 
Parlamentares do Distrito Federal, por serem do Dis-
trito Federal, devem colocar luvas de pelica para tratar 
de alguns assuntos que dizem respeito às senhoras 
e aos senhores, mas não me sinto obrigado a colocar 
luvas de pelica, Senador Buarque, quando digo que 
fiquei estarrecido com o fato, apontado pelo Senador 
Adelmir, da acentuada diferença salarial existente entre 
aqueles que se iniciam na Corporação e os agentes 
de Polícia do Distrito Federal.

Lembro-me de um cidadão importante de minha 
terra, muito engraçado, que, quando alvo de alguma ho-
menagem, em alguma solenidade, dizia: “Olha, recebo 
esta homenagem no aumento salarial. Façam-me essa 
homenagem com o aumento do meu salário”.
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Então, eu diria que seria uma homenagem justa, 
nesta passagem dos 152 anos do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, que essa questão fosse observa-
da, fosse tratada com muito carinho. Tenho certeza 
absoluta de que o Governador Arruda deve estar com 
essa situação na cabeça. Espero que S. Exª encontre 
maneiras de equacioná-la, pois seria, de fato, um gran-
de reconhecimento e uma grande homenagem a uma 
categoria tão importante, uma Corporação tão preciosa 
para a comunidade do Distrito Federal.

Aqui, faço referência à atuação dos bombeiros 
em todo este País, que, como vocês, cumprem a ta-
refa de se envolver na luta diária de promover condi-
ções para que as pessoas vivam em segurança e de 
socorrer pessoas que, de uma forma ou de outra, se 
envolveram em situações de extremo perigo.

Quero deixar aqui meu abraço a todos da Cor-
poração e falar da minha alegria por ter participado 
desta singela, mas tocante homenagem a vocês, que 
são brasileiras e brasileiros de grande valor e que são 
exemplo para todos nós no nosso País!

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Agradeço ao Senador Geraldo Mesquita Júnior 
a participação.

Concedo a palavra a um representante do Distrito 
Federal que, conosco, faz parte da Mesa, o Deputado 
Laerte Bessa.

O SR. LAERTE BESSA (PMDB – DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, meu querido amigo Senador Adelmir Santa-
na, grata revelação da política do Distrito Federal, que 
orgulhosamente nos representa no Senado Federal, 
é um prazer tê-lo como nosso Presidente nessa gran-
diosa homenagem ao Corpo de Bombeiros.

Eu queria cumprimentar nosso Secretário de 
Segurança, General Cândido Vargas, que parabenizo 
pelo trabalho realizado à frente da Segurança Pública, 
e o amigo Coronel Sérgio Aboud, nosso comandante 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

Cumprimento também o grande Senador Cristo-
vam Buarque, que sempre está presente nas soleni-
dades da Segurança Pública.

Saúdo todos os oficiais e praças do Corpo de 
Bombeiros aqui presentes, enfim, nossa família do 
Corpo de Bombeiros, e o Coronel Antônio Carlos, que 
acredito seja nosso representante da Polícia Militar, 
aqui presente.

Cumprimento nossa família de Bombeiros Mirins 
pelo grande trabalho social realizado pelo Corpo de 

Bombeiros do Distrito Federal – acompanho esse tra-
balho maravilhoso que o Corpo de Bombeiros faz nas 
Cidades Satélites.

Também cumprimento a Banda do Corpo de 
Bombeiros, e, nesta oportunidade, agradeço-lhe pelo 
pronto atendimento aos convites feitos pela Polícia 
Civil quando dos nossos eventos.

Sr. Presidente, antes de iniciar minha fala, gostaria 
de dizer que mesclei meu discurso com o do Senador 
Gim Argello – que me pediu lesse parte do seu pro-
nunciamento, daí por que eu haver agrupado alguns 
itens à minha fala – e com o de V. Exª, Sr. Presidente, 
Senador Adelmir Santana, também por ter ressaltado 
parte da fala de V. Exª em meu pronunciamento, pois 
citou momentos importantes vivenciados pelo Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal. Enfim, ao fazer um 
resumo, deixarei de citar momentos já mencionados 
por V. Exª, acrescentando outros, para não parecer en-
fadonho e dar celeridade ao meu discurso, até porque 
sou um dos legítimos representantes da Segurança 
Pública. Assim, acho-me com o direito de pronunciar 
algumas palavras para meus irmãos do Corpo de 
Bombeiros.

Em julho de 1856, a Exposição de Motivos fei-
ta pelo Inspetor do Arsenal de Marinha das Cortes, o 
Comandante Joaquim José Inácio, provocou o Minis-
tério da Justiça a elaborar o Decreto Imperial nº 1.775, 
assinado pelo Imperador Dom Pedro II e promulgado 
em 02 de julho de 1856. Esse Decreto reuniu numa 
só administração as diversas seções que até então 
existiam para o Serviço de Extinção de Incêndio nos 
Arsenais de Marinha e Guerra, Repartição de Obras 
Públicas e Casa de Correção, sendo, assim, criado e 
organizado o Corpo Provisório de Bombeiros da Corte, 
sob a jurisdição do Ministério da Justiça.

Com o Decreto nº 2.587, de 30 de abril de 1860, 
tornava-se definitivo o Corpo Provisório de Bombeiros 
da Corte, passando sua subordinação à jurisdição do 
Ministério da Agricultura, que na mesma data era cria-
do, cujo primeiro titular e organizador foi o Almirante 
Joaquim José Inácio.

Podemos afirmar, sem sombra de dúvida, que 
a criação do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 
decorreu do bom-senso, da pertinácia e do tino ad-
ministrativo de um extraordinário brasileiro que, mais 
tarde, tornou-se, graças aos seus méritos, conhecido 
como Visconde de Inhaúma.

Em 1925, uma das mais belas façanhas reali-
zadas pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 
foi a extinção do pavoroso incêndio, ocorrido no mês 
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de fevereiro de 1925, na Ilha do Caju, em que graves 
prejuízos foram causados, não só em recursos mate-
riais, como também em muitos daqueles que, pelas 
circunstâncias, foram por eles atingidos.

Em 02 de abril de 1954, o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, Doutor Getúlio Vargas, assi-
nou, referendado pelo Exmº Sr. Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, Dr. Tancredo Neves, o Decreto-Lei 
nº 35.309, instituindo O Dia do Bombeiro Brasileiro e 
a Semana de Prevenção Contra Incêndios.

Em 1960, com o advento da mudança da Capital 
Federal para Brasília e com o que ficou estabelecido 
pela Lei nº 3.752, em 14 de abril de 1960, que assegu-
rava o direito de os militares bombeiros permanecerem 
a serviço da União, e, posteriormente, a regulamen-
tação criada por meio do Decreto-Lei nº 9, de 25 de 
julho de 1966, foi igualmente disposta a organização 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

Em 1964, embora o Decreto-Lei nº 9, de 25 de 
junho de 1966, estabelecesse a organização do Cor-
po de Bombeiro do Distrito Federal, em Brasília, no 
dia 01 de julho de 1964, véspera do Dia do Bombeiro, 
chegavam a Brasília, no Vôo nº 743, da Força Aérea 
Brasileira (FAB), que partiu às 13 horas do Aeroporto 
Santos Dumont, o Capitão Arlindo Jacarandá e o 1º 
Tenente Nestor Puga Wanderley; o primeiro chegou 
como Comandante do Contingente, com atribuições 
para assumir o comando do Corpo de Bombeiros exis-
tente em Brasília e para preparar o alojamento para 
os demais integrantes.

Em 2 de julho de 1964, era o Capitão Arlindo Ja-
carandá designado para exercer as funções de chefe 
do Corpo de Bombeiros da Guarda Federal de Segu-
rança Pública, por meio da Portaria nº 259, de 2 julho 
de 1964.

Ainda em 1960, o primeiro incêndio que se tem 
registrado nos arquivos do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal foi publicado no jornal O Globo de 14 
de setembro de 1960. Na ocasião, 25 casas comerciais 
foram destruídas. Segundo o jornal, esse foi o segun-
do grande incêndio verificado na antiga Cidade Livre, 
atual Núcleo Bandeirante.

Em 1964, o primeiro incêndio ocorrido em Bra-
sília, no Plano Piloto, deu-se numa comercial da Asa 
Norte, na Churrascaria Alabama. Para se fazer o es-
tabelecimento do material, foi necessário desenterrar 
um hidrante com pás e com picaretas. O sinistro foi 
registrado em Boletim do Primeiro Batalhão de Incên-
dio, da seguinte forma:

Por ocasião do incêndio ocorrido no dia 4 de 
agosto, cerca das 19h50min, na Asa Norte Comer-
cial, em Brasília, este comando teve a satisfação de 
observar o trabalho das guarnições deste Batalhão, ali 
empenhadas, cujos elementos lograram sobrepor-se a 
todas as dificuldades de ordem material e também às 
seguidas circunstancialmente pela situação particular 
da região sinistrada.

Naquela oportunidade, foi constatada a 
dedicação estóica com a qual todos se lança-
ram às atividades para a extinção do grande 
incêndio, que se deu somente graças a atua-
ção das guarnições do Primeiro Batalhão, as 
quais, chegando a superar-se em determinado 
extremos, evitaram, indubitavelmente, catás-
trofe de assustadoras proporções.

Os Militares em apreço, pelo valor do 
seu trabalho, escreveram mais uma página 
memorável na história do Corpo de Bombeiro 
do Distrito Federal.

Portanto, caros colegas Parlamentares, homena-
geio essa nobre Instituição, personificada por todo o 
seu corpo funcional, do soldado ao coronel, que têm 
cumprido com primazia as atribuições constitucionais 
que lhe são atribuídas, além de desenvolver excelente 
trabalho social – como, por exemplo, o Projeto Bom-
beiro Mirim, já citado por mim inicialmente –, que hoje 
se traduz em instrumento essencial para o combate à 
criminalidade e à violência.

Estimados Bombeiros Militares, apesar de não ser 
oriundo das fileiras desta nobre Instituição, por quem 
sempre dediquei absoluto respeito e admiração, es-
tou convicto da grande responsabilidade de lutar para 
fortalecê-la ainda mais, pois, assim, estarei honrando 
meu compromisso como Parlamentar.

Srªs e Srs. Parlamentares, parabenizo nosso Go-
vernador, José Roberto Arruda, e nosso Presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da Silva, por ter encami-
nhado a Medida Provisória nº 426, da qual tive a hon-
ra de ser Relator, que foi aprovada, anteontem, pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados e que concedeu 
aumento salarial à categoria.

Quero aqui ressaltar que, com a ajuda e a par-
ticipação do colega Geraldo Magela, conseguimos 
conquistar para as categorias Bombeiros e Polícia Mi-
litar a gratificação do risco de morte, gratificação tão 
almejada por todos nós.

Acredito que a Medida Provisória nº 426 tenha 
sido o melhor presente que nosso Presidente da Re-
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pública e o Governador do Distrito Federal tenham 
dado a todos os integrantes do Corpo de Bombeiros 
e da nossa gloriosa Policia Militar, não só pelo signifi-
cado financeiro, mas, sobretudo, por ser manifestação 
de reconhecimento e de valoração desses imbatíveis 
servidores, que têm dedicado suas próprias vidas em 
prol da segurança pública da Capital do Brasil.

Espero que esta Casa também reconheça o va-
lor desses servidores e aprove o Projeto de Conver-
são da Medida Provisória nº 426, que já se encontra 
nesta Casa.

Finalmente, reafirmo meu respeito e minha ad-
miração pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal e desejo que continue se destacando com 
galhardia no desempenho de suas árduas atribuições 
em prol da sociedade brasiliense.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 

– DF) – Agradeço ao Deputado Laerte Bessa as pa-
lavras.

Concedo a palavra ao Coronel Sérgio Fernan-
do Pedroso Aboud, Comandante-Geral do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Antes de o Coronel proferir suas palavras, quero 
dizer que o Senador Valdir Raupp encaminhou manifes-
tação de homenagem ao Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal, que será publicada nos termos do 
Regimento. O Senador Valdir Raupp é Líder do PMDB 
nesta Casa.

Tem a palavra o Coronel Sérgio Fernando.
O SR. SÉRGIO FERNANDO PEDROSO ABOUD 

– Bom dia a todos os presentes! Bom dia ao Senador 
Adelmir Santana, que preside esta sessão solene es-
pecial, em homenagem ao nosso Corpo de Bombeiros. 
Muito obrigado, Senador, que nos parabeniza!

Agradeço ao nosso General Cândido Vargas 
Freire, nosso Secretário de Segurança Pública, que 
representa, neste momento, nosso Governador José 
Roberto Arruda. Muito obrigado, General, conselhei-
ro, amigo que está sempre me orientando à frente da 
nossa Corporação.

Agradeço as palavras ao Senador Cristovam 
Buarque, nosso representante também do Distrito 
Federal. Agradeço também ao Senador Gim Argello, 
que aqui esteve, e ao Deputado Laerte Bessa, que 
dirigiu algumas palavras à nossa Instituição, à nossa 
Corporação.

Primeiramente, eu gostaria de agradecer a Deus 
por este momento, por estarmos aqui presentes com 
os nossos militares, com nossos oficiais e com nossos 

praças, com nossa banda de música e, em especial, 
com o Colégio Dom Pedro II, que é um dos projetos 
sociais que defendemos na nossa Instituição. Estamos 
sempre agradecendo a Deus por estarmos aqui.

Lembro as palavras ditas pelo Senador Cristo-
vam Buarque: a preocupação que temos com nosso 
desenvolvimento, com a instrução de pessoas que são 
analfabetas. Desenvolvemos diversos trabalhos sociais, 
envolvendo idosos e crianças carentes, e nos preocu-
pamos com a alfabetização dessas crianças.

Na Instituição, nos nossos 152 anos, há histórias 
alegres e histórias tristes. São histórias alegres quando 
ouvimos a sirene, saímos, fazemos nosso serviço e re-
tornamos às nossas casas. Aí estamos sempre alegres, 
porque prestamos bem nosso serviço. E há histórias 
tristes, em que, como foi dito, ouvimos a sirene, saí-
mos, prestamos nosso socorro, mas, por fatalidades 
da vida, tombamos no cumprimento do dever.

Como está escrito no Livro dos livros, que é a 
nossa Bíblia Sagrada, nos quatro Evangelhos: “Prova 
de amor maior não há do que doar a vida pelo irmão”. 
Isso é o que segue a Corporação e seu corpo de bom-
beiros. Fomos educados, doutrinados, para dar nossas 
vidas pelos nossos irmãos. O Corpo de Bombeiros é 
isto: a maior prova de amor que temos por toda a nossa 
comunidade do Distrito Federal e de todo o Brasil.

Agradecemos a todos, a esta Casa. Nossa Cor-
poração é eternamente grata por essa lembrança, por 
essa homenagem feita a todos esses homens, não só 
aos bombeiros do Distrito Federal, mas a todos os bom-
beiros brasileiros pelo nosso Dia do Bombeiro.

Muito obrigado. Tenham um bom-dia! E que Deus 
abençoe esta Casa! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 
– DF) – Muito obrigado, Coronel Sérgio Fernando 
Aboud.

Eu queria destacar a presença aqui do Coronel 
Antônio Carlos de Sousa, que representa a Corpora-
ção da Polícia Militar do Distrito Federal. Não o cita-
mos antes, mas queremos destacar sua presença e 
agradecer-lhe.

Antes de encerrarmos a presente sessão, será 
executada a “Canção do Soldado de Fogo” pela Ban-
da do Corpo de Bombeiros, que nos brinda com essa 
canção, além do Hino Nacional.

Pedimos a todos que fiquem de pé, para ouvir-
mos a “Canção do Soldado de Fogo”.

(Execução da “Canção do Soldado do 
Fogo”.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – O Sr. Senador Valdir Raupp enviou discurso à 
Mesa alusivo à presente comemoração para ser publi-
cado na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, preliminarmente, gostaria de cumprimentar o 
Senador Adelmir Santana pela feliz iniciativa de propor 
a realização desta Sessão Especial.

Comemorar os 152 anos de criação do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, essa instituição 
tão presente no dia-a-dia da sociedade, tão querida e 
respeitada pela população, é antes de tudo um dever 
de justiça.

Na letra fria da Lei, sabem as Srªs e os Srs. Se-
nadores, as missões e competências do Corpo de 
Bombeiros Militar já são das mais nobres. Realizar 
serviços de prevenção e extinção de incêndios, de 
busca e salvamento; prestar socorro nos casos de si-
nistro, protegendo não somente as pessoas em perigo 
iminente, mas também os seus bens e haveres amea-
çados; executar as atividades de defesa civil; realizar 
perícias; desenvolver pesquisas técnico-científicas 
que levem ao aumento da segurança contra incêndio 
e pânico; essas e muitas outras atribuições, enfim, já 
seriam suficientes para tornar essenciais os nossos 
bombeiros militares.

Mas aquilo que os faz verdadeiramente grandes, 
Sr. Presidente, aquilo que os torna dignos da admiração 
de todos que vivem no Distrito Federal, é a determi-
nação, o brio, o sentimento do dever, o conhecimento 
de causa e a competência com que desempenham 
tais atribuições.

E não poderia ser diferente! Afinal, ao ingressar na 
Academia de Bombeiro Militar para formação, aperfei-
çoamento, treinamento ou instrução especializada, os 
oficiais e cadetes sabem que, a todo o momento, lhes 
serão incutidos os ideais de ética, de civismo, de patrio-
tismo, de respeito à dignidade da pessoa humana.

Ideais, diga-se de passagem, que são igualmente 
transmitidos aos 2.400 alunos do Colégio Militar Dom 
Pedro II, essa notável instituição que se tornou realidade 
há pouco mais de oito anos e que vem desenvolvendo 
um trabalho da melhor qualidade na educação infantil, 
no ensino fundamental e no ensino médio.

O resultado de tanta dedicação, Srªs e Srs. Se-
nadores, pode ser visto nas ruas. Cada um de nós, 

por certo, já testemunhou pessoalmente, ou conhe-
ce alguém que testemunhou, o trabalho exemplar de 
nossos bombeiros militares. Eles não têm dia e hora 
para prestar serviços à população. Não conhecem 
limites. Acionados, sabe-se que envidarão todos os 
esforços possíveis e imagináveis para bem cumprir 
sua missão.

E o mais interessante, Srªs e Srs. Senadores, é 
que acabam impregnados dessa determinação e des-
se sentimento do dever, tanto que os levam por toda a 
vida, mesmo após deixar a Corporação.

Quanto a isso, posso falar com conhecimento de 
causa, pois tenho entre meus auxiliares um bombei-
ro militar aposentado do Distrito Federal: Paulo Sales 
Ribeiro, carinhosamente chamado de Seu Salles, é 
servidor que se destaca pela eficiência, pela dedica-
ção, pelo companheirismo e pela lealdade. Atributos 
pessoais, não tenho dúvidas. Mas atributos, e disso 
também tenho certeza, que foram encorajados e bu-
rilados em sua passagem pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal.

Em sua figura, representando os bombeiros mi-
litares já afastados, e na figura do Comandante-Geral 
daquela Corporação, Coronel Sérgio Fernando Pe-
droso Aboud, representando o pessoal da ativa, gos-
taria de homenagear, em meu nome e em nome do 
PMDB, todos aqueles que fizeram e fazem do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal uma institui-
ção reconhecida e reverenciada por nossa socieda-
de. Seu trabalho, estejam certos, é motivo de orgulho 
para todos nós.

Por intermédio do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal presto também minhas homenagens 
a todos os bombeiros do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Cumprida a finalidade da sessão, agradeço às 
personalidades que nos honraram com seu compareci-
mento. Quero, mais uma vez, reafirmar a homenagem 
que o Senado presta, nesta manhã, a essa Corpora-
ção tão importante e nossa alegria em recebê-los aqui. 
Parabéns a todos!

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 29 
minutos.)
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Ata 113ª Sessão Não Deliberativa,  
em 26 de junho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Geraldo Mesquita Júnior,  
Sérgio Zambiasi e Wellington Salgado de Oliveira

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 23 
minutos, e encerra-se às 18 horas e 30 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Há oradores inscritos.
O primeiro orador inscrito é o Senador José 

Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, hoje, 26 de junho, é o Dia Internacional de 
Combate à Tortura e Apoio às Vítimas, instituído pe-
las Nações Unidas há exatos 31 anos. Nesta data, em 
1987, entrou em vigor a Convenção contra a Tortura e 
outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes. Poucos anos depois, em 28 de setembro 
de 1989, em um importante passo da sociedade e do 
povo brasileiro, o Brasil ratificou essa convenção, in-
serindo em nosso ordenamento jurídico os postulados 
constantes naquele protocolo internacional.

Em seu art. 1º, essa convenção conceitua tor-
tura como:

[...] qualquer ato pelo qual dores ou so-
frimentos agudos, físicos ou mentais, são in-
fligidos intencionalmente a uma pessoa a fim 
de obter dela ou de terceira pessoa, informa-
ções ou confissões; de castigá-la por ato que 
ela ou terceira pessoa tenha cometido, ou 
seja, suspeita de ter cometido; de intimidar ou 
coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por 
qualquer motivo baseado em discriminação 
de qualquer natureza; quando tais dores ou 
sofrimentos são infligidos por um funcionário 
público ou outra pessoa no exercício de fun-
ções públicas, ou por sua instigação, ou com 
o seu consentimento ou aquiescência.

Salta aos olhos como nosso País ainda está dis-
tante de fazer valer, na prática, esses princípios ele-

mentares dos direitos humanos, tão vilipendiados de 
norte a sul do nosso imenso território continental.

A tortura, sob suas múltiplas formas, é uma re-
alidade cotidiana nas delegacias e presídios, fazendo 
parte do modus operandi das forças policiais e está 
consagrada como método para se arrancar confissões 
ou, simplesmente, para se executarem castigos físi-
cos como punição aos supostos delitos praticados, na 
maior parte dos casos por cidadãos pobres, negros e 
despossuídos de qualquer assistência do Estado. É o 
ritual de crueldade e vilania que, todas as semanas, 
enchem o noticiário da imprensa e que causam, pa-
radoxalmente, muito menos escândalo do que efeti-
vamente deveriam numa sociedade anestesiada pelo 
clima geral de insegurança, violência urbana e esgar-
çamento do tecido social.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a socie-
dade humana não nasceu para se render à barbárie. 
Por isso, nunca é demais reiterar a necessidade de 
se banir, de uma vez por todas, a tortura e qualquer 
tratamento desumano e degradante. Essa causa deve 
interessar a todos, independente de credo e de opção 
político-partidária. Deve ser uma bandeira a ser des-
fraldada por aqueles que jamais cogitam compactuar 
com a violência, a brutalidade, o crime e a impunida-
de, que sempre estão na base de todas as injustiças.

Quero aproveitar o ensejo para declarar que o 
Brasil possui um enorme passivo no tocante à questão 
da tortura e não somente em relação ao nosso passa-
do, entranhado nos horríveis tempos do extermínio das 
nações indígenas e nos séculos da escravidão negra. 
Mas, também nas décadas recentes, durante a vigência 
da ditadura militar de 1964, uma enorme quantidade 
de crimes permanecem impunes, e, em praticamente 
todos, lá está a nódoa indelével da tortura cometida 
de forma sistemática e brutal contra centenas de pre-
sos políticos.

Enquanto a grande maioria dos países da Amé-
rica Latina, notadamente o Chile e a Argentina, que 
tanto sofreram sob as garras de regimes sanguinários, 
deram passos firmes em busca de se fazer justiça, rea-
brindo dezenas de processos por violação aos direitos 
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humanos, o Brasil permanece na incômoda posição 
de atribuir a esses delitos a falsa cobertura jurídica de 
uma Lei de Anistia, editada em 1979, e que não deve, 
sob nenhum pretexto, servir ao propósito de cobrir com 
o manto da impunidade as atrocidades cometidas por 
agentes do Estado.

Nesse contexto, faço questão de registrar e ex-
pressar meu mais firme aplauso à recente decisão 
do Ministério Público Federal, que ajuizou na última 
segunda-feira, 23 de junho, representações em São 
Paulo, no Rio e em Uruguaiana, no Rio Grande do Sul, 
pedindo a abertura de inquérito contra ex-autoridades 
do regime militar acusadas de assassinato e seqüestro 
de diversos cidadãos estrangeiros. Duas dessas ações 
estão relacionadas a delitos ocorridos durante a fami-
gerada Operação Condor – o esquema de repressão 
política entre ditaduras da América do Sul na década 
de 70. O procedimento corajoso dos Procuradores da 
República, se aceito pela Justiça, representará um 
precedente fundamental para que, finalmente, possam 
responder por seus crimes vários militares e civis, até 
agora protegidos por um silêncio cúmplice que enver-
gonha a Nação brasileira.

É inadmissível que os torturadores e assassinos 
de ontem, cujas mãos ainda permanecem mancha-
das com o sangue de tantos patriotas covardemente 
aniquilados nos porões do DOI-Codi e outros centros 
clandestinos de tortura e extermínio continuem a circu-
lar livremente, ocupando cargos públicos inclusive, em 
um vergonhoso escárnio à memória de suas vítimas. A 
reportagem de capa da revista Carta Capital, número 
501, que está nas bancas, traz uma inestimável con-
tribuição a este debate. Lá, por exemplo, pode-se ler, 
não sem espanto, as declarações do delegado Dirceu 
Gravina, lotado na delegacia de Presidente Prudente, 
São Paulo, que na época da ditadura era conhecido pelo 
codinome JC e é apontado como responsável direto 
pela execução de inúmeros presos políticos, sempre 
sob tortura e com requintes de crueldade. Contra ele 
pesa, entre outras, a acusação de ser autor da morte 
de Aluízio Palhano Pedreira Ferreira, em 21 de maio 
de 1971, além do fuzilamento, no ano seguinte, dos 
estudantes Alexander José Ibsen Voerões e Lauriberto 
José Reyes, ambos militantes do Movimento de Liber-
tação Popular (Molipo).

Diz o ex-torturador: 

Se fiz alguma coisa errada no passado, 
peço desculpas. Eu apenas cumpria ordens. 
Fui mandado. Querem pegar 30 ou 40 pes-
soas agora. Mas e os grandões? Os donos 
da vida, os donos do poder, os que detêm a 
informação?

É revoltante ver que hoje, passados tantos anos, 
o máximo que esses criminosos conseguem alegar é 
que agiam sob ordens de seus superiores. Uma espé-
cie de “obediência devida” que prosperou na Argentina 
durante muitos anos, mas que foi, em bom momento, 
desconstruída pelo Judiciário daquele país. Que não 
prospere entre nós tamanha aberração jurídica!

Os crimes praticados pelos torturadores, de to-
dos os tempos e latitudes, devem sempre ser consi-
derados como de lesa-humanidade, imprescritíveis e 
inafiançáveis. Só assim poderemos abrir as grandes 
alamedas, como dizia o saudoso presidente chileno 
Salvador Allende, por onde possa transitar o homem 
livre de todas as formas de exploração e opressão.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao elaborar este 
pronunciamento, não poderia imaginar que este coin-
cidiria com uma denúncia constante do site da revista 
Época, publicada hoje, envolvendo o ex-comandante 
do DOI-Codi paulista, o Coronel Carlos Alberto Bri-
lhante Ustra, que é acusado de vários crimes de tor-
tura e de violação dos direitos humanos. Conforme 
a reportagem, o Coronel Ustra diz que, no processo 
movido pelo Ministério Público, pretende arrolar como 
testemunhas vários dos atuais comandantes militares 
e que, inclusive, invocará em sua defesa o testemunho 
do nosso colega Senador Romeu Tuma. 

Não quero atribuir à matéria qualquer sentido 
conclusivo. O Sr. Presidente Paulo Paim e eu, ao final 
da reunião de que participamos há pouco na Comissão 
de Direitos Humanos, fomos procurados e informados 
pela imprensa da publicação dessa matéria. Diante de 
sua gravidade, tomamos a decisão de só nos pronun-
ciarmos sobre seu mérito, sobre o mérito desse texto 
publicado no site da revista Época, após ouvirmos o 
Senador Romeu Tuma.

Nesse sentido, tomei a iniciativa de telefonar ao 
Senador Romeu Tuma, que se encontra no exterior par-
ticipando de uma reunião do Parlamento do Mercosul. 
Ao tratar com ele, falei dessa reportagem, e combina-
mos que faremos os esclarecimentos necessários. Ele 
me disse de sua absoluta tranqüilidade em relação a 
esses fatos e que teremos os esclarecimentos quando 
de seu retorno ao Brasil, na próxima segunda-feira. 

Sr. Presidente, faço questão de fazer este registro, 
porque a matéria está no site da revista, o que é do 
conhecimento de todos, e porque falo no dia de hoje 
sobre o Dia Internacional do Combate à Tortura e Apoio 
às Vítimas. Como a matéria se relaciona ao tema por 
mim abordado, faço o registro para que, no momen-
to oportuno, possamos ter todos os esclarecimentos 
necessários, esclarecimentos que caminham sempre 
na direção da luta que travamos para que os crimes 
cometidos durante a ditadura militar sejam apurados. 
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Esses crimes não podem ser perdoados. Se as-
sim fizermos, estaremos corroborando com o manto 
de impunidade que reina em nosso País. Por isso, 
esperamos e trabalhamos para que todos os crimes 
cometidos naquele período sejam apurados. E mais: 
precisamos avançar na luta para coibir e punir os atuais 
torturadores, que estão nas cadeias e nos presídios 
públicos a intimidar, de forma desumana e degradan-
te, em busca de depoimentos e confissões, atuando, 
muitas vezes, de forma ilegal e desumana.

Este é o nosso pronunciamento, Sr. Presidente, 
no dia em que precisamos reavivar, reafirmar a nossa 
luta em defesa dos direitos humanos e o combate sem 
tréguas a todo tipo de tortura e a todo tipo de atitude 
que vá nessa direção, especialmente daqueles que 
são agentes do Estado e que devem, por obrigação, 
render-se aos princípios constitucionais e às normas 
e convenções de que o Brasil é signatário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador José Nery, permita que eu me some 
ao seu pronunciamento. V. Exª teria ainda direito a sete 
minutos nesta oportunidade em que faz pronuncia-
mento firme e convicto no Dia de Combate à Tortura 
e Apoio às Vítimas.

Eu avalizo o seu pronunciamento e, ao mesmo 
tempo, digo que nós estávamos, os três – o Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, V. Exª e eu –, na Comissão 
de Direitos Humanos hoje pela manhã, discutindo o PL 
nº 91, projeto de minha autoria – V. Exª será o relator 
– que vai regulamentar a situação dos motoristas de 
caminhão, de táxi, de ônibus, enfim de todos aqueles 
que são profissionais do volante. Terminada a audiên-
cia, que foi excelente, nós fomos procurados por uma 
jornalista, que comentou uma matéria que vai sair no 
final de semana na revista Época, trazendo a denún-
cia de um torturador envolvendo um Senador – e não 
é força de expressão, não.

Eu adotei o mesmo procedimento de V. Exª, mas 
V. Exª foi mais feliz: conseguiu falar com o Senador 
Romeu Tuma no exterior. Eu tentei, mas como ele 
está fora, ficaram de dar o retorno. Acho que, em uma 
questão como essa, pela gravidade da matéria, não 
faria nenhum prejulgamento, inclusive não seria ade-
quado quando se refere à história, à vida de um Se-
nador desta Casa. 

De imediato, prontifiquei-me a conversar com o 
Senador Romeu Tuma antes de tomar qualquer posi-
ção pública diante do fato. Entendo que essa é a mes-
ma posição que tomou V. Exª, pois todo o cuidado é 
pouco, já que hoje em dia, infelizmente, neste País, é 
fácil jogar lama sobre uma ou outra pessoa sem ter as 
devidas provas do que realmente aconteceu. 

Por isso, meus cumprimentos pela postura e pela 
clareza como V. Exª faz esse debate, exigindo punição 
severa e dura sobre todos aqueles que se envolveram 
na tortura, e, conseqüentemente, a nossa posição de 
apóio neste Dia Internacional de Combate à Tortura e 
Apoio às Vítimas.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, permita ainda só reafirmar que, em episódios como 
esses, principalmente no caso específico, em que se 
tenta envolver o Senador Romeu Tuma, não pode-
ríamos agir de outra forma. Não se poderia dar por 
conclusiva a opinião expressada por alguém que não 
tem nenhum compromisso com a lei, com a legalida-
de, porque envolvido em crimes de tortura, denuncia-
do, inclusive, no livro Tortura Nunca Mais, do Projeto 
Tortura Nunca Mais. O brilhante coronel Ustra, que lá 
tinha o codinome de Ubirajara, parece-me, é acusado 
de muito crimes.

Portanto, na eventualidade de querer se livrar 
dessas acusações, pode envolver outras pessoas. 
Não vamos cair nessa armadilha. Vamos obter todas 
as informações, todos os esclarecimentos para, a par-
tir daí, se providências tiverem que ser tomadas, com 
certeza, nenhum de nós nesta Casa vai corroborar 
com qualquer tipo de ilegalidade, especialmente em 
se tratando de uma situação degradante, que envolve 
o direito e o respeito aos direitos humanos e os crimes 
de tortura, que devem ser inafiançáveis e que, portan-
to, merecem toda a nossa repulsa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Agradeço ao Senador José Nery. Entendo a 
sua posição. Não faço nenhuma crítica à liberdade de 
imprensa, que cumpre o seu papel. Mas com relação 
à denúncia, queremos ir a fundo antes de tomar qual-
quer posição.

Convido o Senador Geraldo Mesquita Júnior para 
presidir, se puder, para que eu possa fazer uso da pa-
lavra. Em seguida, vou abrir os trabalhos da Comis-
são de Direitos Humanos, que vai tratar da situação 
dos povos indígenas. Tenho certeza de que, dentro 
do possível, poderei contar com ambos lá, em um se-
gundo momento.

 O Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Com a palavra o Senador Paulo Paim, 
pelo tempo que necessitar para o seu pronunciamen-
to.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
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dente, Senador Geraldo Mesquita Júnior, Senador José 
Nery, Senador Marco Maciel, no dia de ontem, vim à 
tribuna demonstrando as minhas preocupações que 
entendo não serem só minhas e dos três Senadores 
do Rio Grande, mas também de todos os Estados e 
Municípios que estão na expectativa de, no mais tardar, 
na terça ou na quarta feira – no caso do Rio Grande 
do Sul tem que ser na terça-feira – vermos a aprova-
ção definitiva do empréstimo para o nosso Estado, o 
Rio Grande do Sul.

Consultei a Secretaria-Geral da Mesa e me infor-
maram que temos três projetos com urgência consti-
tucional que trancam a pauta, independentemente de 
outras três medidas provisórias que também chega-
ram a esta Casa.

Fiz o apelo ontem aqui para que houvesse o 
entendimento no sentido de haver a votação desses 
três projetos – pauta destrancada – e dos projetos de 
interesses dos Estados e Municípios. É claro que dei 
ênfase na questão do Rio Grande do Sul.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, tive a satis-
fação de falar, há uma hora, com o Presidente Gari-
baldi Alves Filho, que está em São Paulo e que me 
assegurou todo o apoio à comissão que vamos insta-
lar junto à Comissão de Direitos Humanos e também 
à Subcomissão de Trabalho e Previdência sobre a 
questão da regulamentação da profissão de motoris-
ta, do caminhoneiro, do taxista, do transporte coletivo 
(ônibus, van etc.) V. Exª, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, será um dos coordenadores dessa Comissão, 
o Senador José Nery já é o Relator indicado pela 
Senadora Patrícia Saboya ao Projeto nº 91. Entendo 
que dali construiremos um grande substitutivo, que 
teve o apoio do Senador Presidente da Casa, Gari-
baldi Alves Filho.

Expus ao Senador Garibaldi Alves Filho as mi-
nhas preocupações para que efetivamente, na terça-
feira, pudéssemos votar esse empréstimo que é tão 
importante para o meu Estado. E quero repetir aqui 
que essa não é a posição deste Senador, mas dos 
três Senadores e também do Governo do Estado. Di-
vergências partidárias à parte, essa é a posição da 
sociedade gaúcha, trabalhadores, empreendedores, 
empresários, trabalhadores do campo, empresários 
da área rural e da própria imprensa gaúcha.

Posso mais uma vez afirmar que o Senador Ga-
ribaldi Alves Filho nos garantiu, primeiro, que ele não 
medirá esforços para que os três projetos que estão 
com urgência constitucional sejam votados e, segun-
do, que não haverá leitura das medidas provisórias. Se 
depender dele e de todos os Líderes – ele tem certeza, 
tomou a liberdade de falar assim –, o projeto do Rio 

Grande do Sul, do Piauí e de outros Estados, enfim, 
aqueles que estiverem aptos, serão votados.

Digo isso como forma de tranqüilizar a socie-
dade gaúcha, porque tenho certeza de que todos os 
Senadores estão fazendo esse papel em defesa dos 
interesses dos seus Estados, e não seria diferente por 
parte dos três Senadores do Rio Grande.

Agora mesmo, inclusive, o Prefeito Fogaça, de 
Porto Alegre, visitava a Casa, e eu disse a ele que 
anunciaria daqui da tribuna esta posição – o Prefeito 
de Porto Alegre, José Fogaça, foi Senador. Sei que 
o Senador Pedro Simon também se encontra aqui e 
também o Senador Sérgio Zambiasi.

Então, Sr. Presidente, quero apenas destacar que 
as condições objetivas estão dadas. Espero esse grande 
acordo. Sei que são três projetos de urgência constitu-
cional que trancam a pauta e que vieram do Executivo. 
É o momento de deixar de lado, na minha avaliação, 
posições de oposição e de situação, até porque, toda 
vez em que aqui – Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
V. Exª é testemunha disso – houve interesse de em-
préstimo desse ou daquele Estado, os três Senadores 
do Rio Grande sempre foram solidários. 

É por isso que a solidariedade que estamos rece-
bendo, neste momento, é gratificante, ou seja, porque 
sabemos que é grande a possibilidade de esse acordo 
acontecer e essa caminhada, eu diria de meses e até 
de anos, essa intenção de assegurar esse emprésti-
mo de US$1,100 milhão ultrapassa esse ou aquele 
governo, pois é uma vontade de todo o povo do meu 
Estado do Rio Grande do Sul.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, diante desse 
esclarecimento, gostaria ainda de destacar a impor-
tância do debate que tivemos hoje na Comissão de 
Direitos Humanos, onde estiveram líderes dos traba-
lhadores do volante: taxistas, motoristas de ônibus e de 
caminhão. O que eles querem? Querem melhoria nas 
condições de trabalho, querem ajustar os seus salários, 
que são baixíssimos, querem melhoria nas condições 
de segurança e de saúde. E o que mais preocupa a 
categoria é a elevada carga horária de trabalho, que 
tem reflexo na saúde e, conseqüentemente, nos pró-
prios acidentes. 

Vejam bem que o Ministério Público do Trabalho 
presente disse que, em Mato Grosso, teve que entrar 
com uma liminar para cumprir o que manda a Cons-
tituição, que seria a carga horária – eu até perguntei 
se é exatamente isso – de 44 horas semanais. Isso é 
o máximo, isso é constitucional. Infelizmente, pelas 
notícias que nos chegam, os trabalhadores do volante 
de caminhão, principalmente – e, segundo me dizem, 
Senador Tião Viana, na questão dos ônibus não é di-
ferente –, chegam a trabalhar 19 horas por dia.
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Eu dizia hoje pela manhã – e repito aqui – que 
isso não ocorria nem no tempo da escravidão, pois o 
senhor dos escravos sabia que, se ele botasse um tra-
balhador para trabalhar dezenove horas ininterruptas, 
estaria matando-o e, portanto, iria perdê-lo. É lamen-
tável ter que lembrar isso no momento em que faço a 
defesa dos caminhoneiros, dos motoristas de ônibus, 
dos taxistas, enfim, de todos os profissionais do volante 
de nosso País. Eu digo que é com uma certa tristeza 
que dou essas explicações. 

Quando eu era Deputado, Senador, eu já havia 
apresentado o projeto na Câmara dos Deputados. 
Aqui, o Relator foi o Senador Gilvam Borges, que deu 
parecer favorável. Infelizmente, o projeto foi arquivado 
por forças ocultas, mas quero dizer que o reapresentei 
em 2003, e ele vai estar pronto para ser votado, com 
certeza, ainda este ano. 

Mas, entre as denúncias que recebi, estão algu-
mas que quero destacar. Em 2006, estudo do Centro 
de Estudos em Logísticas da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro mostrou que, a cada ano, são registra-
dos 200 mil acidentes e 34 mil mortes nas estradas 
brasileiras, números superiores aos registrados nos 
países europeus. Eles colocam o Brasil na triste tercei-
ra posição entre os países que mais sofrem acidentes 
no trânsito na América Latina. 

Ainda de acordo com o estudo, os prejuízos com 
a perda de carga, em razão dos acidentes, somam, 
por ano, mais de R$2 bilhões, quase três vezes as 
despesas por roubos.

Vai mais além o estudo, Senador Valadares: se 
forem considerados os prejuízos à vida, ao patrimônio 
e ao veículo – é claro que vida não tem preço, mas eles 
englobam tudo aqui – a perda alcança R$9 bilhões. A 
idade média da frota dos caminhoneiros é de 18 anos. 
Eles falam que a melhoria nas condições de trabalho 
dos caminhoneiros pode contribuir para a redução do 
número de acidentes.

Outra pesquisa, feita em 2007, aponta a jornada 
excessiva de trabalho dos caminhoneiros como uma 
das causas do aumento da violência no trânsito rodo-
viário. O estudo também aponta o uso de anfetaminas, 
substância utilizada para manter o trabalhador acor-
dado, como uma das causas.

Vai mais além, por tudo aqui que recebi hoje 
pela manhã. 

O ciclo: redução de prazo de entrega, prazo cum-
prido ou perda de frete levam ao uso de “rebite”. E a 
conseqüência disso tudo: acidentes, mortes, doenças 
psicológicas e físicas.

Muitos motoristas sofrem o que ele chamam de 
“assombração”. São assombrados pelo chamado bla-
ck dog, cachorro preto. Razão: sonolentos, perdem o 

controle e vêem o cachorro preto na estrada ou um 
carro que os fecha. Há os que recorrem então ao “re-
bite” para não ver esses fantasmas.

O Ministério Público do Trabalho do Mato Gros-
so – aí vem o fato que eu anunciava – concedeu, em 
janeiro deste ano, liminar que reduz a carga horária 
desses trabalhadores. De acordo com a norma, eles 
ficariam, aí sim, no limite de 44 horas semanais. Olha 
só! Quarenta e quatro horas é o que manda a lei. Ti-
veram que conseguir uma liminar para ficar dentro da-
quilo que manda a Constituição – 44 horas semanais 
de trabalho – e, depois, a liminar foi derrubada.

Então, eles estão fazendo um grande movimento 
para que se contenha este abuso do poder econômi-
co de querer – repito – que um caminhoneiro trabalhe 
19 horas.

De acordo com o Ministério Público do Trabalho, 
o Governo Federal gasta cerca de R$25 bilhões/ano 
com tratamento de acidentados e com mortos, devido 
ao descontrole do setor de transporte nas estradas.

A média de trabalho é de 19 horas por dia, muitas 
vezes com sobrecarga no caminhão. Ou seja, o peso 
da carga ultrapassa todos os limites.

Quero dizer, Senador Fogaça, que já registrei a 
sua presença aqui, a sua visita, acompanhado da Isa-
bela. Olha, Isabela, eu não queria errar aqui, ouviu? 
Digo, só falta eu errar o nome da Isabela por quem 
temos o maior respeito.

A falta de conservação da estrada, Sr. Presi-
dente, chega a encarecer em 30% o valor do frete 
rodoviário.

O conselho Nacional de Trânsito publicou uma 
norma para tentar diminuir o número de acidentes. 

Sr. Presidente, temos aqui inúmeras outras de-
núncias. Tem uma que diz: “O rebite é uma epidemia 
no Brasil, e as autoridades o apontam como um dos 
responsáveis pelo envolvimento do transporte de car-
gas em um de cada três acidentes”.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Paulo Paim, V. Exª está fazendo um 
pronunciamento que tem algo a ver com direitos huma-
nos, não só com os diretos trabalhistas, notadamente 
acentuando o perigo que é ser motorista de caminhão 
nas estradas do Brasil com essa carga de trabalho ex-
trema de até 19 horas por dia. É um gesto desumano 
de um patrão que exige de um empregado tarefa tão 
hercúlea, tão impossível de ser desenvolvida de forma 
freqüente ou permanente, uma vez que isso interfere 
na saúde do motorista. Em razão disso, Senador Paulo 
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Paim, V. Exª está falando de assunto que interessam 
a todos nós, brasileiros. Primeiro, o motorista enfrenta 
as estradas nem sempre boas, quase sempre esbura-
cadas. Apesar do esforço desenvolvido pelo Governo 
Federal, notadamente depois da arrecadação da Cide, 
no sentido de consertar, restaurar todas as estradas, 
há muitos trechos em que os motoristas ficam à mercê 
do perigo. A violência no trânsito tem sido acentuada, 
não apenas nas estradas, porque muitas delas já es-
tão acentuadamente melhoradas, mas principalmente 
pelo esforço físico, o sono, o cansaço, que contribuem 
para a ocorrência de acidentes fatais por batidas frente 
a frente, colisões ou viradas de carro. Esses acidentes 
não só destroem a vida do motorista do caminhão, mas 
também a de outros motoristas que vêm em sentido 
contrário, que nada têm a ver com aquela carga de 
trabalho imposta ao caminhoneiro. Por isso, é preciso 
que possamos coibir esse fato, com uma legislação 
coercitiva e uma legislação trabalhista – e V. Exª vem 
lutando por isso –, no intuito de proporcionar ao mo-
torista a tranqüilidade para o trabalho, para dirigir, e 
também de reduzir as mortes nas estradas do Brasil. 
Meus parabéns a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valadares, agradeço a V. Exª, que destaca – e faço 
questão de fortalecer o seu aparte – que essa regu-
lamentação vem para proteger os profissionais do vo-
lante. Já fizemos acordos hoje pela manhã. O Relator 
é o Senador José Nery, e o Senador Geraldo Mesquita 
Júnior será um dos coordenadores. Dividirei essa coor-
denação com o Senador, que já concordou com isso, 
e vamos, já na segunda-feira pela manhã, fazer uma 
primeira reunião para começarmos os trabalhos. Va-
mos convidar o Ministério dos Transportes, o Ministério 
do Trabalho, os empresários do setor, por exemplo, a 
Confederação Nacional do Transporte, vamos convidar 
todas as entidades dos trabalhadores ligadas tanto aos 
profissionais que são taxistas quanto aos que são ca-
minhoneiros, àqueles que atuam no transporte coletivo, 
seja van, seja ônibus, enfim, àqueles que estão sendo 
submetidos a uma carga horária exagerada.

Aqui há todas as conseqüências do uso do tal 
do “rebite”: desde perda da visão, ou de parte dela, 
de irritabilidade, a outros comportamentos, enfim, que 
prejudicam o motorista.

O que queremos aqui, Senador Valadares – V. Exª 
foi muito feliz –, o objetivo desse grupo de trabalho, para 
o qual tenho certeza de que o Senador Valadares e o 
Senador Marco Maciel vão dar sua contribuição, é regu-
lamentar, de uma vez por todas, a situação de todos os 
profissionais do volante, mas com uma política combinada 
entre empresários, trabalhadores e o Executivo, porque 
entendemos que há atuações diferentes. Há profissionais 

do volante que são autônomos, outros são donos do táxi, 
outros prestam serviço para o táxi, outros são motoristas 
de ônibus, outros possuem até seu ônibus ou sua van. 

Queremos fazer um grande entendimento para 
assegurar, inclusive, a aposentadoria especial, já que 
ninguém tem dúvida de que é uma linha de alto ris-
co e é um serviço penoso o trabalho de um motoris-
ta, para que eles possam se aposentar aos 25 anos 
e para que tenham carga horária limitada, porque o 
exagero prejudica, em primeiro lugar, o motorista e, 
conseqüentemente, por extensão, na hora do acidente, 
todos perdem; perdem os que estão dirigindo e per-
dem aqueles que, porventura, estejam no ônibus, ou 
mesmo o pedestre.

Por isso, entendo que o trabalho da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior – V. Exª chegou a dizer isto –, 
foi um trabalho realizado em audiência histórica, pela 
sua importância. Já que falamos tanto em acidentes 
de trânsito, estamos vendo verdadeiros atos quase ter-
roristas, em que cidadãos, bebendo, atropelam cinco 
ou seis pessoas. Com certeza, não quero aqui dizer 
que a culpa é do caminhoneiro. É difícil, no caso em 
que envolve o caminhoneiro, o taxista ou mesmo o ci-
dadão do ônibus. Mas, muitas vezes, a incapacidade, 
a falta de habilidade e de competência para dirigir de 
alguém que não é profissional, muitas vezes sem car-
teira, inclusive, causam esses acidentes.

Por isso, nesta tarde, queremos dar um abraço 
muito carinhoso – eu diria em nome do Senado – em 
todos os caminhoneiros, em todos taxistas e em todos 
aqueles que trabalham no transporte coletivo, seja de 
van, seja de táxi ou seja de ônibus.

Tenho certeza de que haveremos de construir 
aqui um projeto, tipo um código para o trabalhador do 
volante, que garanta a ele os direitos mínimos, porque 
me parece que, até o momento, eles não são asse-
gurados, já que é preciso liminar para se garantir a 
carga horária atual. 

Por isso, é fundamental que essa reunião, que 
decidimos fazer não só na segunda, mas em quantas 
segundas ou terças forem necessárias, seja realiza-
da, para fortalecermos esses heróis do volante, que 
são nossos caminhoneiros, já que o País optou pelo 
transporte rodoviário. Já que o País, há décadas, aban-
donou o transporte ferroviário, ou mesmo o transporte 
fluvial, vamos valorizar – como me dizia alguém hoje 
pela manhã – esses cerca de quase dois milhões só 
de caminhoneiros. 

Não estou mencionando, com certeza, outros 
tantos milhares de motoristas que atuam em outras 
áreas.
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Hoje, pela manhã, recebi o informe, por exemplo, 
de que só profissional no volante, para trator, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, são milhares e milhares, que 
estão trabalhando nos canaviais, não são reconhecidos 
e não têm carteira assinada. Todos sabemos que, ali, 
os acidentes se multiplicam.

Era o que eu tinha a dizer, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior.

Agradeço a V. Exª e vou, neste momento, abrir a 
reunião da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, que vai tratar da questão dos povos 
indígenas.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – A Mesa agradece, Senador Paim.
Por permuta com o Senador Marco Maciel, con-

vido o Senador Antonio Carlos Valadares a fazer uso 
da palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, agradeço ao Senador Mar-
co Maciel a oportunidade desta permuta, para que eu 
possa falar sobre um tema da mais alta importância, 
de vez que se refere a, pelo menos, oito milhões de 
imigrantes que residem em 27 países da União Euro-
péia e que estão recebendo praticamente um ultimato 
desses 27 países para, em dois anos, voltarem à sua 
terra de origem.

O Presidente Lula, referindo-se a esse assunto, 
disse o seguinte: “Qual é o grande problema do mun-
do desenvolvido? É o preconceito contra a imigração”. 
Disse isso em pronunciamento realizado em São Paulo, 
oportunidade em que afirma ainda: “É medo de perder o 
emprego”. E, ao final, o Presidente afirma: “O vento frio 
da xenofobia sopra outra vez. São as falsas respostas 
para os desafios da economia e da sociedade”.

Sr. Presidente, no último dia 18 de junho, a União 
Européia aprovou o tratado de imigração, que, com 
eufemismo, é chamado de “Diretiva do Retorno”, mas 
representa uma política de endurecimento à imigração. 
Esse tratado provocou reações indignadas de todos 
os governos latino-americanos, inclusive do Governo 
brasileiro, que, por meio do Itamaraty e do Ministério 
da Justiça, divulgou nota “lamentando a aprovação 
das novas regras”.

Sr. Presidente, como integrante da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Fe-
deral, presencio os mais calorosos debates pela po-
sição do Brasil de compreensão diante da imigração, 
que foi intensa durante anos e anos não apenas de 
japoneses ou asiáticos, de forma geral, mas também 
de europeus, que vieram não só para cá, mas também 
para os Estados Unidos, a fim de contribuir com o pro-

cesso de colonização do nosso País, como também 
para nossa agricultura, para o fortalecimento da nossa 
economia. E, ainda hoje, há, em nosso País, a com-
preensão de que aqueles que vêm com suas famílias, 
imbuídos de um espírito de paz e de construção, aqui 
são bem recebidos.

Naturalmente, existem regras, mas estas não são 
tão afrontosas aos direitos humanos como as que vi-
goram na União Européia. Lá, há uma verdadeira per-
seguição à pessoa humana, à pessoa que foi para lá, 
que ali se instalou, constituiu família e contribuiu, de 
forma direta, para o desenvolvimento da União Euro-
péia. Agora, essas pessoas estão sendo ameaçadas 
de expulsão.

Sr. Presidente, não posso me furtar ao deba-
te. É que, de um lado, até o final da Segunda Guerra 
Mundial, a Europa foi um continente de emigrantes. 
Dezenas de milhões de europeus partiram rumo às 
Américas para colonizar, escapar da fome, das crises 
financeiras, das guerras ou dos totalitarismos europeus 
e da perseguição às minorias étnicas, como aconteceu 
durante o período negro da ditadura nazista. Esses 
europeus chegaram aos países da América sem visto 
nem condições impostas pelas autoridades e sempre 
foram bem-vindos, e continuam sendo. Absorvemos, 
naquela época, a miséria econômica européia e suas 
crises políticas. Eles exploraram riquezas e as trans-
feriram para a Europa, inclusive com altíssimo custo 
para as populações originais da América.

Por outro lado, hoje, a União Européia é o principal 
destino dos imigrantes do mundo, o que é conseqü-
ência de sua positiva imagem de espaço de prosperi-
dade e de liberdades públicas. A imensa maioria dos 
imigrantes dirige-se para a Europa para contribuir com 
essa prosperidade, não para aproveitar-se dela. Ocu-
pam os empregos de obras públicas, de construção, 
nos serviços a pessoas e hospitais, que não podem 
ou não querem ocupar os europeus. Portanto, contri-
buem para o dinamismo econômico e até demográfico 
do continente europeu, para manter a relação entre 
ativos e inativos que torna possível seus generosos 
sistemas de seguridade social e dinamizam o merca-
do interno e a coesão social. Os imigrantes oferecem 
uma solução aos problemas econômicos da força de 
trabalho, demográficos e financeiros da Comunidade 
Européia. 

Sr. Presidente, de qualquer modo, além dessas 
duas vertentes, existe uma acusação nebulosa no ar: 
a de que os imigrantes mandam “fábulas de recursos” 
para seus países de origem. “Fábulas de dinheiro” é 
uma expressão muito forte, mas é possível dizer-se que 
o dinheiro remetido pelos imigrantes representa uma 
ajuda para o desenvolvimento de vários países.
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Dados divulgados apontam que a América La-
tina recebeu, em 2006, US$68 bilhões em remessas 
de imigrantes. No patamar mundial, chegam a US$300 
bilhões, que superam os US$104 bilhões concedidos 
como ajuda para o desenvolvimento da Bolívia, por 
exemplo.

Contudo, longe de isso refletir uma ameaça ou 
“comprovação” de fuga de recursos, o foco a ser dado 
deveria ser, então, sobre a imensa desigualdade en-
tre os países, pois o somatório de pequenas quantias 
remetidas por imigrantes na Europa está fazendo a di-
ferença para alguns países pobres. O grave disso não 
é a pseudocomprovação de “fuga de recursos”, mas a 
comprovação da concentração da riqueza planetária, 
onde se situa a própria Europa.

O fenômeno da globalização ou mundialização 
– como preferem os franceses – restringe-se às mer-
cadorias e ao capital financeiro. Esse fenômeno diz 
“não” à circulação de pessoas, ao compartilhamento 
de direitos e da cultura.

Segundo o texto do novo tratado europeu sobre 
a imigração, aqueles imigrantes que não regressarem 
aos seus países de origem, voluntariamente, em até 
trinta dias poderão ser detidos por até 18 meses. A for-
mulação traduz um “delito de imigração”. E isso viola, 
diretamente, os direitos humanos consagrados, fazen-
do retrocederem conquistas da Humanidade, como a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, 
que garante, em seu dispositivo 13, “a toda pessoa 
o direito de livremente circular e escolher a sua resi-
dência no interior de um Estado, bem como o direito 
de abandonar o país em que se encontra, incluindo o 
seu, e o direito de regressar ao seu país”.

Sr. Presidente, de acordo com a diretiva da imi-
gração européia, até mesmo crianças poderão sofrer 
detenção, ainda que gozem de tratamento diferenciado. 
E, o pior de tudo, existe a possibilidade de se encarce-
rarem mães de família e seus filhos, sem se levar em 
consideração sua situação familiar ou escolar, nesses 
centros de internação nos quais sabemos que ocorrem 
depressões, greves de fome, suicídios.

A situação que causou maior polêmica foi o cus-
teamento da assistência jurídica aos detentos, visto 
que alguns países estavam reticentes em arcar com 
esses custos. Na dúvida, será prerrogativa do Estado 
oferecer ou não a assistência jurídica gratuita. Por-
tanto, dependendo do país, se o estrangeiro não tiver 
condições de custear a defesa dos seus direitos bási-
cos, poderá ficar sem qualquer auxílio, sem qualquer 
assistência jurídica. Isso é incrível, mas é verdade! 
Está previsto nesse novo conceito de imigração na 
União Européia.

O Brasil acolheu a miséria e o desespero dos emi-
grantes europeus em diferentes levas, como eu disse, 
durante a Segunda Guerra Mundial, por exemplo, ou 
em outros acontecimentos, como os irlandeses, que 
não só vieram para o Brasil, mas ocuparam vasto ter-
ritório nos Estados Unidos. Chegaram aqui cansados, 
com medo e desesperançados, sem documentos ou 
vistos, e foram simplesmente bem vindos.

O fenômeno migratório faz parte da história da 
Humanidade e a Europa de hoje esquece o seu pas-
sado. Não tenho dúvidas de que o custo desse grave 
erro terá conseqüências imprevisíveis.

A Europa precisa aprender com o Brasil, que 
desponta no século XXI com a demonstração cabal da 
miscigenação racial e da tolerância política, religiosa e 
cultural, entendendo a imigração não como um crime, 
mas como um ato da natureza humana que precisa ser 
avaliado, respeitado e tratado com dignidade.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Prezado Se-
nador Antonio Carlos Valadares, V. Exª permite-me 
um aparte?

O SR ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Concedo a V. Exª um aparte com muito 
prazer, Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 
Antonio Carlos Valadares, eu gostaria de registrar que V. 
Exª fere, hoje, uma questão extremamente momentosa 
que vive o mundo, depois de uma exitosa construção 
de união que a Europa conseguiu realizar – algo im-
pensável há 50 anos, visto que havia sido dilacerada, 
no século passado, por duas grandes guerras mundiais 
–, após a criação da chamada União Européia, que 
hoje abriga 27 Estados-membros e serve de paradigma 
para outras regiões do mundo, inclusive as Américas 
do Sul e Meridional, que buscam consolidar sua união 
através do Mercosul. Nem tudo são flores na Europa 
no momento. Realmente, essa decisão não teve uma 
boa repercussão.

O SR ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – É a chamada “Diretiva do Retorno”, que 
dizer, um eufemismo para esconder uma perseguição 
aos imigrantes.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – É e, a meu ver, 
deve demandar uma reflexão por parte dos chefes de 
Estado, dos chefes de Governo dos diferentes países 
que integram a chamada União Européia. Acredito que 
a União Européia poderá examinar formas de mitigar 
os efeitos dessa diretiva, quem sabe, buscar alterna-
tivas para esse processo, para que possamos conti-
nuar a ver a União Européia se firmar, talvez, como a 
primeira federação de Estados existente no Planeta. 
O Tratado de Lisboa, que está sendo, agora, ratificado, 
não caminha tão bem quanto esperávamos, visto que 
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a Irlanda, até por uma obrigação constitucional, de-
terminou que fosse feita uma consulta popular através 
de um plebiscito. Isso está na Constituição irlandesa. 
Eles não tinham como fugir dessa realidade, porque, 
com relação aos demais países, estava estabeleci-
do que o referendo se daria pela via dos respectivos 
Parlamentos. A Irlanda foi o primeiro Estado a fazer 
a apreciação do chamado Tratado de Lisboa através 
dessa consulta popular. O resultado foi a vitória do 
“não”. Como o chamado Tratado de Lisboa substi-
tui o modelo anterior – aliás, concebido por Giscard 
d’Estaing – de se fazer uma Constituição européia, 
isso representou um fato negativo. Por quê? Porque, 
na realidade, ficara estabelecido que este Tratado de-
veria ser aprovado por todos os Estados-Membros. O 
que, em outras palavras, quer dizer que a rejeição de 
um país significaria a paralisação desse processo de 
integração no campo da política inclusive externa nos 
seus diferentes setores. Então, se somarmos o Trata-
do de Lisboa, assinado, se não me engano, em 12 de 
dezembro do ano passado, à questão desta Diretiva 
de Retorno, verificaremos – e lamentamos que isso 
esteja acontecendo – que a União Européia vive uma 
crise que precisa ser debelada no início. E faço votos, 
porque a Europa é o coração da chamada civilização 
ocidental. Há, hoje, uma grande discussão no mundo 
– não quero interromper muito V. Exª –...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – É prazer ouvi-lo, e a Casa, tenho a cer-
teza, também tem esse prazer.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – ... do que é 
Europa, qual o conceito de Europa, quais são os seus 
limites. Entre esses valores que caracterizam a cha-
mada civilização ocidental, estão a liberdade, a paz, 
a convivência pacífica, a solidariedade, todos extre-
mamente importantes para a vida de uma sociedade 
civilizada. Na medida em que esses valores começam 
a ser desconhecidos ou relegados a segundo plano, 
ficamos tristes. A União Européia estava indo para além 
do seu território. O ingresso da Turquia, que em tese 
já está aprovado, representa a expansão da Europa. 
A Europa agora começa a abrigar a Turquia. Alguém 
vai dizer: “Sim; mas a Turquia está situada na Euro-
pa”. É verdade. Mas apenas 8% do seu território – se 
não estou equivocado – encontra-se em território dito 
europeu, os 92% em território asiático. Então, a União 
Européia ousou nesse campo quando admitiu – e es-
pero que o faça – incorporar a Turquia. Assim, estamos 
expandindo o território da Europa e esperamos que 
também os valores que marcam a civilização ociden-
tal. Entre os países que cultuam esses valores está o 
Brasil, porque herdeiro dessas tradições, até pela sua 
evolução histórica. O Brasil é produto de três grandes 

rios: o rio europeu – os portugueses que aqui chega-
ram –, o rio africano e o rio indígena. Então, foi essa 
soma de grandes rios que permitiu ao Brasil construir 
uma Nação que incorpora esses valores da civilização 
ocidental e busca avançar no campo da construção de 
uma sociedade pacífica, portanto, livre da guerra, fiel 
aos princípios estatuídos nas Organização das Nações 
Unidas: a luta pela paz, o fim dos conflitos armados, a 
convivência pacífica entre os povos. Daí, encerrando 
– perdoe-me pela interrupção, caro e nobre Senador 
Antonio Carlos Valadares –, espero que estes dois 
fatos – a Diretiva de Retorno e o Tratado de Lisboa – 
possam ensejar uma rediscussão desses temas, para 
que a Europa continue no seu projeto exitoso, ofere-
cendo ao mundo um modelo de sociedade aberta e 
democrática. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Marco Maciel, como há um prazo 
de dois anos para que essa Diretiva de Retorno entre 
em vigor, esperamos que, nesse período, a União Eu-
ropéia, constituída de um bloco de 27 países, possa, 
enfim, refletir melhor sobre essa situação delicada, que 
deixa, sem dúvida alguma, a Europa naquela vertente 
dos países ingratos. Digo isto porque, se abstrairmos 
a conjuntura econômica em que se envolve a Euro-
pa nos dias de hoje, onde há uma preferência, onde 
há uma tendência primordial de barrar ou bloquear 
produtos agrícolas de outros países, inclusive os do 
Brasil; se abstrairmos as taxas alfandegárias, que são 
pesadas em relação às commodities do Brasil e dos 
países subdesenvolvidos, e nos lembrarmos que, no 
passado, a Europa explorou, arrancou das entranhas 
dos países, cujos imigrantes hoje a Europa rejeita, ar-
rancou dinheiro, arrancou recursos humanos, arrancou 
prata, ouro, arrancou petróleo de todos os Continentes, 
notadamente da África, da Ásia, da América Latina; 
se considerarmos que fomos colonizados pelos por-
tugueses e que o restante da América Latina, na sua 
grande parte, pelos espanhóis, constataremos que os 
nossos recursos naturais foram subtraídos, e acho que 
não haverá dinheiro, recurso nenhum de que a Europa 
disponha que possa pagar o que retiraram daqui, do 
nosso pobre e ainda atrasado Continente.

Então, se levarmos em consideração os fatores 
históricos que determinaram o enriquecimento da 
Europa, a sua consolidação econômica e as suas po-
tencialidades de capitalismo, a Europa poderia pensar 
melhor. Não digo que abrisse, de forma universal, para 
todos os países, porque sabemos que a questão do 
emprego é importante em todos os continentes, mas 
que se proporcionasse um mínimo de subsistência às 
pessoas que já estão por lá – e são mais de oito mi-
lhões de imigrantes que estão na Europa –, vivendo 
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com suas famílias, trabalhando diuturnamente; pessoas 
essas estão sob a ameaça de serem, em dois anos, 
simplesmente expulsas, como se nada tivessem feito 
pela Europa.

Por isso o meu discurso é no sentido de haja um 
recuo, de que haja uma reflexão. E aproveito também 
o aparte de V. Exª para ponderar que esse Tratado de 
Lisboa e essa nova diretiva, ao invés de servirem de 
atos de rejeição a povos de outros países, que sirvam de 
instrumento de boa convivência, solidária e construtiva, 
entre as nações da Europa e as do mundo inteiro.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e a V. Exª, Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – A Mesa agradece.

Senador Marco Maciel, o Senador Pedro Simon 
precede V. Exª na lista de inscrição e, nesse momen-
to, cede a palavra a V. Exª, a quem convido para fa-
zer uso.

V. Exª mencionaria, certamente, um outro rio tam-
bém que muito prazeroso para todos nós brasileiros 
foi o rio árabe, cujo mais ilustre, importante represen-
tante temos aqui na pessoa do Senador Pedro Simon. 
A colônia árabe é imensa neste País.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nobre Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
meus caros Senadores Antonio Carlos Valadares e 
Pedro Simon. Uma vez que V. Exª, Sr. Presidente, se 
refere à participação da comunidade árabe em nosso 
País, eu gostaria de me referir a uma palavra de Jorge 
Amado, que certa feita disse o seguinte: 

“Eu sou brasileiro puro sangue. Isto é: uma mistura 
do branco, do negro, do índio, do asiático e do árabe, 
enfim, eu sou um brasileiro puro sangue”.

O brasileiro é, portanto, conseqüência de um 
grande cadinho de diferentes contribuições étnicas 
que aqui nasceram ou que aqui passaram a conviver. 
Então, eu diria que graças a isso, e o chamado melting 
pot brasileiro é algo muito singular no mundo. Quando 
se fala em conceito de civilização, que é uma coisa 
extremamente polêmica – e eu não me inscrevi para 
falar sobre esse assunto hoje –, mas quando me refiro 
a conceito de civilização, que é um conceito extrema-
mente polêmico, gostaria de lembrar que de alguma 
forma pertencemos à chamada civilização ocidental. 
Somos um povo com peculiaridades que se distingue, 
se assim podemos dizer, da chamada civilização oci-
dental, em função do que acabei de afirmar, por ser 
um Brasil que conseguiu manter-se unido – e essa foi 
a grande luta desde o Império.

Eu gostaria de lembrar José Bonifácio, o Patriar-
ca da Independência, que tanto se empenhou nessa 

questão. Conseguimos fazer com que o País se manti-
vesse unido, atravessando inclusive questões regionais 
no Estado do Senador Pedro Simon e Pernambuco 
também. Em Pernambuco, tivemos – vou mencionar 
apenas três –, em 1817, a chamada Revolução Pernam-
bucana; 1824, a Confederação do Equador, durante a 
qual foi envolvido Frei Caneca; e, finalmente, a Praieira, 
em 1848. Pernambuco, além de haver perdido muitas 
pessoas que se imolaram em favor de seus ideais, foi 
muito duramente atingido sob o ponto de vista territo-
rial. Perdemos, com a Revolução de 1817, o território 
que hoje pertence ao Estado de Alagoas.

Foram, aproximadamente, posso estar equivoca-
do, como 28 mil quilômetros quadrados. Em 1817, foi 
por decisão de Dom João VI, mas, em 1824, por de-
terminação de Dom Pedro I. Perdemos, aí, a Comarca 
de São Francisco. É lógico que há uma controvérsia 
sobre a exata expressão territorial da Comarca de São 
Francisco, mas se admite que foi em torno de 160 mil 
quilômetros quadrados. Ou seja, se somarmos o que 
perdemos com a retirada do Estado de Alagoas, 28 
mil quilômetros quadrados, algo assim, com os 160, 
162 mil da Comarca de São Francisco, tivemos dimi-
nuídos do nosso território mais de 190 mil quilômetros 
quadrados, número muito significativo, o que mostra 
como esses movimentos foram não somente duramente 
reprimidos, mas que pelos quais pagamos um grande 
tributo em termos territoriais também. 

Sr. Presidente, vim falar hoje sobre assunto que 
muito me interessa há quase quarenta anos. Cheguei 
a Brasília em 1971. Fui eleito Deputado Federal em 
1970. Brasília era ainda uma cidade jovem e não fui 
um dos pioneiros, porque pioneiros foram aqueles que 
chegaram na década de 60. Os que chegaram na dé-
cada de 70, como eu, eram chamados de “piotários”. 
Havia os pioneiros e havia os “piotários”. 

Gostaria de lembrar que quando aqui cheguei 
me engajei numa luta que ainda hoje a ela estou liga-
do, que diz respeito à Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco, a Chesf, uma instituição que nasceu há 
sessenta anos – estamos comemorando este ano os 
sessenta anos de sua existência – e que teve um pa-
pel extremamente importante para o desenvolvimento 
econômico-social do Nordeste.

Acho que não podemos pensar o desenvolvimen-
to do Nordeste sem lembrar a Chesf, é lógico que ao 
lado de outros instituições, como a Sudene, criada por 
Juscelino Kubitschek, que teve em Celso Furtado o 
seu primeiro gestor; também não podemos deixar de 
lembrar o Banco do Nordeste e, finalmente, em expres-
são talvez um pouco mais reduzida, o Dnocs, porque o 
Nordeste é, sobretudo, uma região que se caracteriza 
por uma irregular precipitação pluviométrica.
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Alguém poderá dizer que o Nordeste não apenas 
chove pouco, mas, sobretudo, chove de forma irregular. 
Às vezes, as precipitações se dão dois ou três meses 
no ano e, depois, não chove mais. Então, aprendemos 
a conviver com crises cíclicas, algumas das quais pe-
nalizam não somente a agricultura e a pecuária, mas 
sobretudo a população.

Portanto, vim aqui falar sobre os sessenta anos 
da Chesf. Para mim, um fato de grande significação 
para a história econômica e social do Nordeste brasi-
leiro. Trata-se de empresa admirada pelos nordestinos, 
senão por toda a Nação.

O uso da energia elétrica está associada ao 
Rio São Francisco desde os tempos idos e vividos. 
O Imperador Pedro II, ao visitar a cachoeira de Paulo 
Afonso, impressionou-se, além da beleza de sua re-
gião, com a possibilidade da exploração do potencial 
da energia e ordenou, naquela ocasião, a realização 
dos primeiros estudos.

O engenheiro Halfeld promoveu o levantamento 
batimétrico do rio, inclusive de suas cachoeiras e cor-
redeiras. Seu trabalho foi publicado e, em função do 
seu valor histórico, foi reimpresso por ocasião dos 50 
anos da empresa.

Retorno à exposição a respeito da história da 
energia do Nordeste para dizer que em 1913 ocorreu 
outro marco também relevante: a iniciativa de uma pes-
soa de larga visão, que foi Delmiro Gouveia, de fazer 
o primeiro aproveitamento da cachoeira com a Usina 
de Angiquinho, implantada no alto de uma rocha, em 
posição quase inacessível.

Décadas mais tarde, idealizada pelo então en-
genheiro agrônomo Apolônio Salles – pernambucano 
de nascimento, que já faleceu há algum tempo, dei-
xou entre outros os filhos: Mauro Salles, Luís Salles, 
Apolônio Filho –, à ocasião Ministro da Agricultura do 
Governo Getúlio Vargas, surgiu a Chesf, criada pelo 
Decreto-Lei nº 8.031, de 3 de outubro de 1945, às 
vésperas da queda de Vargas, deposto, se não estou 
equivocado, em 29 de outubro daquele ano. 

A Chesf nasceu vinculada ao Ministério da Agri-
cultura, tendo sua constituição ocorrido na 1ª Assem-
bléia-Geral dos Acionistas mais adiante, em 1948, há 
60 anos, portanto, ao que aqui acabei de me referir.

Apolônio Sales presidiu a citada empresa por 
doze anos e foi responsável direto pela construção da 
Hidrelétrica de Paulo Afonso, com capacidade instala-
da de 180 megawatts.

À época, o Nordeste, frise-se, consumia ape-
nas 2% da energia elétrica do País. E mais: quando 
começaram esses estudos, muitos jornais do Sul cri-
ticavam o Governo Federal pelo fato de estar fazendo 
usinas hidrelétricas no Nordeste. Há um jornal que – 

anos atrás, inclusive, li editoriais desses jornais – di-
zia: “Por que o Nordeste quer ter energia se não tem 
indústria? Então, esse será um empreendimento que 
não vai dar retorno econômico”. Na realidade, o que 
se viu, posteriormente, é que valeu a pena. Isso me faz 
lembrar uma frase de Juscelino Kubitschek proferida 
em 1956: “Com relação ao Brasil, otimista pode errar, 
mas o pessimista começa errando”. E, mais uma vez 
aí, o pessimismo errou. Aqueles que não acreditaram 
no País e no Nordeste, portanto, erraram.

A Chesf é um marco histórico, posto que, desde 
cedo, a empresa demonstrou sua capacidade empre-
endedora, inclusive dos nordestinos, nesse estratégico 
setor da infra-estrutura econômica da região. Enfren-
tamos dois desafios: um tecnológico e outro político. 
O primeiro era fazer um usina encravada em rocha. O 
segundo desafio consistia em refutar os argumentos 
a que já me reportei, do Sul e Sudeste, que alegavam 
que a energia gerada seria ofertada por décadas, 
uma vez que não haveria demanda para tal volume 
de energia.

Sr. Presidente, desde o seu nascedouro, a Chesf 
sempre se defrontou com enormes obstáculos. Inaugu-
rada em janeiro de 1955 pelo então Presidente João 
Café Filho, a usina de Paulo Afonso I logo se revelou 
insuficiente para atender à demanda do crescimento 
industrial, comercial e agrícola da área nordestina.

Em 1961, a Chesf iniciava a colocação da segunda 
máquina, a chamada Paulo Afonso II e, a seguir, como 
sabemos – está aí o Senador Cristovam Buarque –, 
vieram a terceira e quarta geradoras, a Paulo Afonso 
III e a Paulo Afonso IV.

Nos anos 60 do século passado – nós somos do 
século passado; poucas gerações conseguiram ver a 
virada de um século e pouquíssimas a virada do mi-
lênio, somos então passageiros não somente de uma 
virada de século, mas, muito mais do que isso, de um 
milênio, ou seja, o terceiro milênio da chamada Era 
Cristã –, nos anos 60 a 70 do século passado, como 
eu disse, a Chesf construiu, de forma pioneira, o maior 
reservatório do País, possibilitando armazenar os vo-
lumes excedentes de água das chuvas, contribuindo 
assim para a regularização do “Velho Chico”, o rio São 
Francisco, que o historiador João Ribeiro denominou 
de “rio da unidade nacional”. De fato, o rio São Fran-
cisco é uma dádiva da natureza, posto que, nascendo 
na Serra da Canastra, em Minas Gerais, atravessa o 
Sudeste, o Centro-Oeste e, finalmente, o Nordeste. É 
lógico que o rio vem sendo muito agredido pela polui-
ção, etc., já viu a morte de alguns de seus afluentes, 
mas é um rio estratégico para o Nordeste, sobretudo 
por se tratar o Nordeste de uma região que convive 
com grandes limitações de recursos hídricos. 
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A construção do reservatório de Sobradinho, 
feita pela Chesf, tem capacidade para 36 bilhões de 
metros cúbicos de água. E quem compulsar o mapa 
do Brasil, o mais recente, vai notar que esse reserva-
tório, esse lago artificial modificou o nosso mapa. É 
possível verificar no submédio São Francisco um sinal 
azul que significa esse grande lago artificial, que foi 
fundamental para regularização plurianual do rio em 
busca do seu melhor aproveitamento sob o ponto de 
vista hídrico e energético.

Esse trabalho foi coroado de êxito com a cons-
trução da hidrelétrica do mesmo nome, a Hidrelétrica 
de Sobradinho. 

Visitei a região quando ainda não havia sido ini-
ciada a obra e ocorria uma grande discussão se isso 
deveria ser feito ou não. O Presidente eleito era o Ge-
neral Ernesto Geisel, e tive ocasião de acompanhá-lo 
a Sobradinho. 

Durante a visita, ele tomou a decisão: primeiro, 
de fazer o lago artificial; segundo, de tornar navegável 
o leito do rio São Francisco, já que 1.370km aproxima-
damente seriam navegáveis; terceiro, ele determinou 
que fosse feita a eclusa para navegação; e por fim, mas 
não menos importante, que a água represada pudesse 
servir para irrigação.

Surgiram projetos, em Petrolina e Juazeiro. Ju-
azeiro, na Bahia, e Petrolina, em Pernambuco. Por 
exemplo, citarei, além do Projeto Bebedouro, iniciado 
antes, ainda quando Celso Furtado era Superintenden-
te da Sudene, se não estou equivocado, o Projeto Nilo 
Coelho, que é o maior pólo de agricultura irrigada do 
Nordeste, inclusive para a produção de frutas exporta-
das para o Sul e o Sudeste brasileiros e outros países 
da Europa, Ásia, América do Sul e América do Norte. 
Sem contar que o lago artificial propiciou o desenvol-
vimento da piscicultura e o aproveitamento do rio para 
outras finalidades industriais e comerciais.

Nesse período, gostaria de destacar, sob pena 
de pecar por omissão – Padre Vieira disse que o pe-
cado de omissão é aquele que a pessoa comete não 
cometendo –, a substancial contribuição na edificação 
da obra do engenheiro Eunápio Peltier de Queiroz, ho-
mem totalmente dedicado à causa “chesfiana”; isto é, 
a do aproveitamento desse rio para os fins de desen-
volvimento da região.

Ao lado disso, uma providência de caráter admi-
nistrativo teve notável efeito para o desenvolvimento 
das atividades da Chesf: a sua transferência de sua 
sede do Rio para o Recife. Em conseqüência, houve 
ampliação de oferta de emprego na região, qualificação 
de novos profissionais, instalação de pólos técnicos 
e científicos descentralizados em diferentes universi-
dades federais. O deslocamento da administração da 

Chesf para o Recife propiciou, também, que as escolas 
técnicas fossem premiadas com o apoio da Chesf, e 
a formação de novos quadros. Enfim, a formação de 
recursos humanos é essencial para políticas susten-
táveis de desenvolvimento. 

Nos anos mais recentes, registre-se, o apoio do 
então vice-Presidente da República Aureliano Chaves 
e de um ilustre pernambucano, Arnaldo Rodrigues 
Barbalho, que, convidado, exerceu o cargo de Secre-
tário-Executivo; vale dizer vice-Ministro, do Ministério 
de Minas e Energia.

Posteriormente, a Chesf soergueu a Hidrelétrica 
de Itaparica. Aliás, a Hidrelétrica de Itaparica tem para 
nós, pernambucanos, uma significação muito grande 
porque é a única hidrelétrica alojada em território per-
nambucano, com capacidade para gerar 1.500 mega-
watts, foi batizada com o nome do Rei do Baião, Luiz 
Gonzaga.

Luiz Gonzaga, que faleceu há uma década e 
meia, é autor de uma música que poderíamos cha-
mar de ”hino do Nordeste” – Asa Branca, que relata 
o flagelo da seca e o telurismo nordestino. O nordes-
tino é, sobretudo, uma pessoa telúrica: em que pese 
o sofrimento em que vive de tempos em tempos, em 
função da seca, conserva o amor pela sua região e, 
conseqüentemente, busca zelar pelo patrimônio que 
constitui a cultura que se desenvolveu na região do 
semi-árido, na região da seca, onde naturalmente a 
vida é muito mais difícil.

O trabalho da construção da usina de Itaparica 
foi, talvez, sob o ponto de vista da complexidade, o 
que mais exigiu da Chesf. Por quê? Provocou o des-
locamento de muitas famílias que moravam em áreas 
que seriam posteriormente inundadas.

A Chesf fez os estudos, executou os projetos, re-
assentou as populações deslocadas adequadamente, 
investiu para isso recursos elevados. Em contrapartida 
surgiram novos pólos de desenvolvimento na região, 
especialmente às margens do São Francisco.

Na década de 1980, não se pode deixar de regis-
trar, a Chesf dominou mais uma vez a natureza. Fazen-
do escavações monumentais, conseguiu aumentar a 
produção da Hidrelétrica Paulo Afonso IV para 2,4 mil 
megawatts, somente possível graças à habilitação dos 
seus profissionais, seus engenheiros, e de parceiros de 
empresas privadas que também participaram da obra. 
Isso mostra o talento, a engenhosidade, a capacidade 
tecnológica dos nordestinos de modo geral. 

Essa ampliação de Paulo Afonso IV foi importante, 
porque brotou de uma visão quase premonitória, visto 
que, em 1987, houve a primeira crise de desabasteci-
mento de energia na Região.
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Não fora a construção da Paulo Afonso IV, o 
quadro seria muito mais difícil, porque não havia ain-
da linhas de transmissão ligando o Nordeste ao res-
tante do País. Quase simultaneamente promoveu-se 
a construção da Hidrelétrica de Xingó, no Baixo São 
Francisco, entre Alagoas e Sergipe. Aliás, está havendo 
aproveitamento também sob o ponto de vista turístico, 
que gera receita para os Estados do Nordeste.

No decênio de 1993 a 2002, a Chesf efetuou o 
maior programa de geração e transmissão de energia 
elétrica de toda a sua história: de 1993 a 1994, no 
Governo Itamar Franco, e de 1º de janeiro de 1995 
até 31 de dezembro de 2002, no Governo Fernando 
Henrique Cardoso. Aumentou-se a potência instalada 
e sua malha de transmissão em cerca de 40%, agre-
gando 3.000 megawatts e mais de 5.000 quilômetros 
de linhas de extensão, linhas de transmissão. 

No Brasil, sempre depois do número vêm muitos 
zeros. Então, cinco mil linhas de transmissão foram 
para a Chesf um esforço muito grande e, ao mesmo 
tempo, um registro muito bem-sucedido. Nesse esforço, 
buscou-se contemplar todos os Estados do Nordeste – 
Pernambuco, Bahia, Sergipe, Alagoas, Paraíba, Ceará, 
Rio Grande do Norte e Piauí –, proporcionando modi-
cidade tarifária ao consumidor residencial e impulsio-
nando a instalação de consumidores industrias. 

A Chesf transformou-se na maior empresa ge-
radora de energia elétrica do País, com mais de 10 
mil megawatts de potência instalada e mais de 18 mil 
quilômetros de linhas de transmissão em alta e extra-
alta tensão. São mais de 41 mil megawwatts/amperes 
de transformação, distribuídos em 98 subestações em 
todo o Nordeste. 

Trata-se de um sistema que representa cerca 
de 10% de toda a potência gerada no Brasil e 20% 
de toda a malha de transmissão da rede elétrica na-
cional interligada. Foi também um grande progresso 
que alcançamos com essa integração das linhas de 
transmissão.

Por força da preservação do seu equilíbrio eco-
nômico-financeiro e da expansão dos seus negócios 
dentro do contexto do novo marco regulatório vigente 
do setor elétrico, a Chesf, competitiva por excelência, 
a partir de 2002, extrapolou as fronteiras do Nordeste, 
consolidando contratos de fornecimento e suprimento 
de energia elétrica para as demais Regiões do País.

Em nossos dias, a Chesf, Sr. Presidente, comer-
cializa energia para todo o País, com 37 empresas dis-
tribuidoras, 28 chamados consumidores industriais e 26 
comercializadores. Os Estados com maior participação 
nas vendas da energia da empresa, no segmento dis-
tribuição são São Paulo (20%), Paraná (10%), Rio de 
Janeiro (10%), Pernambuco (8%) e Bahia (7,5%).

Dentro do novo ambiente competitivo, a Chesf 
passou a participar, com sucesso, isoladamente ou em 
parceria, de leilões de empreendimentos de transmis-
são e geração, principal forma para manter sua histó-
rica trajetória de firme crescimento. 

Nesse contexto, destacamos, pelo ineditismo, 
as participações nos consórcios vencedores da Usi-
na Dardanelos, ora em construção no Estado do Mato 
Grosso, com potência instalada de 256 megawatts, e, 
recentemente, da Usina de Jirau, com potência ins-
talada de 3,3 mil megawatts, a ser construída no rio 
Madeira, portanto, no Norte. 

Sr. Presidente, vou encerrar, mas antes situando 
duas questões. 

Primeiro, desejo destacar a decisão do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso de manter a integridade 
da Chesf e de não permitir, como se cogitava à épo-
ca, que ela fosse privatizada. Não quero fazer crítica 
ao processo de privatização. Acho que o Estado não 
pode ser o gestor de tudo, e muita coisa pode ser re-
alizada pela iniciativa privada, ou em parceria com 
o Estado ou isoladamente. No caso da Chesf, sua 
privatização poderia comprometer o grande esforço 
que se faz, para que o Nordeste cresça a taxas mais 
altas, em termos relativos, do que outras regiões do 
País – o Nordeste ainda é a Região de menor nível 
de desenvolvimento relativo, é bom frisar. Avançamos, 
mas não tanto quanto esperávamos. Daí por que foi 
muito importante a decisão do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso de manter a integridade da Chesf 
e de continuar a estimulá-la, para que continuasse a 
avançar – o que vem acontecendo.

Agora precisamos enfrentar outro problema, que 
é justamente prorrogar por mais 50 anos a gestão da 
Chesf sobre todas as suas usinas, permitindo a con-
tinuidade da expansão da referida empresa, para que 
ela continue a garantir o crescimento do Nordeste e o 
futuro do desenvolvimento do nosso País.

Urge que o Governo Federal tome uma decisão 
em tempo hábil, em face de vazio legal existente.

Tais concessões estão vencendo e precisam ser 
renovadas – e rapidamente –, pois, não havendo pre-
visão legal para a prorrogação de cerca de 60% das 
outorgas concedidas e exploradas pela Chesf, bem 
como de outras empresas do setor elétrico brasileiro. 
Se isso não acontecer, certamente vamos ter proble-
mas sérios para que a empresa continue a investir, a 
crescer e a gerar mais energia. Isso é fundamental 
para o desenvolvimento, eu não diria só do Nordes-
te, porque a Chesf hoje extrapola sua atuação, como 
lembrei há pouco, não somente para o Sul e Sudeste, 
mas também para o Norte e Centro-Oeste.
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Daí por que é primordial que continuemos avan-
çando, mesmo porque a energia limpa, de boa qua-
lidade, ofertada em termos constantes, parece ser a 
grande geradora do desenvolvimento do País. Sabemos 
que a energia é o grande combustível do desenvolvi-
mento, portanto, é urgente sejam renovadas para que 
a insegurança jurídica não venha impedir que a Chesf 
continue a trabalhar de forma determinada e conse-
qüente com relação ao seu crescimento.

Hoje, mais uma vez, a Chesf necessita de uma 
decisão do Governo Federal e também do Congresso 
Nacional. O Congresso não faltará com o apoio de que 
a Chesf necessita –, mas é fundamental que o Execu-
tivo dilucide, esclareça logo essa questão e tome as 
providências que a meu ver se impõem, porque, em 
2015, encerram-se as outorgas de concessões de vá-
rias hidrelétricas da Chesf. Trata-se – friso – de algo 
de interesse nacional. 

Ao perfazer 60 anos, a Chesf se transformou em 
empresa nacional, isto é, por atuar já fora do Nordes-
te, e com mais de 10.500 MW instalados, fornecendo 
energia para todo o Brasil.

Sr. Presidente, em diferentes instantes da histó-
ria da Chesf, sobretudo a partir da década de 1970, 
eu tive alguma participação, quer como Deputado Fe-
deral, quer como Presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Governador de Pernambuco, Ministro da Educa-
ção, Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, Senador da República, Vice-Presidente 
da República, sempre ao lado da Chesf por entender 
que é uma instituição que merece o reconhecimento 
da sociedade brasileira e, de modo especial, dos nor-
destinos, mesmo porque a Chesf sempre esteve em 
boas mãos.

Encerro o pronunciamento lembrando os seus 
presidentes a partir da construção da Chesf, em 1948; 
ou seja, vou recuar seis décadas.

Antônio José Alves de Souza, seu primeiro pre-
sidente; Amaury Alves de Menezes; Apolônio Jorge 
de Farias Sales, a quem já me reportei, com quem o 
Senador Cristovam Buarque certamente teve ocasião 
de conviver; André Dias de Arruda Falcão, esse inclu-
sive faleceu em um acidente de helicóptero em um 
domingo inspecionando as obras; Arnaldo Rodrigues 
Barbalho, igualmente já citado, grande especialista do 
setor elétrico e que presidiu a instituição com talento, 
engenho e arte; Alberto Costa Guimarães; Luiz Carlos 
Menezes; Rubens Vaz da Costa, que também presidiu 
o Banco do Nordeste; Antonio Ferreira de Oliveira Brito, 
ex-Deputado Federal e Ministro de Estado, nascido na 
Bahia; José Carlos Aleluia, atualmente Deputado Fede-
ral; Dr. Genildo Nunes de Souza; Marcos José Lopes; 
José Antonio Muniz Lopes, hoje na Elebrobrás e atua 

na Eletronorte; Júlio Sérgio de Maya Pedrosa Morei-
ra; ex-Deputado Federal; Mozart de Siqueira Campos 
Araújo, hoje na iniciativa privada e penúltimo presiden-
te da Chesf durante seis anos; e o atual presidente da 
empresa é o Dr. Dilton da Conti Oliveira.

Ao mencioná-los, quero reconhecer os trabalhos 
que realizaram e que de alguma maneira deram a sua 
contribuição para o desenvolvimento do Nordeste, vale 
dizer ao desenvolvimento do País.

Ouço com satisfação o aparte que me solicita o 
nobre Senador, que aliás é pernambucano e contem-
porâneo, mais jovem mas da minha geração, o nobre 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Marco Maciel, eu até aceito o “mais jovem naquela épo-
ca”. Agora, não mais, porque, quando a gente realmente 
é jovem, um ano ou dois fazem diferença; depois, já não 
há nenhuma diferença. Eu fico muito feliz de ver o seu 
discurso de homenagem à Chesf. Eu, como pernam-
bucano, posso citar dois exemplos de mudanças que a 
Chesf trouxe. Um, na casa da gente. Eu me lembro que, 
antes da Chesf – o senhor deve se lembrar também – 
às seis e meia da tarde faltava luz quase todos os dias. 
Depois voltava, parava, até que chegou a Chesf, e nós 
passamos a contar com um sistema de eletricidade 
em Recife contínuo e constante. Segundo, como estu-
dante de Egenharia que fui. O ensino da Engenharia 
em Recife, e deve ser o mesmo para as outras cidades 
do Nordeste, tanto na Politécnica quanto na Federal, a 
gente pode dizer que foi antes e depois da Chesf. Ela 
provocou uma melhoria da qualidade de uma maneira 
incrível, inclusive com os estágios que nós fazíamos na 
Chesf, os alunos de Engenharia. Fico muito feliz de ver 
na sua lembrança pessoas que foram professores meus, 
como Arnaldo Barbalho e o André, professor André, que 
morreu na labuta, no trabalho, como dirigente da Chesf, 
num acidente de helicóptero e, por uma coincidência 
incrível, que caiu em cima de fios. Morreu basicamente 
pelo choque provocado com aqueles fios. Fico muito feliz 
de ver essas referências à história da Chesf, que muita 
gente no Brasil não conhece, e do papel que ela teve no 
nosso desenvolvimento. Queria apenas fazer uma ressal-
va de algo anterior à Chesf, que foi o papel de Delmiro 
Gouveia, quando, antes da existência da Chesf, como 
empresário de vanguarda no Nordeste, decidiu criar uma 
hidrelétrica com recursos privados. Foi assassinado, e 
todos dizem que morreu por disputa com grandes gru-
pos econômicos do mundo, sediados fora do Nordeste, 
que não deixaram a ousadia de um empresário de pro-
víncia, digamos assim, gerar a industrialização que ele 
pleiteava. Dito isso, quero afirmar – e tem a ver com o 
que vou falar depois, mas tomo carona – que a Chesf 
não seria Chesf se tivesse sido deixada com recursos 
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apenas municipais e estaduais. Ou ela era federal ou 
não funcionaria. Não vou discutir a privatização ou não 
agora, mas o início teria de ser estatal e federal, como foi 
a Embraer. Não haveria aviões da Embraer hoje se não 
tivesse havido uma Embraer federal e estatal. Concluo 
dizendo que lamento que essa estatização que a gente 
fez nas hidrelétricas, nas rodovias, não tivemos o bom 
senso no passado de fazer com a educação de base. 
A gente teve o bom senso até de fazer com o ensino 
superior, com as escolas técnicas, com todo o resto da 
infra-estrutura econômica, tudo federal, com recursos 
do País, mas a educação a gente deixou – salvo uma 
ou outra escola de que vou falar daqui a pouco – nas 
mãos dos Municípios e dos Estados, condenada à po-
breza dos Municípios e Estados. A Chesf é produto do 
esforço da união brasileira pela eletrificação da região 
da qual somos originários, o Nordeste, especialmente 
o entorno do São Francisco. Parabéns por seu discur-
so, por recordar a história bonita de uma empresa que 
orgulha o Nordeste e orgulha o Brasil inteiro.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre 
Senador Cristovam Buarque, agradeço o substan-
cioso aparte de V. Exª e devo mencionar, como efeito 
muito positivo da presença da Chesf no Nordeste, a 
geração de quadros. 

Não podemos pensar num processo de desen-
volvimento se não tivermos recursos humanos habilita-
dos, e à Chesf, além de ter de responder a um grande 
desafio, que era o de gerar energia elétrica, coube a 
tarefa de gerar quadros competentes. Nas diferentes 
funções que exerci na minha vida pública, inclusive na 
de Governador de Estado, sempre busquei seqüestrar 
recursos humanos da Chesf para o Governo do Es-
tado. A mesma coisa fiz com relação à empresa es-
tadual de energia, a Celpe, porque eram instituições 
muito acatadas, que tinham bons profissionais, com-
petentes, preparados, conhecedores do Nordeste e 
de seus problemas. 

A Chesf, como a Sudene cumpriu este papel: 
serviu não somente às instituições públicas, mas tam-
bém às instituições privadas. Por exemplo, a Sudene 
colocou no mercado de trabalho do Nordeste muitas 
pessoas que foram gerir grandes fábricas que se insta-
laram no Nordeste via incentivos fiscais etc. O mesmo 
poderíamos dizer com relação à Celpe e a muitas ou-
tras empresas, como o Banco do Nordeste, o DNOCS, 
instituições nordestinas que, ao lado do cumprimento 
de seus objetivos estatutários, tinham como missão 
indireta, não-declarada, formar quadros, formar re-
cursos humanos. Penso que o desenvolvimento do 
País se deve, sobretudo, à natureza dos seus recur-
sos humanos. 

Sempre se fala com relação ao Pós-Guerra que 
alguns países que saíram literalmente destruídos, 
como a Alemanha, o Japão e a Itália, rapidamente 
conseguiram se recuperar. A esse respeito, há a per-
gunta: como esses países se recuperaram tão rapi-
damente? Por que esses países se recuperaram tão 
rapidamente? 

Alguns dizem que foi graças ao Plano Marshall. 
De fato, o Plano Marshall representou um esforço do 
governo americano para subsidiar obras de recons-
trução, mas uma outra coisa foi decisiva. Como posso 
estar equivocado quanto a isso – para me corrigir está 
presente o Senador Cristovam Buarque –, não vou ser 
incisivo, mas certamente não podemos deixar de afir-
mar que esses países rapidamente se recuperaram 
porque investiram muito em educação. Desde cedo, o 
Japão e a Alemanha tiveram muito cuidado com edu-
cação de boa qualidade. Foi graças a isso que esses 
países realizaram o que chamam milagre. Na realida-
de, o milagre tinha uma causa, tinha uma explicação 
muito clara, a preocupação em formar quadros, em 
formar recursos humanos.

O mesmo também poderíamos aplicar ao Brasil 
com relação a muitas instituições que hoje ajudam a 
vertebrar o nosso projeto de desenvolvimento, a tra-
vejar o nosso futuro.

Concluo minhas palavras, portanto, homenagean-
do a Chesf pela passagem dos seus sessenta anos de 
existência, almejando que continue a produzir os frutos 
que contribuíram para o desenvolvimento do Nordeste 
e do País, e sobretudo fazendo memória daqueles que 
praticamente doaram suas vidas em favor da institui-
ção, mas já não estão mais conosco. E dirigindo apelo 
ao Governo Federal para que agilize as medidas com 
vistas à renovação das concessões para que o trabalho 
da Chesf possa continuar a se desenvolver sem que 
nenhuma nuvem possa fazer escurecer a caminhada 
que ainda tem pela frente.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, o tempo 
que me destinou, renovando minha confiança no 
constante crescimento do País neste século, certo 
de que podemos ter uma maior projeção no cená-
rio internacional na medida em que viabilizarmos 
esses objetivos. 

O Brasil é um país que pode pensar em ser fiel 
à tradição dos valores da civilização ocidental, con-
servando e respeitando suas peculiaridades, que o 
fazem diferente e que está construindo – para usar 
uma expressão de Gilberto Freyre – uma nova civili-
zação nos trópicos.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – A Mesa é que agradece o pronuncia-
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mento de V. Exª, por sinal, o registro importante de 
uma empresa que cumpre um papel fundamental na 
região Nordeste do Brasil.

Convido para fazer uso da palavra Dom Pedro 
Simon, ilustre Senador que representa o belo Estado 
do Rio Grande do Sul.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Parlamentares, o Senador Marco Maciel, na 
última reunião da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, comunicou que faríamos um grande esforço, 
reunindo os quase trinta projetos que dizem respeito à 
questão das inelegibilidades, para tentar encontrar uma 
fórmula para levar a Casa a um entendimento.

O Senador Demóstenes ficou encarregado de 
ser o nosso relator.

Fizemos duas reuniões muito importantes esta 
semana e pretendemos falar com os parlamentares, 
de modo especial com os da Comissão de Justiça, 
para ver se chegamos a um entendimento quanto a 
essa matéria.

O primeiro fato a ser analisado é que essa é uma 
matéria que está parada no tempo desde a Constituição 
de 1988. Sempre que me lembro da Constituinte de 88, 
lembro da mágoa que eu tinha por ter sido parlamen-
tar a vida inteira e não ter atuado na Constituinte – eu 
era Governador de Estado, não estava aqui. E como 
eu tinha inveja dos que estavam aqui!

Duvido que, pelo mundo afora, tenha sido elabo-
rada uma Constituição de forma tão livre, tão demo-
crática, tão participativa como aconteceu entre nós. A 
gente, que vinha de uma ditadura, que vinha de um 
Congresso fechado, que vinha de duas “constituições” 
ditatoriais, a de 1967 e a de 1969, de repente, não mais 
do que de repente, vê que o Brasil inteiro estava no 
Congresso: brancos, pretos, ricos, pobres, trabalhado-
res, empresários, intelectuais; enfim, gente do Brasil e 
do mundo vinha debater e discutir a Constituinte.

O Presidente Sarney tem a seu favor esse mé-
rito. Pode haver pelo mundo caso semelhante, porém 
de mais liberdade e de mais debate na abertura do 
que uma Constituição elaborada como a nossa não 
houve. E foi uma época muito delicada aquela, porque 
a morte do Dr. Tancredo, que era o homem que fica 
respondendo pela sociedade...

Quero dizer ao Senador Marco Maciel uma coi-
sa muito importante agora. Ontem, um jornalista veio 
ao meu gabinete e disse o seguinte: “Andei pelo Túnel 
do Tempo, olhei na parte referente ao Dr. Tancredo e 
estava escrito que ele foi candidato à Presidência da 
República porque houve um lance da direita do MDB 
que o escolheu candidato”. Acho que temos retificar 
e estou entrando com um requerimento à Mesa para 

fazer essa retificação. É um injustiça a nós todos. É en-
graçado que há vinte e tantos anos passava para lá e 
para cá e precisou meu querido jornalista me mostrar. 
Fui lá e não acreditava! 

Todos sabemos que as Oposições tinham um 
candidato a Presidente da República, que era o Dr. 
Ulysses Guimarães se as eleições fossem diretas. Ele 
era o nosso candidato, o Sr. Diretas. Mas, no momen-
to em que caiu a emenda das Diretas Já – e é inte-
ressante salientar que caiu por nove votos –, ganhou 
por ampla maioria, mas não conseguiu o quórum por 
nove votos.

E não vamos esquecer que naquele dia o Con-
gresso era cercado e as manifestações iam no sentido 
do que poderia acontecer se a emenda fosse aprova-
da. Caiu a emenda das Diretas Já. E foi um dos mo-
mentos dramáticos e cruéis que nós vivemos, um dos 
momentos de decepção: e agora, o que é que vamos 
fazer? Para onde é que vamos? O Brasil inteiro nas 
ruas, milhares de caras-pintadas, a imprensa, toda a 
sociedade jogando nas Diretas Já, e não saíram as 
Diretas Já. Foi aí que se lançou a grande tese, a fra-
se do Dr. Tancredo: “Nós vamos ao Colégio Eleitoral 
para destruí-lo”. Porque me parecia ridículo o MDB ir 
para o Colégio Eleitoral. Nós tínhamos o anticandida-
to, o Dr. Ulysses, andando pelas ruas do Brasil, e só 
não tivemos outros candidatos, que foi o General Eu-
ler, andando pelas ruas do Brasil, de repente, vamos 
apresentar candidato? Vamos apresentar candidato. 
Sem problema.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Se-
nador...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Se-
nador Marco Maciel era o preferido do Dr. Tancredo 
para vice. Era o preferido do Dr. Tancredo para vice. 
Não aceitou. Deveria ter aceito, mas não aceitou. É 
verdade que havia uma interrogação naquela época, 
porque a lei dizia que perderia o mandato quem se 
candidatasse com um candidato diferente daquele 
com o qual foi eleito. E o Senador Marco Maciel tinha 
sido eleito Senador pelo PDS, que era o novo Partido 
que sucedeu a Arena. O outro candidato do Governa-
dor Tancredo, era o Deputado Nelson Marchezan, que 
também não aceitou. 

E o Dr. Tancredo foi o nosso candidato, porque o 
MDB, desde o início, tinha esta tese: nosso candidato 
era o Dr. Ulysses, nas eleições diretas. No momento 
em que não saíram as Diretas, nasceu um esforço do 
Dr. Ulysses participar, comandar o projeto. Mas ele não 
era candidato. Nunca passou pela cabeça dele nem na 
nossa, ele ser o candidato em uma eleição do Colégio 
Eleitoral, até porque, pelo passado, pela biografia, pela 
luta que tinha tido, ele ficaria numa situação difícil de 
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buscar esse entendimento. E Tancredo tinha grande-
za, e foi ele que somou e teve uma grande vitória. Mas 
dizer que Dr. Tancredo foi um golpe de direita do MDB, 
que foi uma solução da direita do MDB, a memória do 
Dr. Tancredo não merece isso.

Senador Marco Maciel, com o maior prazer. 
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Senador 

Pedro Simon, ouço, como é habitual, com muita aten-
ção, tudo o que V. Exª diz na Casa, quer no plenário, 
quer nas Comissões, e desejo interrompê-lo apenas 
por breves minutos para lembrar que a candidatura do 
Presidente Tancredo Neves surgiu, como V. Exª acentua, 
de um grande acordo político para viabilizar a transição 
do regime autoritário para o Estado democrático

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – E diria mais: 
que esse acordo político foi sintetizado no chamado 
Compromisso com a Nação, que foi o Pacto Constitu-
tivo da Aliança Democrática.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Anteon-
tem, vi, em meu gabinete, o Compromisso com a Na-
ção assinado, inclusive, por V. Exª.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Exatamente. 
Foi um documento que balizou todo o processo que 
viabilizou a eleição de Tancredo... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Naque-
le documento que V. Exª assinou, não há uma vírgula 
que dê a entender que estejamos indo para a Direita, 
que era um candidato de Direita. 

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Pois é, exata-
mente. Veja que V. Exª, de forma muito oportuna, fere 
essa questão e acho que está na hora de ser feita a 
devida retificação. Mas devo lembrar também que esse 
acordo político foi, talvez, o mais importante que se 
firmou desde a Proclamação da República.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nunca o País 
assistira um pacto tão amplo e com objetivos tão cla-
ros. E, se direta fosse a eleição, Tancredo seria eleito 
com mais de 80% dos votos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Naquela 
altura, não tenho dúvida.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Mesmo porque 
os comícios eram grandes concentrações que mobili-
zavam todas as cidades onde se chegava. E mais, se 
fala muito na Revolução de 30 – V. Exª a conhece mui-
to bem e Getúlio foi um dos seus líderes –, que teve 
um caráter renovador, mas não foi capaz de gestar 
um acordo político das dimensões, da transcendên-
cia do Compromisso com a Nação. Algo semelhante 
à natureza desse pacto, só vejo o chamado Gabinete 

da Conciliação no Império, em 1853, de um mineiro 
também, Honório Hermeto Caneiro Leão, o Marquês 
do Paraná. E Tancredo, uma vez, indo para a sua terra 
– V. Exª promoveu uma reunião no Beira Rio, eu não 
me esqueço, em 1984, com as lideranças rurais, as 
cooperativas...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Grito 
do Campo.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – O Grito do 
Campo, com os pequenos produtores, os grandes 
produtores, desde os sojicultores até os que planta-
vam batata, os pecuaristas. Na viagem que fizemos de 
Brasília a Porto Alegre, Tancredo, durante o vôo, dis-
se assim: Olha, Marco,se um dia puder escrever uma 
biografia, gostaria de fazer a do Marquês do Paraná, 
porque ele foi um gênio do segundo reinado, foi uma 
pessoa que teve uma visão muito dilatada, principal-
mente do País e conseguiu fazer o chamado Gabinete 
de Conciliação. Carneiro Leão morreu dois anos ou 
dois anos e meio depois de feito o pacto, o que foi uma 
pena. Mas, com isso, quero mais uma vez salientar a 
importância desse acordo político e retomando ao que 
leva V. Exª à tribuna...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Foi mais 
do que um acordo político, foi um tratado político. Acor-
do é muito pequeno para a grandeza do fato.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Exatamente. 
E que de alguma forma se buscou honrar o que foi 
pactuado. Meus cumprimentos a V. Exª porque pre-
cisamos estar atentos à preservação dos episódios 
da nossa História, corrigindo eventuais distorções, e 
também buscando continuar enriquecer o País com 
gestos que levem, progressivamente, à realização de 
um processo de desenvolvimento que seja, de fato, 
marcado pela diretriz democrática, sobretudo voltada 
para reduzir as desigualdades que ainda marcam o 
nosso País. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
a V. Exª, até por lembrar os fatos. Na verdade, foram 
momentos épicos. V. Exª, o Vice-Presidente Aureliano 
Chaves, o vice-presidente e depois presidente do PDS, 
da Arena, Senador Bornhausen; o Dr. Ulysses, o Dr. 
Tancredo e, modéstia à parte, eu. Muitas reuniões a 
gente fez lá no gabinete.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – V. Exª partici-
pou de praticamente todas as reuniões, naquela épo-
ca, não foi? Sobretudo naquele momento inicial, que 
foi o mais difícil.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É. Muitas 
vezes nos reunimos no gabinete do Presidente, no Ja-
buru, que depois V. Exª ocupou por oito anos; muitas 
vezes no meu gabinete, porque eu morava sozinho. 
Inclusive, a célebre reunião definitiva foi lá na minha 
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casa. Eu não estava, porque fazia uma convenção ex-
traordinária do MDB no Rio Grande do Sul. V. Exª es-
tava, o Dr. Tancredo, o Dr. Ulysses, o Dr. Sarney, o Dr. 
Aureliano. E eu cheguei... O Rio Grande do Sul estava 
todo comprometido com as Diretas Já. E a decisão do 
MDB do Rio Grande do Sul era não ir para o Colégio; 
não queria ir, não queria ir. Então, fizemos uma con-
venção geral de todo o Partido.

Eu dizia, naquela época: eu não vou para o Co-
légio por minha conta. Por mim, eu não vou. Se o meu 
Partido mandar, eu vou. E reuniram o Partido. No início, 
ia ser uma guerra. E foi uma reunião muito bonita, com 
as bases, os vereadores, os prefeitos, mais de cinco 
mil pessoas. Aclamaram por unanimidade. Foram para 
o Colégio e aclamaram o Dr. Tancredo. E nós, do Rio 
Grande do Sul, éramos todos Ulysses Guimarães. Acei-
taram a tese de que naquele momento era importante 
ganhar. E aquela era a forma de ganhar.

Por isso, não fica bem aqui, em pleno Senado... 
Eu peço ao Senador Garibaldi, nosso Presidente, que 
ele retifique. E aproveite, até... Seria muito importante. 
Seria muito importante se esse entendimento que V. Exª 
fez, Senador Marco Maciel, constasse ali nos corredo-
res do Senado. E ali onde está dito “a Direita ganhou” 
seja dito: foi feito um grande entendimento no qual o Dr. 
Tancredo resultou candidato pela unanimidade. Acho 
que isso seria importante. É o que eu peço aqui.

Mas como morreu Tancredo, Sarney, como Pre-
sidente, foi nota 10: cumpriu a convocação da Consti-
tuinte, é verdade; cumpriu amplamente a abertura, é 
verdade. Só que houve um problema: a Assembléia 
Nacional Constituinte foi espetacular, mas o poder de 
decisão era muito complicado. Eu defendi uma tese, 
não sei se V. Exª se lembra, com paixão. Briguei com 
Brizola nesse sentido, o meu rompimento com o Dr. 
Brizola foi nesse sentido. Eu também queria voltar ao 
PTB, só que eu achava que devíamos ficar todos unidos 
e ir para a eleição, tomar posse, convocar a Assem-
bléia Nacional Constituinte e, na Assembléia Nacional 
Constituinte, seriam dissolvidos os partidos. Abrir-se-
ia ali a oportunidade de se criarem grupos de posição 
partidária. Eu achava isso espetacular. Não seria como 
em 30, quando a Constituinte de 45 foi metade Getúlio 
e metade contra Getúlio. Não; seria uma Assembléia 
Nacional Constituinte amplamente livre, e os partidos 
iam se organizar sem antecedentes, nem contra nem 
a favor da revolução, nem aqui nem lá. Não deu.

Então, a Assembléia Nacional Constituinte, uma 
maravilha, com debates abertos, discussão, mas não 
tinha comando. O Dr. Ulysses, claro, o “Sr. Diretas”, es-
petacular, ele conduziu-a ao fim. Não fora ele, talvez não 
se tivesse concluído o lançamento da Constituição. 

Mas na hora dos grandes debates... Eu me lembro 
das manchetes dos jornais: qual vai ser a solução? E, 
na hora do grande debate, a saída foi a seguinte: não 
foi votar para ver quem era a maioria, tipo ganha a re-
forma agrária ou não ganha a reforma agrária, ganha 
isso e não ganha aquilo. Não; as grandes discussões 
chegaram à seguinte conclusão: bota uma redação 
na cabeça do capítulo, seja o que for, e acrescenta 
“Parágrafo Único. Lei complementar regulamentará 
essa matéria”.

Então, Senador, a nossa Constituição não teve a 
coragem nem de deixar de fora, nem de decidir. Tudo 
assim: grandes fortunas, “lei complementar decidirá”; 
reforma agrária, “lei complementará decidirá”; inelegi-
bilidades, “lei complementar decidirá”. 

Então, há um caso, o das inelegibilidades, em 
que, após 20 anos de promulgada a Constituição, nós 
não tivemos coragem de fazer até hoje a lei comple-
mentar como devia. A Constituição diz: “não pode ser 
candidato quem for condenado por sentença passada 
em julgado”. Aí, a Constituição é clara; não há o que 
discutir. Mas a Constituição diz mais adiante que lei 
complementar definirá os casos de inelegibilidades, no 
que tange à ficha suja: dignidade, correção, biografia 
do candidato. Esse item não foi decidido até hoje. E 
é a confusão que nós estamos tendo. Hoje, esse é o 
grande debate da sociedade brasileira. E esse debate 
chegou à Justiça Eleitoral.

Há 20 dias, por quatro a cinco ou por quatro a 
três, não me recordo, foi vitoriosa a tese de que quem 
não for condenado em caráter definitivo pode ser can-
didato, tese essa que tinha contra si o próprio Presi-
dente do Tribunal. O Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral é contra essa tese.

E os Tribunais de Justiça de todo o Brasil se reu-
niram, sob a presidência do coordenador, que é o Pre-
sidente do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Norte, e tomaram uma decisão que é muito delicada: 
eles vão impugnar as candidaturas. Ah, o Superior Tri-
bunal já decidiu que não pode! Mas eles respondem: 
nós vamos impugnar. A exegese da lei quem faz são 
os juízes, e a tese deles é a seguinte: a Constituição 
diz que quem tem ficha suja não pode ser candidato e 
que lei complementar regulamentará essa parte. Mas 
ela já diz, está na Constituição: quem tem ficha suja 
não pode ser candidato, nas condições de lei comple-
mentar. Então cabe a nós, diz o Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, cabe a nós 
interpretar a Constituição. E a Constituição diz que não 
pode. E os Parlamentares, por corporativismo, não de-
cidem; nem confirmam que não pode e nem dizem que 
pode. Então, vamos abrir, firmando uma jurisprudência 
no sentido de que não pode.
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Delicada essa situação, muito delicada. 
É quando nós entramos. E aí entra a Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado. 
Sou muito sincero. Eu falo “ficha suja”, porque é 

o termo que está na rua, mas, na verdade, o que que-
remos dizer são os antecedentes, a série de proces-
sos, uma série de elementos. Como diz o Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Nor-
te, tem um cidadão lá que tem 30 processos a que 
está respondendo. Foi condenado várias vezes, mas 
nenhuma vez em caráter definitivo, porque ele leva... 
Ele pode ser candidato a Prefeito e a Presidente da 
República, mas não ganha uma eleição para síndico 
de edifício. Ele não pode se candidatar a juiz nem a 
coisa nenhuma, porque não se permite. 

Eu não vejo com simpatia a tese de dizer que 
quem tem ficha suja não pode ser candidato. Não 
vejo. Eu defendo uma tese diferente. Quem tem ficha 
suja não pode ser candidato, mas tem direito de exigir 
que os casos a que ele está respondendo sejam jul-
gados até a convenção em que ele vai ser escolhido. 
Não pode ser pretexto a um mau-caráter, a alguém 
que não gosta de fulano, que chega lá, entra com 
um processo, inventa qualquer coisa, e o fulano não 
pode ser candidato. Isso é um absurdo. Eu também 
não concordo com isso. Mas não concordo que fique 
na gaveta; nem na gaveta do jornal, nem na gaveta da 
revista, nem na gaveta do Procurador, nem na gaveta 
do Tribunal, do Juiz. Não pode; tem que ser julgado. 
Aí nós inverteríamos.

Olha, por amor de Deus, eu falo ao Rio Grande 
e ao Brasil, entendam o que eu quero dizer. Nós in-
verteríamos. Hoje o Brasil é o país da impunidade. O 
universo reconhece isso. Ninguém diz que o Brasil é 
o país da corrupção, como alguém poderia dizer. Não, 
o Brasil é um país corrupto. Tem corrupção aqui como 
tem na Alemanha, como tem na Itália, como tem na 
Inglaterra, como tem nos Estados Unidos, como tem 
no mundo afora. Nós não somos mais nem menos 
corruptos. Mas tem uma diferença. Pelo mundo afora, 
tem corrupção, mas tem pena, tem cadeia. Eu tenho 
contado aqui mil vezes, conto mais uma: três Primei-
ros Ministros japoneses se mataram de vergonha de 
responder ao processo! De vergonha de responder 
ao processo!

Lá nos Estados Unidos, o Presidente Clinton é 
considerado um deus. Todos reconhecem nele, talvez, 
o maior presidente dos Estados Unidos da segunda 
metade do século passado para cá. Um homem espe-
tacular em competência e capacidade. Uma mocinha, 
secretária dele, acabou levando-o às barras do tribunal, 
e esteve em véspera de ser cassado. E para ele não ser 
cassado por mentiroso – e se fosse cassado seria por 

ter mentido; a secretária dizia que tinha tido relações 
sexuais com ele, e ele dizia que não; teria aparecido 
uma prova, um vestígio de que ele teria tido –, o Tri-
bunal chegou à conclusão de que realmente ele tinha 
tido um tipo de relação oral, ou sei lá o quê, que não 
era relação sexual. Mas respondeu a processo.

O Nixon foi cassado. Não foi cassado porque re-
nunciou antes, porque mentiu. Mentiu! Fizeram uma 
gravação na sede do Partido Democrata, e ele dizia 
que não sabia de nada. De repente, aparece uma gra-
vação que mostrava que ele sabia. Ou ele renunciava, 
ou era cassado. Ele renunciou.

Corrupção existe pelo mundo afora, mas cor-
rupção sem acontecer nada é só no Brasil. Há gente 
lá de São Paulo com um processo, dois processos, 
três processos, dez processos, vinte processos, dez 
anos, vinte anos, trinta anos, quarenta anos, com vá-
rias condenações, mas nenhuma em caráter definitivo. 
Vai empurrando, vai empurrando, vai empurrando, vai 
empurrando, daqui a pouco o processo prescreve e 
não acontece nada.

É isso que faz com que a credibilidade do nosso 
Congresso seja de 0,5%, porque manchete de cor-
rupção tem a toda hora. Em jornal, revista, televisão, 
tem, tem, tem, tem. “Ah, eu não fui condenado, mas 
também não fui absolvido.” A justiça não julga, não 
condena nem absolve. Isso não pode. Vamos decidir 
as duas Casas.

Nós, Congresso Nacional, vamos dizer: podemos 
ser julgados; candidato com ficha suja não pode ser 
candidato, mas a Justiça tem a obrigação de julgar, de 
dizer se está absolvido ou condenado.

Isso muda tudo. Muda o Brasil, porque, no momen-
to em que fizermos isso, obrigarmos a julgar os casos 
dos políticos, vamos obrigar também a Justiça a julgar 
o caso dos empresários, dos banqueiros, vários casos 
de corrupção que também não saem da gaveta.

Creio que vamos conseguir esse termo e vamos 
aprovar isso na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Creio que viremos para esta Casa, no Se-
nado, e vamos aplaudir talvez a hora mais importante 
e mais significativa da política brasileira dos últimos 
tempos.

Ouço o meu querido irmão de Minas Gerais, com 
o maior prazer.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Pedro Simon, V. Exª sabe que tenho 
um carinho especial e um respeito muito grande não 
só pela trajetória de V. Exª em nosso Partido, o querido 
PMDB – como diz V. Exª, o MDB.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.
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O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Também sei que V. Exª não perdoa nunca o 
Tancredo ter morrido.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não po-
dia.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Agora, nesse debate que inclusive está na CCJ 
e do qual nós dois fazemos parte, fico preocupado, Se-
nador, mas V. Exª explicou o que é ficha suja, porque 
muitas vezes se fala em ficha suja. O que é ficha suja? 
Ficha suja, para mim, é uma condenação.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – E V. Exª, enquanto explicava, falou: “Ficha suja 
é condenação em primeira instância, entra-se com re-
curso, e a ficha já está suja, porque já foi condenado.” 
Concordo com isso. Mas eu tinha levantado o micro-
fone para fazer o aparte, quando V. Exª explicou o que 
considera. Quanto à segunda parte, afirmando que se 
tem de fazer o julgamento, concordo plenamente com 
V. Exª. Então, a pergunta que eu teria V. Exª já matou 
antes de eu perguntar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado. Vamos chegar a um entendimento. Vamos 
fazer um grande entendimento, o que será muito im-
portante perante a Nação.

Repare V. Exª que levei vinte anos para aprovar um 
projeto aqui, e todos achavam que nunca seria aprova-
do. Para se processar Senador e Deputado Federal, a 
Casa tinha que dar licença. O Procurador denunciava 
perante o Supremo, o Tribunal pedia licença, e a Casa 
nunca a concedia. Não votava nem a favor nem con-
tra. Não votava a favor porque não queria votar; e não 
votava contra porque tinha medo da opinião pública. 
Ficava na gaveta. E nós aprovamos. 

Para processar Deputado e Senador, o Supremo 
Tribunal pode pedir a hora que quiser, pode iniciar o 
processo a hora que quiser. O Senado ou a Câmara, 
se quiserem, podem pedir para trancar o processo. Faz 
cinco anos, e nem a Câmara nem o Senado pediram o 
trancamento de nenhum processo. Nenhum processo! 
E tenho dito isso para a opinião pública, que diz “vo-
cês são os culpados”. E digo que não é verdade! Há 
cinco anos que o Supremo pode processar Deputado 
e Senador, e não precisa pedir licença. Não precisa 
de licença: pode processar e pode condenar. Então, 
se, há cinco anos, Deputado Federal e Senador não 
são processados e nem condenados, a culpa não é 
nossa.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Não, V. Exª tem razão! É verdade! Hoje, inclu-
sive, todos os processos estão sendo encaminhados 

diretamente para o Supremo. O Procurador, quando 
analisa, se tem qualquer dúvida, já abre o inquérito, 
investiga, e aí vamos julgar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Nota dez 
no Governo do Lula são os procuradores, o primeiro e 
o segundo agora. Nota dez! Nota zero no Governo do 
Fernando Henrique era o Procurador dele, que enga-
vetava tudo. Nem denunciava, nem baixava diligência 
e botava tudo na gaveta! Agora, não! Agora, ou arqui-
va, ou denuncia. Mas a Procuradoria está cumprindo, 
com nota dez, o seu papel.

Eu acho que nós já estamos num grande caminho. 
E se nós votarmos essa matéria terminando com a im-
punidade... Se tem ficha suja não pode ser candidato. 
Muito bem, não pode ser candidato. Mas a Justiça que 
julgue e diga a palavra final. É uma maravilha. Acho que 
nós estamos num caminho que vai dar certo.

Pois não, obrigado a V. Exª.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Pedro Simon, este assunto, graças a seu discurso, 
recebeu uma luz. Porque temo muito candidatos com 
ficha suja, mas temo muito também dar a algumas 
pessoas o poder de dizerem o que é sujo e o que não 
é. Existem países onde para ser candidato tem que 
passar por um conselho, seja de magistrados, seja 
de religiosos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Para ser 
juiz de direito, independentemente de passar em con-
curso, tem o conselho deles que decide se pode ou 
se não pode.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Então 
tem que ficar claro quem é esse conselho, quais são 
os critérios, senão vamos ter, em nome da moralida-
de, uma ditadura.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Plena-
mente de acordo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – O senhor 
trouxe a saída. A saída é exigir o julgamento imediato 
do processo de qualquer candidato. Ele não pode ser 
candidato se tem processo. Agora, o juiz não pode 
impugnar porque está demorando o julgamento. E aí 
temos que ser duros. O juiz não tem direito de guar-
dar. Porque há duas formas de corrupção. Entre alguns 
políticos é tirar dinheiro da gaveta; entre os juízes e 
procuradores é colocar documentos na gaveta.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O juiz ou 
a imprensa. A imprensa, às vezes, tem um dossiê e 
fica na gaveta.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Guardar 
na gaveta informações é uma forma de corrupção tão 
grave quanto roubar dinheiro. O senhor trouxe uma luz, 
e quero saber onde assino para apoiar a sua proposta. 
Mas eu queria voltar ao assunto da Constituição. 
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Nós deveríamos fazer um fórum sobre os 20 anos 
da Constituição, porque não há dúvida nenhuma de 
que nenhuma constituição, como V. Exª disse, foi tão 
debatida; embora eu pense que ela foi debatida por 
grupos, não pela Nação; ela foi elaborada por políticos 
e não por pais da Pátria. Aí é que está o defeito do 
nosso processo constituinte. Nós fizemos a Constitui-
ção por pessoas que já estavam pensando na próxima 
eleição e não nas próximas gerações...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª era 
a favor da convocação da assembléia nacional exclu-
siva, que infelizmente não tivemos chance nenhuma 
de aprovar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Além de 
exclusiva, eu defendia mais, que quem fosse constituinte 
não poderia ser deputado na legislação seguinte...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Era uma 
missão exclusiva: faz a constituição e vai para casa.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E não 
seria preciso daquele número todo de pessoas. Seria 
um número restrito de cem pessoas que se transfor-
mariam em estadistas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não tive-
mos nenhuma chance.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Ob-
viamente alguns constituintes se comportaram como 
estadistas, mas lamentavelmente a maior parte se 
comportou como aquele que canalizava aspirações 
de grupos. Nossa Constituição, vamos ser sinceros, 
é corporativa. Cada corporação com força procurou 
colocar uma cunha. E aí ela é responsável por grande 
parte dos problemas que tivemos depois nas finanças 
públicas...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mesmo 
assim muitas vezes as corporações não chegavam a 
um entendimento e colocavam: parágrafo único – lei 
complementar regulamentará...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Então, 
nós começamos a atender todos os interesses de todas 
as corporações, o que é outro problema. Além de não 
termos pais da Pátria, reflexões de estadistas, longe de 
atender a disputa corporativa, pior ainda, atendemos a 
disputas que não casavam. A Constituição acabou tendo 
garantias de direitos que não são viáveis, todas elas. 
Os choques de interesses foram resolvidos atendendo 
aos dois que chegavam aqui. E uma parte do processo 
inflacionário termina se devendo também a esse exces-
so de garantia de direitos. Segundo, não temos grandes 
capítulos dando responsabilidade; temos capítulos, 
quase todos, dando direitos. É uma Constituição de 
direitos não de responsabilidades; é uma Constituição 
de pressões corporativas não de interesses nacionais; 
é uma Constituição elaborada por constituintes repre-

sentantes de grupos e não representantes da Nação 
inteira. E, finalmente, uma circunstância trágica históri-
ca: durante um processo inflacionário em que a gente 
é acostumado a dar tudo para todo mundo, porque a 
maquininha que imprime dinheiro resolve os conflitos. 
Então, a gente solta dinheiro com a maquininha que faz 
dinheiro e os conflitos são resolvidos ao tirar o dinheiro 
com a inflação. É por isso que acho que, no momento 
em que a gente comemora os vinte anos, deveríamos 
fazer uma reflexão mais profunda em vez de apenas 
comemorarmos. Não há dúvida de que há muito mais 
a comemorar do que a corrigir. Mas seria a hora de a 
gente começar a discutir como corrigir, tentando dar 
uma dimensão de Nação e não de soma de corpora-
ções, tentando fazer com que a responsabilidade do 
Estado – inclusive no uso dos recursos – e de cada 
cidadão em relação à Nação seja levada em conta. E 
fazendo com que nós, políticos, não sejamos apenas 
as vítimas da armadilha da próxima eleição sempre; 
que tenhamos o fôlego para pensar além da eleição. 
Para tudo isso, acho que seria um bom momento, ago-
ra, aos vinte anos. Fico contente com o seu discurso 
pelos dois viés: no viés que lembrou a Constituição e 
sobretudo no viés de impedir que haja candidato sujo. 
É preciso definir bem quem é que define o que é su-
jeira, caso contrário a gente vai cair em ditaduras que 
podem até ter boas intenções, mas que são ditaduras 
mesmo assim.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Temos 
de ter a capacidade de caminhar em cima de um fio 
de arame e de tomar uma decisão intermediária. Se 
seguirmos na rota em que estamos não sei onde va-
mos terminar. 

O Tribunal de Contas da União está em man-
chete hoje dizendo que há 3.100 contas irregulares. 
Foi o que o Tribunal mandou para a Justiça Eleitoral. 
Temos de regulamentar o que vamos fazer com isso. 
Se decidirmos que não pode ser candidato, mas que 
precisa ser julgado, será uma grande decisão; será um 
caminho muito importante que começaremos a trilhar 
aqui nesta Casa. 

Tenho muita confiança nos Senadores. É muito 
delicado tocarmos em uma matéria como essa que 
tem várias pessoas dedicadas a ela. É muito delicado, 
mas acho que vale a pena. 

Felicito a presença de V. Exª, Senador Sérgio 
Zambiasi, na Presidência deste trabalho. Vou ser muito 
sincero: a Presidência lhe cabe bem, V. Exª fica muito 
bem, muito, muito bem. 

Convido V. Exª para depois, porque estou saindo 
daqui e estou indo ali no auditório Petrônio Portella. 
Nosso querido amigo Fogaça, Prefeito de Porto Alegre, 
está recebendo, com mais alguns prefeitos, o título de 
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Prefeito Amigo das Crianças. Está ele com a querida 
Isabela, sua esposa. É realmente uma comemoração 
muito feliz. Se eu fosse prefeito, eu gostaria de ser indi-
cado amigo das crianças. Acho que não tem título mais 
feliz numa hora que nem esta. O nosso querido Fogaça, 
que honrou esta Casa, é uma pessoa em quem temos 
de reconhecer, em primeiro lugar, a pureza. Ele tem 
alguns defeitos para ser político; ele é bom demais. Eu 
nunca vi o Fogaça falar mal de ninguém, eu nunca vi. 
Ele foi recordista nesta Casa. Os Senadores que não 
estavam aqui, e nenhum dos senhores estavam aqui, 
eu posso dizer: moções, projetos, situações delicadas, 
delicadas, que não tinham solução, eram entregues 
para o Fogaça relatar. Ele costurava, falava com os 80 
senadores, daqui a pouco encontrava solução. Essa 
guerra aqui das medidas provisórias foi uma solução 
do Fogaça. Foi ele que criou a figura de se trancar a 
pauta, e foi aprovada por unanimidade na Câmara e no 
Senado. E foi encontrada de uma forma espetacular. 
Imaginávamos nós todos que, trancando a pauta, pa-
rando a Casa, o Governo iria parar de mandar medida 
provisórias. Não é possível! O Governo vai entender 
que vai ter de reduzir enormemente o número de me-
didas provisórias. 

Agora vou ao Petrônio Portella, vou abraçar o 
Fogaça e vou dizer: “Fogaça, a sua medida foi muito 
boa, mas não resolveu. É só tu dares uma volta aqui 
de novo para veres a maneira de sair”.

Não concordo com o que quer o Presidente da 
Câmara dos Deputados: não trancar mais a pauta e 
voltar a ser o que era. Essa solução não é boa. Tran-
car a pauta ou não trancar a pauta não importa, mas 
diminuir o percentual extraordinário de medidas pro-
visórias.

Muito obrigado a V. Exª e muito obrigado aos 
companheiros.

 Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Sér-
gio Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Obrigado, Senador Simon, pela referência. Acho que 
todos os 81 Senadores ficam bem aqui nesta cadei-
ra, porém temos um grande companheiro, o Senador 
Garibaldi, e, ano que vem, teremos outro que segura-
mente não serei eu, mas poderá ser V. Exª. Com toda 
a história que tem nesta Casa, quem sabe, ano que 
vem, o Senado veja no Senador Simon a figura ade-
quada e capaz para conduzir os destinos do Senado 
Federal ou outro dos 81 Senadores que conquistaram 
democraticamente...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É palpite 
ou é praga?

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Nem palpite nem praga, mas respeito a sua história. 
Vim aqui exatamente para acompanhá-lo. Sabendo que 
V. Exª estava na tribuna, vim para acompanhá-lo neste 
abraço ao Prefeito Fogaça porque, do Rio Grande do 
Sul, apenas oito Prefeitos ganharam o título nacional 
Prefeito Amigo da Criança.

Então, prefeito de uma capital de Estado, onde 
normalmente a criança é uma presença nas esquinas, 
onde crianças, muitas vezes de cidades periféricas 
da capital, chegam, de alguma maneira, até as ruas 
centrais para submeterem-se a verdadeiras explora-
ções nas esquinas, nas principais avenidas ou nas 
ruas centrais, ainda assim conseguir um título desses 
merece que tiremos o chapéu para ele. Isso acontece 
porque realmente faz uma grande administração, tem 
alta sensibilidade social e está sendo reconhecido 
nacionalmente.

Porto Alegre já lhe deu esse reconhecimento, 
elegendo-o prefeito.

Então, vim com esse objetivo, mas o nosso que-
rido Senador Geraldo Mesquita, que está inscrito para 
falar, solicitou que eu aguardasse o final do seu pro-
nunciamento para anunciar a palavra. E eu o faço com 
muito prazer.

Passo a palavra, agora, ao Senador Geraldo 
Mesquita. 

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Senador José Nery, pois não.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
peço a minha inscrição para falar como Líder, se pos-
sível, logo após o Senador Geraldo Mesquita.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 

RS) – O Senador José Nery está inscrito e falará 
como Líder. 

Agora, passamos a palavra ao Senador Geraldo 
Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Senador Sérgio Zambiasi, querido amigo 
que ora preside esta sessão, Senador Nery, Senador 
Cristovam Buarque, Senador Wellington, que está na 
iminência de ter que cumprir uma tarefa importante: 
ser prefeito do seu Município.

Saiba V. Exª que isso deve significar uma honra 
para qualquer um de nós. Quem dera fosse eu esco-
lhido pelo meu Partido para ser candidato a prefeito 
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de qualquer Município do meu Estado, não importa 
se da Capital ou de qualquer outro Município.

E V.Exª me disse há pouco que o Partido dele, por 
unanimidade, resolveu convidá-lo para cumprir essa 
missão. Isso é uma missão, uma tarefa importante e 
árdua, mas do seu ponto de vista deve significar um 
privilégio. 

Encare essa missão com denodo, com perseve-
rança porque eu creio que não há nada mais gratificante 
na vida de um homem público do que ser prefeito da 
sua aldeia, do seu lugar.

Eu quero ter o privilégio de assistir à sua posse, 
inclusive, meu querido amigo Senador Wellington.

A imprensa me aborda e me pergunta: 

“Senador, o que o senhor achou da san-
ção da lei e da entrada em vigor de norma que 
proíbe o motorista de dirigir alcoolizado?”

Minha resposta: parabéns pela iniciativa da for-
mulação da lei! Parabéns ao Congresso Nacional pela 
aprovação da lei

Eu considero um avanço, considero essa lei algo 
importante. Dirigir depois de ingerir álcool, para mim, 
pode ser equiparado à situação de ingerir álcool e an-
dar armado porque a iminência de uma fatalidade, em 
casos como esse, é muito real.

Há possibilidade de que algo ruim aconteça. Nós 
estamos assistindo a uma seqüência de fatos que dei-
xam o País atordoado, deixam o País preocupado. Vi-
das estão sendo ceifadas em razão de acidentes com 
veículos, ou melhor, ocorrências de trânsito porque 
isso não pode ser considerado um acidente, provo-
cados por quem ingeriu bebida alcoólica e saiu por aí 
barbarizando, como se diz. 

É um avanço. Por outro lado, acho um contra-sen-
so, Senador Zambiasi, o Congresso Nacional aprovar 
norma nesse sentido e continuar permitindo a propa-
ganda de bebida alcoólica no rádio e na televisão bra-
sileira. Para mim, é uma contradição. A gente aprova 
uma lei dura que proíbe o motorista – qualquer que 
seja – a dirigir depois de ingerir bebida alcoólica e fecha 
os olhos para uma realidade que acho terrível. A gen-
te liga a televisão, o rádio e está ali a ladainha diária, 
constante, principalmente na televisão brasileira, o blá-
blá-blá constante, o convite, a sedução, principalmente 
da nossa juventude, aquela coisa que suga, que atrai. 
Dizem os fabricantes de cerveja que é inócuo, que é 
inocente. Conversa fiada! Pura balela! 

Portanto, eu acho um contra-senso, uma contradição. 
Acho quase uma hipocrisia de todos nós aprovarmos uma 
lei dura que pune inclusive com cadeia aquele que é pego 
dirigindo alcoolizado, com qualquer teor de álcool, e con-

tinuarmos a permitir o convite, a sedução, o assédio dos 
fabricantes de bebida nas nossas rádios e televisões.

Eu não vou sossegar enquanto não vir aprovados 
projetos de autoria de Parlamentares, de minha autoria 
inclusive... Na próxima semana, em razão da neces-
sidade de votarmos o empréstimo ao Estado do Rio 
Grande do Sul e ao Estado de Minas Gerais, a pauta 
terá de ser destrancada. Há três projetos com urgência 
constitucional. Não sei exatamente o teor deles, Sena-
dor Wellington, mas vamos tentar limpar essa pauta 
para apreciarmos a contratação de empréstimos para 
o seu Estado e para o Estado do Senador Zambiasi. 

Esse empréstimo é tido como fundamental pela 
Bancada do Rio Grande do Sul e por todos os demais 
Senadores solidários ao Estado do Rio Grande do Sul. 
Vamos abrir a pauta. Vamos destrancar a pauta. 

Mas Senador Zambiasi, ao abrirmos essa pauta 
para votarmos esses empréstimos, eu vou fazer ques-
tão de apreciarmos um requerimento de urgência para 
que o Projeto de Lei nº 182, de 2003, de minha auto-
ria, que altera a Lei nº 9.294, de 1996, para modificar 
a definição de bebidas alcoólicas e algumas normas 
relativas às advertências sobre o seu consumo e a pro-
paganda em serviço de radiodifusão, seja apreciada 
neste plenário. Esse requerimento, Senador Zambiasi, 
foi subscrito por V. Exª , pelo Senador Wellington Sal-
gado, pelo Senador Cristovam Buarque, pelo Senador 
José Nery e por mais de 60 outros Senadores. 

Eu quero simplesmente o seguinte: que o pro-
jeto seja apreciado pelo Plenário do Senado; só isso. 
A consciência de cada um dirá se ele deve ser apro-
vado ou rejeitado. É inadmissível que um projeto que 
trata de matéria dessa natureza dormite nas gavetas 
do Senado por tantos anos. Foi protocolado em 2003, 
no início do meu mandato, e até hoje – bola para cá, 
bola para lá, é apensado a outros projetos – ele não foi 
apreciado por esta Casa de forma definitiva. Portanto, 
eu digo: olha, avançamos. A aprovação da lei que pune 
severamente o motorista que é pego com teor alcoóli-
co no sangue, submetendo-o até a prisão foi uma coi-
sa positiva. Agora acho um contra-senso aprovarmos 
uma lei com esse rigor sem fecharmos a torneira da 
fonte: a propaganda que induz a juventude e a arrasta 
para uma aventura. Se não fecharmos essa torneira, 
de nada vai adiantar a execução dessa lei. 

Teremos cadeia para colocar todas as pessoas 
que serão pegas dirigindo alcoolizadas neste País, Se-
nador Sérgio Zambiasi? Acho difícil. Acho difícil. Pelo 
menos devemos operar com coerência. Fechamos 
a torneira, proibimos a divulgação nas rádios e nas 
televisões brasileiras da propaganda de bebida alco-
ólica e, agora, sim, de cima para baixo, vamos exigir 
o cumprimento dessa lei com rigor, porque é medida 

    33ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23856 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008

saneadora para a sociedade brasileira. Esse é meu 
entendimento da questão. 

Portanto, terça-feira, vou também fazer um movi-
mento, além da Bancada do Rio Grande do Sul, além 
de todos nós nesta Casa. Estaremos dispostos a abrir 
a pauta desta Casa para aprovarmos matérias de fun-
damental importância. E vou querer que, singelamen-
te, esse requerimento, pelo menos esse requerimento 
seja lido e apreciado pelo Plenário do Senado, para 
que esse projeto possa vir à apreciação do Plenário 
do Senado Federal.

Para concluir, Senador Zambiasi, eu queria comu-
nicar que hoje eu tive uma grata surpresa. O Governo 
do Presidente Lula, grande parte dos seus integrantes, 
têm uma relação que beira o desrespeitoso com o Con-
gresso Nacional, com a maioria dos Parlamentares.

Parlamentares solicitam audiência e não recebem 
sequer um telefonema de volta, Senador Wellington. 
Acho que esse Governo, por vezes, erra no conteúdo, 
mas erra sobretudo na forma, no relacionamento com 
o Congresso Nacional.

É como eu digo, a minha expectativa pelo me-
nos, quando eu tento interagir com o Governo, é de 
silêncio do lado de lá. Mas hoje eu fui surpreendido 
com a atitude de um membro deste Governo, Presi-
dente, de um importante organismo. Ontem eu vim a 
esta Tribuna – Senador Wellington, o senhor não es-
tava na Casa – e expressei aqui a minha preocupação 
com a possibilidade de o Ipea, importante organismo 
de pesquisa no nosso País, veja bem, expressei aqui 
a minha preocupação com a possibilidade de o Ipea 
estar enveredando pelo caminho da manipulação de 
informações.

Fundamentei a minha fala no artigo escrito pela 
jornalista Dora Kramer, pessoa séria, respeitada nes-
te País, que fez essa análise da situação, tendo em 
vista o anúncio feito pelo Ipea, no início da semana, 
em relação à queda da desigualdade salarial entre os 
trabalhadores de todos os níveis, nas seis maiores 
regiões metropolitanas do País.

Como eu disse, vim aqui manifestar a minha pre-
ocupação, porque acho que o que pode existir de pior 
numa República é a tentativa de manipulação de infor-
mação. Eu considero o IPEA e o IBGE pérolas, eu não 
diria da coroa, mas da República, Senador Buarque. 
São jóias da República. Para mim, seria dramático ter 
de constatar que aquilo que diz a jornalista Dora Kra-
mer tem fundamento. 

Pois bem. Falei isso ontem e, hoje pela manhã, 
eu estava neste plenário com V. Exª, numa sessão im-
portante em que o Senado homenageou os bombei-
ros do Distrito Federal, essa importante corporação, 
quando recebi um telefonema do Dr. Márcio Pochmann 

que, mantendo contato com meu gabinete, consulta-
va da possibilidade de nos visitar e de conversarmos 
a respeito.

Eu só conheço um precedente nesta Casa, que 
eu lembre, que é de uma autoridade da República, em 
face de um questionamento, em face de uma situação 
como essa, ter de pronto se colocado em condições de 
dialogar com o Senado Federal. Foi o Ministro Nelson 
Jobim em episódio recente – V. Exª se lembra, Senador 
Cristovam Buarque –, levantado pelo Senador Arthur 
Virgílio, sobre uma denúncia que acabou restando in-
fundada. O episódio envolvia o Ministério da Defesa, e 
o Ministro Nelson Jobim, em poucas horas, estava aqui 
no Gabinete da Presidência do Senado, conversando 
com Lideranças desta Casa, com outros Senadores, 
voluntariamente, colocando-se à disposição para o di-
álogo, para a elucidação e o esclarecimento dos fatos. 
Esse é o único precedente que eu conheço.

Hoje, eu tive a grata surpresa – digo a V. Exª – 
de receber o Dr. Márcio Pochmann no meu gabinete. 
E não vou nem entrar no mérito da conversa que tive-
mos. Ele tentou me mostrar que não houve qualquer 
tentativa de manipulação dos dados apresentados. 
Cedeu-me documentos, com informações técnicas, 
que vou com muita consciência, verificar, ler, até para 
aprender também.

Enfim, no rodapé do documento, há uma explica-
ção dada verbalmente pelo Dr. Márcio, do Ipea: Este 
Comunicado da Presidência debruça-se sobre os da-
dos a partir de 2002, devido à mudança metodológica 
ocorrida na Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE 
naquele ano. Com isso, evitou-se a quebra de séries 
e manteve-se a homogeneidade conceitual e metodo-
lógica das informações.

Como eu disse, a conversa foi recente. Não que-
ro aqui me ater ao conteúdo – Senadora Emília Fer-
nandes, é um prazer tê-la aqui na Casa –; não vou me 
ater ao conteúdo da conversa, mas quero referir-me 
à postura civilizada, educada, democrática do Presi-
dente do Ipea, que, em face de um questionamento 
feito por Parlamentares nesta Casa, tomou a iniciativa 
de, voluntariamente, vir aqui e colocar-se à disposição 
para conversarmos. Infelizmente, isso não é normal 
neste Governo, Senadora. Isso não é normal neste 
Governo!

Portanto, louvo a iniciativa do Presidente do Ipea 
e quero aqui registrar esse fato, porque posso ser rabu-
gento, Senador Cristovam Buarque, mas procuro não 
ser injusto. Assim como vim aqui manifestar as minhas 
preocupações em face da possibilidade de ter havido 
manipulação de informações por parte do Ipea, tendo 
em vista a visita do Dr. Márcio, também faço questão 
de aqui registrar esse fato que acho quase inusitado 
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neste Governo, em que – repito – grande maioria dos 
seus componentes mantém uma relação quase des-
respeitosa com o Congresso Nacional.

Era este registro que eu queria fazer, não termi-
nando sem, antes, passar a palavra ao Senador Cris-
tovam Buarque, que pede um aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É ape-
nas para dizer, Sr. Senador, que fico muito satisfeito 
de vê-lo registrar aqui a posição do economista Márcio 
Pochmann. Eu não esperava outra coisa dele. Pelo que 
conheço dele, não tenho nenhuma intimidade, mas, pelo 
que conheço de seus textos e da sua história, não teria 
nenhuma dúvida de que ele se ofereceria para isso e 
de que vai dar as explicações que imagino corretas. 
Quero acrescentar um dado ao perfil de Márcio Poch-
mann. Como professor de economia que sou, divido os 
economistas em dois grupos: aqueles que acham que 
seu papel é aumentar a riqueza, e aqueles que acham 
que seu papel é reduzir a pobreza. São dois tipos bem 
diferentes. Pena que o segundo grupo tenha pouquíssi-
mos, pouquíssimos. E olhem que ponho nesse segundo 
grupo apenas aqueles que têm a responsabilidade de 
saber os limites da economia, de não fazer populismo 
e de não deixar voltar a inflação. Há muito economis-
ta que fala que defende o povo, mas é tolerante com 
a volta da inflação. E a gente sabe que quem paga o 
custo dela são os pobres – jamais os ricos. Esses, ao 
contrário, se beneficiam da inflação. Márcio Pochmann 
é um dos poucos economistas deste Brasil que, de 
fato, fazem parte daqueles que, com responsabilidade, 
se preocupam em reduzir a pobreza – muito mais do 
que aumentar a riqueza, como é a linha central dos 
que fazem o papel de economista. Por isso, fico feliz 
pelo seu reconhecimento aqui do comportamento dele. 
Deixo claro o meu registro de que não me surpreende 
vindo dele e de que creio que o senhor pode ter uma 
boa surpresa, e ele também, quando conversarem 
sobre o assunto da manipulação de dados. E que ele 
também explique o que houve quando aconteceram 
aquelas demissões alguns meses atrás.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Cristovam.

Concedo o aparte ao querido amigo Senador 
Wellington.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Geraldo, primeiro, eu gostaria de 
agradecer. Realmente, conversava com V. Exª sobre 
o quanto é importante um partido indicar alguém. Na 
verdade, o meu Partido, o nosso Partido vai ter uma 
convenção, em Uberlândia, no sábado, em que um 
outro amigo também concorre à vaga, o Moisés – um 
grande amigo –, para saber quem vai caminhar à frente 
do nosso Partido. Mas V. Exª fez uma afirmação aqui 

muito importante: a questão de que alguns membros 
deste Governo não atendem bem os Deputados e 
Senadores do Congresso Nacional. Eu acho isso, no 
mínimo, uma falta de educação. Não vou nem falar 
que esses políticos são eleitos como representantes 
do povo, representantes dos Estados; e alguns mem-
bros são colocados em função, é claro, da votação do 
Presidente, que tem alguns cargos de confiança e que 
coloca essas pessoas lá. Só que eles se esquecem de 
que são colocados, mas não são eleitos; eleitos são 
os que estão aqui. E, por isso, eles devem, sim, sa-
tisfação a quem está aqui e têm que atender sempre. 
Nesse ponto, Senador Geraldo, tenho conversas com 
o Ministro Hélio Costa – V. Exª sabe bem da minha re-
lação com ele – em que ele fala que está sempre com 
o Ministério preparado para receber qualquer político 
lá. E isso tem que ser assim, não só com o Ministério 
do Ministro Hélio Costa, das Comunicações, como tam-
bém com todos os demais. Afinal de contas, Deputado 
e Senador foram eleitos pelo povo, para representa-
rem o povo e o Estado – os Senadores representam 
o Estado aqui. Então, não há por que alguém que es-
teja num órgão, indicado pelo Presidente, não rece-
ber bem os políticos. Não importa se ele é Oposição 
ou Situação. Ele é Brasil e tem que ser bem recebido 
a qualquer momento, para que seja discutido se vai 
atender ou não atender. Agora, no mínimo, a educação 
e o respeito ao voto popular devem existir. São as afir-
mações que eu queria fazer. V. Exª disse alguma coisa 
que eu já tinha escutado aqui outras vezes também, 
e isso tem que acabar. Inclusive V. Exª é da Base de 
apoio ao Governo, do Partido que é da governabilidade 
deste Governo, tem posições firmes, é um homem de 
bem – já falei isso aqui. Em conversa pessoal com V. 
Exª, já senti que V. Exª é firme no seu posicionamento. 
E as coisas certas V. Exª vota certo. As coisas que V. 
Exª acha que estão erradas V. Exª vota contra. E as-
sim tem sido a posição de V. Exª aqui. Só queria fazer 
esta afirmação muito bem feita, se algum membro do 
Governo estiver ouvindo, sabendo que eu defendo este 
Governo sempre, porque acredito muito no Presiden-
te Lula: isso não pode acontecer, de maneira alguma, 
seja de que Partido for, da extrema direita, do PSDB, 
do DEM até do PSOL, que tem só um representante 
aqui. Todos devem ser atendidos, recebidos pela re-
presentatividade, por estarem nesta Casa e também 
por educação. Era só isso que eu queria dizer.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Wellington. V. Exª 
lembra algo que eu disse. Eu tenho sempre muito cui-
dado em não generalizar. Eu falo que a maioria dos 
membros deste Governo tendem a ter essa postura 
arrogante, meio autoritária, mas há as exceções. Te-
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mos lá o nosso companheiro Senador Hélio Costa, o 
nosso Edison Lobão. Temos companheiros por aí que, 
até por serem Parlamentares, até por terem origem 
aqui na atividade parlamentar, sabem da necessidade, 
da razão de ser de um diálogo permanente entre inte-
grantes do Parlamento e integrantes de uma estrutura 
de governo neste País.

Agradeço a V. Exª o aparte, e, se o Senador 
Zambiasi nos permitir, o Senador José Nery quer dar 
uma palavrinha.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente 
Zambiasi, quero apenas cumprimentar o Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior e dizer a ele o que afirmei hoje na 
Comissão de Direitos Humanos. Se boa parte dos diri-
gentes do Governo e das instituições públicas tivessem 
a consciência da importância de sermos transparentes 
e diretos e não encararmos os questionamentos que 
são feitos, assim como as cobranças que são feitas da 
tribuna, nas comissões, em relação a atos de membros 
do Governo; e se as autoridades tivessem a postura 
que, naquela ocasião, teve o Ministro Nelson Jobim, 
que, diante de uma denúncia grave, veio aqui e, em 
poucas horas, uma ou duas horas, prestou todos os 
esclarecimentos... E aquela questão morreu ali, por-
que foram esclarecimentos que responderam à altura 
as denúncias que haviam sido feitas. A postura do Sr. 
Márcio Pochmann, do Ipea, ao vir tratar diretamente 
com o senhor representa também uma atitude digna, 
altiva. Com certeza, se outros exemplos tivessem essa 
magnitude, não precisaríamos ficar aqui dias, meses, 
fazendo requerimento, buscando informações, fazendo 
CPI, porque muitos desses esclarecimentos viriam a 
tempo e a hora, sem precisar de mais delongas. Por-
tanto, quero saudar o economista Márcio Pochmann 
pela postura e ainda o Ministro Nelson Jobim. Tenho 
certeza de que atitudes dessa magnitude só engran-
decem aqueles que exercem cargos públicos no Poder 
Executivo. Muito obrigado.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu que agradeço, Senador José Nery.

E encerro, Sr. Presidente, deixando para V. Exª 
o privilégio de anunciar uma visita tão importante que 
recebemos hoje nesta Casa. Vou conter o desejo de 
fazê-lo, porque acho que o privilégio é seu.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 
RS) – Obrigado, Senador Geraldo Mesquita.

Vou me permitir o privilégio de anunciar a pre-
sença da minha querida amiga, colega, companheira 
Emilia Fernandes, a primeira mulher eleita Senadora da 
história política do Rio Grande do Sul. Esse é um fato 
realmente que deve ser celebrado sempre. Um Esta-
do considerado machista, o nosso Estado demonstrou 
muito pelo contrário, que tem respeito pela trajetória po-

lítica das mulheres, elegendo uma mulher Governadora 
do Estado, a Governadora Yeda Crusius, e a Senadora 
Emilia Fernandes Senadora pelo Rio Grande do Sul, 
vindo lá da nossa querida Livramento, lá da fronteira 
com o Uruguai. Vereadora em Livramento, Senadora 
do Rio Grande, mas, antes e acima de tudo, professo-
ra Emilia Fernandes, que recebeu do magistério um 
reconhecimento de 100% do seu eleitorado, que foi 
assim um carro-chefe de sua condução ao mandato 
aqui nesta Casa. Isso me alegra muito.

Privilégio é estar aqui ao lado da Senadora Emi-
lia, neste momento que se faz acompanhar das Ve-
readoras uruguaias Srª Gladys Scarponi e Srª Rita 
Quevedo. Sejam bem-vindas! Está também presente 
a empresária uruguaia Nelly Morgante, membros do 
Fórum de Mulheres do Mercosul e a Sr. Janete Maziero, 
que é membro do Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher Mineira, da terra do Senador Wellington Sal-
gado, e se faz presente, acompanhando a Senadora 
Emília Fernandes.

Obrigado pela presença, Senadora Emília. Bem– 
vinda! Sempre nossa Senadora que está aqui em Bra-
sília, trabalhando pelos interesses do Rio Grande. O 
primeiro assunto que a Senadora Emília apresentou à 
Mesa foi a questão do empréstimo para o Rio Grande 
do Sul, a importância da sessão da última terça-feira, 
em que a Comissão de Assuntos Econômicos desta 
Casa aprovou – e o Senador Geraldo Mesquita desta-
cou – a autorização do empréstimo não apenas para 
o Rio Grande do Sul, mas também para Minas Gerais, 
para a Prefeitura de Teresina, no Piauí, e para o Esta-
do do Amazonas. Foram cinco projetos extremamente 
importantes. Não por ser gaúcho, mas entendo que o 
mais importante de todos é o do Rio Grande do Sul, 
pela situação de crise econômica em que o Estado 
vive. Como já se referiu muito bem o Senador Pedro 
Simon, isso não é dinheiro em caixa no Rio Grande, 
mas uma redução da dívida dos juros, que, de forma 
injusta, estão muito acima dos níveis atuais. Enquanto 
os juros normais são de 11% a 12%, o Estado paga 
19% de juros da dívida, Senador Mesquita. Essa ne-
gociação é exatamente para reduzir esse patamar de 
juros e, em conseqüência, sobrar dinheiro para inves-
tir em saúde, investir em educação, investir em segu-
rança pública, que é um clamor popular, investir nas 
estradas, enfim, que o Estado possa retomar o seu 
desenvolvimento. 

Agradeço também a sua solidariedade e a todo 
Plenário, agradeço muito a presença da Senadora 
Emília aqui, em plenário também, como a das nossas 
visitantes uruguaias, Gladys Scarponi, Rita Quevedo, 
Nelly Morgante e a Drª Janete Mazieiro, do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher. Bem-vindas.
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Agora passo a palavra imediatamente ao Sena-
dor José Nery, que pede para utilizar a palavra como 
Líder partidário.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Sérgio Zam-
biasi, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento a Senadora 
Emília Fernandes e as nossas ilustres visitantes que 
se fazem presentes aqui na sessão desta tarde. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o PSOL, Parti-
do Socialismo e Liberdade, participa das eleições de 
2008 com objetivos muito claros. Depois de sua estréia 
vitoriosa na disputa presidencial, seja pela votação al-
cançada por Heloísa Helena, seja por ter conseguido 
lançar candidaturas em todos os Estados do País, a 
campanha de 2008 tem como principal objetivo parti-
dário reafirmar o PSOL como alternativa de esquerda 
aos olhos dos milhões de trabalhadores da cidade e 
do campo em nosso País 

O nosso objetivo é demarcar um campo político 
que resgate o sentido da mudança social. Por isso a 
nossa prioridade é, ao mesmo tempo, apresentar can-
didaturas próprias nas principais cidades, especial-
mente nas capitais e cidades-pólo, e eleger a primeira 
bancada de Vereadores do PSOL.

O nosso programa eleitoral e nossa política de 
alianças estão subordinados a esses objetivos mais 
gerais. Queremos apresentar um conjunto de propostas 
locais perfeitamente ligado às propostas mais gerais 
de mudança de rumo político e econômico do nosso 
País. Não disputaremos as eleições apenas para fazer 
propaganda do socialismo. Faremos isso a partir de 
propostas que mostrem ao povo pobre e trabalhador 
que é possível governar para as maiorias, inverten-
do as prioridades e a lógica do capital. E, ao mesmo 
tempo, dizer que governar uma cidade, um Município, 
não é suficiente para mudar completamente a vida, 
porque, na verdade, é preciso mudar o Brasil, mudar 
o nosso País.

O PSOL lançará candidatos majoritários e pro-
porcionais em mais de 400 Municípios brasileiros. Em 
várias capitais disputaremos as eleições com chances 
concretas de polarizar o pleito. É o caso de Porto Ale-
gre, com a Deputada Federal Luciana Genro; em São 
Paulo, com o Deputado Federal Ivan Valente; no Rio de 
Janeiro, com o Deputado Federal Chico Alencar. A nos-
sa Presidente nacional, ex-Senadora Heloísa Helena, 
será candidata a Vereadora em Maceió, viabilizando a 
eleição de uma forte e combativa bancada parlamen-
tar. Gesto parecido foi tomado pelo ex-Deputado Fe-
deral João Alfredo, conhecido militante ambientalista, 
que foi o terceiro candidato a Deputado Federal mais 
votado no Ceará e disputará uma cadeira na Câmara 
Municipal de Fortaleza.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Nery, quero dizer que feliz Maceió, uma cidade que 
tem como candidata a Vereadora uma personalidade 
como Heloisa Helena. Uma personalidade que faz fal-
ta aqui no Senado e que a Câmara de Vereadores de 
Maceió poderá ter a partir do próximo ano. Eu não voto 
em Maceió. Sou de outro Partido e, numa eleição pro-
porcional, você fica amarrado, mas gostaria de poder 
ter a chance de ver muitas Heloisas Helenas em cada 
cidade do Brasil. E vou dar um pouquinho de razão. 
Primeiro, a modéstia. Uma figura nacional, que foi can-
didata a Presidente, que teve uma votação expressiva 
naquela eleição tão polarizada entre o Presidente Lula, 
buscando a reeleição, e o Geraldo Alckmin, os dois de 
São Paulo, buscando a eleição, de Partidos imensos, 
e ela teve aquela votação inteira. Tem a modéstia de 
dizer que será candidata agora a Vereadora da sua 
cidade. Segundo, o fato de ela lutar com a coerência 
que sempre teve, com base em projetos, propostas, 
muitas delas nacionais, o que, no caso de disputa de 
Vereador, nem sempre é o que dá mais voto, porque 
é uma disputa difícil, muito localizada. Mas ela vai, 
como o seu Partido, o PSOL, defender princípios, 
programas. E, finalmente, pela maneira carismática, 
simpática, que conquistou o Brasil inteiro. Feliz, muito 
feliz Maceió de poder ter uma candidata desse porte 
para Vereadora.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço, 
Senador Cristovam Buarque, porque tenho plena cons-
ciência de que o seu depoimento não é feito da boca 
para fora, como se diz no ditado popular. É um depoi-
mento sincero, honesto, do coração, de alguém com a 
expressão de V. Exª, que também disputou a Presidên-
cia da República e honrou o povo do Distrito Federal, 
sendo, aqui, um grande Governador. Companheiro de 
Heloísa Helena em várias batalhas neste Senado Fe-
deral, o depoimento de V. Exª, pode ter certeza, nos 
enche de alegria e de satisfação. E tenho certeza, ale-
gria e satisfação que são compartilhadas pelo povo de 
Maceió, que terá uma candidata com a marca, com a 
coragem, com a determinação e com a coerência de 
Heloísa Helena.

E, neste momento em que os nossos Partidos 
todos – todos os Partidos brasileiros – estão escolhen-
do os nossos candidatos a Vereadores, Vereadoras, 
Prefeitos e Prefeitas, nos 5.564 Municípios brasileiros, 
temos a desejar que as convenções partidárias sejam 
momentos importantes para a escolha de candidatu-
ras comprometidas com mudança social, com coerên-
cia e, sobretudo, com a luta para melhorar a vida das 
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pessoas nas metrópoles, nos médios Municípios e nos 
pequenos Municípios brasileiros.

Portanto, o depoimento de V. Exª nesta tarde, 
quando faço aqui esta breve comunicação sobre a 
participação do nosso Partido no processo eleitoral de 
2008, enche-nos de orgulho e satisfação. E sou muito 
grato a V. Exª por essa manifestação.

Em Belém, Sr. Presidente, onde o Governo Ducio-
mar Costa levou a cidade ao caos na saúde, no trans-
porte, na educação, no saneamento e na segurança, 
estaremos apresentando a candidatura da companheira 
e Vereadora Marinor Brito à prefeitura. É uma candida-
tura assentada num programa socialista, que reedita a 
Frente de Esquerda, constituída pela primeira vez em 
2006, com o PSTU e o PCB. 

Digo aos Srs. Senadores e ao País que, em al-
gumas regiões, em algumas capitais e Municípios, as 
alianças que o PSOL constitui para participar da elei-
ção são mais amplas do que a aliança da Frente de 
Esquerda, que em 2006 estava apenas com o PSTU 
e o PCB.

No final de semana próximo, viajarei a vários 
Municípios do Pará. Amanhã, às 18 horas, participo, 
na Câmara Municipal de Belém, da Convenção Mu-
nicipal do PSOL. No domingo, irei a três convenções, 
nos Municípios de Barcarena, Abaetetuba e Igarapé-
Miri, dentro dessa nossa caminhada para preparar o 
Partido no momento fundamental em que disputará, 
pela primeira vez, cargos e funções públicas no âmbito 
dos Municípios brasileiros. 

As eleições de 2008 firmarão o PSOL ainda mais 
no horizonte político do nosso País. Um Partido que 
quer se tornar de fato uma alternativa de esquerda 
socialista, que, de certa forma, faça um contraponto à 
velha Esquerda e, de certa forma, marque a sua opo-
sição à velha Direita também.

Para o nosso Partido esse é um tempo de se-
meadura, e trabalharemos para que as sementes se 
enraízem no seio da luta do nosso povo trabalhador, 
alcançando grandes conquistas, no próximo embate 
eleitoral, nos 5.564 Municípios brasileiros, mas princi-
palmente naqueles 400 Municípios onde o PSOL terá 
candidaturas disputando as eleições municipais.

Sr. Presidente Wellington Salgado, eu queria 
também dar conhecimento ao Plenário do Projeto de 
Lei nº 255, de 2008, que apresentei na data de ontem, 
que trata da disciplina e regulamentação da gestão, 
administração e funcionamento de emissoras de rádio e 
televisão mantidas pelos Legislativos Federal, Distrital, 
Estaduais e Municipais, e dá outras providências. 

Esse projeto se inscreve naquela perspectiva da 
democratização da comunicação. Nada mais importan-
te do que os veículos de comunicação, inclusive a TV 

Senado e a Rádio Senado, pelos quais temos acesso 
aos brasileiros nos mais diversos, distintos e distantes 
recantos do nosso País.

A idéia é que a programação das TVs dos Legisla-
tivos – TV pública – seja orientada por um conjunto de 
diretrizes e princípios republicanos, para que a comuni-
cação se dê de forma efetiva, direta, transparente, sem 
qualquer tipo de interferência alheia ao interesse maior 
do próprio Poder Legislativo e do povo brasileiro.

Nesse sentido, o projeto de lei que estou apre-
sentando recupera uma proposta antes apresentada 
na Câmara dos Deputados pela ex-Deputada Maninha, 
do Distrito Federal, a qual teve tramitação em algumas 
comissões, mas não chegou à deliberação final, tendo 
sido arquivada no final da gestão anterior. 

Ao retomar essa idéia aqui no Senado, proponho 
que seja constituído um conselho editorial e artístico 
como órgão de consulta e deliberação para manifes-
tar-se sobre as atividades dos meios de comunicação 
legislativa e sobre a política de comunicação social, 
não só de cada Casa legislativa do País. Esse con-
selho editorial terá funções bem definidas e manda-
tos com prazo definido, se aprovado. Faço, portanto, 
conclamação à aprovação desse projeto pelas Srªs e 
Srs. Senadores, no sentido de que, com essa medida, 
possamos contribuir para uma comunicação cada vez 
mais independente, fincada nos princípios constitucio-
nais da liberdade, da justiça e da comunicação que 
de fato deve servir aos mais legítimos interesses da 
sociedade brasileira e não ao interesse daqueles que 
eventualmente tenham o governo e a direção das Ca-
sas Legislativas; mas que o primado da independência 
e da boa comunicação possa ser compartilhado nos 
órgãos de comunicação dos Poderes Legislativos em 
todas as esferas em nosso País.

Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. José Nery, o 
Sr. Sérgio Zambiasi, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Wellington 
Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador José 
Nery, do PSOL.

Passamos agora a palavra ao Senador Cristo-
vam Buarque.

Antes que S. Exª chegue à tribuna, eu queria dizer 
que recebi aqui o jornal O Educacionista – Escola de 
qualidade igual para todos. É um jornal que o Senador 
Cristovam está distribuindo, que diz o que é ser um 
educacionista, o que era o educacionismo...

Então, eu queria dizer, Senador Cristovam – V. 
Exª disse que eu não tinha recebido –, que o jornal 
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já se encontra em minhas mãos. É um movimento de 
que V. Exª está à frente já há muito tempo. Está aqui 
e vou mostrar para todo o Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador. É a primeira vez que apa-
rece esse pequeno jornal, que acaba de ser lançado, 
que tenta unir aqueles que eu venho chamando de 
“educacionistas”, como antigamente chamávamos os 
abolicionistas. Os abolicionistas defendiam a abolição; 
os “educacionistas” defendem o educacionismo, uma 
concepção de que o que interessa para construir um 
país justo e eficiente não é tirar o capital do capitalista 
e colocar na mão do trabalhador ou do Estado, mas 
pegar o filho do trabalhador e colocar na escola do fi-
lho do patrão, fazer com que as escolas sejam iguais 
para todos neste País.

Então, eu lhe agradeço. O jornal vai ser lançado 
hoje à noite aqui em Brasília. Os que tiverem interes-
se mandem mensagem para nós aqui que teremos o 
maior prazer em enviá-lo pelo correio.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Então, essa é em primeira 
mão?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Em 
primeiríssima mão.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Antes do lançamento, então?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Ele será lançado hoje à noite, aqui, em Brasília, às 
20 horas.

Sr. Presidente, vim falar sobre algo que, embora 
deixe muito distante ainda a satisfação para nós, temos 
de reconhecer que já podemos mostrar algumas me-
lhoras. Não há dúvida de que esse indicador recente 
chamado Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica), divulgado na semana passada, trouxe 
algumas novidades boas para o Brasil. 

A primeira é que os jornais, a imprensa, a mídia, 
a população brasileira descobriram o assunto da edu-
cação. Dez anos atrás, dificilmente um indicador como 
esse chamaria atenção durante três dias na primeira 
página dos jornais. Isto é um fato novo, Senador Nery, 
no Brasil: educação na primeira página dos jornais. 
Saía se o PIB aumentava, se a balança comercial 
tinha resultados positivos ou negativos. De repente 
– cumprimentamos o Deputado Vicentinho, que está 
nos visitando –, no Brasil, a gente vê um indicador de 
educação sendo motivo de matérias. Para mim, esse 
é o grande fato da semana passada.

O segundo é que não podemos deixar de reconhe-
cer que, do último Ideb para este, houve uma melhora 
ligeirinha, curtinha, pequenininha, mas houve uma me-

lhora. Houve uma melhora que, temos de reconhecer, 
é fruto de uma tendência que vem dos últimos anos, 
mas também de algumas decisões tomadas pelo Go-
verno do Presidente Lula desde 2003, mas muito do 
período do Ministro Fernando Haddad. Estamos muito 
longe do que desejamos, mas não há dúvida de que 
há sinais de que estamos melhorando.

Eu quero agarrar um item do Ideb e mostrar por 
onde é que vamos melhorar realmente, e não esse 
pouquinho de cada vez. Se lembrarmos, o Ideb, essa 
nota que as escolas têm com base no desempenho 
de seus alunos, deu uma nota no Brasil de 4,2. Obvia-
mente, é uma nota triste, vergonhosa, maiorzinha do 
que os 3,8, se não me engano, que tivemos recente-
mente. Mas 4,2 é muito pouco.

Mas eu quero mostrar para vocês é que há um 
conjunto de escolas que teve notas superiores às mé-
dias de países desenvolvidos. Por exemplo, as cinco 
primeiras escolas do Brasil:

1º lugar – Colégio de Aplicação da Uni-
versidade Federal de Pernambuco. Nota 8,2 
– uma nota que, de fato, de zero a dez, é um 
indicador importante;

2º lugar – Colégios Militares de Recife. 
Nota 7,2. O interessante é que os dois são 
de Recife;

3º lugar – Colégio Militar de Salvador. 
Nota 7,2;

4º – Colégio de Aplicação da UFRJ. Nota 
7,1;

5º – Colégio Pedro II. Nota 7.

Vejam bem. Os cinco primeiros tiveram quase o 
dobro da nota da média. Sabem o que caracteriza es-
ses cinco colégios? Todos são federais. Quer dizer que, 
sendo federais, têm mais chances? É que os salários 
são melhores para os professores; os recursos são 
maiores para as instalações, para os equipamentos; 
a tradição de relação dos professores com os pais, a 
relação entre eles é melhor.

Mas não fiquemos nisso. Dos 34 colégios federais 
que há no Brasil – em geral, são colégios dentro das 
universidades federais, os chamados colégios ou ins-
titutos de aplicação –, dos 34 colégios ou institutos de 
aplicação, colégios militares e escolas independentes 
federais como o Pedro II, dos 34, todos tiveram notas 
superiores à média, salvo um único caso de um co-
légio universitário, no que se refere ao ensino de 5ª a 
8ª série, em que a média foi 3,4. Mesmo assim, da 1ª 
a 4ª, a média foi 4,7. As outras notas são todas acima 
da média: muitas 7, muitas 6, algumas 5 e poucas 4. O 
que quer dizer isso? Isso quer dizer que o caminho para 
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fazermos a revolução na educação do Brasil consiste 
na federalização da nossa educação de base.

Quando falo federalização, Senador Nery, não 
quero dizer centralização de gerência em Brasília. 
Nenhum desses colégios é administrado por Brasília 
– nenhum deles. O Colégio Pedro II elege o seu dire-
tor e os outros todos provavelmente. Mas os padrões 
e os recursos são definidos no nível federal. É disso 
que a gente precisa.

A minha proposta, que venho discutindo e ten-
tando desde sempre, não é, de repente, federalizar 
as 180 mil escolas públicas do Brasil. Não há como. 
Não há recursos. E não digo recursos em dinheiro, 
não. Não há recursos de professores com a mesma 
qualificação desses. Os professores desses colégios 
federais têm qualificação maior. A dedicação desses 
professores é maior. Não dá para fazer isso de repen-
te com 2,5 milhões de professores. Não dá para fazer 
isso em 180 mil escolas.

Qual é a minha proposta? Federalizemos por 
cidade, escolhamos um grupo de cidades e digamos: 
“Essas cidades terão educação federal. Todas as suas 
escolas serão como o Colégio Pedro II e como o Colé-
gio Militar de Recife”. Façamos isso. Não é difícil, não 
é impossível e não custaria tanto dinheiro. Até porque, 
se custasse muito, a gente reduziria o número de cida-
des em que isso seria feito e aumentaria o prazo em 
que isso chegaria ao Brasil inteiro.

Defendo que é possível, sim, federalizar a educa-
ção em 1.000 cidades brasileiras no período de quatro 
anos, ou seja, em quatro anos, a gente ter mil cidades 
no Brasil onde todas as escolas seguirão o padrão 
das boas escolas federais neste País. Sobretudo se 
a gente começar pelas cidades pequenas, fazendo 
concurso federal para escolher os professores que 
irão para ali, como fazemos para escolher os funcio-
nários do Banco do Brasil, da Caixa Econômica, da 
Receita Federal. Concentremos ali os melhores pro-
fessores, mas paguemos também salários federais 
para eles, como pagamos nesses colégios federais 
aqui. E façamos as exigências a esses professores 
como os colégios federais costumam fazer. Recons-
truamos todos os prédios das escolas dessas cidades 
pequenas, e a gente vai ver que, em pouquíssimo 
tempo, não vamos ter aumento do Ideb para 4,2 e 
4,3, mas para 7,2 e 7,3; e 8 em breve! Podemos fazer 
mais 1.000 cidades, nos quatro anos seguintes, ou 
até 1.500, porque, com a experiência dos primeiros 
quatro anos, vai ficar mais fácil continuar o processo. 
De tal maneira que, em quinze, vinte anos, todas as 
cidades brasileiras serão federalizadas do ponto de 
vista da educação de base.

Essa é, a meu ver, a única saída para darmos 
um salto. Fora isso, é darmos ligeiros aumentos, como 
fizemos neste último ano. Mas sem esquecer, Senador 
Paim, de que esse ligeiro aumento, que temos de reco-
nhecer ser positivo, nos deixa para trás. Primeiro, esse 
aumento é menor do que no resto do mundo; segundo, 
mais grave ainda, é menor do que o tamanho das exi-
gências que hoje existem sobre a educação.

Vinte, trinta anos atrás, qualquer pessoa alfabe-
tizada, com apenas dois, três ou quatro anos de edu-
cação, seria capaz de conseguir um emprego, seria 
capaz de conseguir um cursinho no Senai, no Sesi, e 
se transformar em um operário com habilidade para 
fazer funcionar uma máquina. Hoje, não mais. Hoje, 
quem tem um, dois, três, quatro, oito anos de educa-
ção dificilmente consegue ser aceito em um curso de 
qualificação para ser não mais um operário, mas um 
operador das máquinas inteligentes que o Brasil exige 
na sua economia moderna. Hoje, as exigências para 
educação são muito maiores. Isso quer dizer que essa 
nota 4,3 do Ideb, se fosse 30 anos atrás, seria muito 
boa. Hoje, ela é muito ruim, embora seja melhor que 
a do ano passado.

Eu vim aqui apenas lembrar, Sr. Presidente, es-
ses fatos. Os dois positivos. O fato de que os jornais 
descobriram a importância da educação. A mídia co-
locou na primeira página, durante três dias, o resul-
tado da avaliação dos nossos alunos no Brasil. Esse 
é o primeiro ponto. O segundo traz uma esperança, 
uma proposta, a idéia de que o caminho está na fede-
ralização da educação de base, como já fizemos das 
finanças, como já fizemos das universidades, das es-
colas técnicas. Aqui não estão, por exemplo, as escolas 
técnicas. Se colocássemos aqui as escolas técnicas de 
nível médio federais, vocês iam ver como a nota sobe, 
porque têm recursos, porque têm padrões, porque têm 
sistemas nacionais.

E o incrível é que, enquanto a gente discute, al-
guns até tratam o tema como insensatez, como eu já 
ouvi um ministro atual do Brasil – não o Ministro da 
Educação, Fernando Haddad, mas um ministro de 
outra pasta – dizer que é uma insensatez falar em fe-
deralização.

Enquanto se diz isso, a educação privada hoje é 
federal. Sabia disso, Senador Paim? Ela é privada, mas 
é federal, porque as escolas privadas hoje trabalham 
em rede, são grandes grupos nacionais: Objetivo, Po-
sitivo, Pitágoras são grupos nacionais que trabalham 
como uma rede federal. O Bradesco tem 56 escolas 
federais neste País porque, onde elas estiverem, o 
padrão é o mesmo, o salário do professor é o mesmo. 
Então, podemos ter, na mesma cidade, um salário alto 
de uma escola do Bradesco e um salário baixo pago 
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pelo pobre Município. Se federalizamos as escolas 
dos ricos, por que não federalizamos as escolas dos 
pobres? Por que essa insistência?

Ontem, nós fizemos aqui um belo evento de come-
moração dos 50 anos da Copa do Mundo. O Senador 
Paim estava lá. Fiz uma pergunta ao Zagallo, que es-
tava ao meu lado: se havia um único jogador de 1958 
que viesse de famílias abastadas. Ele disse que ne-
nhum. O mais rico que existisse seria de classe média 
baixa. Os outros eram pobres, muito pobres. Isso não 
mudou no futebol até hoje. Raríssimos jogadores vêm 
das camadas ricas. Aí lembrei para o Zagallo e termi-
nei dizendo para o público: o nosso futebol tem seus 
jogadores vindos das famílias pobres porque a bola é 
redonda para todos, como tenho repetido, repetido e 
repetido. A bola é redonda para os pobres e para os 
ricos. Agora, a escola é redonda para os ricos, mas é 
quadrada, quebrada, partida para os pobres. Aí não 
conseguem jogar e disputar com igualdade. 

Por isso, quando a gente faz uma homenagem pe-
los cinqüenta anos da conquista da Copa do Mundo, vêm 
jogadores de origem muito pobre. Mas, se fizéssemos 
uma homenagem aos prêmios Nobel brasileiros (que não 
existem), vocês veriam que todos eles viriam de camadas 
ricas, porque eles começaram aos quatro anos, enquanto 
os pobres começam aos seis ou aos sete anos. No fu-
tebol, todos começam aos quatro porque jogam com as 
mesmas regras no futebol; mas, nas escolas, as regras 
são outras. Há escola em que a regra é de oito horas de 
aula; outra, seis horas; outra, quatro horas, e, na maior 
parte das nossas escolas, a regra é que a criança fique 
até a merenda e, depois da merenda, vá embora.

No Brasil, grande parte das escolas não passam 
de restaurante mirim popular. A criança vai para co-
mer, depois vai embora. Algumas até ficam depois da 
merenda, mas não estudam; outras até estudam, mas 
não levam dever de casa; e outras que até levam dever 
de casa, mas não fazem. Temos duas regras para as 
escolas e uma só regra para o futebol. Temos escolas 
de tipos diferentes, mas temos bolas redondas para 
todos. O resultado é disputa entre todos para chegar 
lá em cima na equipe da seleção de futebol; mas a 
disputa não é igual para chegar lá em cima no apro-
veitamento intelectual dos brasileiros.

Sr. Presidente, creio que este meu discurso de 
federalização da educação, que vem sendo recusado, 
ridicularizado e até tratado como insensatez, teve re-
sultados, definidos pelo Ministério da Educação, que 
são a melhor prova de que a federalização é o cami-
nho. Quando foram federalizar as escolas já criadas 
federais – uma delas ainda de uma época em que não 
existia federalização, porque era no tempo de D. Pe-
dro II –, chegaram à conclusão de que essas escolas 

são as boas do Brasil. E olhem que, pelas notas, são 
melhores do que muitas da Europa. A média européia 
não chega a oito. Claro, chega na Finlândia, mas não 
na maior parte dos países. Temos de fazer isso. 

A sugestão que faço é a de federalizarmos por 
cidade. Se numa cidade há uma escola muito boa e 
outras ruins, elas não melhoram por igual. Existe uma 
coisa que se chama sinergia, que quer dizer que uma 
ajuda a outra. Quando você tem duas escolas boas 
juntas, as duas melhoram. Quando você tem uma boa 
e uma ruim, a boa piora.

Nessa idéia de federalização, quando você tem 
todas as escolas boas, você vai ter um teatro na cida-
de, você vai ter uma biblioteca, uma praça com jogos 
de xadrez; você começa a ter um processo de incenti-
vo mútuo. A atividade intelectual, de todas elas, talvez 
seja aquela que mais fortemente depende da chamada 
sinergia, da chamada complementação, da motiva-
ção mútua de uma pessoa pela outra. Duas pessoas 
educadas ficam mais educadas do que uma pessoa 
educada e uma não educada juntas.

Por isso, o esforço deveria ser a federalização pela 
cidade, não apenas pela escola. Se essas primeiras 
escolas federais estivessem todas elas na mesma ci-
dade, Senador Nery, todas elas teriam notas melhores 
do que essa, porque uma incentivaria a outra. Surge 
um processo de contaminação positiva, um vírus bom. 
Em vez de o Aedes aegypti, uma espécie de Aedes 
educativo, que contamina os pais, que contamina os 
vizinhos, que contamina os amigos, que contamina a 
cidade inteira. E aí se a gente fizer mil cidades no Brasil, 
a gente contamina o resto do Brasil rapidamente.

Vamos aproveitar o resultado do Ideb para lembrar 
a boa coisa, de a mídia ter dado tanto destaque, porque 
é uma novidade completa no Brasil; segundo, para co-
memorar, porque houve uma pequena melhora; terceiro, 
para não nos contentarmos com melhoras pequenas que 
continuam deixando o Brasil para trás, porque outros 
países melhoram mais depressa e porque as exigências 
aumentam; finalmente para perceber, olhando os dados, 
que é a federalização que faz a diferença. 

Esse é o discurso que queria fazer, Sr. Presiden-
te, agradecendo o tempo que o senhor me permitiu 
e, sobretudo, agradecendo que tenha falado hoje no 
nosso jornal O Educacionista.

Um grande abraço e muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador Cristo-
vam, V. Exª realmente carrega essa bandeira; não é de 
agora, sempre foi o homem da educação do Senado 
Federal. Tenho muito orgulho de estar aqui hoje, sen-
tado ao lado de V. Exª, participar desta Casa, que tem 
V. Exª como Senador. 
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O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Wel-
lington. 

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Com a palavra o Senador 
José Nery.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Welling-
ton, antes que o Senador Cristovam Buarque desça da 
tribuna, quero dizer que, com muita satisfação, recebi 
antecipadamente o jornal que será lançado hoje, O 
Educacionista. Disse na oportunidade que queria, de 
forma muito humilde, naquilo que eu puder contribuir, 
me filiar a esse movimento de forma mais direta, por-
que, como o próprio jornal nos fala, muitos são edu-
cacionistas e nem sabem disso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – É 
verdade.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Uma questão 
que considero importante no termo educacionista é 
que V. Exª faz uma similitude com a palavra e com o 
significado de abolicionista.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT– DF) – 
Isso mesmo.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Então, se foi tão 
importante a luta daqueles que queriam ver o País livre 
da escravidão, é preciso o educacionismo ampliado 
com tal magnitude para que, com o educacionismo (a 
garantia de educação de qualidade a todos e a todas 
nos grandes centros, nas comunidades rurais mais dis-
tantes), possamos efetivamente, no Brasil, dizer que 
abolimos a escravidão do analfabetismo, da miséria 
e de tudo aquilo que diminui a dignidade da pessoa. 
Portanto, esse movimento que o senhor encarna tão 
bem precisa, cada vez mais, conquistar adeptos por 
este País afora, porque essa sua bandeira, levada e 
tratada de forma séria e conseqüente, vai ajudar o 
Brasil a ser um País livre.

Precisamos não apenas livrar os brasileiros da 
escravidão nas relações de trabalho – sabemos que 
muitas pessoas trabalham em condições subumanas 
–, contra a qual lutamos, mas também livrar as futu-
ras gerações da escravidão do analfabetismo, dando-
lhes, sobretudo, a liberdade que se pode conquistar 
com o conhecimento, dedicando-se à construção de 
um Brasil mais livre. Por isso, V. Exª representa o mais 
firme e o mais decidido desses educacionistas. Então, 
parabéns a V. Exª por sua luta e pelo lançamento do 
jornal, hoje, aqui em Brasília, marcando a ampliação 
desse movimento que, com certeza, vai conquistar 
muitas adesões. E, com certeza, aqueles que ainda 
não se descobriram, não se identificaram como edu-
cacionistas logo estarão se filiando a esse movimento, 
como faço agora, de público, com a certeza de que só 
temos a avançar. Com essa proposta V. Exª, de forma 

tão convincente, procura adeptos todos os dias em 
todos os lugares aonde vai. Com certeza essa legião 
de adeptos do educacionismo ajudará a transformar 
o nosso País. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

Quero dizer que na terceira ou quarta página do 
jornal há a seguinte pergunta: você é um educacionista? 
E logo vêm os critérios. Se você começa a responder 
sim, sim, então, você é educacionista; se responde 
não, não, você não é educacionista.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – V. Exª deseja o jornal para 
lembrar as perguntas, para que possa...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Deixemos para outro momento, porque alguns que-
rem falar, em que falarei do lançamento do jornal e 
farei essa leitura.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – V. Exª me permite?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Claro, com o maior prazer, porque aí adquire uma di-
mensão maior, primeiro, pelo tamanho e depois pelo 
fato de que não parte de quem fez o jornal, mas de 
quem está olhando. 

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Vou ler, para que todo o Brasil 
possa saber o que é um educacionista.

Você é um educacionista? 

1. Você ainda tem acessa alguma chama 
de que é preciso mudar o mundo para melhor 
pela ação militante da política? Sim ou Não.

2. Você percebe que a revolução não 
virá apenas do crescimento da economia? 
Sim ou Não.

3. Você está disposto a discutir a idéia de 
que a revolução possível hoje é a construção de 
uma escola igual para todos? Sim ou Não.

4. Você acredita que é possível o filho do 
patrão estudar na mesma escola do emprega-
do? Sim ou não.

São essas quatro perguntas.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Muito obrigado, Senador.
Só o fato de ler V. Exª já merece uma medalha 

como educacionista.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) –Obrigado, Senador.
Agora, com a palavra...
Senador Paim, V. Exª deseja falar, por favor? 

Não? (Pausa.)
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Então, eu vou passar a palavra ao Senador He-
ráclito, o Senador que tem a maior quantidade de 
medalhas de Minas Gerais, quase todas as medalhas 
de Minas. 

Agradeço, por Minas, a relatoria de V. Exª para o 
projeto relativo ao empréstimo do Banco Mundial ao 
Governador Aécio. V. Exª está sempre presente em 
Minas Gerais. E a relatoria foi feita por V. Exª.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes, do 
DEM do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, evidentemente eu não poderia faltar a Minas 
Gerais, principalmente cobrindo a lacuna da ausência 
de V. Exª. Fique certo de que, naquele momento, eu 
me senti também responsável por dar cobertura a V. 
Exª, que estava cumprindo missões parlamentares na 
cidade de Uberlândia. Mas fico muito feliz em...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Mas eu acompanhava V. Exª 
de longe. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
é. Mas fico muito feliz em ter prestado essa ajuda justa 
a Minas Gerais, como Relator substituto, uma vez que 
o Relator escolhido era o Senador Sérgio Guerra.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Cristovam Buarque, acabo de chegar de São Paulo, 
onde acompanhei, desde ontem, os funerais e o en-
terro dessa extraordinária brasileira que foi Dona Ruth 
Cardoso. 

Lamentavelmente, as pessoas, os cidadãos ini-
bem-se em fazer um elogio a pessoa viva. O que nós 
vimos ontem foi uma série de artigos, depoimentos 
sobre o que representou Dona Ruth para o Brasil, 
que evidentemente a deixariam muito feliz, se viva 
estivesse. 

Televisões e rádios, logo após a surpreenden-
te notícia da sua morte, começaram, por meio de 
manifestações nas suas programações, a mostrar o 
extraordinário papel que a ex-Primeira Dama do Bra-
sil representou. O comentário do Arnaldo Jabor, por 
exemplo, é uma peça. O Sardenberg se manifestou no 
dia seguinte pela manhã e também a Lucia Hippolito; 
hoje saiu o artigo da Dora Kramer.

Senador Cristovam, Dona Ruth teve uma cora-
gem ímpar ao desmontar a estrutura, já superada, da 
antiga da LBA, que no período inicial foi fundamental 
para o Brasil, mas depois passou a ser exemplo de pa-
ternalismo e foco de corrupção. E investiu exatamente 
nos primeiros programas de inclusão social. Chamei V. 
Exª pelo nome porque sou conhecedor da estima e do 
respeito que ela tinha por V. Exª, principalmente pelo 
trabalho feito como Governador do Distrito Federal no 

que diz respeito à inclusão social, a inclusão – vejam 
bem! – não a dependência. O que Dona Ruth fez, no 
Brasil, com a criação de todos esses programas, foi 
exatamente focar uma área da sociedade que vivia 
esquecida há muitos anos. 

Fui o Primeiro-Vice-Presidente da Câmara dos 
Deputados e Líder do Governo Fernando Henrique, no 
Congresso Nacional. Além de ter uma amizade e uma 
admiração pessoal muito grande pelo ex-Presidente, 
tive a oportunidade, meu caro Presidente, de participar 
de solenidades e do dia-a-dia, algumas vezes, é claro, 
da família presidencial. Nunca vi por parte da Dona 
Ruth uma ostentação, uma exibição. Muito pelo contrá-
rio, se havia algo que a constrangia, no bom sentido, 
era chamá-la de primeira-dama. Ele preferia o título 
de professora, de antropóloga, ao de primeira-dama, 
que julgava apenas uma referência fútil para o seu tipo 
de vida e o seu perfil. Companheira extraordinária do 
Presidente Fernando Henrique, nos momentos mais 
difíceis, inclusive no exílio, Dona Ruth demonstrou ao 
Brasil inteiro durante os oito anos em que habitou o 
Palácio da Alvorada que o papel da Primeira-Dama, 
ao auxiliar o Presidente da República, é, em primeiro 
lugar, primar pela austeridade, pela simplicidade e, 
acima de tudo, colocar a vida pessoal do Presidente 
da República e da sua família no anonimato. 

Senador Cristovam, foi comovente ontem ver em 
São Paulo manifestações de apreço, inclusive reunin-
do adversários políticos. Eu, o Senador Arthur Virgí-
lio, o Senador Eduardo Azeredo e mais uma comitiva, 
além de vários Ministros fomos a São Paulo no avião 
reserva da Presidência da República, o chamado ae-
rolula, com Sua Excelência o Senhor Presidente, e 
de lá nos dirigimos até à Sala São Paulo. O Governo 
de São Paulo, a Prefeitura – não quero afirmar – teve 
um gesto de perfeição: escolheu o local ideal para D. 
Ruth ser velada, que é a Sala São Paulo, por ser um 
ambiente do qual ela gostava. (Pausa.)

O Presidente está me informando que foi esco-
lha pessoal do ex-Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG. Fora do microfone.) – Ela gos-
tava de lá.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É, 
exatamente. 

E a última aparição pública dela foi exatamente 
no concerto em homenagem ao Príncipe Hirohito, na 
quinta-feira, ou quarta-feira, da semana passada, no 
ambiente austero do prédio restaurado no Governo 
Mário Covas, que hoje serve de espaço cultural para 
São Paulo e era por ela muito freqüentado em todas 
as apresentações que ali estavam.
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Senador Cristovam, concedo a V. Exª, com muito 
prazer, um aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor, fico feliz de ouvi-lo falar, apesar de que o tema 
não nos traz felicidade em si, trazendo com a sua 
sensibilidade um testemunho do que foi esse pro-
cesso em que a Drª Ruth Cardoso – Dª Ruth, como 
sempre a chamamos, mesmo aqueles que tinham 
um certo grau de intimidade com que ela – foi ve-
lada. Eu acho que raramente na História do Brasil 
uma pessoa que não tenha tido cargo público, que 
não tenha sido líder direto, que não tenha sido um 
político importante, teve um tratamento como esse 
no momento da morte. Eu não lembro. Os grandes 
artistas também, por outras razões. E eu não pude 
ir. Fiquei aqui e fiz um discurso ontem dedicado ex-
clusivamente à figura da Dª Ruth. E aquilo para o 
que o senhor chama a atenção é o que eu acho im-
portante. É claro que ser a primeira-dama tem um 
papel importante para o País: dar estabilidade à 
família do Presidente da República é fundamental. 
Mas, no caso de Dª Ruth, isso foi um detalhe, porque 
o que ela foi realmente foi uma grande intelectual, 
que deu contribuições ao pensamento brasileiro. 
Ela foi uma figura de prestígio internacional, o que 
é muito raro de se conseguir no Brasil, através das 
idéias – em geral, consegue-se através do esporte 
ou, no máximo, da música. Ela foi uma mulher de 
prestígio. Ela deu contribuições, sem dúvida alguma, 
ao entendimento do processo social brasileiro, mas, 
sobretudo, sua militância: sempre presente e sempre 
do lado certo. Um detalhe da militância: a militância 
pela erradicação do analfabetismo no Brasil, o que 
ela fez por ela e não por ser a esposa do Presiden-
te. Não podemos negar o papel importante de uma 
mulher que é primeira-dama, que pode ajudar ou 
dificultar o trabalho do Presidente, mas acho que 
o que temos de respeitar realmente, no caso de Dª 
Ruth, é o seu mérito pessoal. Mesmo que o marido 
não tivesse sido Presidente, mesmo que ele não 
tivesse sido Senador, mesmo que ele não tivesse 
sido político, Dª Ruth Cardoso teria sido uma mulher 
marcante na história do Brasil. Agradeço a V. Exª ter 
me dado um aparte. Parabenizo-o pela presença lá 
e pelo testemunho que está dando.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Hoje, eu vinha num avião para Brasília e vi, entre 
as homenagens prestadas a ela, a de um shopping 
center de São Paulo, Pátio Higienópolis, que Dª Ruth 
freqüentava no final da tarde, quando tinha tempo, para 
tomar um café, que ela apreciava. O Pátio Higienópolis, 
então, presta uma homenagem muito interessante, re-

latando a freqüência com que ela ia e escolhia, muitas 
vezes, aquele local para discutir temas brasileiros com 
os amigos que a acompanhavam. 

Portanto, meu caro Senador Cristovam Buarque, 
é com muita tristeza que fazemos este relato, porque 
Dª Ruth era uma pessoa que ainda poderia dar grande 
colaboração ao Brasil no seu campo de atuação. Era 
uma referência. Eu vi ontem, por exemplo, o estado 
emocional do Governador Serra. Nós conhecemos a 
ligação de amizade, respeito e apreço que havia en-
tre os dois. Dizia-se aqui que ela era a mais “serrista” 
de todos os tucanos, numa alusão à grande amizade 
que unia os dois. Ficamos lá durante muito tempo e eu 
pude ver o Serra – um homem de temperamento re-
servado, frio – extremamente arrasado, extremamente 
triste, ali o tempo todo e hoje pela manhã novamente, 
demonstrando o que nós todos já sabíamos, que era 
grande a amizade que unia os dois.

O falecimento de Dª Ruth ocorreu dez anos após 
a morte de outro tucano que marcou época, Sérgio 
Motta. Penso que são eles dois símbolos, nas devi-
das proporções, que deixam a convivência com este 
mundo. No caso, por exemplo, de Dª Ruth vai ficar a 
lembrança daquela extraordinária Primeira-Dama, que 
marcou tempo, inovou, avançou. Não foi uma Primeira-
Dama qualquer. 

Foi uma Primeira-Dama que se envolveu nas 
questões sociais, criando programas como o Bolsa-
Escola, pedindo, inclusive, conselhos a V. Exª, Sena-
dor Cristovam, e trocando idéias sobre um programa 
semelhante implantado em Brasília.

Na sexta-feira passada, fui a um jantar na casa do 
ex-Ministro Paulo Renato, onde estava o Dr. Roberto 
Tito. Havia poucas pessoas. Não vou citar os nomes, 
pois já citei um. E o Presidente Fernando Henrique 
chegou àquele local com o seu filho, Paulo. Dª Ruth 
estava internada, mas em estado de recuperação, sem 
nenhum problema. Eles, inclusive, estavam satisfei-
tos com a evolução do quadro. No final de semana, 
ela retornou para casa e, infelizmente, veio a falecer 
em casa na companhia do filho, Paulo Henrique, que, 
coitado, leva uma imagem da mãe... Ele conversou co-
migo detalhes dos quarenta minutos de angústia que 
viveu, sendo acudido pelos vizinhos, pelas emprega-
das. Realmente, meu caro Presidente, é uma cena que 
não devemos nem pensar em um dia viver. Mas não é 
essa imagem triste que quero registrar neste plenário. 
Quero registrar a imagem da grande figura, da grande 
Primeira-Dama que o Brasil teve.

Lembro que fui a Genebra. O Presidente Fernan-
do Henrique já estava fora do poder e Dª Ruth foi com 
ele. Fomos jantar na casa do Embaixador do Brasil. E, 
à noite, virei para ela e disse: “Muito bem, a senhora...” 
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Nem terminei, creio que ela pensou – e era a minha 
intenção – que eu perguntaria se ela estava acompa-
nhando o marido ou se estava trabalhando. Ela disse: 
“Alto lá! Agora, quem veio trabalhar fui eu. Fernando 
veio me acompanhar”. E era verdade. O Presidente 
Fernando Henrique tinha deixado o poder e estava lá 
exatamente acompanhando Dª Ruth no período em 
que passou na França.

Então, ela era uma figura realmente admirável. 
Infelizmente, a rotina da vida é essa. E o Brasil vai co-
meçar a conhecer, em toda a inteireza, essa extraor-
dinária mulher que foi Dª Ruth Cardoso. Quero daqui 
levar meus sentimentos e o meu conforto não só ao 
Presidente Fernando Henrique, mas à Bia, à Luciana 
Cardoso, ao Paulo Henrique e aos seus netos, que 
estavam lá ontem inconsoláveis.

Quero deixar um registro positivo, acrescentando 
que foi bem positivo o gesto do Presidente Lula, que 
deixou de lado qualquer divergência política e qual-
quer questão que pudesse envolver a relação entre 
um Presidente e um ex-Presidente e foi ali apresentar 
sua solidariedade e seu apoio não só ao ex-Presidente 
Fernando Henrique, mas também a toda a família.

Faço este registro com muita tristeza, Sr. Presi-
dente e meu caro Senador Cristovam Buarque, mas 
tenho certeza de que Dª Ruth, no meio de nós, cum-
priu um papel extraordinário. A História haverá de re-
conhecer.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador He-
ráclito.

Como o Presidente Garibaldi deve estar assistin-
do a sessão e já que o Senador Heráclito falou sobre a 
Dona Ruth, eu gostaria de deixar registrada uma frase 
dela muito clara, citada na Folha de S.Paulo, por Clóvis 
Rossi. Há uma frase entre aspas sobre a dificuldade 
de ser casada com um grande político ou de ser ma-
rido de uma grande política, Senador Heráclito, com 
a qual vou terminar a sessão. A própria Ruth reforçou 
seu ‘jeito soberano’ de ser em uma frase que a Folha 
pinçou como uma espécie de legenda para a foto dela. 
Dizia: “Se tiver idéia diferente, eu expresso. Não tenho 
a mesma posição política só por ser casada”.

Sobre a mesa, avisos do Ministro de Estado de 
Minas e Energia que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS  
DE MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA

– Nº 112/2008, de 16 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 11, 
de 2008, do Senador Alvaro Dias; e

– Nº 113/2008, de 16 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 313, 
de 2008, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – As informações foram enca-
minhadas, em cópia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 355/08/PS-GSE

Brasília, 25 de junho de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para as devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 7.370, de 2006 (PLS nº 
275/04), o qual “Institui o Dia Nacional da Mamografia”, 
foi sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e convertido na Lei nº 11.695, de 12 de 
junho de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. Nº 357/08/PS-GSE

Brasília, 25 de junho de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 1.919, de 1999 ( nº 
402/99 no Senado Federal), o qual “Altera a redação 
da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, para 
incluir o Porto Barra do Riacho na relação descritiva 
dos portos marítimos, fluviais e lacustres do Plano 
Nacional de Viação, de que trata o item 4.2”, foi san-
cionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República e convertido na Lei nº 11.701, de 18 de 
junho de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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OF. Nº 358/08/PS-GSE

Brasília, 25 de junho de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 7.324, de 2006 
( nº 49/06 no Senado Federal), o qual “Denomina 
Aeroporto de Jacarepaguá/RJ – Roberto Marinho 
o Aeroporto de Jacarepaguá, localizado na cidade 
do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e convertido na Lei nº 11.702, de 18 
de junho de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. Nº 359/08/PS-GSE

Brasília, 25 de junho de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 2.811, de 2003 ( n.º 
414/03 no Senado Federal), o qual “Denomina De-
putado Raul Belém o trecho da rodovia BR-050 com-
preendido entre a Ponte Wagner Estelita Campos (km 
0), na divisa dos Estados de Goiás e Minas Gerais, 
e o Município de Uberlândia, em Minas Gerais”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e convertido na Lei nº 11.703, de 18 de 
junho de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. Nº 360/08/PS-GSE

Brasília, 25 de junho de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 5.849, de 2005 ( nº 122/05 

no Senado Federal), o qual “lnstitui o Dia Nacional da 
Voz”, foi sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República e convertido na Lei nº 11.704, de 
18 de junho de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

OF. Nº 361/08/PS-GSE

Brasília, 25 de junho de 2008

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 6.304, de 2002 ( 
nº 122/01 no Senado Federal), o qual “lnstitui o Dia 
Nacional do Controle das lnfecções Hospitalares”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República e convertido na Lei nº 11.723, de 23 de 
junho de 2008.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Os ofícios que acabam de ser 
lidos serão juntados aos processados das matérias a 
que se referem, que vão ao arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

 REQUERIMENTO N° 822, DE 2008

Requer a tramitação conjunta de proje-
tos de lei do Senado que alteram a Lei Com-
plementar n° 64, de 18 de maio de 1990.

Com fundamento no disposto no art. 258, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a 
Vossa Excelência a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n° s PLS 17/08; PLS 84/08; PLS 
184/08; PLS 209/08; PLS 236/08; PLS 249/08; PLS 
265/07; PLS 684/07; PLS 141/06; PLS 231/06; PLS 
261/06; PLS 266/05; PLS 269/05; PLS 274/05; PLS 
313/05; PLS 363/05; PLS 381/05; PLS 390/05; PLS 
316/04; PLS 341/04; PLS 175/03; por disporem sobre 
a mesma matéria.
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Justificação

As propostas acima elencadas têm o propósi-
to de moralizar o processo eleitoral. Como todas as 
proposições versam sobre tema correlato, merecendo 
serem analisadas e estudadas de maneira conjunta, 
entendemos oportuno que sejam apensadas.

Sala das Sessões, 26 de junho de 2008. – Senador 
Pedro Simon, Senador Demóstenes Torres, Senador 
Jarbas Vasconcelos, Senador Tasso Jereissati.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – O requerimento que acaba 
de ser lido será publicado e, posteriormente, incluído 
em Ordem do Dia.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
 REQUERIMENTO Nº 823, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 43, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
tratamento de saúde, conforme laudo médico anexo, 
no período de 26 a 30 do corrente.

Sala das Sessões, 26 de junho 2008. – Senador 
Raimundo Colombo.

 
REQUERIMENTO N° 824, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 43, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
afastar-me dos trabalhos da Casa, pelo prazo de 116 
(cento e dezesseis) dias, a contar do dia 1 de julho de 
2008, a fim de tratar de interesses particulares.

Sala das Sessões, 26 de junho 2008. – Senador 
Raimundo Colombo.

 
REQUERIMENTO Nº 825, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de sessão 
especial em homenagem à memoria de D. Ruth Car-
doso, ex-Primeira Dama da República, falecida neste 
24 de junho de 2008.

 
Justificação

D. Ruth Vilaça Correia Leite Cardoso, esposa e 
companheira de todas as horas do ex-Presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso, era uma intelec-
tual respeitada, com trabalho e produção em algumas 

das mais prestigiadas academias do mundo, como USP, 
Berkeley, Columbia, Cambridge, assim como inúmeras 
instituições internacionais como BID, OIT, e UNESCO. 
Durante dois mandatos presidenciais, idealizou, orga-
nizou e implantou inúmeros programas que seriam a 
base da rede de proteção social do Governo Federal, 
em especial o Comunidade Solidária, germe dos pro-
gramas que hoje atendem a milhões de brasileiros. O 
Senado Federal renderá homenagem a esta mulher 
excepcional, que quer como antropóloga, professora e 
intelectual, quer à frente dos programas sociais federais, 
foi exemplo de competência e desprendimento, sempre 
motivada por seu amor ao Brasil e ao próximo.

Sala das Sessões, 24 de junho de 2008. 

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
MENSAGEM Nº 130, DE 2008 

(Nº 439/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal, 
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no dia 27 de junho, para realizar visita oficial 
à Venezuela.

Brasília, 25 de junho de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Aviso nº 519 – Casa Civil

Em 25 de junho de 2008

Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País no dia 27 de junho, 
para realizar visita oficial à Venezuela.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – A mensagem que acaba de 
ser lida será anexada ao processado da Mensagem 
nº 35, de 2008, e vai à publicação.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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23872 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL50     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23873     51ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23874 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL52     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23875     53ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23876 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL54     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23877     55ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23878 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL56     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23879     57ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23880 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL58     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23881     59ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23882 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL60     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23883     61ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23884 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL62     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23885     63ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23886 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL64     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23887     65ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23888 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL66     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23889     67ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23890 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL68     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23891     69ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23892 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL70     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23893     71ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23894 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL72     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23895     73ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23896 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL74     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23897     75ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23898 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL76     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23899     77ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23900 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL78     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23901     79ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23902 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL80     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23903     81ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23904 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL82     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23905     83ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23906 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL84     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23907     85ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23908 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL86     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23909     87ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23910 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL88     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23911     89ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23912 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL90     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23913     91ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23914 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL92     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23915     93ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23916 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL94     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23917     95ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23918 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL96     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23919     97ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23920 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL98     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23921     99ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23922 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL100     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23923     101ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23924 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL102     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23925     103ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23926 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL104     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23927     105ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23928 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL106     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23929     107ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23930 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL108     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23931     109ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23932 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23933     111ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23934 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL112     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23935     113ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23936 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL114     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23937     115ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23938 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23939     117ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23940 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL118     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23941     119ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23942 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL120     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23943     121ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23944 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL122     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23945     123ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23946 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL124     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23947     125ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23948 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL126     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23949     127ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23950 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL128     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23951     129ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23952 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL130     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23953     131ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23954 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL132     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23955     133ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23956 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL134     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23957     135ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23958 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL136     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23959     137ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23960 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL138     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23961     139ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23962 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL140     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23963     141ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23964 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL142     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23965     143ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23966 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL144     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23967     145ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23968 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL146     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23969     147ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23970 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL148     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23971     149ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23972 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL150     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23973     151ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23974 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL152     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23975     153ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23976 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL154     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23977     155ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23978 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL156     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23979     157ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23980 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL158     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23981     159ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23982 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL160     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23983     161ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23984 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL162     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23985     163ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23986 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL164     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23987     165ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23988 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL166     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23989     167ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23990 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL168     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23991     169ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23992 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL170     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23993     171ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23994 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL172     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23995     173ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23996 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL174     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23997     175ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



23998 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL176     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 23999     177ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24000 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL178     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24001     179ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24002 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL180     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24003     181ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24004 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL182     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24005     183ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24006 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL184     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24007     185ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24008 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL186     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24009     187ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24010 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL188     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24011     189ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24012 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL190     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24013     191ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24014 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL192     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24015     193ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24016 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL194     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24017     195ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24018 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL196     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24019     197ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24020 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL198     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24021     199ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24022 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL200     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24023     201ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24024 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL202     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24025     203ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24026 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL204     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24027     205ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24028 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL206     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24029     207ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24030 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL208     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24031     209ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24032 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL210     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24033     211ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24034 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL212     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24035     213ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24036 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL214     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24037     215ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24038 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL216     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24039     217ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24040 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL218     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24041     219ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24042 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL220     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24043     221ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24044 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL222     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24045     223ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24046 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL224     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24047     225ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24048 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL226     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24049     227ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24050 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL228     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24051     229ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24052 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL230     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24053     231ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24054 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL232     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24055     233ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24056 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL234     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24057     235ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24058 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL236     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24059     237ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24060 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL238     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24061     239ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24062 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL240     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24063     241ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24064 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24065     243ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24066 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL244     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24067     245ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24068 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL246     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24069     247ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24070 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL248     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24071     249ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24072 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL250     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24073     251ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24074 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL252     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24075     253ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24076 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL254     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24077     255ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24078 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL256     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24079     257ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24080 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL258     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24081     259ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24082 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL260     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24083     261ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24084 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL262     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24085     263ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24086 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL264     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24087     265ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24088 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL266     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24089     267ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24090 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL268     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24091     269ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24092 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL270     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24093     271ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24094 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL272     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24095     273ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24096 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL274     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24097     275ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24098 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL276     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24099     277ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24100 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL278     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24101     279ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24102 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL280     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24103     281ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24104 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL282     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24105     283ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24106 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL284     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24107     285ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24108 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL286     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24109     287ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24110 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL288     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24111     289ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24112 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL290     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24113     291ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24114 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL292     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24115     293ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24116 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL294     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24117     295ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24118 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL296     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24119     297ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24120 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL298     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24121     299ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24122 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL300     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24123     301ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24124 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL302     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24125     303ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24126 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL304     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24127     305ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24128 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24129     307ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24130 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL308     



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 27 24131     309ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



24132 Sexta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2008JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL310     
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – O parecer que acaba de ser 
lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Não há mais oradores ins-
critos.

O Sr. Senador Gerson Camata e a Srª Senadora 
Lúcia Vânia enviaram discursos à Mesa para serem publi-
cados na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o art. 210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não se trata de uma medida que vá 
produzir resultados imediatos, mas é um exemplo de 
como se pode trabalhar para evitar que problemas 
crônicos se perpetuem sem solução, atravessando 
administrações.

O Governo do Espírito Santo lançou há poucos 
dias a Política Estadual de Qualificação dos Profissio-
nais de Saúde, um programa que prevê a realização 
de curso de especialização em saúde da família, para 
qualificar 5 mil e 500 profissionais – médicos, dentis-
tas, farmacêuticos, professores de educação física, 
psicólogos e assistentes sociais.

A execução da política de qualificação profissional 
é o resultado de um ano e meio de estudos. Com um 
ano de duração, o curso terá 50 turmas descentraliza-
das, com 500 professores, e exigirá investimentos de 
R$33 milhões. Trata-se de um trabalho que só terminará 
em 2011, alcançando, gradativamente, todos os níveis 
técnicos e gerencias da rede de serviços.

Juntamente com a expansão da rede hospita-
lar, a melhoria do atendimento e a disponibilidade de 
medicamentos, a qualificação dos profissionais dedi-
cados à saúde familiar deve ser objetivo essencial de 
todo governo.

Se os serviços nas redes assistenciais forem sa-
tisfatórios, é possível evitar a maioria das consultas, 
exames e internações desnecessárias. Para que isso 
aconteça, são necessários especialistas que tenham 
a formação adequada.

No Espírito Santo, a administração de Paulo Har-
tung investiu até agora mais de R$1 bilhão na área da 
saúde. Ainda há muito por fazer, mas já foi possível 
fortalecer a atenção à saúde municipal, com a am-
pliação da assistência farmacêutica e a transferência 
de recursos estaduais para os municípios. A Política 
Estadual de Qualificação dos Profissionais de Saúde 
é mais um passo positivo rumo à mudança no modelo 
de atenção à saúde dos capixabas.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

A SRa. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, hoje, para informar, com 
muito orgulho que o presidente Lula sancionou, no úl-
timo dia 12 de junho, o Projeto de Lei de minha autoria 
instituindo o dia 05 de fevereiro como o Dia Nacional 
da Mamografia.

Este é um tema que considero da mais alta im-
portância, pois tem acentuados reflexos na população 
feminina de nosso país, pela alta incidência do câncer 
de mama entre as mulheres. 

Levantamento realizado pelo Instituto Nacional 
de Câncer (INCA) revela que são cerca de cinqüenta 
mil novos casos por ano. 

Ainda que parte desse acréscimo se deva a uma 
melhora no diagnóstico e na notificação dos casos, os 
dados são alarmantes. 

A pior notícia derivada desse estudo, no entanto, 
foi relativa aos estágios dos cânceres detectados: apro-
ximadamente 70% dos casos correspondiam a estágios 
avançados, com possibilidades de cura reduzidas. 

Em países desenvolvidos, como os Estados Uni-
dos, a maioria das lesões é diagnosticada nos está-
gios iniciais.

Além da elevada taxa de mortalidade, quando não 
é possível o diagnóstico precoce, o câncer de mama 
torna-se responsável também por seqüelas físicas e 
psicológicas nas pacientes. 

A retirada da mama é uma agressão violenta à 
mulher, mas ainda é a única forma de prevenir a mor-
talidade depois que o câncer está em estágio avan-
çado. 

Para detectar e garantir a retirada precoce do 
tumor, o exame mamográfico ou mamografia tem va-
lor ímpar. 

Srªs. e Srs.,o dia 05 de fevereiro foi escolhido, 
como Dia Nacional da Mamografia, em homenagem 
à Santa Ágata, protetora contra as doenças mamárias 
e padroeira dos mastologistas. 

Ela viveu durante o século III, na Sicília, e foi 
martirizada por ocasião da perseguição aos cristãos, 
durante o governo do Imperador Décio, por volta do 
ano 251. Seu suplício foi um dos mais cruéis daquela 
época. 

Segundo a tradição, Santa Ágata foi entregue a 
uma mulher de má conduta, para desviá-la de Deus. 
Como manteve a firmeza da fé, foi submetida a cruéis 
torturas, tais como rotura das articulações e dilacera-
mento dos seios. Foi, ainda, arrastada por sobre cacos 
de vidros e carvão em brasa. 

O objetivo é que nesse dia haja mobilização do 
governo e da sociedade para a realização de exames 
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gratuitos, distribuição de publicidade elucidativa e ou-
tras ações no combate ao câncer de mama. 

Quando diagnosticado em um estágio precoce 
do seu desenvolvimento, o câncer de mama tem um 
índice de cura excelente: até 97% das pacientes com 
doença localizada sobreviverão cinco ou mais anos 
após o diagnóstico. 

Mesmo quando a neoplasia é diagnosticada em 
um estágio mais avançado, novas modalidades tera-
pêuticas têm permitido que muitas pessoas com câncer 
de mama tenham uma boa qualidade de vida. 

Os fatores de risco para o câncer de mama são 
variados, destacando-se a história pessoal ou familiar 
de câncer, a idade, a presença de lesões precursoras, 
a predisposição genética e a exposição à radiação. 

Determinados aspectos do estilo de vida moderno, 
como sedentarismo, obesidade e uso de álcool, tam-
bém podem influenciar a gênese da neoplasia mamária, 
mas ainda não estão bem estabelecidos. 

A impossibilidade de controlar os fatores de risco 
conhecidos não permite que se tomem medidas efica-
zes de prevenção ao carcinoma mamário. 

Atualmente, a única medida de prevenção dispo-
nível é a retirada cirúrgica do tecido mamário, indicada 
nos pouquíssimos casos em que a história familiar de 
câncer é especialmente forte. 

Segundo dados do Inca, há uma redução de 
cerca de 30% na mortalidade por câncer de mama 
em mulheres, na faixa etária de 50 a 69 anos, quando 
elas fazem parte de um programa de rastreamento por 
meio de mamografias. 

Isso ilustra a fundamental importância desse 
exame para as mulheres brasileiras. A indicação é de 
que ele seja realizado a cada dois anos em mulheres 
acima de 40 anos de idade. 

Infelizmente, no Brasil, o acesso ao exame ma-
mográfico ainda é muito restrito, especialmente para 
as mulheres de baixa renda, que dependem exclusi-
vamente do Sistema Único de Saúde (SUS), e para 
aquelas que vivem em localidades distantes dos gran-
des centros urbanos. Ademais, a qualidade de alguns 

dos exames realizados no Brasil é duvidosa. Segundo 
informações do Colégio Brasileiro de Radiologia, mais 
de 60% dos mamógrafos não são submetidos a qual-
quer controle de qualidade. 

Mamógrafos defasados produzem imagens escu-
ras, gerando dificuldades na visualização de possíveis 
lesões. Os resultados falsos negativos desses exames 
podem representar a perda de uma vida. 

O exposto acima reforça a necessidade de mo-
bilização da sociedade, no sentido de garantir o aces-
so de todas as mulheres acima de 40 anos de idade 
ao exame mamográfico periódico e de boa qualidade. 
Para isso, a criação do Dia Nacional da Mamografia 
constitui uma importante estratégia. 

Sr. Presidente, apesar de já existirem ações lou-
váveis na luta contra o câncer de mama, ainda é pre-
ciso maior concentração de esforços para a obtenção 
de melhores resultados. Por essa razão, a criação do 
Dia Nacional da Mamografia serviria como catalisador 
das discussões e contribuiria de forma significativa 
para a conscientização da mulher brasileira quanto à 
necessidade da realização sistemática do exame ra-
diológico da mama.

Meu objetivo ao apresentar este projeto, que 
agora se tornou Lei, foi o de colaborar na luta contra 
esta doença tão devastadora entre a população femi-
nina de nosso País. 

Agradeço a todos os parlamentares que traba-
lharam para sua aprovação. Agradeço em nome das 
inúmeras mulheres brasileiras que serão beneficiadas 
com essa nova Lei, pois a mamografia é o meio mais 
eficaz de combater o câncer de mama. 

Era o que tinha dizer.
Muito obrigada!
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.) 
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Ata 114ª Sessão Não Deliberativa, em 27 de junho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Adelmir Santana e Wellington Salgado de Oliveira

(Inicia-se a sessão às 9 horas, e encerra-
se às 12 horas e 4 minutos.)

 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
–  Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador José Nery, pri-

meiro orador inscrito, com a tolerância de 20 minutos, 
devida e necessária para que o Senador conclua o seu 
pronunciamento. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
por permuta com o Senador José Nery.

Em seguida, falará o Senador José Nery.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero agradecer ao Senador José Nery pela 
generosidade. Ocorre que devo pegar um avião logo 
mais para Teresina.

Quero lembrar, Senador Paim, que na semana 
passada vim a esta tribuna com o mesmo objetivo de 
falar e viajar. Mas, tendo em vista o episódio envolven-
do o empréstimo do Rio Grande do Sul, eu, prazerosa-
mente, fiquei aqui até às 16h50min. Espero que hoje 
não haja a necessidade de uma nova vigília.

Mas quero lembrar que exatamente uma sema-
na atrás...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Permita-me, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não, V. Exª tem a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Naquele momento, eu estava numa diligência 
pública no Rio Grande do Sul, a serviço, com o Sena-
dor José Nery inclusive, mas acompanhei o ocorrido. 
E quero, de público, agradecer em nome de todo o 
Estado do Rio Grande do Sul a sua solidariedade na-
quele momento, que foi fundamental, até que o Palácio 
mandasse para cá o empréstimo para o nosso Estado. 
Já cumprimentei os outros Senadores que estiveram 
aqui e o faço agora da tribuna a V. Exª.

Naquela manhã, conversei com o Senador Simon 
– e conversamos muito sobre a questão. No momento, 
agradeço especificamente a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª fique absolutamente tranqüilo. Em primeiro lugar, 
não tem o que agradecer. Fizemos aqui aquilo que 
mandava a consciência, no estrito cumprimento do 
dever. Agora, de uma maneira prazerosa, porque se 
tratava do Rio Grande do Sul, e V. Exª sabe o apreço 
que tenho por V. Exª, pelo Senador Simon e pelo Se-
nador Zambiasi. 

Eu quero dizer que, no primeiro momento, eu me 
preocupei com a ausência de V. Exªs, e o Pedro Simon 
foi de uma correção tremenda. Disse-me: “Estiveram 
em contato comigo. Nós fizemos um rodízio, e hoje é a 
minha vez de estar aqui” – para evitar inclusive espe-
culação de que os senhores estavam ausentes.

Há outro dado que é preciso levar em conta. Nin-
guém esperava que houvesse aquele atraso, aquela 
procrastinação por conta da burocracia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Exato. Estava tudo ajustado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Foi 
uma decisão que teve de ser tomada aqui em cima da 
perna. Mas V. Exª, além de tudo, sabe que eu propus, há 
mais de um ano, o acordo do chimarrão com a rapadu-
ra, que é a aliança do Piauí com o Rio Grande do Sul, 
e que tem dado certo. Espero que continue assim.

Mas, Sr. Presidente, eu quero falar um pouco hoje 
aqui sobre um assunto, Senador Nery, que V. Exª de-
fende, que o Senador Paim, defende e que eu defendo 
também. É exatamente pela defesa que nós fazemos 
dessa vertente que a sociedade brasileira tanto neces-
sita que nós criamos uma CPI para separar o joio do 
trigo, como diz o bom gaúcho. Eu estou me referindo 
à CPI das ONGs.

Longe de mim a idéia de acabar com esse pro-
grama e essa atividade fantástica do terceiro setor. O 
Estado moderno exige a participação cada vez maior 
da sociedade, e nós temos ONGs que são exemplo 
disso.

Agora mesmo perdemos, de maneira muito triste 
para País, Dona Ruth Cardoso, que foi uma defensora 
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de ONGs no Brasil e soube tratá-las de maneira aus-
tera, de maneira séria.

Temos outro exemplo, Senador José Nery, que é 
a Drª Viviane Senna com a sua Acelera Brasil. Ela tem 
um trabalho irreparável, irretocável e cumpre estrita-
mente o papel das ONGs, uma vez que é não-gover-
namental. A ONG Acelera Brasil não recebe dinheiro 
de governo. Ela se mantém às custas de doações e 
de repasses vindos da iniciativa privada.

Lá no Piauí, temos os que fazem o bom jorna-
lismo, e é um jornalismo muito rico, Senador Nery, o 
jornalismo piauiense. O Francisco Magalhães tem um 
portal chamado Porteira e traz na sua coluna de hoje 
dados sobre a devassa que o Tribunal de Contas da 
União fez nas ONGs mantidas por órgãos públicos 
federais.

Senador Nery, se o Mão Santa aqui estivesse diria 
“Atentai bem”. Eu lhe peço apenas que preste aten-
ção para este dado: o TCU estima que quase metade 
do dinheiro repassado pela União às ONGs, perto de 
R$1,5 bilhão, tenha sido desviado das finalidades ou 
surrupiado pelos dirigentes. 

Em 2002, o Brasil tinha 22 mil ONGs. Em 2008, 
passaram a ser 260 mil. Veja bem: em 2002, de 22 mil 
para 260 mil; em 2007, pularam para 300 mil, das quais 
– olhe lá – 100 mil atuam na Amazônia, a qual V. Exª 
tão bem representa. Esses últimos dados são da pró-
pria CPI do Senado. Entre as 300 mil – olhe outro dado 
impressionante, Senador Nery –, somente 4,5 mil estão 
legalmente registradas no Ministério da Justiça.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse será 
o maior escândalo do País quando, na realidade, hou-
ver uma determinação de uma apuração séria sobre 
o setor.

Fico triste quando vejo a base do Governo fazer 
um esforço para que não se apurem esses escândalos. 
Fica a impressão de que a base ou setores da base 
sobrevivem às custas dessa imoralidade, com a qual 
não podemos compactuar. Temos a cada dia recebido 
notícias de ONGs eminentemente de cunho eleitoral.

No Piauí, temos uma ONG que foi, durante mui-
to tempo, a base de sustentação política de um setor 
do PT ao qual é ligado o atual Governador. O próprio 
Secretário de Educação Antonio José Medeiros, certa 
vez, contestando-me na televisão, reconheceu que foi 
por ali que passaram pessoas da sociedade piauiense 
que hoje desfrutam de posições destacadas no cenário 
político do Estado, todas do PT, todas ligadas ao Se-
cretário de Educação, que, aliás, especializou-se em 
ONGs. Em União, por exemplo, ele mantém uma com 
a qual faz toda sua movimentação política em detri-
mento de normas que regem esse instituto.

As notícias no Piauí são de liberação de recursos 
da ordem de R$ 2,5 milhões, recentemente, por parte 
do Governo do Estado para ONGs.

Surpreendi-me com o Secretário de Saúde on-
tem, repassando dinheiro para associações no interior 
do Estado para, por exemplo, combater a Aids. Ora, 
é muito esquisito! E essa notícia está relacionada ao 
Município de São Pedro, que é administrado pelo PT. 
Por que esses recursos não foram destinados à Secre-
taria Municipal de Saúde local ou à própria Prefeitura 
de São Pedro? Desconfiança da gestão do Prefeito? 
Ou será que essa foi uma maneira sutil de manipular 
recursos?

Eu queria que o Ministério Público do Piauí – por 
sinal, quero até elogiá-lo, porque tem sido atento a al-
guns fatos – examine.

Em outro Município, passaram recursos para uma 
ONG ligada a uma colônia de pescadores. Nada contra, 
mas ocorre, Sr. Presidente, que estamos em um ano 
eleitoral, momento em que a Justiça procura coibir, de 
todas as maneiras, os abusos. Já basta!

O Governador se dirigia a vários municípios, 
assinando ordens de serviços para obras, sem dizer 
a fonte de recursos, quando vão começar e quando 
vão terminar.

Eu mostrei aqui, no cumprimento do meu dever, 
dias atrás, quinze estradas anunciadas por S. Exª 
no ano de 2006, ano eleitoral, estradas que tiveram 
apenas cinco ou sete quilômetros de suas obras re-
alizadas: as máquinas foram retiradas, deslocadas 
para outra região. E agora S. Exª começa novamente 
a fazer uma peregrinação, anunciando recursos ex-
clusivamente com fim eleitoreiro. O Governador, que, 
na outra eleição municipal, teve uma participação 
discreta, agora entra, como se diz, de cabeça nesse 
processo eleitoral.

Temo pelos cofres do Piauí, porque obra come-
çada e não terminada, meu caro Senador Nery, é um 
desastre, é um desastre para o Estado, é um desastre 
para a população. 

Vemos obras novas sendo iniciadas, mas não 
vemos, por exemplo, nenhum cuidado com a recupe-
ração da estrada que liga Teresina a Palmeirais. Aliás, 
seria bom que S. Exª cumprisse promessa que fez e 
construísse uma estrada tão importante para aque-
la região, que é a ligação de Palmeirais a Amarante. 
São promessas de campanha, ordens de serviço e 
por aí vai...

Faço este registro na certeza de que o Ministério 
Público vai acompanhar essas distribuições de ordem 
de serviço, principalmente em municípios como Cam-
po Maior, como União, como Amarante, onde se tenta 
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impor candidaturas para o fortalecimento do esquema 
político de S. Exª. 

Aliás, o Governador, quando Deputado Federal, 
denunciou 154 prefeitos do Piauí. Hoje alguns são 
ex-prefeitos, outros voltaram a ser prefeitos, mas mui-
tos esqueceram as denúncias e hoje estão de mãos 
dadas com o Governador. Mas essa não é a questão. 
A questão é que essas denúncias feitas no passado 
parecem ter caído no esquecimento de S. Exª, e se 
pratica exatamente aquilo que, durante muitos anos, 
foi combatido.

Senador Nery, com o maior prazer, escuto V. 
Exª.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Herá-
clito Fortes, em primeiro lugar, quero cumprimentá-lo 
pelo pronunciamento que faz. Num primeiro momento, 
V. Exª abordou, com precisão, um assunto que nos in-
teressa bastante, que é o assunto relacionado à atua-
ção das organizações não-governamentais em nosso 
País, as ONGs. Durante boa parte de minha vida, eu 
tive a satisfação e o privilégio de atuar numa organi-
zação não-governamental, a ONG Fase, Federação 
de Órgãos para Assistência Social e Educacional, tal-
vez uma das mais antigas do País – daqui a pouco, 
completará cinqüenta anos. A Fase atuou num impor-
tante momento da vida brasileira. Um pouco antes da 
ditadura e, depois, no período da ditadura militar, foi 
uma instituição que se dedicou à educação popular, à 
organização de grupos populares nas cidades e nos 
campos, trabalhando com camponeses, operários e 
movimentos populares urbanos. No Pará, no baixo To-
cantins, durante doze anos, atuei na equipe da Fase, 
contribuindo para a organização dos operários, dos 
camponeses, dos pescadores e dos trabalhadores 
rurais de forma muito decisiva. Sei que grande parte 
das organizações não-governamentais têm honrado 
a melhor tradição dessas organizações no sentido da 
lisura, da boa aplicação dos recursos e dos serviços 
imprescindíveis em muitas regiões do País. Porém, me 
associo com os esforços que possam ser feitos – e a 
CPI é um dos instrumentos que podem ser usados 
nesse sentido – para verificar quem, no mundo das 
ONGs, vem fazendo falcatruas, desviando recursos 
públicos, o que, sem dúvida, não pode receber o nos-
so apoio, pelo contrário, recebe a nossa condenação. 
Agora, tenho me preocupado com algo que vai justa-
mente na linha do que V. Exª falou no início: devemos 
distinguir as boas ONGs daquelas que têm atuado de 
forma ilícita – às vezes são até constituídas para esse 
fim. Apóio a investigação com rigor, vamos ser rigo-
rosos na apuração, mas vamos ser generosos com 
aqueles que trabalham bem, inclusive dando enorme 
contribuição ao desenvolvimento social, comunitário, 

popular, em nosso País. Então, parabenizo V. Exª por 
trazer esse tema. O fato de ter sido instalada a CPI já 
está provocando um pouco mais de interesse do próprio 
Governo, especialmente do Ministério da Justiça: hoje 
recebi a informação de que se pretende, por meio de 
decreto, normatizar, regulamentar, obrigar que essas 
organizações sejam todas cadastradas no Ministério 
da Justiça, com a obrigação de prestação de conta 
anual e de acesso público. Portanto, são medidas 
que podem vir no sentido de nos ajudar, de ajudar a 
sociedade a acompanhar o desenvolvimento e moni-
torar a atuação das ONGs em nosso País. Parabéns 
a V. Exª pelo tema que traz ao plenário nesta manhã. 
Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª e só lamento que essa regulamentação 
por parte do Ministério do Planejamento, anunciada, 
inclusive, pelo Ministro Paulo Bernardo, não tenha 
sido feita lá atrás, quando ele prometeu, exatamen-
te porque aqueles que gostam de viver com o perigo 
convenceram o Governo de que não poderiam fazer 
este ano ou que se fizesse apenas a partir de julho 
para que os repasses com fins eleitoreiros ainda tives-
sem o amparo da legislação antiga. Isso é um absur-
do! Então, as normas serão baixadas agora em julho, 
quando os repasses já estão proibidos. Esse é mais 
um crime que se comete. E se tenta fazer isso com a 
sutileza de um elefante. A sociedade toda está vendo 
porque atrasaram a normatização desse setor, o que 
é lamentável. 

Mas, Senador José Nery, tem um fato interessan-
te. Quando comecei a coleta das assinaturas, recebi 
a ameaça de que um grupo de comunicação, de que 
vários setores se voltariam contra mim. Tudo mentira, 
tudo pressão, tudo chantagem. Aliás, chantagens so-
fisticadas, que beiram aos dossiês. Depois disseram 
que eu iria comprar uma briga com a Igreja. Nós es-
tamos com essa CPI funcionando já há algum tempo 
e não vi nenhuma ONG ligada ao movimento católico 
ser motivo de devassa ou pelo menos de suspeita. 
Essa gente confunde a ONG de origem humilde, de 
origem periférica com a ONG sofisticada, dos tapetes 
azuis, coloridos, dos móveis importados – ali é onde 
mora a corrupção.

Podemos encontrar, inclusive, falhas de origem 
técnica nessas ONGs de periferia, como eu chamo, 
mas não são falhas criminosas, são falhas que, pe-
dagogicamente, podem ser corrigidas. Elas têm limi-
tações de acompanhamento, elas têm limitações de 
toda natureza, mas, se formos ver, a obra está feita, 
o benefício chegou ao seu destino, atingiu seu obje-
tivo. Interessa-nos investigar o desvio, interessa-nos 
o dinheiro que vem de fora para cá – e nós não sa-
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bemos com que finalidade –, interessa-nos a invasão 
que estrangeiros fazem em nosso País, degradando 
as nossas terras, invadindo as nossas matas, levan-
do as nossas riquezas, invadindo pesquisas em que 
o Governo brasileiro e empresas privadas brasileiras 
gastaram anos e anos a fazê-las. O nosso problema 
é contra esse tipo de coisa; e as investigações, tenho 
certeza, acontecerão.

V. Exª disse uma coisa muito correta: a CPI está 
surtindo seus efeitos, até porque o Ministério Público 
pode não ter um mecanismo para sair buscando er-
ros e falhas das ONGs e derivadas, mas, a partir do 
momento em que recebe denúncia, quer seja através 
desta tribuna, quer seja por meio da CPI que acompa-
nha, o Ministério Público toma as devidas providências 
e os efeitos já estão sendo vistos.

Portanto, faço este registro, meu caro Senador 
Paulo Paim, agradecendo a V. Exª pela generosida-
de.

Não temos nada contra as ONGs boas. Mas não 
podemos aceitar as ONGs más, as que, segundo as 
estatísticas do próprio TCU, já tomaram conta do campo. 
É o joio e o trigo. Temos que lutar para que se sobres-
saia o trigo enquanto ainda houver no campo.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Heráclito Fortes, como sou um dos 
signatários desse requerimento que V. Exª apresen-
tou – e o assinei pela segunda vez –, quero também 
manifestar-me sobre essa questão das ONGs. Esse 
requerimento de instalação de CPI que V. Exª apre-
sentou, no meu entendimento, tem um único objetivo: 
separar, como dizemos, a água do vinho. Por isso, 
assinei-o com muita tranqüilidade e sei que outros 
Senadores da base do Governo assim o fizeram, para 
que não ficasse nenhuma dúvida. Quem tiver culpa no 
cartório vai ter de ter preocupação mesmo; quem não 
tiver culpa ficará tranqüilo.

Na verdade, estou apenas fazendo uma consi-
deração rápida, na mesma linha do que disse aqui o 
Senador José Nery, a quem, neste momento, passo 
a palavra pelo tempo que S. Exª entender necessário. 
Regimentalmente, seriam vinte minutos, mas V. Exª 
sabe que terei toda a tolerância, não por questão re-
gimental, mas porque V. Exª merece por sua atuação 
no Parlamento brasileiro.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, 
primeiramente, quero dar conhecimento ao Plenário 
de nota assinada pela comissão de Senadores no-
meada pelo Senador Heráclito Fortes, Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

com o objetivo de acompanhar o episódio que envol-
ve os Sargentos do Exército Laci Marinho de Araújo e 
Fernando Alcântara de Figueiredo, tendo em vista que 
hoje haverá o interrogatório do Sargento Laci Marinho 
de Araújo na Justiça Militar. A comissão de Senado-
res resolveu tornar pública nota em que se dirige es-
pecialmente à Justiça Militar para fazer ponderações 
e uma solicitação de muita independência e de bom 
senso na decisão que vai proferir no dia de hoje. É o 
seguinte o teor da nota:

Manifestamos, por meio da presente nota, 
preocupação com a situação do Sargento Laci 
Marinho de Araújo, que permanece encar-
cerado enquanto responde ao processo por 
deserção.

Acreditamos que o pedido de baixa do 
Exército brasileiro pelo Sargento Fernando Al-
cântara de Figueiredo, requerido no dia 25 de 
junho de 2008, foi uma decisão de foro íntimo 
que levou em conta o Estatuto dos Militares 
(Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980).

Confiamos na Justiça brasileira e, em 
especial, na Juíza Zilah Maria Calado Faddul 
Petersen, da Justiça Militar, que tão bem vem 
conduzindo este caso. Esperamos que, na au-
diência agendada para hoje, 27 de junho de 
2008, seja encontrada uma solução que leve 
em consideração o quadro clínico do Sargento 
Laci Marinho de Araújo e a dignidade da pes-
soa humana, princípio matriz da nossa Cons-
tituição e fundamento do Estado democrático 
de direito em que vivemos.

Brasília, 27 de junho de 2008.

Assinam a nota o Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy, Coordenador do grupo de trabalho nomea-
do pelo Presidente Heráclito Fortes; o Senador José 
Nery; a Senadora Fátima Cleide e a Senadora Serys 
Slhessarenko. Essa, portanto, é a nota da comissão de 
Senadores, manifestando preocupação e, ao mesmo 
tempo, solidariedade, bem como solicitando a melhor 
decisão por parte da Justiça Militar brasileira no trata-
mento desse episódio.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, em seguida, 
quero ler, para que fique registrada nos Anais desta 
Casa, uma nota de solidariedade subscrita por várias 
entidades da cidade de Marabá, no Estado do Pará, 
que trata da solidariedade ao advogado José Batista 
Gonçalves Afonso, que foi condenado pelo Juiz Fe-
deral de Marabá numa decisão considerada bastante 
polêmica.

O título da nota diz: “Juiz Condena Advogado da 
CPT Marabá”. Segue a nota:
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Em Marabá, o Juiz da Justiça Federal de 
Marabá, Carlos Henrique Haddad, através de 
sentença prolatada no último dia 12 de junho, 
condenou José Batista Gonçalves Afonso a 
uma pena de 2 (dois) anos e 5 (cinco) meses de 
prisão. Batista é advogado da CPT de Marabá, 
membro da coordenação nacional da entidade 
e, historicamente, tem atuação na defesa dos 
direitos humanos no Pará, em especial junto 
aos movimentos sociais do campo.

O fato que originou o processo aconteceu 
em 4 de abril de 1999, quando mais de dez 
mil trabalhadores rurais de acampamentos e 
assentamentos da Fetagri e do MST montaram 
acampamento em frente ao Incra de Marabá, 
ocupando em seguida o prédio, reivindicando 
ações que garantissem a plena realização da 
reforma agrária na região. O advogado José 
Batista, em seu papel de assessor do MST e 
da Fetagri, mediava as negociações na época 
e foi processado junto com várias outras lide-
ranças, acusado de ter impedido a equipe do 
Incra de sair do prédio.

Nos últimos anos, a CPT, por meio de 
seus advogados, vem travando uma dura luta 
no Poder Judiciário pela condenação dos man-
dantes do assassinato da missionária Dorothy 
Stang, do sindicalista José Dutra da Costa, 
o Dezinho, bem como fazendo a defesa de 
centenas de lideranças dos trabalhadores em 
processos contra a Vale.

Tudo indica que a decisão do juiz em 
desenterrar os processos tem a intenção de 
afastar Batista de suas atividades, criminalizar 
a CPT e fragilizar a luta dos movimentos na 
região. O que fundamenta tal conclusão é o 
histórico de decisões judiciais do próprio juiz 
nos últimos tempos que favorece fazendeiros 
e empresas e prejudica os trabalhadores. Nos 
últimos anos, o Juiz Carlos Henrique Haddad 
[ele proferiu várias decisões que vão nessa 
direção, entre as quais as que se seguem]:

– revogou a prisão preventiva do fazen-
deiro Aldimir Lima Nunes, o “Branquinho”, 
preso pela Polícia Federal e denunciado pe-
los crimes de homicídio, trabalho escravo, ali-
ciamento, ameaças a autoridades federais e 
grilagem de terra;

– decretou a prisão de um trabalhador 
rural pelo simples fato de o mesmo ter deixado 
de comparecer a uma audiência de interroga-
tório porque estava com medo de sair de sua 
residência e vir a ser assassinado, uma vez 

que havia sofrido uma emboscada de pisto-
leiros dias antes;

– deferiu liminares de reintegração de 
posse a favor de fazendeiros que ocupam ile-
galmente lotes em projetos de assentamento. 
Uma das decisões favoreceu o fazendeiro 
Olavio Rocha, que acumulava ilegalmente 19 
lotes no Assentamento Rio Gelado, no Muni-
cípio de Novo Repartimento;

– cassou mais de uma dezena de limi-
nares, que devolviam milhares de hectares 
de terras públicas na Gleba Bacajá ao Incra, 
favorecendo fraudadores da Sudam e grileiros 
de terras públicas na região de Anapú, em ja-
neiro de 2004;

– requisitou o Exército para dar cumpri-
mento à liminar de desocupação em fazenda 
improdutiva, ordenando a retirada de centenas 
de famílias sem terra da área que estava em 
processo de desapropriação pelo Incra, no 
Município de Marabá;

– deferiu liminares para ações de inter-
dito e reintegrações de posse contra os movi-
mentos sociais e em favor da Vale, sem ouvir o 
Ministério Público Federal sobre as situações 
de conflito;

– concedeu liminares para vários fazen-
deiros da região, impedindo o Incra de realizar 
vistoria em fazendas parcialmente ocupadas, 
embora o Supremo Tribunal Federal já tivesse 
decidido que, nesses casos, não há obstáculo 
para que o Incra vistorie o imóvel;

– expediu liminar de reintegração de pos-
se em terra pública onde famílias estão assen-
tadas há cinco anos, arbitrariamente determi-
nando o despejo de 112 famílias assentadas no 
PA Reunidas, onde existem dezenas de casas 
construídas e estradas feitas, escola em fun-
cionamento e as famílias produzindo; e

– julgou improcedente uma Ação Civil 
Pública movida pela Funai e o Ministério Pú-
blico Federal processando a Vale por dano 
ambiental.

Se para punir os poderosos, a Justiça 
Federal de Marabá parece não funcionar, para 
criminalizar e condenar defensor de direitos 
humanos ela tem sido bastante eficaz.

Marabá (PA), 24 de junho de 2008
Comissão Pastoral da Terra – CPT – re-

gional Pará
Pastorais Sociais da Diocese de Ma-

rabá
Fetagri regional Sudeste
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Movimento dos Trabalhadores Sem Ter-
ra – MST

Movimento dos Atingidos por Barragens 
– MAB

Sociedade de Defesa dos Direitos Hu-
manos – SDDH

Movimento dos Pequenos Agricultores 
– MPA

Centro de Assessoria e Pesquisa – Ce-
pasp

Conselho Missionário Indigenista – Cimi 
Norte 2

Núcleo de Educação do Campo – Ne-
campo/UFPA

Escola Familiar Agrícola de Marabá – 
EFA

Fórum Regional Sudeste de Educação 
do Campo

Fundação Agrária do Tocantins e Ara-
guaia – Fata

Laboratório Socioagronômico do Ara-
guaia e Tocantins – Lasat Copserviços.

Sr. Presidente, quero dizer que, por concordar 
com o teor da nota, subscrevo o mandado do Sena-
dor José Nery.

Essa manifestação das organizações sociais 
e dos movimentos que apóiam a luta no campo em 
Marabá, no sul do nosso Estado, região conflituosa, 
faz-se em defesa da busca da justiça e do respeito ao 
direito dos mais pobres, dos camponeses e dos traba-
lhadores que têm sido vítimas constantes da violência 
da polícia, da violência dos latifundiários criminosos 
e da violência, às vezes, das instituições do Estado. 
E, aqui, pelo relato que a nota faz, as várias decisões 
judiciárias tentam, de alguma forma, criminalizar e di-
ficultar a luta dos trabalhadores pela terra e também 
seu direito à justiça.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Senador 
Adelmir Santana, outro assunto que gostaria de en-
fatizar é a realização do Fórum Social Mundial em 
Belém, capital do Estado do Pará, no mês de janeiro 
de 2009.

Estou apresentando requerimento com a solicita-
ção de realização de uma sessão especial no Senado 
Federal, no mês de agosto, como forma de homenagear 
e de discutir a participação do Parlamento brasileiro. 
Quem sabe possamos pensar a realização de evento 
parlamentar em caráter mundial durante a realização 
do Fórum Social em Belém! Esse requerimento, que 
será submetido à apreciação do Plenário, espero vê-
lo deferido, à unanimidade, pelas Srªs Senadoras e 
pelos Srs. Senadores.

Ontem, como aqui anunciei, apresentei projeto 
de lei que trata da regulamentação e do funcionamento 
dos canais de comunicação dos Poderes Legislativos 
do País – Congresso Nacional, Câmara e Senado, 
Assembléias Legislativas, Assembléia Distrital e Câ-
maras Municipais – em que houver esses veículos. É 
importante salientar que essa propositura tem o apoio 
da Associação dos Profissionais de Comunicação do 
Senado Federal (Comsefe), que manifestou seu apoio 
a essa iniciativa, tendo em vista democratizar a gestão 
dos órgãos de comunicação do Poder Legislativo em 
todas as suas esferas, tornando-a transparente, a fim 
de que sejam compartilhadas as decisões por meio 
de um conselho editorial e da eleição, com nomea-
ção pelas respectivas Mesas Diretoras em cada um 
dos Parlamentos, daqueles que deverão dirigir esses 
meios de comunicação, rádio e TV dos Legislativos 
brasileiros.

Esses eram os temas e as questões que eu que-
ria registrar nesta manhã. Espero que cada um des-
ses temas, sobretudo a tomada de decisão por parte 
do Poder Judiciário no que se refere ao Sargento Laci 
Marinho, que hoje será interrogado na Justiça Militar, 
e as decisões por parte da Justiça Federal no Pará, 
especialmente em Marabá, seja equacionado e que o 
direito das pessoas, o respeito à Constituição e aos 
princípios democráticos que defendemos sejam efeti-
vamente garantidos e implementados.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Nery, o Sr. 
Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador José Nery, muito obrigado pelas suas 
palavras. Parabéns pelo discurso.

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao 
Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Adelmir Santana; Senador José Nery; 
Senador Heráclito Fortes, que também aqui expôs sua 
preocupação em relação às ONGs. Na oportunidade, 
inclusive, fiz questão de destacar que ninguém é contra 
que se investigue tudo e todos e que se separe o joio 
do trigo, pois existem ONGs que cumprem um papel 
fundamental e aquelas que cometem equívocos e que, 
naturalmente, terão de ser punidas.

Antes de tudo, Presidente Adelmir Santana, agra-
deço a V. Exª a permuta, o que permitiu que eu pu-
desse falar primeiro, até porque V. Exª falará de um 
tema que também me é caro, a OIT. E faço questão 
de acompanhar seu pronunciamento. Ainda que eu 
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esteja presidindo a sessão, vou interagir com V. Exª, 
porque esse é um tema que temos de debater, e isso 
se deve também ao fato de eu ser o Relator da Con-
venção nº 87, da OIT.

Ontem, quando me perguntavam sobre esse 
tema, eu disse: “Vamos dialogar com todos os seto-
res: com os empresários, com os trabalhadores, com 
os líderes das confederações de ambas as partes, 
com as centrais sindicais, enfim, vamos promover um 
diálogo amplo”.

Vou só fazer uma introdução, pois este assun-
to será aprofundado quando V. Exª abordá-lo. E sua 
fala, Senador Adelmir Santana, ajudará este Relator, 
com certeza.

Nossa Constituição mantém a unicidade, e a 
Convenção nº 87 garante a pluralidade. Então, tere-
mos de construir um entendimento na hora de votar. 
Se a convenção for aprovada, teremos problema com 
um artigo da Constituição, que não permite mais de 
uma entidade para o mesmo Município. Isso é unicida-
de. Sempre digo que o texto da nossa Constituição é 
um misto de unicidade e de pluralismo. Aí poderemos 
aprofundar esse debate no momento adequado, e V. 
Exª, com certeza, tem muito a contribuir, para que tudo 
fique esclarecido em matéria de organização sindical, 
tanto patronal quanto dos trabalhadores.

Mas, Senador, confesso-lhe que vim à tribuna da 
Casa no dia de hoje para falar da importância de uma 
outra convenção também. Esta semana aprovamos, 
nas Comissões do Senado – claro, a matéria agora 
virá para o plenário –, a convenção sobre os direitos 
das pessoas com deficiência. Entendo que esta con-
venção é fundamental. 

Cumprimento o Senador Eduardo Azeredo, que 
foi o Relator da matéria, pelo trabalho que fez de forma 
articulada com o Senador Flávio Arns. Tive a satisfação 
também de poder dialogar sobre esse tema.

Sr. Presidente, Senador Adelmir Santana, neste 
momento, dirijo-me, mais uma vez, a V. Exª como Se-
nador de Brasília. Eu lhe confesso que fiquei horrori-
zado; como digo sempre, estou ainda sob o impacto 
do crime hediondo ocorrido aqui, em Brasília no dia 
de ontem.

A matéria do Correio Braziliense é esclarece-
dora. Vou pedir ao Presidente, Senador Adelmir, que 
registre na íntegra essa matéria que vou comentar. 
Matéria esta de autoria de Leonel Rocha e Guilher-
me Goulart, com a análise da equipe do Correio, por 
Carlos Tavares.

Sr. Presidente, vou citar apenas os títulos: “Índia 
xavante: a morte após estupro”; “Revolta: grave como 
o Caso Galdino”. E aí, Sr. Presidente, sou obrigado a 
acompanhar o raciocínio do jornalista:

A cruel morte da índia Jaiya Xavante, de 
16 anos, estuprada anteontem à noite na Casa 
de Apoio à Saúde Indígena do Distrito Federal, 
foi comparada pelo diretor de Assistência da 
Fundação Nacional do Índio (Funai), Aloysio 
Guapindaia, ao assassinato do índio Galdino 
Jesus dos Santos. Ele foi queimado vivo por um 
grupo de jovens em 20 de abril de 1997 quando 
dormia em uma parada de ônibus da W3 Sul, 
24 horas depois de ter participado das come-
morações do Dia do Índio. ‘Foi uma violência 
terrível e chocante, tão grave quanto a morte 
do índio Galdino’, disse ontem o diretor.

Sr. Presidente, por que comecei falando sobre a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência? Porque essa menina – e não 
vou ler, naturalmente, toda a matéria – de 16 anos não 
falava e só andava em cadeira de rodas. Segundo o 
que publicou, no dia de hoje, o Correio Braziliense 
– e tenho certeza de que a mídia nacional também –, 
além de violentada, ela foi empalada com algo, diga-
mos, cortante, que a atingiu até o estômago.

Se analisarmos essa questão, demonstraremos 
uma preocupação enorme, Sr. Presidente. E a pergunta 
que me vem à memória, neste momento, é a seguinte: 
e se fosse a filha de qualquer um de nós, ou do senhor, 
que está me assistindo neste momento? Qual a dor 
que cada um sentiria? Qual a dor que os pais dessa 
menina estão sentindo, ao saber que ela, uma pes-
soa com deficiência, foi violentada e ainda empalada, 
como diz a notícia, por um instrumento cortante, que 
lhe atravessou o estômago, o baço, enfim – a notícia 
é detalhada.

O Ministro Paulo Vanucci, da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, escalou o ouvidor Fermino Fe-
chio para acompanhar o caso. Os advogados 
do Conselho Indigenista Missionário (Cimi) 
preferiram aguardar mais detalhes sobre a 
morte da índia.

Não têm de aguardar mais detalhe algum, Sr. Pre-
sidente. É preciso que medidas sejam tomadas. Não 
pode, em hipótese alguma, a sociedade brasileira as-
sistir a um crime hediondo como esse e, simplesmente, 
ficar a ver os fatos. A Funai tem de se posicionar de 
forma incisiva, assim como o Ministério da Justiça. É 
preciso que, de uma vez por todas, a gente enfrente 
isso que está acontecendo.

Digo sempre, Sr. Presidente, que, se alguém é 
discriminado neste País – e diversos setores o são –, 
a maior discriminação é feita contra o povo indígena. 
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E alguém me disse, Senador Adelmir Santana: 
“Paim, tu defendes tanto os povos indígenas! Isso não 
dá voto”. E eu estou preocupado se isso dá voto ou não 
dá voto? Sei que essa também que é a sua posição, 
Senador Adelmir Santana. Nós todos – não é porque 
sou Presidente da Comissão de Direitos Humanos e 
Participação Legislativa – temos compromisso com os 
direitos humanos.

Crimes como esse e tantos outros que estão 
acontecendo mostram a barbárie, mostram a violên-
cia invadindo todos os lares. Por isso, Sr. Presidente, 
eu já adianto: estive, ontem, reunido com o represen-
tante da sociedade civil organizada para discutir a vio-
lência dentro das prisões em relação aos índios, que 
muitas vezes são condenados sem sequer entender 
que processo é aquele, porque muito pouco falam o 
Português ou conseguem ler. A tendência deles é de 
dizer “sim, sim”.

Como foi denunciado ontem, quando aquele que 
acusa o índio diz: “Olha, se você confessar, você terá 
uma pena menor. É uma saída para você”, ele acaba 
dizendo: “Sim, sim, sim, sim”.

Uma situação como essa, Sr. Presidente, não 
pode, simplesmente, ser mais uma denúncia publicada 
pela imprensa ou feita por alguém da área dos Direitos 
Humanos, que, da tribuna, aqui ou acolá, comentou a 
violência do assassinato covarde, do crime hediondo 
cometido contra essa jovem xavante de 16 anos.

Nós vamos ter de reunir, em caráter extraordiná-
rio, a Comissão de Direitos Humanos e Participação 
Legislativa, na semana que vem – na quarta ou na 
quinta-feira, porque quero aprovar o requerimento na 
terça-feira, numa reunião extraordinária –, e vamos 
chamar todo mundo. Vamos chamar a Funai, sim; 
chamar os representantes e os líderes dos povos in-
dígenas, para que eles coloquem as suas preocupa-
ções – muitas delas eu recebi ontem, já –; chamar a 
Secretaria de Direitos Humanos, para que participe 
ativamente desse debate; e chamar, Sr. Presidente, o 
responsável por essa casa que recebeu a menina e 
os seu pais. Foi dito que estavam 56 pessoas. Como 
é que ninguém viu nada? A menina não podia falar. 
Diziam que ela era muda, pelo que eu ouvi. A menina 
andava em cadeira de rodas, na casa havia 56 pesso-
as e, conforme o delegado que trata da questão dizia 
hoje, o crime foi cometido dentro da casa. Como é que 
ninguém viu nada? 

Sr. Presidente, eu não sou de vir à tribuna com 
tanta força na hora de me pronunciar, mas um crime 
como esse revolta cada homem e cada mulher deste 
País, independentemente de serem brancos, negros 
ou índios, independentemente da religião, indepen-
dentemente da sua história, da sua vida.

A questão, Sr. Presidente, exige medidas ime-
diatas. Passarei a fazer contatos já hoje à tarde, aqui 
em Brasília. Vou fazer contato com todos os espaços 
possíveis da sociedade civil organizada para que se 
mobilizem.

Sr. Presidente, vou remeter, hoje, um requeri-
mento à Mesa de voto de pesar a toda a comunidade 
Xavante e à família. Acho eu, Sr. Presidente, que a 
situação exige do Senado a formação de uma comis-
são geral, no plenário da Casa, para falar de questões 
como essa.

Sr. Presidente, muito mais do que a minha revolta 
com o que aconteceu, exigindo a punição e a investiga-
ção desse fato com profundidade, quero deixar registra-
da a minha solidariedade aos povos indígenas, povos 
esses que são discriminados, que são massacrados, 
que são tratados, num processo, de forma diferenciada 
e para pior, povos esses que, infelizmente, a cada dia 
que passa, perdem cada vez mais espaço para atuar 
de acordo com a sua cultura, a história dos seus ante-
passados e para, assim, projetar o seu futuro.

Os povos indígenas defendem como ninguém o 
meio ambiente. Se o meio ambiente não for defendido 
de forma correta, Sr. Presidente, isso significará a morte 
na sua amplitude, na forma mais universal possível.

Por isso, eu queria que o povo do País fizesse 
essa reflexão.

O que estão fazendo ao povo indígena é algo, 
como podemos lembrar, semelhante ao que fizeram 
ao povo judeu em outras épocas. Fizeram o mesmo 
a grande parte do povo negro, mas a imagem que fi-
cou muito forte foi o que fizeram ao povo judeu. Estão 
exterminando os índios do nosso País. O caso dessa 
menina, uma deficiente, tem de ser um símbolo da re-
sistência, porque sabemos que não vamos recuperar 
a sua vida e evitar o seu sofrimento. Imaginem o que 
ela passou. Imaginem o que ela passou!

Sr. Presidente, eu vim à tribuna, é claro, para co-
mentar esse caso, pois não poderia ser diferente, mas 
vim, também, para falar da importância da aprovação 
pela Casa, pela comissão correspondente – agora 
vem para o Senado –, da Convenção Internacional da 
Pessoa com Deficiência.

Trago, Sr. Presidente, uma outra denúncia sobre 
essa questão. Todos nós, é claro, concordamos que 
uma pessoa, após realizar uma prova e exames peri-
ciais, estaria apta a exercer a sua atividade. Aí, vem a 
pergunta, Sr. Presidente: e se, entre a realização das 
provas e a posse, essa passasse a ser uma pessoa 
com deficiência? Imaginemos que essa pessoa, por 
exemplo, tenha suas duas pernas amputadas – esta 
é a outra denúncia que estou trazendo em relação às 
pessoas com deficiência –, mas que, nessa condição, 
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fizesse os exames admissionais e não fosse vedado 
o seu ingresso, sendo ela considerada apta a exercer 
a função.

O que diríamos se ficássemos sabendo que essa 
pessoa foi impedida de assumir o seu posto? É claro 
que viria, mais uma vez, a indignação pela discrimi-
nação contra uma pessoa com deficiência. Sr. Pre-
sidente, sei que todos acharíamos impossível isso 
acontecer no Brasil. Bem, infelizmente, essa é uma 
história verídica.

Chegou a mim, Sr. Presidente, uma carta do Sr. 
Raimundo Pinho do Nascimento, da cidade de Manaus. 
Em sua correspondência, ele informa que, em 25 de 
julho de 2006, prestou concurso público para a em-
presa Manaus Energia, para o cargo de operador de 
usinas térmicas. Segundo ele, a relação dos aprovados 
foi divulgada no dia 08 de janeiro de 2007 e seu nome 
estava na lista dos aprovados, aparecia em 40º lugar 
na classificação. Como 2006 foi um ano eleitoral, os 
aprovados seriam chamados apenas no ano seguinte, 
2007. Nesse meio tempo, o Sr. Raimundo, que é dia-
bético, foi hospitalizado em função de uma trombose 
– e atentem para o quanto a sociedade está ficando 
desumana, atentem para a falta de solidariedade. Nos 
meses de novembro e dezembro, teve ambas as pernas 
amputadas. Ele me pediu que relatasse esse fato aqui, 
dando-me autorização para citar o nome dele.

Apesar disso, o Sr. Raimundo tinha esperanças 
de oferecer melhores condições de vida à sua família, 
pois, afinal, ingressaria em um novo emprego. Assim, 
em janeiro, apenas um mês após a sua última ampu-
tação, ele juntou forças e iniciou sessão de fisioterapia 
para que, em seis meses, pudesse fazer uso das pró-
teses. Enquanto estava nesse processo, foi chamado 
para entregar a documentação exigida e ser submetido 
a exames médicos pré-admissionais.

É importante destacarmos que ele não foi con-
siderado inapto ao trabalho por nenhum dos médicos 
que o examinaram. Fez concurso, passou; os médicos 
disseram que ele tinha diabetes e que, mesmo ele ha-
vendo perdido ambas as pernas, ele poderia trabalhar, 
portanto, não precisava se aposentar. “Tudo bem; eu 
quero é trabalhar”. A única ressalva foi a necessidade 
de próteses, itens que ele já estava providenciando.

Apesar disso – e aí é que vem –, a empresa re-
cusou sua admissão por ele ser biamputado. Isso mes-
mo, ainda que tendo experiência na área, tal como ele 
mesmo nos informou, pois foram 25 anos na empresa 
para a qual prestou concurso.

Segundo sua carta, a empresa o recusou sob a 
alegação de que uma pessoa biamputada não pode-
ria exercer as funções do cargo em questão e de que, 

se a empresa abrisse exceção para ele, muitos outros 
buscariam esse direito. 

Ora, hoje, temos a lei que diz que, no mínimo, 5% 
das vagas são para pessoas com deficiência.

Senador Salgado, relato, aqui, dois casos que 
me deixaram comovidos, exatamente por terem ocor-
rido na mesma semana em que aprovamos aqui a 
Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. O primeiro relato diz respeito a uma índia 
xavante, uma menina de 16 anos – e farei um resumo 
do caso para posicionar V. Exª sobre o tema –, que 
foi assassinada e estuprada aqui em Brasília. Ela foi 
empalada, ou seja, colocaram em seus órgãos geni-
tais um instrumento cortante, de cerca de 40cm, que 
lhe perfurou o estômago e o baço. Na tal “Casa de 
Passagem” que, dizem, é orientada e que está sob 
o controle da Funai, havia 56 pessoas, mas ninguém 
viu nada. A menina andava de cadeira de rodas e era 
muda, só isso! Cito também o caso de um senhor, que 
prestou concurso público para a mesma empresa em 
que trabalhava há muitos anos, passou, mas depois, 
por causa da diabetes, teve as pernas amputadas, e, 
por isso, não o contrataram.

Sr. Presidente, percebo a falta de sensibilidade, de 
políticas humanitárias e de solidariedade exatamente 
na semana em que esse fato aconteceu.

O Sr. Raimundo informou ainda que escreveu, 
em abril do ano passado, carta dirigida ao diretor ad-
ministrativo da empresa, solicitando cópia do Laudo 
Médico, e que a empresa reconsiderasse sua decisão, 
já que os médicos da própria empresa – uma vez que 
ele passou, mediante concurso – julgaram-no sem 
problema nenhum, e que, mesmo tendo amputado as 
pernas, ele poderia usar cadeira de rodas, e já que ele 
conhece o setor há 25 anos, portanto, poderia assu-
mir o lugar. Mas, simplesmente, no último momento, 
informaram-lhe que não o contratariam porque ele ti-
nha perdido as pernas.

Como ele não obteve nenhuma resposta, entrou 
com o pedido de uma liminar na Vara Cível da Comar-
ca de Manaus. Mas também não obteve resposta até 
agora.

Srªs e Srs. Senadores, faço mais essa reflexão: 
é preciso que se faça algo que, efetivamente, garanta 
o direito das pessoas com deficiência. Estamos erran-
do no que diz respeito à acessibilidade e à inclusão 
dessas pessoas.

Peço licença para ler pequeno trecho da carta do 
Sr. Raimundo, endereçada a mim, que diz muito mais 
do que qualquer explicação que eu queira dar.

O Sr. Raimundo pediu-me que citasse o nome 
dele, porque queria que o seu caso fosse analisado, ou 
seja, que a empresa revisse sua posição. Além disso, 
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espero que sirva como referência para o debate em 
nível nacional das pessoas com deficiência.

Diz ele:

Senhor Senador, eu só quero o direito 
de trabalhar [eu não quero me aposentar]. 
Estou hoje com 56 anos de idade, com bas-
tante dificuldade para ser recolocado no mer-
cado de trabalho. Já mandei vários currículos 
como deficiente para empresas e não obtive 
resposta.

Estou buscando uma melhor qualificação, 
cursando um curso de Gestão Sanitária e Am-
biental em faculdade particular, que é bancada 
pela minha prima e madrinha.

Senador, hoje, a minha sobrevivência 
depende da ajuda da minha madrinha e da 
minha mulher, que é merendeira em uma es-
cola pública, com uma renda líquida não su-
perior a R$360,00.

Senhor Senador, é duro a pessoa chegar 
a essa idade sendo deficiente, tendo consci-
ência que ainda tem muito a dar [ao País], e 
o mercado estar de costas para você.

É duro a sua filha de 11 anos dizer: “Pai, 
na escola estão pedindo R$2,00 para uma 
cooperação”, e você não ter, e ter que dizer: 
“Minha filha, o papai não tem, porque o seu 
pai não trabalha”.

Quando chega a hora de dormir, aquele 
pedido soa no seu ouvido e começa a tortura: 
“Até quando?” As lágrimas começam a descer 
e o pensamento busca as alternativas: “Será 
que eu vou ter que ir para uma esquina men-
digar ou dou um fim na minha vida?

Sr. Presidente, o Sr. Raimundo finaliza sua car-
ta, dizendo: 

(...)Tenho consciência de que concorri 
a uma vaga para pessoas sem deficiência, 
não sabia que viria a ser amputado (...), mas 
as vagas destinadas a deficientes não foram 
preenchidas até hoje.

Peço, humildemente, a V. Exª que faça 
[dentro do possível] justiça por mim. Cobre 
uma fiscalização mais rígida quanto à Lei de 
Acessibilidade, que é muito boa, mas não é 
cumprida.

(...) Não temos transporte adequado, não 
temos como nos deslocar. As calçadas são 
estreitas; se colocar um poste de eletricida-
de, o deficiente não passa. Nas escolas, nos 
hospitais, os prédios na sua maioria não são 
adequados para pessoas com deficiência.

Rogoao senhor que leia essa minha car-
ta, pois não tenho mais a quem recorrer. Por 
favor, pense com carinho no que lhe escrevo 
e, se possível, permita que eu receba uma res-
posta quanto ao meu pleito. Não tenho como 
lhe pagar, a não ser rogando a Deus que lhe 
proteja e lhe abençoe (...).

Sr. Presidente, tenho recebido muitos casos como 
esse. Muitos empresários procuram-me para dizer: 
“Paim, queremos cumprir a lei”. V. Exª que é do setor, 
sabe disso, muitos querem, efetivamente, cumprir a 
lei, mas me dizem que não há profissionais, que não 
há pessoas deficientes preparadas para aquela es-
pecífica função.

Sr. Presidente, no que diz respeito a casos como 
esse, estamos trabalhando muito aqui, como bem 
sabe disso também o Senador Salgado, no sentido de 
aprovar o Fundep, para, efetivamente, haver recursos 
para a admissão, inclusive de pessoas com deficiên-
cia, para cursos técnicos. Portanto, que haja uma cota 
destinada aos portadores de deficiência, a fim de que 
tenham também a oportunidade de aprenderem e de 
se prepararem para o mercado de trabalho.

No caso específico dessa empresa, não é bem 
isso, porque ele tem 25 anos de experiência no setor. 
A resposta não foi a de que ele era incompetente, por 
se tratar de uma área técnica. Ele tem de pensar, ele 
tem de falar, ele tem de orientar; não se trata de tra-
balho físico. Inclusive, disseram-lhe que ele é muito 
preparado, mas que, como não têm as pernas, não 
iriam contratá-lo, com a cota ou sem a cota.

Quero, desta tribuna do Senado, Sr. Presidente, 
fazer um apelo a essa empresa para que reveja sua 
posição, para que contrate esse profissional, que, te-
nho a certeza, tem muito a dar à empresa, ao Estado 
e ao País.

O Sr. Raimundo nos diz, ainda: “No papel, a pes-
soa com deficiência tem direitos. Mas, na verdade, te-
mos apenas dois: não ter direito a nada e não poder 
reclamar dos direitos que tem”. 

Esse pensamento, Sr. Presidente, não pode per-
durar. Por isso, faço esses comentários e um grande 
apelo, Sr. Presidente, mais uma vez, para que essa em-
presa revise a sua posição e contrate o Sr. Raimundo 
Pinho do Nascimento, da cidade de Manaus.

Alguém poderia dizer que o Paim pegou um caso 
individual. Mas é, sim, um caso individual que, para 
mim, tem de servir de exemplo a milhares de outros 
casos que possam acorrer neste País. Repito aqui que 
o faço de forma respeitosa, porque entendo que não é 
radicalizando, às vezes, que buscaremos soluções. 

Como disse há um tempo, “quero mais é atuar no 
futebol”; disse-o também para Zagallo outro dia, quan-
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do homenageamos todos os Campeões de 1958, que 
joguei muito tempo como centro-médio. Então, aqui, 
quero me dirigir à direção da empresa Manaus Ener-
gia para que ela contrate o Sr. Raimundo no cargo de 
operador da usina térmica. Ele tem 25 anos de expe-
riência. Se houve um equívoco por parte de alguém, 
revisem a posição. Refiro-me à empresa Manaus Ener-
gia. Contratem o Sr. Raimundo Pinho do Nascimento, 
na cidade de Manaus!

Por favor, Senador Wellington.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Senador Paim, quanto a esse posicionamento 
de V. Exª, eu só não sei se V. Exª jogava bem no meio 
de campo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu en-
ganava bem.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – V. Exª me lembra muito um amigo meu, o Tarcísio 
Delgado, Prefeito de Juiz de Fora, que também diz que 
joga muita bola. Um grande Prefeito, com um grande 
trabalho feito pela cidade de Juiz de Fora. Mas, real-
mente, a gente tem que ter uma certa consideração e 
amizade para poder falar que joga muito. Mas, voltan-
do ao assunto, realmente de interesse nacional, essa 
questão que V. Exª está colocando como se fosse um 
caso separado, não é. Quem acompanha a vida de V. 
Exª no Senado sabe o quanto V. Exª já fez acontecer 
aqui nessa Casa. Eu já vi, na Comissão que V. Exª é 
Presidente, índios, negros, deficientes, todos, V. Exª 
sempre defendeu esses que têm alguma desvantagem 
em relação à competição na sociedade. Isso eu falo de 
ter presenciado, ter participado, ter acompanhado V. 
Exª e o admirado nesse trabalho que faz. Eu sempre 
digo muitas vezes que, aqui no Senado, muitos Sena-
dores que trabalham muito, pouco aparecem. Algumas 
vezes, não é? E V. Exª é um deles. Hoje eu o estou 
vendo na tribuna, mas trabalha em demasia: chega 
aqui de manhã e sai só à noite. Eu acho que isso já 
é uma característica também do povo do Rio Grande 
do Sul, que trabalha muito, de manhã, à noite, direto. 
Então, não é um caso que V. Exª pinçou para citar aqui. 
Esse é o ideal de V. Exª. V. Exª sempre lutando pelas 
questões dos mais necessitados ou que têm alguma 
situação que não lhes deixe competir em igualdade de 
condições junto ao mercado. E o que acontece? Esse 
exemplo é claro: o cidadão é competente...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vinte e 
cinco anos de experiência.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Vinte e cinco anos de experiência. E você veja 
o quanto ele está lutando para trabalhar, isso é que é 
bonito, ele tentou de todas as condições, e não con-
seguiu, de todas as maneiras. E aí resolve escrever 

uma carta para V. Exª. E veja: lá de Manaus, um Esta-
do que V. Exª não representa. Então, veja bem, ele vê 
em V. Exª aquele Senador da República que luta por 
essas pessoas que têm alguma necessidade, alguma 
carência em relação à competição de mercado com 
os demais. E V. Exª vem aqui, sobe à tribuna e mostra 
que essa situação não acontece só em Manaus, não. 
É no Brasil inteiro. Mas nós temos legislação, que nós 
fizemos...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Wellington, se me permitir, eu gostaria de abordar uma 
outra questão que para mim foi muito importante.

Eu tenho recebido muita carta de netinhos e ne-
tinhas dos idosos. Sabe o que eles me mandam? Só 
vou lhe contar aqui nessa linha do fato, porque eu até 
dizia antes, ninguém pense que defender índio, como 
eu defendo, com carinho em política monetária dá 
voto, porque sabemos que uma coisa não tem nada 
a ver com a outra. Eu comecei a responder e alguns 
começaram a mandar: “O meu avô aqui, Senador, pe-
diu que eu escrevesse para você. Muito obrigado por 
você me responder. Nós aqui no Acre todos votamos 
em você”.

E aí vem outra carta de Alagoas: “Nós aqui em 
Alagoas [mas você vê a ingenuidade bonita, se vê que 
é a criança que entendeu, eu acho que os idosos fa-
lam tanto], nós aqui todos gostamos muito do senhor, 
então queríamos lhe dizer isso em primeiro lugar. E 
daí para frente, parabéns pela luta dos nossos idosos, 
pelo Estatuto”, enfim. Eu faço essa referência com mui-
ta alegria, porque isso não tem preço, não tem voto 
que pague isso. Não adianta dizerem para mim que 
isso não é importante, pois para mim é muito impor-
tante. Pego aquelas cartinhas e passo a ler... E nesta 
ingenuidade: “Nós aqui, Senador, todos gostamos do 
senhor, lhe assistimos [e estão me assistindo agora, 
com certeza] e nós votamos em você”.

Então, eu queria dizer...
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Esse é o voto mais gostoso.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Esse é 

o mais gostoso.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Aquele que não vota, mas...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vale mi-

lhões de votos. 
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – ...é o voto que V. Exª gota de receber.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É isso que 

eu gostaria de ouvir. Então, quero agradecer ao povo de 
Alagoas, do Acre, e casualmente está à mesa, Senador 
Wellington, se me permitir, dizer que ontem recebi um 
envelope do Piauí, com uma medalha e um diploma 
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dos ex-combatentes: “Você é um combatente. Aceite, 
aqui, essa homenagem do povo do Piauí”. Casualmente 
está ali na mesa, está num pacote, se alguém puder me 
alcançar. Mas eu fiz só essa referência para comentar 
com V. Exª como é gostoso isso. Como é gostoso estar 
aqui dialogando com V. Exª e poder conversar isso, por-
que eu acompanho o seu trabalho, V. Exª acompanha o 
meu, assim como o Senador Adelmir. Quer dizer, são 
coisas, para mim, muito, muito gratificantes.

Olha bem, só vou lhe mostrar aqui. Até mostrei 
para o Heráclito Fortes. Então, ele me manda aqui 
um diploma: “Sangue de combatente em defesa da 
Pátria”. Aí faz uma homenagem ao Senador Paulo 
Paim e assina aqui o Sr. Augusto Lopes da Silva, ex-
combatente do Piauí.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador, mostre para a câmera, porque, às 
vezes, estou vendo a TV Senado e...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E me man-
da essa medalha aqui dos ex-combatentes, dizendo: 
“Você é um combatente em sua luta pelos discrimina-
dos, oprimidos”. Isso é gratificante, não tem preço.

Essa medalha que recebi dos ex-combatentes 
vivos do Piauí, claro que vai para o meu gabinete e vai 
para um quadro. E esse diploma também, inclusive um 
pouco rabiscado, eles assinam e escrevem aqui algu-
mas frases muito bonitas, junto com a carta.

Mas aproveitei a oportunidade, já que V. Exª fez 
essa referência, da alegria do seu aparte, porque acho 
que isso mostra uma solidariedade entre nós, que re-
percute na sua vida com o povo brasileiro. Por isso, os 
meus cumprimentos, Senador.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Senador Paim, existem essas coisas puras que 
hoje na política há momentos que não acontecem a toda 
hora. Receber essa pequena homenagem, digo peque-
na mas é grande, ela veio com carinho. Hoje, está difícil 
o político receber esse tipo de carinho. V. Exª, hoje, não 
é mais um Senador do Rio Grande do Sul, mas um Se-
nador do Brasil. Quando começam receber esse tipo de 
homenagem, fica claro que alguns Senadores são Se-
nadores realmente do Brasil, não só dos seus Estados. 
Considero V. Exª um também, assim como considero o 
Senador Pedro Simon um Senador do Brasil. Veja bem, 
isso é mais um exemplo de pureza, como aquela criança 
que diz que vota em V. Exª em outro Estado. Esse do-
cumento que recebeu, essa medalha, também é outro 
exemplo de pureza. Quer dizer, essa pureza ainda é al-
guma coisa que gratifica o político, neste momento em 
que a gente vive, tudo pela mídia. Você acaba virando 
um político triple play, digamos assim. Aqui eu já tenho 
visto coisas. Eu sou Presidente da Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 

e imediatamente entrar no laptop que temos aqui, para 
ver no blog dele qual foi a repercussão do seu discurso 
naquele momento, junto aos seus eleitores. Quer dizer, 
isso é uma coisa incrível! Jamais poderíamos imaginar 
que isso acontecesse. Vai chegar um ponto talvez em 
que o político, se não tiver essa característica interna, 
esse jeito de ser dele mesmo, vai acabar falando com 
o terminal ali na tribuna e, à medida que ele vai falando, 
se o discurso não estiver bom, ele vai mudá-lo, porque 
ai vai começar a ser aceito pela sociedade. Nós vamos 
chegar a esse ponto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com 
certeza.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Que coisa! Que avanço tecnológico! Então, 
essa pureza do político que ainda acredita nos ideais, 
o político que sobe à tribuna, que faz esse trabalho 
que V. Exª faz... Eu nunca mais vou esquecer o dia 
em que V. Exª conseguiu colocar uns 500 índios aqui 
dentro. Quando vi aquilo eu disse: “O que é isso, Se-
nador Paim?” Eram 500 índios chegando para uma 
audiência. Depois nós tivemos a discussão também 
da questão dos negros...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O Esta-
tuto da Igualdade Racial, o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, o Estatuto do Idoso, que, felizmente, já é 
lei. V. Exª participou de todos esses debates. 

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – É claro!.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Prestigiou 
aqueles momentos.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Paim, V. Exª sabe o que nós passa-
mos. Eu participei bastante de momentos difíceis nesta 
Casa. Mas você tem que ter um posicionamento firme 
com relação às coisas que acredita. Quando você vê, 
quando você sente acontecendo na Casa algumas si-
tuações como esta que acabamos de descrever, esse é 
o momento que não se pode deixar passar de maneira 
alguma, porque todos nós trabalhamos muito em muitas 
comissões, sendo presidente de comissões, ficamos, 
como costumo falar, como aqueles ratinhos de quermes-
se: entra em um lugar, entra em outro. Então, entramos 
em várias comissões. Agora, quando há uma comissão 
para a qual V. Exª leva os índios, que sofrem na socie-
dade, você não pode deixar de participar, Senador, tem 
que estar lá. Olho assim, quero sentar, quero participar 
e quero ver o que o Paim está aprontando hoje.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou dizer 
para V. Exª que ontem realizamos uma audiência pú-
blica – sei que V. Exª estava na comissão correspon-
dente – muito interessante, para discutir a situação dos 
profissionais do volante no nosso País, caminhonei-
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ros, taxistas, motoristas de ônibus, motoristas de van. 
Apresentei um projeto aqui no Congresso, sei que fo-
ram apresentados outros projetos também por outros 
Senadores, mas foram arquivados. Está em debate o 
PL 91 que visa a assegurar a eles, por exemplo, que 
não haja exagero na carga horária. Por exemplo, um 
caso que foi denunciado lá, um motorista de caminhão 
trabalha muitas vezes 19 horas por dia. Chego a dizer 
que nem no tempo da escravidão o senhor dos escra-
vos fazia isso, porque, se ele colocasse o escravo para 
trabalhar 19 horas por dia, iria morrer rapidamente e 
perderia a mão-de-obra que tinha assegurado. Lá foi 
dito que, em média, 19 horas por dia.

Então, já que discutimos tanto sobre a violência no 
trânsito, é preciso que se discuta também com aqueles 
que trabalham no trânsito, que são os

motoristas de ônibus, de caminhão, de trator, de 
máquinas agrícolas, para ver como está a situação de-
les, como podemos acompanhar e encaminhar. É um 
serviço perigoso, penoso: tem-se direito à aposentado-
ria especial, tem de haver uma carga horária limite. 

Por exemplo, um Procurador do Mato Grosso 
do Sul disse que entrou na Justiça, para que a car-
ga horária lá, nessa situação, não fosse mais do que 
manda a Constituição: 44 horas. Isso é o que manda 
a Constituição! Há um movimento no sentido de que 
se reduza, inclusive. Ele ganhou a liminar, depois ela 
foi derrubada. Daí, não termos como justificar ou como 
explicar tantos acidentes de trânsito no País. O Brasil 
supera qualquer país da Europa em matéria de mortes 
e acidentes no trânsito.

Por isso, continuaremos este debate na sema-
na que vem, e tenho certeza de que vou contar com 
V. Exª.

O Sr. Welligton Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Já vou priorizar na minha pauta, porque real-
mente é um assunto muito pertinente, principalmente 
neste momento em que estamos com a questão de 
não beber para dirigir.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – AC) – Exata-
mente.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Acho que finalmente está sendo aplicada a 
lei. Eu estava vendo os jornais hoje de manhã: estão 
prendendo. Agora, ainda há uma discussão: prende-se, 
paga-se a multa, solta-se, perde-se a carteira. Quer di-
zer, ainda não se sabe nem como interpretar a lei. Mas 
vai acontecer esse amadurecimento, e tenho certeza 
de que as despesas e as vidas que estamos perdendo 
por essas atitudes erradas de beber e dirigir... Senador 
Paim, tenho um filho que está com 17 anos; fico com 
o celular ligado 24 horas, porque tenho de saber onde 
ele está. Ligo e pergunto: “Onde você está?” “Não, pai, 

estou aqui.” “Está onde, rapaz?” “Estou no carro, de ca-
rona, indo comprar alguma coisinha para uma festa”. 
Aí, pronto! Já não durmo mais. Aí já temos de ligar a 
toda hora, para saber se já chegou em casa, se não 
chegou. Quer dizer, é uma preocupação com a juven-
tude, com o carro. Acho que o acidente de carro é o 
acidente do mundo atual. E ele é tão burro, porque se 
sai, e se acaba batendo e morrendo. É um acidente tão 
burro, tão grotesco. Portanto, é pertinente essa...  

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – A depen-
dência química é uma loucura. Infelizmente, por isso, a 
lei tolerância zero no caso da bebida alcoólica. 

Vi um jovem falando (cujo nome não vou citar, 
porque ele acabou falando de forma descontraída): 
“Não, a gente bebe, porque não há fiscalização”. Não 
vou entrar no mérito. O fiscal tem que ser cada um de 
nós. Tenho que ser o meu fiscal. Se beber, não dirijo 
bêbado, conseqüentemente estou evitando um aci-
dente. Daqui a pouco, vão querer que instalemos um 
fiscal para cada homem e mulher deste País! “Ah, não 
há fiscalização devida.” A Polícia, em termos de segu-
rança, faz o que pode, mas não se pode querer dizer 
agora: “Eu bebo e dirijo assim mesmo, porque não 
há fiscalização”. Com todo o respeito ao jovem, não 
entro no mérito da infelicidade dele naquela fala, mas 
não é a fiscalização que vai resolver. Temos de fazer 
com que essa campanha da tolerância zero tenha a 
devida punição. V. Exª foi feliz, em dizer aqui que es-
tão discutindo o tipo, mas tem de haver punição. Tem 
de haver. Agora, o primeiro fiscal da minha vida tem 
que ser eu mesmo, até em respeito à vida dos outros, 
porque causarei mortes, se dirigir bêbado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Paim, tenho acompanhado algo em 
Uberlândia e tenho ficado muito preocupado: tenho 
visto muitos jovens se matando. Não dá pra entender. 
Como pode um jovem se matar? Acho que a nossa 
sociedade está indo em direções e está se esquecendo 
de cuidar da base, da juventude. E não estou divagan-
do, meditando, não; mas por estar vendo. A toda hora, 
recebo uma notícia de que em Uberlândia um jovem 
deu um tiro na cabeça ou se matou de outra maneira, 
e isso é muito triste. Lembro-me da minha juventude. 
Eu queria jogar basquete, soltar pipa, jogar bola de 
gude, estudar. Tinha amigos. Sentava à beira da rua. 
Minha mãe e meu pai, simples, lutando para subir na 
vida. E tinha amigos, conversávamos, nunca soube de 
nenhum amigo meu que tivesse vontade de se matar. 
Isso nunca passou pela minha cabeça, tampouco pela 
dos meus amigos. Quer dizer, para mim, aos 50 anos, 
acabo observando uma experiência de juventude que 
não consigo entender. Então, isso deve ser fruto de quê? 
Senador Paim, se tivemos a oportunidade de chegar ao 
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Senado Federal aos 50 anos de idade, ou seja, daqui 
para a frente não mudaremos mais a nossa maneira de 
pensar e de ser, se não conseguirmos fazer aquilo que 
acreditamos, para tentar melhorar isso, vamos voltar 
para casa e ler jornal todo dia. Depois do que vi aqui, 
nunca mais acredito muito em jornal, porque, muitas 
vezes, o que se diz não é a verdade. Essa é a grande 
experiência que vou levar daqui, porque sempre li jor-
nal, acreditando muito; agora não vou acreditar tanto. 
Estou muito triste, Senador Paim, com isso que vejo. 
Já fico até com medo de chegar em Uberlândia e, de 
repente, saber que outro jovem se matou de alguma 
maneira, um conhecido, um amigo. Temos que fazer 
alguma coisa. E V. Exª vem lutando; tenho certeza de 
que, em algum momento, o assunto chegará à sua Co-
missão, que é importantíssima nesta Casa, para que 
possamos discutir. O Governo, além de colocar comida 
na barriga do povo, tem de inventar alguma coisa; temos 
de criar alguma coisa, para que o jovem se sinta útil. 
Acho que o jovem está-se sentindo tão inútil, tão sem 
opção, que acaba indo para muito sexo e para muitas 
drogas. Hoje não é só rock-‘n– roll; hoje também é pa-
gode e uma série de coisas. Então, isso é muito triste. 
Ficamos muito tristes, ainda mais quando temos filhos 
nessa idade. Temos de tentar fazer alguma coisa. O 
Presidente Lula, o Governo, tem de procurar alguma 
saída para isso. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador, 
eu que agradeço pela forma como V. Exª contribuiu 
com o meu discurso. E V. Exª acabou-me provocando 
a entrar no segundo tema que tinha previsto.

Senador Adelmir Santana e Senador Wellington 
Salgado, ontem, 26 de junho, foi o Dia Internacional 
de Combate ao Abuso e ao Tráfico Ilícito de Drogas, 
por isso resolvi também falar um pouco desse tema, 
meu Presidente.

Foi divulgado ontem pelo Escritório das Nações Uni-
das contra Drogas e Crime um relatório importantíssimo, 
na minha avaliação, em relação às drogas e ao crime. 

Em 2007, Senador Wellington Salgado, 208 mi-
lhões de pessoas, quase 5% da população do mundo, 
fizeram uso de drogas ilícitas – não estou nem falan-
do aqui do álcool – ao menos uma vez. O número de 
mortes em virtude do uso de drogas alcançou a média 
de praticamente 200 mil usuários. 

O relatório mostrou também que a dependência 
química atinge cerca de 0,6% da população, o que 
equivale a 26 milhões de pessoas. 

De 2006 a 2007, houve um aumento de oito mi-
lhões – só de um ano para o outro. Como esse cálculo 
é feito proporcionalmente ao crescimento da população 
mundial, o resultado aponta o crescimento. Parece até 

mesmo que estamos vendo o uso de drogas como um 
fato cada vez mais grave. 

Nesse relatório, Sr. Presidente, o UNODC com-
para os dados com aqueles obtidos em relação ao 
consumo de drogas lícitas, como o álcool e o tabaco, 
e acaba mostrando que os resultados do controle das 
drogas são positivos no conjunto. 

Srªs e Srs. Senadores, é uma tristeza. Mas, se-
gundo o texto, “o cigarro afeta até 25% da população 
adulta e provoca cerca de cinco milhões de mortes ao 
ano, enquanto que o álcool mata 2,5 milhões de pes-
soas no mesmo período”.

Então, aquele que acaba ingerindo droga lícita 
ou ilícita está se matando, como falou muito bem o Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, e ainda acaba 
matando outros, como, por exemplo, no caso de aci-
dentes de trânsito. Quanto à droga ilícita, V. Exªs, Srªs 
e Srs. Senadores, podem saber que recebo denúncias 
de meninos que chegam em casa e quebram tudo, 
agredindo a mãe e o pai, porque querem dinheiro, para 
comprar droga devido a sua independência. Por isso 
há a dependência. Então, quem que se mete nesse 
mundo está caminhando rapidamente em direção à sua 
morte, à dos seus e à dos seus próprios amigos.

O Diretor-Executivo dessa agência, Sr. Antonio 
Maria Costa, avaliou que “embora o abuso de heroína, 
de cocaína e de drogas sintéticas seja devastador para 
os indivíduos, essas drogas não tiveram, comparati-
vamente, um impacto tão grave sobre a saúde pública 
mundial como o álcool e o tabaco”. Ele condena, na-
turalmente, as drogas ilícitas, mas faz um alerta sobre 
o fumo e o álcool.

O plantio do ópio no Afeganistão que dobrou entre 
2005 e 2007 e de coca na Colômbia, que aumentou 
em 27% – olha, no Afeganistão dobrou a produção de 
ópio e na Colômbia aumentou em 25% –, de fato, são 
preocupantes, e as medidas propostas pelo UNODC 
incluem investimentos em saúde pública, tanto quan-
to em segurança pública e aplicação das leis; atuação 
nos países produtores (especialmente Afeganistão, 
Colômbia e Mianmar), fortalecendo governos capazes 
de combater o tráfico de drogas, o crime organizado, 
a corrupção e o terrorismo; e a garantia dos direitos 
humanos em países que ainda adotam penas severas 
para usuários – como no caso da China e Indonésia.

Mas o consumo maior ainda é de maconha e ha-
xixe. Em 2006, 166 milhões de pessoas usaram esse 
tipo de drogas.

No Brasil, o consumo da maconha cresceu 160% 
em quatro anos e é considerado o maior da América 
Latina. E, além disso, também temos o maior merca-
do consumidor de cocaína, ficando atrás somente dos 
Estados Unidos.
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Os números, de fato, são alarmantes.
Sr. Presidente, entrei aqui nesse outro assunto, 

porque não poderia deixar de registrar minha posição, 
eu que presido a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa e recebo muitas denúncias. 
Deixo aqui minha manifestação desse dia 26 de junho, 
ontem conseqüentemente, que foi o Dia Internacional 
do Combate ao Abuso e ao Tráfico de Drogas. É pre-
ciso que haja uma corrente, uma cruzada nacional e 
internacional contra o uso de todo tipo de droga. 

Por fim, Sr. Presidente, quero só manifestar do-
cumento que recebi da Federação Nacional dos Tra-
balhadores em Empresas de Correios, Telégrafos e 
Similares em relação ao PLC nº 6/2002. Esses traba-
lhadores, mais uma vez, fazem um apelo para que esse 
PL de minha autoria, aprovado por unanimidade na 
Câmara e no Senado, que garante o reajuste de 30% 
de periculosidade, que foi vetado mas que mediante 
o acordo foi garantido, seja mantido. Esses trabalha-
dores solicitam definitivamente que o que estava no 
PL nº 6 seja mantido.

De acordo com a categoria, a matéria vai bene-
ficiar 11.851 trabalhadores ativos dos Correios e 407 
pensionistas. O documento que me foi enviado mostra 
que a aprovação do PL beneficiará todas as partes 
envolvidas. Indica a redução das despesas a partir de 
2012, uma vez que os funcionários beneficiados que 
estão na ativa serão desligados da ECT, abrindo, as-
sim, novas vagas para atendentes e carteiros. 

Enfim, Sr. Presidente, termino apenas apresen-
tando, mais uma vez, a carta dos trabalhadores da 
Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas 
de Correios, Telégrafos e Similares. Foi um acordo, e 
o acordo tem de ser cumprido.

Aqui faço um apelo para que V. Exª considere, 
primeiro, como lidos na íntegra os meus pronuncia-
mentos, e que a Empresa de Correios e Telégrafos 
cumpra o acordo que foi assinado pelo Ministro Hélio 
Costa, foi assinado por mim, foi assinado pela direção 
da empresa e foi assinado também pelos dirigentes 
dos trabalhadores dessa área.

Esse foi o meu pronunciamento, Sr. Presidente.
Agradeço a tolerância de V. Exª, como também 

do Senador Salgado. Muito obrigado, Senador Adel-
mir Santana. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem, 26 de junho, foi o Dia Internacional 
de Combate ao abuso e ao tráfico ilícito de drogas.

Vamos falar um pouco sobre os números que te-
mos. Desde 2003, anualmente é publicado um balan-

ço sobre o consumo de substâncias ilícitas no mundo, 
chama-se de Relatório Mundial Sobre Drogas, divulga-
do pelo Escritório das Nações Unidas contra Drogas 
e Crime (UNODC).

Em 2007, quase 208 milhões de pessoas (4,8% 
da população adulta do mundo) fizeram uso de drogas 
ilícitas ao menos uma vez. O número de mortes em 
virtude do uso de drogas alcançou a média de prati-
camente 200 mil usuários.

O Relatório mostrou também que a dependên-
cia química atinge cerca de  0,6% da população o que 
equivale a 26 milhões de pessoas. 

De 2006 para 2007, tivemos um aumento de oito 
milhões de usuários. Como esse cálculo é feito propor-
cionalmente ao crescimento da população mundial, o 
resultado aponta para a estabilidade. Parece até mesmo 
que estamos tendo algum avanço no controle.

Neste relatório, o UNODC compara os dados com 
aqueles obtidos em relação ao consumo de drogas líci-
tas, como álcool e tabaco, e acaba mostrando que os 
resultados do controle de drogas são positivos. 

É uma tristeza, Srªs e Srs. Senadores, mas, se-
gundo o texto, “o cigarro afeta até 25% da população 
adulta e provoca cerca de cinco milhões de mortes ao 
ano, enquanto o álcool mata 2,5 milhões de pessoas 
no mesmo período”

O Diretor-Executivo do UNODC, Antonio Maria 
Costa, avaliou que “Embora o abuso de heroína, de 
cocaína e de drogas sintéticas seja devastador para 
os indivíduos, essas drogas não tiveram, comparati-
vamente, um impacto tão grave sobre a saúde pública 
mundial como o álcool e o tabaco”

O plantio de ópio no Afeganistão que dobrou entre 
2005 e 2007 e de coca na Colômbia, que aumentou 
em 27%, são preocupantes e as medidas propostas 
pelo UNODC incluem investimentos em saúde pública 
tanto quanto em segurança pública e aplicação das leis; 
atuação nos países produtores (especialmente Afega-
nistão, Colômbia e Mianmar), fortalecendo governos 
capazes de combater o tráfico de drogas, o crime or-
ganizado, a corrupção e o terrorismo; e a garantia dos 
direitos humanos em países que ainda adotam penas 
severas para usuários, como China e Indonésia. 

Mas o consumo maior ainda é de maconha e ha-
xixe. Em 2006 166 milhões de pessoas usaram esse 
tipo de drogas.

No Brasil, o consumo da maconha cresceu 160 %, 
em quatro anos, e é considerado o maior da América 
Latina. E, além disso, também temos o maior merca-
do consumidor de cocaína, ficando atrás apenas dos 
Estados Unidos.
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Os nossos números registram 870 mil usuários 
de cocaína, 600 mil de ópio e cerca de três milhões 
de usuários de maconha. 

Outro problema grave é o fato de o nosso País 
estar sendo explorado pelo crime organizado inter-
nacional como rota para carregamentos que vêm da 
Colômbia, da Bolívia e do Peru e seguem para a Eu-
ropa, conforme demonstra o Relatório Mundial Sobre 
Drogas 2008.  

Por várias vezes, Sr. Presidente, já deixei clara 
minha preocupação com os danos causados pelo uso 
de drogas, tanto as lícitas quanto as ilícitas. 

Outro dia, inclusive, fiz um pronunciamento sobre 
os problemas que enfrentamos quanto ao trânsito e 
deixei clara a correlação que existe entre a bebida e os 
terríveis acidentes que vitimam milhares de pessoas.

Mesmo sendo a maconha a droga ilegal mais 
consumida do mundo, temos que voltar nosso olhar 
também para o grande número de fumantes e de pes-
soas que consomem álcool.

Sei que vou dizer uma coisa que pode soar tola, 
mas não dá para entender porque uma pessoa se mal-
trata, prejudica seu organismo, se torna refém de algo 
que não traz um único benefício.

É claro que se trata de uma resposta complexa, 
mas sempre penso que ela passa pela falta de amor. 
Não vou falar em culpa e culpados, porque prefiro fo-
car na falta de amor próprio, de amizade para consigo 
mesmo, de respeito para com o próprio corpo, de bem 
querer por cada órgão perfeito que nos foi dado.

É uma pena que essas pessoas se amem tão 
pouco e que só consigam descobrir prazer tendo a 
morte à sua espreita.

É lógico que a família, a escola, os amigos, a 
sociedade, todos têm sua responsabilidade quanto à 
conscientização e seria tão bom se pudéssemos, de 
alguma forma extirpar, esse mal do nosso meio.

No intuito de colaborar com a conscientização da 
gravidade desses malefícios, elaborei o projeto 73/08 
que dispõe sobre a criação do Dia Nacional do Comba-
te às Drogas e Entorpecentes, bem como da Semana 
Nacional de Combate às Drogas e Entorpecentes.

A cada dia infelizmente vemos crianças, adoles-
centes e adultos, perdendo importantes momentos de 
suas vidas em função das drogas. Pessoas que per-
dem seus empregos, sua família e sua dignidade pelo 
devastador uso das drogas.

Precisamos de uma campanha permanente em 
defesa da vida e contra as drogas e os Três Poderes e 
a sociedade organizada devem se unir neste sentido.

Isto precisa ser feito em defesa dos milhões de 
famílias que sofrem com esse problema, pessoas que 
já não sabem mais o que fazer. Que não sabem como 

enfrentar a situação, que não conseguem mais supor-
tar a dor de ver seus filhos no mundo das drogas, ou 
não conseguem superar a perda de um familiar pela 
mesma razão.

Há necessidade de uma campanha contínua para 
alertar a todos, pois acredito que a prevenção é o me-
lhor caminho. É lógico que uma idéia assim tem altos 
custos e por isso deve ser algo que una Legislativo, 
Executivo, Judiciário e a sociedade como um todo.

Sr. Presidente, como eu disse antes, eu não sei 
o que leva uma pessoa a buscar um caminho que mui-
tas vezes não tem volta. O que eu sei é que para pre-
servarmos a vida precisamos de amor, do amor que 
Cristo pediu que tivéssemos por nós mesmos e pelos 
nossos semelhantes.

Precisamos do amor que une boas intenções a 
atitudes, pois esse amor se transforma em ações.Tudo 
que pudermos fazer pelo bem dos outros sempre es-
tará aquém das nossas possibilidades pois o amor é 
infinito e as possibilidades de transformação que ele 
gera são frutos de inestimável valor.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
 O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia em que esta Casa aprova a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
inicio minha fala com uma provocação. 

Imaginemos que uma pessoa sem deficiência 
fizesse um concurso, passasse, e tomasse posse.

Todos concordamos que essa pessoa, após re-
alizar a prova e os exames periciais, estaria apta a 
exercer sua atividade.

E, se entre a realização das provas e a posse 
essa pessoa passasse a ser uma pessoa com defi-
ciência?

Imaginemos que essa pessoa, por exemplo, te-
nha tido suas duas pernas amputadas. 

Mais, que nessa condição ela fizesse os exames 
admissionais e não fosse vedado seu ingresso, que ela 
fosse considerada apta a exercer a função.

O que diríamos se ficássemos sabendo que essa 
pessoa foi impedida de assumir seu posto?

Sr Presidente, sei que todos acharíamos isso 
horrível. Bem, infelizmente essa história é verídica.

Fiquei sabendo dela por meio de carta enviada 
a mim pelo Sr. Raimundo Pinho do Nascimento, da 
cidade de Manaus (AM).

Em sua correspondência, ele informa que, em 
25 de junho de 2006, prestou concurso público para a 
“Empresa Manaus Energia”, para o cargo de operador 
de Usinas Térmicas (UTE).
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Segundo ele, a relação dos aprovados foi divul-
gada em 8 de janeiro de 2007 e ele estava na lista dos 
aprovados. Aparecia em quadragésimo primeiro lugar 
na classificação para o cargo que concorreu. 

Como em 2006 foi ano eleitoral, os aprovados 
seriam chamados apenas no ano seguinte.

Nesse meio tempo, o Sr. Raimundo, que é diabé-
tico, foi hospitalizado em função de uma trombose.

E, nos meses de novembro e dezembro, teve 
ambas as pernas amputadas. 

Apesar disso, o Sr. Raimundo tinha esperanças 
de oferecer melhores condições de vida à sua família, 
afinal, ingressaria em um novo emprego.

Assim, em janeiro, apenas um mês após a últi-
ma amputação, ele juntou forças e iniciou sessões de 
fisioterapia para que, em seis meses, pudesse fazer 
uso de próteses.

Enquanto estava nesse processo, foi chamado 
para entregar a documentação exigida e submetido a 
exames médicos pré-admissionais.

É importante destacarmos que ele não foi con-
siderado inapto ao trabalho por nenhum dos médicos 
que o examinaram. 

A única ressalva feita foi a necessidade de próteses, 
itens os quais ele já estava pensando em fazer uso.

Apesar disso, a empresa recusou sua admissão 
por ele ser bi-amputado.

Isso mesmo ele tendo experiência de anos na 
área. Tal como ele mesmo nos informou, foram 25 anos 
na empresa para qual prestou concurso.

Segundo sua carta, a empresa o recusou sob a 
alegação de que uma pessoa bi-amputada não poderia 
exercer as funções do cargo em questão e se abris-
sem uma exceção para ele, muitos outros buscariam 
esse direito.

Então, a pergunta que fica é porque os médicos 
e os exames periciais não o consideraram inapto para 
a função?

O Sr. Raimundo informou ainda que escreveu, 
em abril do ano passado, uma carta dirigida ao dire-
tor administrativo da empresa. Ele solicitava a cópia 
dos laudos médicos e que a empresa reconsiderasse 
sua decisão. 

Como não obteve resposta, entrou com uma limi-
nar na Vara Civil da Comarca de Manaus. Mas, também 
não obteve nenhuma resposta até agora.

Srªs e Srs. Senadores, é preciso que se faça algo 
por nossas pessoas com deficiência. Estamos erran-
do no que diz respeito à acessibilidade e à inclusão 
dessas pessoas.

Srªs e Srs. Senadores, peço licença para ler aqui 
um trecho da carta do senhor Raimundo. Diz ele:

“Senhor senador, eu só quero o direito de 
trabalhar. Estou hoje com 56 anos de idade, 
com bastante dificuldade para ser recolocado 
no mercado de trabalho. Já mandei vários cur-
rículos como deficiente para empresas e não 
obtive respostas.

Estou buscando uma melhor qualificação 
cursando um curso de Gestão Sanitária e Am-
biental em faculdade particular que é bancada 
por minha prima e madrinha.

Senador, hoje a minha sobrevivência de-
pende da ajuda da minha madrinha e da minha 
mulher que é merendeira em escola pública 
com uma renda liquida não superior R$360.

Senhor, é duro à pessoa chegar a essa 
idade sendo deficiente, tendo consciência que 
ainda tem muito a dar e o mercado estar de 
costas para você. 

É duro a sua filha de 11 anos dizer: “pai na 
escola estão pedindo R$ 2 para uma cooperação” 
e você não ter, e ter que dizer: “minha filha, o pa-
pai não tem porque o seu pai não trabalha”.

Quando chega a hora de dormir aquele 
pedido soa no seu ouvido, e começa a tortura: 
“até quando?” 

As lágrimas começam a descer e o pen-
samento busca as alternativas: “será que eu 
vou ter que ir para uma esquina mendigar ou 
dou um fim na minha vida?”

Sr. Presidente, o Sr. Raimundo finaliza sua car-
ta dizendo: 

“(...) tenho consciência de que concorri 
a uma vaga para pessoas sem deficiência, 
não sabia que viria a ser amputado. (...), mas 
as vagas destinadas a deficientes não foram 
preenchidas até hoje. 

Peço humildemente a Vossa excelência 
que faça justiça por mim. Cobre uma fiscaliza-
ção mais rígida quanto à lei de acessibilidade 
que é muito boa mais não é cumprida.

(...) não temos transporte adequado, não 
temos como nos deslocar. As calçadas são 
estreitas, se colocar um poste de eletricida-
de o deficiente não passa. Nas escolas, nos 
hospitais, os prédios na sua maioria não são 
adequados para pessoas com deficiência. 

Rogo ao senhor que compre minha luta, 
pois não tenho mais a quem recorrer. Por favor, 
pense com carinho no que lhe escrevo e se 
possível, permita que eu receba uma respos-
ta quanto ao meu pleito, eu não tenho como 
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lhe pagar a não ser rogando a Deus que lhe 
proteja e lhe abençoe.(...)”

Sr. Presidente, casos assim não podem conti-
nuar acontecendo. Sim, porque o senhor Raimundo 
resolveu fazer sua voz ser ouvida, mas muitas pes-
soas se calam.

E fazem isso porque a sociedade já os minou 
contra eles mesmos. Aí, passam a ter de conviver com 
a revolta, com a baixa auto-estima. 

Isso é demasiadamente injusto. 
O Sr. Raimundo mesmo nos disse quando en-

tramos em contato com ele que: “no papel a pessoa 
com deficiência têm direitos. Mas na verdade temos 
apenas dois: não ter direito a nada e não reclamar dos 
direitos que tem”.

Esse pensamento não pode perdurar. E está em 
nós alterar isso afinal, o preconceito é algo arraigado 
em nossa sociedade.

Solicito que a Empresa e a Justiça do Amazonas 
dêem andamento nesse processo. É preciso dar uma 
resposta a esse senhor.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como disse 
assim que iniciei minha fala, hoje aprovamos a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
por isso é muito importante levantarmos a bandeira 
contra o preconceito e as discriminações.

Aprovamos e agora temos de lutar para que to-
dos os itens sejam postos em prática.

Esperamos que o Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência também seja aprovado. Afinal, os argumentos 
para sua não aprovação eram de que a Convenção 
precisava ser aprovada antes.

Precisamos, Srªs e Srs. Senadores, dar amparo 
a essas pessoas que, assim como o Sr. Raimundo, 
estão em uma verdadeira roda viva, tal como sugere 
a música de Chico Buarque.

“Tem dias que a gente se sente
Como quem partiu ou morreu
A gente estancou de repente
Ou foi o mundo então que cresceu
A gente quer ter voz ativa
No nosso destino mandar
Mas eis que chega a roda-viva
E carrega o destino pra lá
(...) A gente vai contra a corrente
Até não poder resistir
Na volta do barco é que sente
O quanto deixou de cumprir
Faz tempo que a gente cultiva
A mais linda roseira que há
Mas eis que chega a roda-viva
E carrega a roseira pra lá (...)”

É preciso ajudar essas pessoas que estão sem-
pre indo contra a corrente e que, por isso, vêem suas 
forças se esvair.

É necessário denunciar. É preciso aprovar pro-
jetos que lhes garantam direitos.

Sr. Raimundo, sabemos que hoje o senhor se 
sente como na música. 

Esperamos poder trabalhar para que, em breve, 
tanto o senhor como as milhares de pessoas que es-
tão em situação semelhante à sua, possam ter seus 
direitos respeitados.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
 O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar aqui o manifesto da Fede-
ração Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 
Correios, Telégrafos e Similares em relação ao veto 
presidencial ao PLC nº 6/02.

Esses trabalhadores estão há anos lutando por 
seus direitos. E a aprovação desse projeto é apenas 
uma das batalhas.

O projeto pretende restaurar o tratamento isonô-
mico entre os trabalhadores admitidos aos quadros da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) até 
31 de dezembro de 1976.

Esses trabalhadores solicitam a rejeição do veto 
ao PLC 6/02. De acordo com a categoria, a matéria vai 
beneficiar 11.851 trabalhadores ativos dos Correios e 
407 pensionistas.

O documento que me foi enviado, mostra que 
com a aprovação do PL todas as partes envolvidas 
serão beneficiadas.

Indica redução de despesas a partir de 2012, 
uma vez que os funcionários beneficiados que estão 
na ativa serão desligados da ECT. 

Assim, abrindo novas vagas para atendentes, 
carteiros, operadores de triagem e motoristas.

Sr. Presidente, por essas razões e por todo 
passado histórico de lutas que colocou muitos de 
nós ao lado desses trabalhadores é que faço meu 
o manifesto da categoria: vamos aprovar a rejeição 
ao veto.

Aproveito para registrar aos Anais da Casa o 
manifesto da FENTECT.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 
– DF) – Senador Paim, nos termos do Regimento, o 
artigo sobre a questão do índio será registrado nos 
Anais da Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Parabenizo V. Exª pelo enfoque das questões 
de hoje.

   O Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Welling-
ton Salgado de Oliveira.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Passamos a palavra, agora, 
ao Senador de Brasília, Adelmir Santana.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, de 
início, solidarizar-me com o Senador Paim sobre as 
questões colocadas aqui em relação à violência que 
se cometeu contra a jovem índia, que estava numa 
casa de passagem reservada para os indígenas que 
vêm a Brasília.

Portanto, Senador, a responsabilidade nesse 
caso – fica muito claro – está vinculada a quem man-
tém esse tipo de casa, esse tipo de hospedagem para 
pessoas como essa índia indefesa, uma índia menor 
e que foi violentamente assassinada, violentada fisi-
camente, sexualmente, inclusive, como destacou o 
Senador Paim, com indícios de violência.

Então, me solidarizo com V. Exª e lamento pro-
fundamente que Brasília seja palco, mais uma vez, de 
uma questão como essa, além do índio que foi, como 
bem colocou o Senador Paim, em épocas passadas, 
queimado em avenida de Brasília.

Mas o que me traz à tribuna, hoje, Senado-
res....

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador, 
permita-me só uma fala de dois minutos?

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Pois 
não, Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quero, pri-
meiro, cumprimentar V. Exª. Como Senador de Brasília, 
fazendo aqui a defesa do povo de Brasília, V. Exª dei-
xa muito claro que o povo de Brasília não compactua, 
não concorda com isso, repudia essa ação violenta 
contra uma jovem xavante de 16 anos. Foi um crime 
hediondo, como V. Exª colocou muito bem. Nós vamos, 
aqui da tribuna, nem que sejam todos os dias, exigir a 
investigação severa por parte do delegado da Polícia 
Federal e do Ministério Público, para que mais esse 
crime hediondo não passe, como diz o outro, como o 

vento ao tempo. É preciso responder. Quero só concluir 
cumprimentando-o por V. Exª tratar também do tema. 
O Estatuto dos Povos Indígenas está há mais de 20 
anos na Casa. É o único que não anda nada. Todos 
os outros projetos globais andam. Parece que há uma 
posição de discriminação hedionda, sim, contra o povo 
indígena neste País, porque o Estatuto não anda uma 
linha – a Comissão não delibera, não discute. Quanto 
a outros estatutos que envolvem outras etnias, enfim, 
outros segmentos, pelo menos aprova-se numa Casa, 
fica na outra, continua o debate, mas o dos povos indí-
genas está guardadinho há mais de duas décadas. Por 
isso, é preciso que haja efetivamente um movimento 
para salvar esse nosso povo. É um genocídio. Estão 
assassinando o povo, e nós fazemos de conta – des-
culpem a expressão, nós, outros que não somos, no 
caso, índios – como se não fosse com a gente. Essa 
violência vai avançando. Aqueles que hoje matam ín-
dios, que matam aqueles que têm uma outra orientação 
sexual, a partir do momento em que matarem esses, 
podem saber, como diz o poeta, avançarão sobre as 
nossas casas. Aí será tarde para reclamar. Então, é 
preciso defender os nossos irmãos, como eles gostam 
de dizer. Sabem como se dirigem a nós, brancos e ne-
gros? Eles nos chamam de “nossos parentes”. E que 
parentes são esses que comungam indiretamente com 
essa violência? Faço mais esta fala, cumprimentando 
V. Exª por deixar muito claro que Brasília repudia essa 
posição, como o Brasil todo tem de repudiar.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Não 
só repudiamos, Senador, como estou certo de que a 
Polícia Civil e os organismos que terão a capacidade de 
investigar esse caso, sob a orientação do nosso Gover-
no e do Governador José Roberto Arruda, certamente 
não deixarão impune esse tipo de acontecimento. Mas 
fiz referência no sentido de que, se há uma casa de 
passagem para hospedagem de pessoas indígenas, 
da nação indígena, isso tem, com certeza, também o 
dedo de algum organismo governamental – talvez da 
própria Funai. E é preciso que essa instituição tam-
bém seja incluída como responsável por esse tipo de 
acontecimento.

Não se pode, e nós – a população de Brasília – 
não aceitamos isso. Inclusive a imprensa de Brasília, 
que noticia isso com destaque na manhã de hoje, não 
aceita esse tipo de procedimento. Queremos nos asso-
ciar às suas colocações na certeza de que os nossos 
organismos fiscalizadores – a Polícia Civil, a Polícia 
Militar, enfim, o Governo do Distrito Federal  – estarão 
atentos a essa questão na busca de uma investiga-
ção séria, procurando naturalmente os responsáveis. 
Congratulo-me com V. Exª pelas ponderações feitas 
em defesa do povo indígena.
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Mas o que me traz hoje à tribuna, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, é a questão que está em andamento 
no Congresso relativa à Convenção nº 158 da OIT. Já 
há algum tempo essa matéria vem sendo discutida. É 
uma decisão antiga da Organização Internacional do 
Trabalho, já esteve no Congresso, foi retirada e ago-
ra volta.

Ontem, o jornal O Globo publica artigo do José 
Pastore – que todos conhecemos, um professor que 
tem vinculações com as relações do trabalho na Uni-
versidade de São Paulo –, em que ele faz uma análise 
da Convenção nº 158, da OIT.

Qual a nossa preocupação, Sr. Presidente? É que 
a Convenção estabelece que as empresas só podem 
dispensar o empregado se estiver em dificuldades eco-
nômicas ou passando por remodelação tecnológica. É 
um dos pré-requisitos. Pode dispensar, ainda, quando 
o empregado não tem o desempenho necessário. Mas 
todos esses motivos de dispensas podem ser contes-
tados, e o funcionário, reintegrado.

Então, o Professor Pastore dá à matéria o título 
Risco de Maldade e faz uma análise bem acentuada 
do que isso pode significar para o nosso País, porque, 
todas as vezes em que se dificulta a dispensa, em que 
se inibe a contratação, por meio desse tipo de dificul-
dade, estamos criando um malefício ao País.

A burocracia é outro aspecto que também inibe 
investimentos internacionais no Brasil. Recentemente, 
foi publicado um estudo internacional – se não me fa-
lha a memória – do Banco Mundial, que mostra, entre 
mais de 150 países pesquisados, a nossa posição em 
termos de burocracia.

Então, como membros da OIT, somos signatários 
da Convenção nº 158, mas até hoje, no Congresso, 
ainda não conseguimos votá-la ou ratificá-la.  E tenho 
temor de que isso venha a ocorrer, uma vez que agora 
o Governo Lula remete novamente essa mensagem 
ao Congresso Nacional. 

Nós sabemos do quanto precisamos da geração 
de empregos neste País. Não podemos, portanto, bus-
car mecanismos que dificultem as contratações, que 
inibam a abertura de novas vagas nas empresas. Essa 
Resolução nº 158, como dissemos no início, cria essas 
dificuldades. E isso pode levar naturalmente a inibir o 
processo de contratações futuras.

Os empresários, muitas vezes, relutam em abrir 
vagas quando sabem que a dispensa é difícil e one-
rosa. Todas as vezes que se criam mecanismos dessa 
natureza, na verdade, estão criando a possibilidade de 
não se gerarem novos empregos. Nós precisamos de 
leis simples, de leis fáceis, de mecanismos que sejam 
simplificados para a contratação e para a dispensa.

Não podemos esquecer que a população brasi-
leira necessita da geração de milhões de empregos 
novos por ano, que é enorme e crescente a base de 
novos jovens que buscam empregos e ocupação.

Se porventura viermos ratificar esse tipo de con-
venção, estaremos criando, com certeza, dificuldades 
para contratações futuras.

Com a instalação desse regramento com-
plexo – [diz aqui o professor Pastore] – corre-
mos o risco de instalar um quadro social dra-
mático. É preciso lembrar que, se aprovada, a 
Convenção 158 só entrará em vigor depois de 
um ano, não estando descartada uma avas-
saladora onda de dispensas praticadas por 
empresas que procurarão substituir trabalho 
por máquina ou fazer parte de sua produção 
em outros países.

Não podemos correr esse risco. 

O Brasil tem um sistema [diz ainda, aqui, 
o articulista]  de proteção muito mais moderno 
e adotado pela grande maioria dos países. Os 
empregados despedidos sem justa causa estão 
protegidos pelo aviso prévio, a indenização de 
40% do FGTS, os recursos do próprio Fundo 
e o seguro desemprego. 

Senador  Paulo Paim, V. Exª, que conhece tão bem 
essa matéria, que tem uma série de projetos nessa di-
reção, sabe de que preocupação estamos falando. 

Os jovens brasileiros estão ávidos para 
trabalhar. As leis precisam facilitar sua entrada 
no mercado de trabalho e não criar mecanis-
mos de dificuldades. A sua permanência e a 
sua reentrada no mercado de trabalho tam-
bém são uma necessidade. Não podemos 
criar dificuldades na dispensa, nem na con-
tratação futura.

O mercado de trabalho de hoje é dinâ-
mico e se renova constantemente. Se há algo 
a ser feito com urgência, [diz aqui o professor 
Pastore] é dar condições aos jovens para se 
treinarem e retreinarem continuamente.

E V. Exª tem um projeto aqui em andamento, 
inclusive que destina recursos do próprio FAT para o 
processo de retreinamento das pessoas para voltarem 
esses recursos para a área da formação técnica]. 

Então, é uma preocupação, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que me aflora cada vez que vejo uma 
matéria como essa, preocupação que não era somente 
do mundo empresarial, mas de estudiosos da matéria, 
de pessoas que estão atentas a essas questões. 
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Ainda agora, participando da Convenção da OIT 
em Genebra, o nosso Ministro Lupi fez referência ao 
encaminhamento da Convenção 158 da OIT ao Con-
gresso Nacional e reafirmou daquela tribuna a intenção 
do Governo em vê-la aprovada. Eu temo, sinceramente, 
que isso venha a ocorrer. E as manifestações que te-
nho recebido de entidades empresariais são contrárias 
à aprovação dessa medida. É preciso, portanto, que 
estejamos atentos: aquilo que parece uma vantagem 
pode significar uma desvantagem aos trabalhadores 
brasileiros. Temos que caminhar, Sr. Presidente, na 
direção das reformas – da reforma trabalhista, refor-
ma sindical – para que, de fato, possamos criar me-
canismos que facilitem e não dificultem a questão da 
contratação dos jovens.

Além desse artigo do professor Pastore, também 
tive a oportunidade de ler um artigo do Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio, Antonio de Oli-
veira Santos, que fala sobre a escassez do trabalho 
qualificado, com a preocupação que ele tem com a 
formação profissional. Ele faz referência, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, uma reflexão sobre recente 
estudo, um inquérito levado a cabo pela Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI) entre mais de 1.700 
empresas industriais. 

Quando o resultado é desdobrado segundo o 
ramo de atividade, o número de empresas que acusam 
maior falta de gente capacitada (acima de 50% em cada 
ramo) vai do farmacêutico ao alcooleiro, passando, 
entre 15 outros, por máquinas e materiais elétricos, 
metalurgia básica, minerais não-metálicos, máquinas 
e equipamentos e material de transporte.   

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,  
o gargalo é estreito, diz aqui o Dr. Antonio de Oliveira 
Santos.

O gargalo é mais estreito quando se trata de 
pessoal  de nível técnico. Dentro de certos limites, os 
técnicos de nível médio podem ser formados por meio 
de estágios no “chão das fábricas”, no qual se aprende 
enquanto se faz.

Senador Paulo Paim, isso vem bem a propósito do 
projeto de V. Exª que trata da destinação de recursos 
do FAT para os cursos técnicos na área da formação.

Concederei um  aparte ao Senador Paulo Paim 
e, em seguida, ao Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Adelmir Santana, confesso a V. Exª que tenho o maior 
respeito por toda a imprensa do meu Estado, por todos 
os homens de comunicação, mesmo aqueles que, de 
vez em quando, me fazem uma crítica, mas é natural, 
não posso só querer elogios. E tenho respeito por to-
dos eles – todos mesmo, sem exceção. Aproveitando 
esse minuto, mesmo na sexta-feira passada – eu que 

estou aqui sempre de segunda a sexta –, não podia 
adivinhar que o acordo de mandar o empréstimo para 
o Sul, que era só uma leitura protocolar, iria atrasar. 
Daí, recebi algumas críticas, mas depois conversei com 
os jornalistas e chegamos a um grande entendimento. 
Eles entenderam que eu estava em uma missão no 
Rio Grande do Sul, para, inclusive, ajudar a diminuir 
os conflitos entre a Brigada Militar e os movimentos 
sociais. Mas por que digo isso a V. Exª no momento em 
que está falando sobre educação? É fundamental no 
seu pronunciamento a questão da educação. Há um 
jornalista lá no Estado, que tem um pouco mais da mi-
nha idade, pelo qual tive e tenho um respeito enorme, 
o maior carinho. Ele tinha, para V. Exª ter uma idéia, 
meu Senador, um programa à noite, em que as pessoas 
ficavam ligando durante a madrugada, de tão gostoso, 
de tão simpático, de tão comunicativo era o programa 
do jornalista Jayme Copstein. O Jayme Copstein me 
chamou, nessa semana em que estive lá, para o seu 
programa. Sabe sobre o que ele queria que eu falasse? 
Ele disse: “Olha, segundo o Senador Salgado” – que 
está presidindo a sessão  neste momento, “você já ul-
trapassou 1.300 projetos”. Ele queria comemorar o nú-
mero 1000. Ele ouviu uma fala sua, Senador Salgado, 
e ficou sabendo que há mais de 1.356 projetos. Mas 
o projeto que eu mais admiro é o do Fundep. Exata-
mente a esse que V. Exª agora deu um destaque. Esse 
projeto tem que ser aprovado, porque é aquele que 
cria um fundo de investimentos para o ensino técnico 
profissionalizante. Não mexe em nada no Sistema S. 
Eu sou formado no Sistema S. Eu digo que eu devo 
grande parte da minha vida ao Sistema S. Vou dizer: 
Senai Nilo Peçanha, Caxias do Sul. Quando eu vou a 
Caxias, visito o Senai, porque foi fundamental a forma-
ção que recebi, repito, no Senai Nilo Peçanha, Caxias 
do Sul, perto da Maesa. Dá para situar quem é da ci-
dade e está assistindo ao programa pela TV Senado 
neste momento. O Fundep, como V. Exª destaca, usa 
todos os recursos que já existem, aquilo que já é arre-
cadado pelo Estado brasileiro, ou seja, pelo Governo 
que administra naturalmente, e aí parte principalmen-
te de uma forma muito racional... Eu cumprimento a 
Consultoria do Senado que me ajudou a organizar o 
projeto. Ele pega um pouco do Imposto de Renda, mas 
já pago – não altera uma vírgula no Imposto de Renda 
que o cidadão paga para o Estado –, e pega uma parte 
no FAT, como V. Exª destacou muito bem. É somente 
aí. E aí gera R$7 bilhões para investimento no ensino 
técnico, que abre uma porta para a nossa juventude. O 
Senador Salgado falava antes que a nossa juventude 
está meio extraviada, meio perdida, sem saber para 
aonde correr. Se ela tiver uma escola técnica, que lhe 
abra as portas para o mercado de trabalho, chegará ao 
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mercado como um profissional, como eu cheguei. Eu 
praticamente ganhava sempre algo em torno de dez 
salários mínimos, porque eu era um profissional, eu era 
um técnico. Foi isso que me permitiu inclusive chegar 
um dia à Câmara e ao Senado da República. Então 
eu quero cumprimentar V. Exª pelo destaque que deu 
ao ensino técnico. Quanto à Convenção nº 87, sobre a 
qual V. Exª também conversava comigo antes, eu sou 
Relator dela aqui no Senado. Ela trata da liberdade 
e da autonomia sindical, também da OIT. Vamos ter 
que fazer um bom debate sobre a Convenção nº 87. 
Por quê? A nossa Constituição é um misto, no artigo 
que trata dessa questão, de pluralismo e unicidade, 
porque, ao mesmo tempo em que afirma que há liber-
dade total, diz que não pode ter mais de um sindicato 
por Município. E a Convenção nº 87 é o pluralismo, é 
a liberdade de organização sindical, de empregado e 
empregador, de forma universal, sem nenhum limite. 
Estou com a relatoria e quero, inclusive, dialogar muito 
com V. Exª e com todos os setores, quem sabe rea-
lizar um seminário para que possamos debater esse 
tema. A Convenção nº 158, que V. Exª também traz ao 
debate, e sobre a qual naturalmente já me debrucei, 
porque é uma convenção também da OIT, não proíbe 
aquilo que alguns dizem – não foi o termo que V. Exª 
usou, pois o seu pronunciamento foi muito equilibrado, 
muito tranqüilo, mostrando que é de uma pessoa que 
conhece o tema –, pois alguns pensam que a Con-
venção nº 158 é a da estabilidade no emprego. Não é 
estabilidade no emprego coisa alguma e nem V. Exª 
disse isso. Estou apenas aproveitando para fazer esse 
esclarecimento. Ela simplesmente diz que, no caso da 
demissão, tem que haver uma justificativa. E há alguns 
preâmbulos que V. Exª listou, demonstrando efetiva-
mente que esse cidadão não estava disposto a traba-
lhar, em outras palavras diria isso, ou há dificuldades 
econômicas, tecnológicas, ou seja, alguns preâmbulos 
listados por V. Exª. Entendo as suas preocupações e, 
por isso, temos que discutir com muito carinho e com 
muito respeito o significado da Convenção nº 158, que 
proíbe a demissão não-justificada. Porém, existe uma 
série de preâmbulos que V. Exª lista, apresentando as 
suas preocupações e trazendo-as para o grande de-
bate. Essa convenção ainda está na Câmara. Penso 
que ainda teremos muitos e muitos debates naquela 
Casa. E, se chegar ao Senado, tenho certeza de que 
aqui a discutiremos de forma tranqüila e muito equili-
brada, para construirmos um projeto que seja o melhor 
para o País, tanto para os empresários como para os 
trabalhadores, pensando neste momento tão bom da 
economia nacional. Confesso-lhe que, quando estive 
no Rio Grande do Sul na semana passada, o que mais 
ouvi – e quero concordar com V. Exª – foi que o momen-

to é rico, que há um boom na economia. Nunca houve 
tanta oportunidade de emprego, só que a pessoa tem 
que estar preparada, capacitada.  Aí, novamente, nós 
nos voltaríamos para o ensino técnico. Quero dizer a 
V. Exª que podemos ter uma pequena discordância no 
alto nível, porque V. Exª é um Senador que prima pelo 
debate qualificado, que tem permitido que eu e V. Exª 
aprovemos inúmeros projetos aqui com base em um 
processo negocial, já que defendemos tanto o diálogo 
entre todos. Parabéns a V. Exª.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. Quero destacar o pro-
jeto de V. Exª que trata do Fundep, que conheço e já 
o analisei. Teve uma colaboração recentemente, por 
intermédio de uma relatoria em uma das Comissões, 
do Senador Demóstenes Torres, que o aperfeiçoou 
ainda mais. Concordo com V. Exª que a preocupação 
externada nesse projeto vem bem ao encontro do que 
desejamos no que diz respeito à formação técnica dos 
nossos jovens.

Quero, portanto, parabenizar V. Exª pela iniciati-
va, e estou naturalmente nesta mesma linha externada 
pelo relatório do Senador Demóstenes Torres.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Adelmir, primeiro para felicitá-lo pelo tema jovem/em-
prego. Se eu fosse escolher um problema neste País, 
este seria o fundamental. Mas, por trás dele, como o 
senhor mesmo começou a falar, está a qualificação. 
Hoje existem vagas para os qualificados, mas não vai 
ter vagas em número suficiente para os que não tive-
rem o mínimo de qualificação. Esta semana, li no jor-
nal, Senador Paim, que uma empresa brasileira está 
buscando engenheiros e técnicos de nível médio em 
Cuba. Está nos jornais. E deve estar buscando em ou-
tros países também. No entanto, não há mais qualifi-
cação sem uma boa educação de base. Já se foi esse 
tempo. Há um mínimo de qualificação para uma pes-
soa que tenha um curso de ensino fundamental. Mas 
a qualificação, nos níveis do fim do século XX e início 
do século XXI, exige saber um pouco de inglês, saber 
usar computador, saber o que é o mundo, onde estão 
os países, de onde vêm os produtos. Hoje, sem edu-
cação de base, não há possibilidade de resolver o pro-
blema do emprego. É isso que queria chamar atenção. 
Felicito V. Exª pela escolha do tema e pela orientação 
de seu discurso, mas insisto que, sem educação de 
base de qualidade, não há qualificação de qualidade 
e não haverá emprego de bom salário. 

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Se-
nador Cristovam, muito obrigado a V. Exª pelo apar-
te. Quero dizer que realmente o Pais tem uma dívida 
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social imensa nessa questão da educação. Tenho 
acompanhado a atuação de V. Exª aqui em defesa 
desse tema e, às vezes, fico me questionando que 
seria desejável que tivéssemos, além da qualidade, 
pelo menos oito anos de escola em toda a população 
brasileira, e não temos. O que se vê é o desperdício 
por falta dessa qualificação. Há pessoas que, muitas 
vezes, não conseguem executar atividades simplíssi-
mas por total desconhecimento, por falta de capacida-
de de interpretação de um manual, de uma instrução 
das mais simples.

Então, concordo com V. Exª que a educação de 
base, a educação fundamental é algo para o qual te-
mos que estar atentos e buscar melhoria.

Concluo, falando sobre a questão da Convenção 
158 da OIT, dizendo que:

Aparentemente, o empregado estaria 
protegido [é o que diz o Professor Pastore] 
durante todo esse período. Mas, qual é a im-
plicação desse sistema para o emprego em 
geral? Muito simples: toda vez que se dificulta 
a dispensa, inibe-se a contratação.

O que dizem as pesquisas? Os países que op-
taram por esse sistema têm uma enorme dificuldade 
de criar empregos porque os empresários relutam em 
abrir vagas quando sabem que a dispensa é difícil e 
onerosa.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, temos de nos 
preocupar, porque, aqui mesmo, entre nossos vizinhos, 
poucos ou nenhum país ainda reconheceu a Convenção 
158, da OIT, como algo benéfico para todos nós.

É importante que analisemos, que coloquemos 
em discussão, de forma profunda, clara, se isso trará 
benefício para a geração de emprego no Brasil, ou se 
isso, efetivamente, criará dificuldade para a emprega-
bilidade futura.

São essas as considerações que eu tinha a fa-
zer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
Adelmir Santana.

Passamos a palavra, agora, ao Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Wellington, quem desligou a televisão 
no canal do Senado ontem, mais ou menos às 7 ho-
ras da noite, não vai entender bem, vai achar que é a 
mesma sessão: V. Exª a estava presidindo, e eu, aqui, 
falando sobre o mesmo assunto. 

Ontem, V. Exª começou a mostrar o jornal O Edu-
cacionista, que ia ser lançado ontem, à noite, aqui, 
no Distrito Federal. E, nós, ontem, à noite, lançamos 
o primeiro exemplar do jornal O Educacionista. Um 
jornal que não tem partido, tem causa, e quero apro-
veitar esta tribuna para dizer algumas coisas que estão 
nele, sobre ele e o que a gente espera dele.

O jornal tem um slogan, que diz: “Escola de qua-
lidade igual para todos.” Vejam que isso parece algo 
simples, mas não é simples. E é radical. Vejam o que 
estou dizendo com o slogan deste jornal: escola igual 
e para todos. Duas coisas que não existem hoje: nem 
a escola é para todos, nem, muito menos, a escola é 
igual. 

Fala-se que 95%, 98% das crianças deste País 
estão matriculadas nas escolas. Então, o que a gente 
deveria dizer é que há 5% ou 2% que nunca foram à 
escola, que nem matriculadas estão. A verdade, por-
tanto, é que a gente não deveria comemorar pelas 98% 
matriculadas, e, sim, lembrar que, antes, foi pior: há 
2% de crianças que não estão matriculadas, sem um 
pé, que seja, na escola – às vezes até sem colocar um 
pé, mas cujo pai a matriculou. Há aqueles que nunca 
foram matriculados. Mas o mais grave não são esses 
2%; o mais grave são os 37% dos matriculados que 
não vão chegar ao final do segundo grau. 

Portanto, dizer que todos estão na escola é uma 
grandissíssima mentira que se diz neste País. Há 33%, 
34%, 35% concluindo o segundo grau, mas, se não 
concluírem o segundo grau, não estão na escola.

Agora, falemos de igualdade: entre esses que 
concluem, a quase totalidade, inclusive os filhos dos 
ricos no Brasil, em boas escolas, concluem com má 
qualidade. Não é a qualidade que se deseja para um 
País como o Brasil, do tamanho do nosso, porque, hoje, 
os jornais dizem que só um banco, o BNDES, aplicou 
quase R$80 bilhões. Não é possível, com a qualidade 
atual, mesmo nas boas escolas, satisfazer um País 
como o Brasil. E no século XXI. 

Temos formação má para, praticamente, todas as 
crianças deste País, inclusive para aquelas que pagam 
boas escolas, salvo, obviamente, exceções. Mas o grave 
é a desigualdade da qualidade que há entre aqueles 
que estudam em uma escola razoável e aqueles que 
estudam em uma escola péssima, como ocorre com a 
maior parte daqueles que concluem o segundo grau. 
Ou seja, entre aqueles 34% que terminam o ensino 
médio, mesmo entre esses, quase nenhum estuda em 
escola realmente boa, e os que estudam, desses 34%, 
a desigualdade é imensa neste País. 

Por isso, Senador Wellington, esse é um jornal 
com objetivo muito radical, eu diria até utópico, mas 
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não utópico no sentido de impossível. Utópico no sen-
tido de difícil e demorado de se chegar lá.

Nosso jogo, portanto, é a escola de qualidade 
igual para todos, o que pode ser dito de outra forma. 
Pode ser dito assim: o filho do pobre na mesma esco-
la do filho do rico, que é algo com o qual, neste País, 
poucos sonham; é algo que, neste País, as pessoas 
pensam que é impossível. E você, que está me ou-
vindo, pense um pouquinho. Você vai achar, no fundo 
da sua cabeça, do seu coração,  que estou propon-
do algo impossível; você vai achar que isso de o filho 
do pobre estudar na mesma escola do filho do rico é 
um sonho maluco, porque os pobres no Brasil acham 
que eles não têm direito, e os ricos acham que não há 
obrigação de a escola ser igual. Mas, tantos países já 
fizeram isso, que a pergunta deveria ser esta: como o 
Brasil não fez ainda? 

O slogan, portanto, quando diz “escola de qua-
lidade igual para todos”, está querendo dizer que a 
escola da favela vai ser igual à escola do condomínio. 
Quantos acreditam nisso? É para aqueles que não 
acreditam que estamos fazendo esse jornal, para que 
eles comecem a ver, primeiro, a importância disso e, 
segundo, a possibilidade. Daí que a primeira matéria 
é a idéia: “Nasce o Educacionismo”, que não vou ler 
aqui, Senador Wellington. Não vou ler para não tomar 
o tempo precioso da televisão, mas, que consiste, 
simplesmente, em dizer que, hoje, no mundo, aque-
las idéias de que o desenvolvimentismo resolveria o 
problema do Brasil, aquela idéia de que o socialismo 
seria o caminho, para fazer com que todos, neste País, 
sejam iguais, essas idéias entraram em crise; essas 
idéias já não conseguem atender claramente o cora-
ção dos jovens que querem se mobilizar.

Daí esse jornal trazer uma esperança nova, uma 
bandeira nova chamada educacionismo; a idéia de que 
o que define o progresso não é o crescimento econômi-
co, que é a base necessária, mas não é o que realmente 
leva aos sonhos. O que realmente leva aos sonhos é 
a escola boa para todos. Esse, então, é o primeiro ar-
tigo, junto com um grupo de jovens, deitados ao redor 
de uma imensa Bandeira brasileira. Só que, em vez 
de estar escrito na Bandeira Ordem e Progresso, está 
escrito Educação é Progresso.

Isso casa com matéria que vem logo abaixo, que 
mostra que a Bandeira do Brasil não tem a faixa branca 
com o slogan Educação é Progresso. É uma bandeira 
em que há apenas o círculo azul com as estrelas. E 
a matéria diz que é triste um país cuja bandeira tem 
um texto escrito ter entre 13 e 16 milhões de pessoas 
analfabetas. Ou seja, 13 a 16 milhões de pessoas não 

são capazes de reconhecer a própria bandeira, pois se 
alguém chegasse ali e misturasse as letras de Ordem 
e Progresso, um analfabeto continuaria achando que a 
bandeira ainda era aquela. E não seria mais, porque se 
podem escrever muitas coisas misturando as letras de 
Ordem e Progresso. Coisas sem sentido, mas o anal-
fabeto olharia e diria: “Esta é a minha bandeira.” 

Por isso, a matéria aqui embaixo diz que está na 
hora de o Brasil ou ensinar todo mundo a ler, ou mudar 
a Bandeira brasileira; ou fazer com que todo mundo 
saiba reconhecer o Ordem e Progresso, escrito corre-
tamente, ou a gente fazer uma bandeira em que fique 
apenas o círculo do céu azul, com as estrelas espalha-
das nele, sem nenhuma faixa e nenhum texto.

Esse é um compromisso dos educacionistas, 
Senador Wellington. 

Dentro, nós temos um editorial que eu considero 
importante, com uma bela foto, uma das mais belas 
fotos que vi na imprensa nos últimos meses, desse jo-
vem sul-africano cujo nome é Oscar Pistorius e que vai 
correr nas Olimpíadas, sem ter pernas. Ele vai correr 
sem ter pernas! Ele é um atleta que não tem as per-
nas! As suas pernas estão cortadas, e ele corre. Por 
que ele consegue correr? Por causa da educação. Não 
só a educação dele como atleta, não. A educação de 
centenas, de milhares de pessoas, no país dele e no 
mundo, que estudaram, formaram-se, viraram cientistas, 
tecnólogos e inventaram essa prótese maravilhosa, que 
permite a esse jovem correr. Não fosse o conhecimento, 
não fosse o conhecimento, ele estaria condenado, na 
melhor das hipóteses, a uma cadeira de rodas. 

Hoje, ele é um atleta. Ele é um atleta graças ao 
conhecimento, o conhecimento de uma rede de pes-
soas no mundo inteiro, certamente, que desenvolve-
ram o material plástico para isso aqui, que é especial. 
O desenho é especial, isso é produto de grandes en-
genheiros.

Agora, Senador Wellington, a gente olha para 
ele e vê o conhecimento com ele, mas não é só ele. 
Qualquer atleta que você vê, hoje, correndo nas Olim-
píadas, tem conhecimento por trás. Aquele sapato que 
usa o corredor que tem as duas pernas, aquele sapato 
é decisivo para saber se ele vai ter os milésimos de 
segundo para chegar na frente do outro. E aquele sa-
pato é produto do conhecimento. Mas não é só o sa-
pato. Ele passou anos treinando e por trás daquilo tem 
o conhecimento de nutricionistas que desenvolveram 
produtos especiais que ele deve ingerir, têm químicos 
que desenvolveram produtos químicos que ele possa 
usar como vitaminas, obviamente, sem efeito doping. 
As suas vitaminas são alimentos especiais. Cada equi-
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pamento de uma academia de ginástica tem por trás 
milhares de horas de trabalho de engenheiros, por-
tanto, por trás, tem centenas de milhares de horas de 
trabalho do professorzinho e da professorinha que, lá 
na escola, ensinaram o abc, ensinaram as quatro ope-
rações àquele engenheiro. 

Esse editorial veio porque nós lançamos o jor-
nal quase no mesmo momento em que começam as 
Olimpíadas de Pequim. E nós quisemos chamar a 
atenção para o fato de que, nas Olimpíadas de Pe-
quim, as medalhas serão ganhas pelos atletas mais o 
conhecimento, portanto, pelos atletas mais a educação, 
pelo corpo, a perseverança, o talento de cada atleta 
e o conhecimento que foi necessário para que aquele 
atleta chegasse ali. E esse conhecimento, ciência e 
tecnologia, é produto da educação. 

Esse, portanto, é o nosso editorial sobre as Olim-
píadas e a educação como o caminho para as meda-
lhas. É claro que permite uma outra reflexão: por que, 
neste País, a gente dá com tanto prazer medalhas 
aos atletas e não dá medalhas aos que têm atletismo 
intelectual? 

Eu fiquei feliz de ver o programa da Rede Globo, 
do Luciano Huck, em que se deu um prêmio a um jovem 
porque sabia soletrar bem as palavras em Português. 
Um gesto simples daquele apresentador de televisão, 
o Luciano Huck. Aquele gesto simples vai ter um im-
pacto de que poucos têm conhecimento, porque aque-
le prêmio dever ter gerado na juventude deste País a 
idéia: “Eu também posso ganhar”. 

Medalhas para atletas, muito bem, mas vamos 
dar, também, incentivos àqueles que estudam. 

Abaixo do editorial, temos um quadro dizendo 
que esse é um movimento amplo. Esse não é um mo-
vimento de partido. É claro que eu, como Senador, 
tenho um partido, mas esse movimento educacionis-
ta é um movimento daqueles que querem usar a edu-
cação como vetor do progresso – tanto o progresso 
do aumento da riqueza, como o progresso da distri-
buição da riqueza – e que acham que isso não vem 
da economia. A economia é a base, como a saúde é 
a base. Por pouco não consigo estar aqui por causa 
de saúde, de uma gripe permanente. Sem saúde, eu 
não viria – sem um pouquinho que fosse –, mas, de 
qualquer maneira, o importante, o fundamental para 
o progresso não é a economia, não é a saúde, é, sim, 
a educação. Lamentavelmente, como este é um País 
que só pensa no curto prazo, a gente se preocupa mais 
com recursos para a infra-estrutura econômica e para 
a saúde do que para a educação, mas esse item diz 
que esse é um movimento amplo. 

Eu me lembro, aí – desculpe se é um pouco de 
pretensão –, de um movimento amplo que houve no 
Brasil no século XIX, que foi o amplo movimento do 
abolicionismo, que não era, Senador Wellington, de 
nenhum dos partidos da época, era transpartidário. 
Havia pessoas abolicionistas entre os conservadores, 
entre os liberais e entre os republicanos. 

Hoje, eu tenho certeza de que existem educa-
cionistas em todo o imenso leque de partidos que há 
no Brasil. E esse jornal quer ser o aglutinador dessas 
pessoas de partidos diferentes, de religiões diferentes, 
de crenças diferentes, mas que dizem: “Educação é o 
caminho do progresso”.

Aqui embaixo, tem também uma lista de proje-
tos que a gente chama de educacionistas, que todo 
Senador tem. Nós deixamos, inclusive, de colocar os 
nomes dos Senadores e, aqui, queremos pedir que 
quem leia procure escrever aos Senadores e aos De-
putados, pedindo que apóiem os projetos.

Por exemplo, há o projeto de lei do Senado que 
institui o piso salarial do professor, que, tudo indica, 
estará, na próxima semana, aqui no Senado, Senador 
Wellington, e a gente vai poder criar, pela primeira vez 
na história do País, um piso nacional do professor. A 
Câmara, ontem, terminou sua parte.

Nós temos um projeto que diz que nós podemos 
eliminar a DRU, esse desconto maldito de dinheiro das 
rubricas que têm recursos reservados e que tira 20% 
do dinheiro que, obrigatoriamente, iria para a educa-
ção. A gente tem um projeto de lei da Senadora Ideli 
Salvatti que faz com que a DRU não se aplique mais 
na educação.

É preciso que vocês que estão me ouvindo e 
que se consideram educacionistas escrevam para os 
Deputados e Senadores pedindo que esses projetos 
sejam aprovados.

Nós temos um projeto que vai ser muito difícil de 
ser aprovado, mas que merece até um debate – e vo-
cês têm de escrever dizendo se são a favor ou contra 
–, dispondo que os nossos filhos, de parlamentares, 
prefeitos, governadores, os filhos dos eleitos devem 
estudar na mesma escola dos filhos dos eleitores. 
Que República é essa em que existem escolas para 
os eleitos, que são as escolas particulares caras, que 
a gente paga com o salário que ganha aqui, e escolas 
para os eleitores, que são as escolas públicas, sem 
qualidade em geral? Vamos colocar os filhos dos elei-
tos na mesma escola dos filhos dos eleitores e em 
pouco tempo a gente muda. Esse projeto, inclusive, 
não diz que entraria em efeito imediato. Dá um prazo 
de sete anos para que as escolas fiquem boas para 
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merecerem receber os filhos dos eleitos. Ouçam o que 
estou dizendo!

Um outro projeto é o projeto da Câmara que dis-
põe sobre a implantação da jornada escolar em turno 
único no ensino fundamental, no Brasil. Vocês precisam 
aprovar esse projeto. Todo número de educacionista 
vai ter uma lista de projetos educacionistas para pedir 
que o público, o povo, o eleitor escreva, telefone, man-
de e-mail, telegrama, carta, fale com os Parlamentares 
quando encontrar com eles nas ruas, para dizer: “Nós 
queremos que seja aprovado tal projeto”.

Aqui, todos os dias, há manifestações em frente 
ao Congresso. Não vêm manifestações pela educação. 
Já houve até por salário de professor, mas é uma rei-
vindicação da categoria, não é uma reivindicação da 
coletividade. Aqui, está havendo manifestações direto, 
todo o tempo, de lobistas, sejam a favor da lei da ho-
mofobia, sejam contra a lei da homofobia. 

Por que a gente se mobiliza por essas reivindi-
cações corretas na maior parte dos casos e a gente 
não se mobiliza pela educação? 

Está havendo uma greve de uma categoria que 
quer um piso salarial de R$10.000,00! Para isso a 
gente se mobiliza, para isso se faz greve; não se faz 
greve para erradicar o analfabetismo. Está na hora de 
nos mobilizarmos para essas coisas. 

E O Educacionista, este pequeno jornal, visa a 
aglutinar quem quer fazer isso. Ao lado, tem uma pe-
quena piada, porque jornal tem que ser divertido, que 
corre muito por aí, de um dono de refinaria, que entrou 
em crise, porque a empresa não estava funcionando, e 
que ele fora atrás de um único homem que era capaz 
de consertar aquele imenso sistema de encanamento. 
E esse homem olhou tudo, sentou-se frente ao com-
putador, apertou um botão do computador, e as coi-
sas voltaram a funcionar. E ele cobrou um dinheirão. O 
dono da refinaria disse: “Grande coisa eu pagar esse 
dinheiro, porque você simplesmente apertou um botão. 
Não levaram cinco segundos, e você quer ganhar esse 
dinheiro!” Ele disse: “É. Eu levei cinco segundos para 
apertar esse botão, e levei 25 anos para saber em que 
botão apertar”. É o conhecimento que faz com que se 
tenha acesso, hoje, a uma remuneração correta. 

Depois, temos perguntas e respostas sobre o 
educacionismo, as respostas eu não vou ler: “O que é 
educacionismo, educacionista, Educação Já? Não vou 
ler as respostas. Depois vou dizer como vocês podem 
ter acesso a isso. 

“Como é organizado o Movimento Educação 
Já?” 

“O que fazem os núcleos?” Já estamos chegan-
do, em breve, a 100 núcleos no Brasil. Os comunistas 
tinham células, nós temos núcleos. Os abolicionistas 
tinham os clubes de abolicionistas, nós temos núcle-
os. 

“Qual é o maior desafio do Movimento Educação 
Já? Vou ler um pedacinho da resposta: 

Contaminar o Brasil com a idéia de que o 
caminho do progresso está na escola de qua-
lidade para todos. Criar uma “Mania de Edu-
cação”’ no País. Lutar para que o Brasil inteiro 
reconheça o professor da educação de base 
como o principal construtor de nosso futuro. 
Valorizando-o acima de todas as profissões.

Eu disse “professor da educação de base” para 
ninguém achar que eu estou defendendo interesse 
próprio, pois sou professor, mas sou do Ensino Supe-
rior. É hora de a gente valorizar, de fato, o professor 
da educação de base. “Apoiando-o em suas reivindi-
cações e exigindo dele formação e dedicação”. Porque 
pagar bem ao professor que não se dedica e que não 
se prepara não é coisa de educacionista. Educacio-
nista defende o bolso do professor, mas a cabeça e o 
coração também. Só o bolso, não. 

Mas, o maior desafio é fazer com que 
os pobres acreditem que têm direito a um boa 
educação para seus filhos, tão boa quanto a 
dos filhos ricos. E convencer os ricos de que é 
preciso que todos sejam educados, não ape-
nas seus próprios filhos.

As pessoas esquecem-se de que, em um lugar 
onde algumas pessoas não são educadas, as educa-
das não são suficientemente bem educadas, porque 
a educação vem de um diálogo, vem de uma convi-
vência. Uma pessoa educada, convivendo ao redor 
de pessoas sem um nível elevado de educação, essa 
pessoa pára a sua educação, regride na sua educação. 
É por isso que o Brasil não tem um Prêmio Nobel. Por-
que, mesmo os que estudam, e são tão poucos, não 
precisam estudar muito para terem sucesso na vida. 
O Brasil não tem um filósofo que vai ficar na história 
do mundo daqui a 100 anos porque, simplesmente, 
no Brasil, para ser um bom filósofo, você disputa com 
meia-dúzia; você não disputa com 180 milhões; como 
para ser um bom jogador de futebol você tem de dis-
putar com 180 milhões. 

A outra pergunta: “Como o Movimento Educação 
Já se relaciona com os partidos políticos?” Aceita to-
dos e não prioriza nenhum. 
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“Quais são as ações concretas do educacionis-
ta?” 

“Como saber mais e participar?” 
E aí, Senador Wellington, Presidente, eu vou ler 

a resposta de “Como saber Mais e Participar: “Visite 
o site: www.educaçao-já.org.br ou envie suas contri-
buições para o e-mail coordenaçao@educaçao-já.
org.br. Escreva também para o jornal de que eu estou 
falando no site jornal@educacionista.org.br.”; aí você 
vai ter essas respostas, ter acesso a este jornal e mais 
informações. 

Outro pedaço desse jornalzinho diz respeito a 
uma pesquisa: “Você é Educacionista?” Isto, o Sena-
dor Wellington, ontem, na Presidência leu; mas vou 
repetir.

1)Você ainda tem acesa alguma cha-
ma de que é preciso mudar o mundo para 
melhor, pela ação militante da política? Sim 
( )    Não ( ) 

2)Você percebe que a revolução não virá 
apenas do crescimento da economia? Sim (  
) Não (  )

3) Você está disposto a discutir a idéia de 
que a revolução possível hoje é a construção 
da escola igual para todos? Sim (  ) Não (  )

4) Você acredita que é possível o filho do 
patrão estudar na mesma escola do filho do 
do empregado? Sim (  ) Não (  ).

Se você não acredita, você não é educacionista. 
Você pode até ser um militante da educação. Mas se 
você não acredita que isso é possível, você não é um 
educacionista.

Muita gente, durante a escravidão, ajudava os 
escravos, mas não acreditava que a abolição fosse 
possível. Para eles, a abolição era impossível. Então, 
não se é educacionista se não se acredita que é pos-
sível que o filho do patrão, o filho do rico possa, um 
dia, estudar na mesma escola do filho do pobre, do 
filho do empregado.

Claro que isso não se fará em um dia, como se 
fez a abolição, no dia 13 de maio de 1888. Claro que 
o educacionismo é um processo que vai levar 20, 30 
anos no Brasil. Mas é possível.

Concluindo, e por coincidência, a matéria que 
eu acabei de citar diz o seguinte: “É preciso comple-
tar a abolição”. É a idéia de que o Brasil há 120 anos 
– este ano estamos comemorando esta data – fez a 
abolição, mas não completou-a. E para completá-la, 
falta escola.

Àquela Lei da Princesa Isabel, que tem o mérito 
belíssimo de ser de apenas um artigo, e o segundo 
diz:”Cumpra-se. Esta Lei entra em vigor a partir de sua 
assinatura”, faltava um artigo: era dizer que a escola 
dos filhos dos ex-escravos era igual à escola dos filhos 
dos ex-donos de escravos.

Essa é a maneira de completar a Abolição. 
Lembramos aqui que houve um partido abolicio-

nista, mas que não era um partido como as siglas polí-
ticas. Era o conjunto de pessoas de diversas siglas, das 
três que existiam na época, e que diziam ser do Partido 
Abolicionista. Mas era um partido que não era legal. E 
a gente não pretende, obviamente, cair no ridículo de 
criar esse partido. A gente quer que as pessoas dos 
diversos partidos se sintam parte disso.

Depois tem a lista dos núcleos e os endereços 
onde funcionam os núcleos em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, no Distrito Federal, em Minas Gerais, no Rio 
Grande do Sul, no Amazonas, no Pará e no Piauí. Aqui 
os números de núcleos já estão superados, porque 
o número de São Paulo aqui está 14, mas já é mais; 
no Rio 19, mas já passaram de 50; Distrito Federal 3, 
mas são 4; em Minas Gerais, no Rio Grande do Sul, 
no Amazonas, no Pará e no Piauí, a gente já aumen-
tou o número. Não vou ler o endereço de cada um 
para não tomar mais tempo, porque eu quero ler, sim, 
a última parte do Jornal, uma coluna, intitulada “Ser 
Educacionista é”: 

1.Acreditar que:

– um mundo melhor é possível de se 
construir;

– essa utopia consiste na garantia de 
igualdade de oportunidades entre classes e 
gerações e gerações [educação e ecologia];

– a utopia social não propõe a igualdade 
da renda, mas no acesso ao conhecimento;

– a construção dessa utopia não consiste 
na idéia do socialismo de passar a proprieda-
de do capital para as mãos dos trabalhadores, 
mas levar os filhos dos trabalhadores para 
estudarem nas escolas iguais às dos filhos 
dos patrões.

É uma ruptura com a visão tradicional do socia-
lismo, mas é uma coerência com a visão da igualdade 
que se deseja para os seres humanos. Só que a igual-
dade, no caso do educacionismo, não virá da economia 
e nem da renda, virá da escola igual para todos.

Outro item é:

Ser educacionista é
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2. Lutar para que:

– a educação de base seja um assunto 
federal;

O educacionista tem que achar que a municipali-
zação da educação como ela é abandona as crianças 
pobres para municípios pobres. É preciso federalizar a 
educação de base. Como mostrei aqui esta semana. 
Todas as escolas primeiras no Índice de Desenvolvi-
mento da Educação de Base, calculado pelo INEP, 
recentemente, todas as primeiras são as escolas fe-
derais. Temos 189 mil escolas no Brasil públicas, 34 
federais. Só que o educacionismo não deve propor, e 
falo em meu nome, que o governo comece a federali-
zar escolas, mas sim federalizar todas as escolas de 
algumas cidades, porque todas as escolas do Brasil 
não dá, não há recursos, não há como. Mas escolha-
mos as cidades e façamos a revolução nelas.

Ser educacionista é lutar para que:

– o plano de carreira e salários do profes-
sor da educação de base seja federal, como 
nas universidades federais e nas escolas téc-
nicas;

Ou seja, como nas 34 escolas de educação de 
base federais. Façamos isso com todos os professo-
res do Brasil; um grande, um imenso plano de cargos 
e salários nacional para o professor. Como há o plano 
de cargos e salários para funcionários do Banco do 
Brasil, da Caixa Econômica, da Polícia Federal, da 
Receita, da Infraero, de todos os órgãos públicos, da 
Justiça, do Legislativo federal. Façamos um plano na-
cional para o professor.

Finalmente, ser educacionista é lutar para que:

– uma lei de responsabilidade educacio-
nal torne inelegíveis os políticos que não cum-
pram as metas definidas para a educação.

Porque, havendo a federalização da educação, 
vamos ter metas federais para a educação em todos 
os Municípios. Da mesma forma que há a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, lei nacional de responsabilidade 
fiscal, façamos uma lei também nacional, federal, de 
responsabilidade educacional. Ser educacionista é 
lutar por isso.

Se você não acredita que isso é possível, você 
não é um educacionista. Mas ainda pode vir a ser. 
Procure ler, conversar, debater, e ainda poderá vir a 
ser. Se não, não é.

Outro item é: Ser educacionista é defender que:

– os professores da educação de base 
para que sejam profissionais bem remunera-

dos, desde que bem formados, bem dedicados 
e constantemente avaliados;

Se você não defende a avaliação de professor, 
você não é um educacionista,.porque você não ama a 
educação. Tudo que a gente ama a gente avalia. Pode 
até aceitar, mas avalia.

Então, você tem que defender, para ser um edu-
cacionista, que os professores da educação de base 
sejam bem remunerados, desde que bem formados, 
bem dedicados e constantemente avaliados.

Ser educacionista é defender que:
– as escolas brasileiras disponham de edificações 

bonitas, confortáveis, bem cuidadas e com os mais mo-
dernos equipamentos pedagógicos existentes;

Se você acha que é impossível ter todos os vidros 
inteiros nas vidraças dos prédios das escolas públicas, 
se você não acredita que é possível ter esses vitrais 
inteiros, você não é um educacionista. Você tem que 
acreditar e lutar para que isso aconteça.

Ser educacionista é defender que:

– os filhos dos eleitos estudem na mes-
ma escola dos filhos dos eleitores; 

– toda criança fique na escola, em horário 
integral, dos quatro aos 18 anos.

Agora, se você acredita que isso é possível ser 
feito em um, dois, três, quatro ou cinco anos, você 
pode até se considerar um educacionista, mas é um 
educacionista sonhador demais, utópico demais, não 
tem os pés no chão. O educacionista com os pés no 
chão acredita nisso, sabe que deve começar já, que o 
caminho é federalizar cidades inteiras, as escolas de-
las, mas que vai levar vinte anos, quinze, no mínimo, 
talvez até trinta, para chegar a todo Brasil.

Finalmente, ser educacionista – duas coisas mais 
– é debater primeiro se essas definições que li há pouco 
servem ou não. Se você acredita piamente no que estou 
lendo, você já não é um educacionista. Você tem que 
me ouvir com dúvidas, com inquietações, contestando, 
não engolindo tudo que ouve de qualquer pessoa. Você 
deve, caso considere necessário, modificá-las, ampliá-
las e aperfeiçoá-las, essas definições que fiz.

Finalmente, ser educacionista é “mobilizar-se para 
atrair pessoas para a causa do educacionismo” – atrair 
pessoas para a causa do educacionismo –, e, para isso, 
quando tiver eleição votar em políticos que defendam 
a causa da educação, independente do partido. Edu-
cacionismo não é um movimento partidário, do ponto 
de vista das siglas, é um movimento partidário – se 
você quiser – do ponto de vista da causa.
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Sr. Presidente, eu já tomei muito tempo, mas mos-
tro aqui o jornal, que é pequeno, são apenas quatro 
páginas, porque estamos começando, mas é um jor-
nal que visa ser um instrumento de aglutinação para 
que você possa participar das mudanças que o Brasil 
precisa e participar dessas mudanças fazendo uma 
revolução na educação.

Entrem nos sites que citei, procurem entrar em co-
nhecimento, descobrirem os núcleos que existem e vo-
cês terão mais informações sobre esse movimento.

Espero que muitos de vocês tenham despertado, 
espero que muitos de vocês tenham sido tocados por 
um vírus que precisamos fazer com que se espalhe 
pelo Brasil inteiro: o vírus do educacionismo, o vírus 
dos que acreditam e lutam para que no Brasil consi-
gamos ter escola da mais alta qualidade, para todos, 
igualmente.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pelo tempo que 
me foi concedido, que eu reconheço que extrapolou o 
que eu costumo usar nessa tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Senador Cristovam, veja como 
a educação é tão empolgante para V. Exª: V. Exª, no 
começo, falou que estava um pouco adoentado, mas 
V. Exª está bem de saúde.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Estou adoentado e, por isso, estou com esta roupa 
esquisita.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Não, V. Exª está bem. Quando o 
assunto é educação, V. Exª até esquece do problema. 
Durante toda a discussão, V. Exª ficou firme.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado. A tosse só veio quando terminei.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Mas todo o Brasil sabe da 
luta de V. Exª por uma educação igualitária, uma edu-
cação para todos.

Inclusive, Senador Cristovam, sou filho de uma 
educadora, sou filho de uma professora pública, a Pro-
fessora Marlene, que é a grande educadora da família. 
Se, hoje, formos ver o contracheque da minha mãe, 
uma professora aposentada, é algo simplesmente 
absurdo. Ela acabou vindo para a iniciativa privada, 
trabalhando. É alguém que começou com uma esco-
linha, como V. Exª mesmo prega, com um jardim de 
infância, e, à medida que eu ia passando de série, ela 
ia aumentando a escola, para que eu e meus irmãos 
estudássemos na escola que ela criou.

O professor, no momento em que se aposenta, 
não ganha mais uma regência de classe que ele fez 

durante toda a vida; tira-se aquela parte, como se, ao 
se aposentar, ele não tivesse contribuído para o futuro 
do País. Isso é simplesmente absurdo!

Senador Cristovam – V. Exª já encerrou sua fala; 
eu não queria debater da Presidência, porque sou, 
muitas vezes, contra isso –, pensamos no momento 
em que houver um governo que fale “vamos ter de, 
primeiro, cuidar da base”, o que V. Exª sempre prega 
quando conversamos.

Por que a escola é provida pela prefeitura? Mui-
tas prefeituras não têm recursos; outras têm recursos 
demais, como as que recebem royalties, mas, em vez 
de pagarem bem a um professor ou de trazerem pro-
fessores de outras cidades para onde há recursos, 
preferem, de repente, investir numa exposição agro-
pecuária e colocar uma escolinha lá dentro, para dizer 
que o dinheiro gasto naquela manutenção da questão 
agropecuária é o dinheiro da manutenção da escola. 
Ou seja, usa de artifícios para cumprir a lei de aplica-
ção dos recursos destinados à educação, desvirtuando 
totalmente a idéia do legislador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – V. 
Exª me permite, Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – É claro, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – V. 
Exª provocou um debate importante. Há um grande 
equívoco, hoje, no Brasil, de se achar que reservar di-
nheiro na Constituição para a educação é o suficiente. 
Não o é, porque o bom Prefeito não é o que gasta mui-
to em educação, mas o que faz muito pela educação. 
O Prefeito bom mesmo é aquele que é capaz de fazer 
muito pela educação, gastando pouco. Hoje, no Brasil, 
dizemos que o bom Prefeito é aquele que gasta mui-
to, fazendo pouco. E acontece muito o que o Senador 
Wellington Salgado de Oliveira diz. Muitos Prefeitos 
colocam saneamento em uma rua onde há uma escola 
e diz que aquele dinheiro gasto com saneamento entra 
para justificar os gastos educacionais.

O caminho está nos objetivos. Por isso, precisa-
mos de uma lei de responsabilidade educacional, que 
meça não quanto se gastou, mas quantos foram alfa-
betizados antes dos seis anos e quantos concluíram 
o ensino médio com qualidade.

Sr. Presidente, V. Exª, então, abordou um ponto 
fundamental.

Só quero aproveitar e fazer uma referência: tive 
o privilégio de conhecer a senhora sua mãe, estive 
com ela mais de uma vez e acho que ela é um exem-
plo de quem começou cuidando da escola primária, 
como professora, e terminou virando uma admirável 
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líder de universidade, dona de uma universidade que 
V. Exª ajuda a dirigir.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Perdoe-me o Senador Gari-
baldi Alves Filho, se nos estiver assistindo, mas acho 
que temos o direito de debater nesta sexta-feira, pois 
estamos cumprindo com nossa tarefa. Embora eu es-
teja na Presidência e, como eu disse, seja contra esse 
debate, o assunto sobre educação merece um pouco 
a quebra das regras.

Senador Cristovam, por que não se investe mais 
na educação de base? Porque esses alunos não vão 
para rua, Senador Cristovam, não fazem manifestação, 
não sabem andar sozinhos, têm de ser levados pela 
mãe. Mas, se se tirar algum recurso das universidades, 
os alunos vão para a rua, manifestam-se.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Então, grande parte dos recursos 
do Governo destinados à educação vai para o 3º Grau 
e não aparece. V. Exª estava caminhando, para fazer 
uma revolução: ia colocar recursos na base, ia pensar 
nisso. V. Exª já disse para mim da idéia de federalizar 
o ensino de base. Por que não se faz a mesma ava-
liação em todas as escolas de norte a sul? Agora, o 
Ministro faz uma avaliação, mas não dá igualdade de 
condições.

Na avaliação das escolas, uma escola do Piauí 
foi a primeira colocada no exame passado, algo que 
ninguém imaginava. Houve até situações aqui apre-
sentadas – dirijo-me ao Senador Mão Santa, se estiver 
ouvindo-me agora, assim como ao Senador Heráclito 
Fortes e ao outro Senador do Piauí; perdoe-me por ter 
esquecido seu nome neste momento – em que che-
garam a falar que ninguém ia ter saudade do Piauí, se 
acontecesse alguma coisa. No entanto, o Piauí vem e 
coloca uma escola do Estado naquela outra avaliação 
como a melhor escola do País.

Então, existe gente ainda fazendo aquele traba-
lho de passar conhecimento, sem que esteja na mí-
dia. É esse o trabalho que V. Exª prega, esse trabalho 
simples, do dia-a-dia. É como se todo dia se regasse 
uma plantinha. Mas ninguém quer regar a plantinha; 
todo mundo já quer pegar a planta com o fruto e chu-
par o fruto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – O 
melhor exemplo disso é a luta pelas cotas para negros, 
à qual sou favorável, mas não deixo de denunciar o fato 
de que se luta por cotas para entrar na universidade, 
não se luta por cotas para concluir o ensino médio. Ou 

seja, o movimento negro luta por um instrumento que 
visa a beneficiar aqueles que já terminaram o ensino 
médio, fizeram um cursinho e passaram no vestibular, 
mas não se classificaram. E sou favorável, porque acho 
que o Brasil precisa mudar a cor da cara da sua eli-
te – um País que é de negros, mulatos e brancos tem 
uma elite branca. Mas não é um movimento de cunho 
popular; é um movimento elitista, com o bom conteúdo 
da raça negra, mas socialmente elitista.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Nesse ponto, Senador Cristovam, 
posso até acompanhar uma votação. Há aqui um Se-
nador negro que é um grande político, o Senador Paim; 
há um grande Ministro no Supremo; há Ministros que 
estão sendo encaminhados ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ); há Ministros negros em vários setores; 
há grandes educadores negros. Se houver igualdade, 
se forem dadas as mesmas condições a todos – aí é 
que entram as cotas que V. Exª defende –, não preci-
saremos dizer se é negro, amarelo, branco. Mas temos 
de dar as mesmas condições a todos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Exatamente. O educacionismo, por exemplo, não é 
um instrumento de cotas. Eu, pessoalmente, defen-
do-o. O Educacionismo quer todos com escola igual, 
dos quatro aos dezoito anos. Aí não precisa mais de 
cotas. Até lá, como política racial, não como política 
educacional, isso é correto. Então, para ser educa-
cionista, não está na lista defender as cotas. Para ser 
educacionista, podem-se defender as cotas, desde 
que se defenda que 100% dos alunos terminem o en-
sino médio com qualidade. Mas pode ser que alguém 
diga: “Sou contra as cotas raciais, mas quero 100% 
dos alunos terminando a educação de base”. Esse é 
um educacionista também.

Sr. Senador, agradeço-lhe o tempo, o debate final 
com o próprio Presidente, o que é um privilégio, mas 
esse era o discurso que eu queria fazer nesta sexta-
feira. Apesar de dificuldades de saúde e de voz, creio 
que pude passar o recado do lançamento que fizemos 
ontem aqui.

Para aproveitar a oportunidade, Senador Welling-
ton, quero dizer que é capaz que tudo termine com suas 
vantagens. O fato de eu estar meio enfraquecido da 
saúde, com essa gripe que dura quinze dias...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – V. Exª está bem fortinho.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Isso me fez usar uma roupa que parece de missioná-
rio. Isso pode terminar ajudando a divulgar uma idéia, 
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porque essa é uma missão que vai precisar de muitos 
missionários, os educacionistas.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
Cristovam.

Chegando quase ao final, para fazer uso da tri-
buna, o Senador Sérgio Zambiasi, a quem passo a 
palavra.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Wellington Salgado. 

Acompanhei, agora pela manhã, alguns deba-
tes nesta Casa, que achei muito ricos, extremamente 
importantes, ligados à área da educação, da qual o 
Presidente é especialista, tem profundo conhecimen-
to, assim como o Senador Cristovam Buarque – tam-
bém falaram o Senador Adelmir Santana e o Senador 
Paulo Paim. Abordou-se especialmente a questão da 
educação de base, da educação infantil.

Assim, achei oportuno trazer a esta tribuna, a 
este Plenário o relato de um documento de que tive a 
oportunidade de ser o responsável na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte da Casa, há poucos dias. 
É um documento que considero da mais alta relevância 
e que deve merecer desta Casa e dos Poderes Públi-
cos profunda reflexão.

Trata-se, Presidente Wellington Salgado, do re-
latório Educação Infantil – A primeira infância relega-
da à sua própria (má) sorte, encaminhado ao Senado 
Federal pelo Ministério Público de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul.

O trabalho foi desenvolvido sob orientação do 
então Procurador-Geral daquele Ministério Público, 
Cezar Miola, hoje Conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul, foi elaborado pelas 
Assessoras Ana Lúcia Xavier Siqueira, Paulo Barrufi Sil-
veira e Valtuir Pereira Nunes. E o que posso dizer é que 
ele aborda, de maneira exemplar e bastante didática, 
a delicada questão do desenvolvimento da educação 
na primeira infância, ali nos primeiros passos.

Digo que a abordagem é exemplar, Sr. Presiden-
te, porque o trabalho não se limitou a fazer um amplo 
diagnóstico da situação existente, como tantas vezes 
ocorre em estudos dessa natureza. Os autores preo-
cuparam-se, também, em tirar as devidas conclusões 
do material analisado e – o que julgo ainda mais im-
portante – cuidaram de apresentar propostas de en-
caminhamento da matéria.

Sobre a atenção que deve ser dada à criança em 
seus primeiros anos de vida, penso que não restam 
dúvidas. Nesse período – e isso é o que dizem todos 

os estudiosos –, o desenvolvimento físico, emocional 
e intelectual do ser humano passa por seu estágio 
mais decisivo. Nesse período, são estabelecidas as 
bases para a formação de um adulto saudável, seguro 
e responsável; um adulto, enfim, apto a exercer com-
pletamente sua cidadania.

E, mais uma vez, reflito sobre as discussões desta 
manhã com o Senador Cristovam Buarque, que tem 
trabalhado intensamente a questão da educação de 
base e da educação infantil, e com o Senador Paulo 
Paim, que vem trabalhando a questão da educação 
técnica, que considero absolutamente fundamental 
para que nós tenhamos condições de oferecer traba-
lhadores qualificados para o mercado de trabalho. Isso 
realmente é fundamental.

Pois bem. O que aponta o estudo do Ministério 
Público de Contas do Rio Grande do Sul é que nosso 
País está muito longe de proporcionar à primeira infân-
cia os cuidados necessários. Tal desatenção se reflete 
em níveis crescentes de criminalidade, na manutenção 
dos indicadores sociais em padrões degradantes e na 
exclusão de uma parcela significativa da população de 
baixa renda do mercado de trabalho.

É claro, Presidente Wellington, que o diagnóstico 
não traz grande novidade, até porque o descaso do 
setor público com a educação de nossas crianças é 
fenômeno histórico: vem de décadas, de séculos.

Mas o mérito do estudo, repito, é explicitar esse 
descaso com uma quantidade muito grande de infor-
mações pesquisadas, com números e com análises 
muito bem fundamentadas.

São no mínimo preocupantes e até, talvez, ver-
gonhosos para nós, brasileiros, os números apresen-
tados pela Unesco em seu Relatório de Monitoramento 
Global 2003/2004, números aos quais o Ministério Pú-
blico de Contas do Tribunal do Rio Grande do Sul dá 
grande ênfase. Foram analisados os dados relativos 
às matrículas na educação pré-primária de 152 países. 
E concluiu-se que em 22 países esse indicador ultra-
passava a faixa dos 90%. Infelizmente, não estamos 
entre esses, não. Em 74 países, entre 30% e 90% – e 
ainda não estamos entre esses também –, em 56 pa-
íses, ficava em torno ou abaixo dos 30%.

No Brasil, Presidente Wellington, utilizados os 
números da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios, realizada pelo IBGE em 2004, constatou-se que 
apenas 19,66% das crianças entre zero e seis anos 
freqüentavam estabelecimentos de ensino. Um percen-
tual que nos colocou na pior faixa de desempenho, um 
percentual que levou a Unesco a selecionar o Brasil 
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para a realização de um estudo específico ao lado do 
Quênia, da Indonésia e do Cazaquistão.

Esse estudo do Ministério Público de Contas 
do Rio Grande do Sul também cita um levantamento 
realizado, em 2003, pelo Preal, Programa de Promo-
ção da Reforma Educativa na América Latina e no 
Caribe. E os resultados também são extremamente 
preocupantes.

Em 2003, jovens de 15 anos de três países da 
América Latina – Brasil, México e Uruguai – que parti-
ciparam da prova do Pisa, o Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes, tiveram notas muito próximas 
da mínima em leitura, matemática e ciências. Foram, 
simplesmente, os resultados mais baixos entre os 41 
países avaliados!

Outro dado preocupante: no Brasil, em 2003, 
um aluno da quarta série – o atual quinto ano – não 
conseguia somar, subtrair, multiplicar e dividir, nem 
ler e compreender um texto, por mais simples e curto 
que fosse.

Ao lado dessas constatações, outras já bastante 
conhecidas: o declínio disseminado e persistente da 
educação pública, a ampliar cada vez mais o abismo 
entre ricos e pobres; a desigualdade racial, a fazer com 
que os alunos de origem negra ou indígena tenham 
acesso ainda mais precário à educação; a má gestão, 
a refletir-se na ineficiência dos gastos públicos.

Esses e muitos outros problemas são apontados 
no documento que tive a oportunidade de relatar na 
Comissão de Educação. Um documento que, apesar 
de tudo, e felizmente, ainda nos mostra alguns avanços 
já obtidos. E aqui está o aspecto positivo do estudo: 
não vamos ficar apenas com o lado ruim, não vamos 
ficar apenas com o lado negativo.

Ontem tivemos um exemplo que temos um lado 
bom, um lado positivo: 130 Prefeitos receberam aqui, 
no auditório Petrônio Portella do Senado Federal, o 
prêmio Prefeito Amigo da Criança; foram 130 Prefei-
tos, se não me engano. Foram oito ou nove Prefeitos 
do Rio Grande do Sul. Contudo, temos 5.600 Prefei-
turas no Brasil. O índice é muito baixo; é muito pouco. 
O Rio Grande do Sul possui 496 Prefeituras. Apenas 
oito foram escolhidas para aqui estar, entre elas Por-
to Alegre.

Quero, daqui, registrar o meu apreço e minha ad-
miração pela atuação do Prefeito José Fogaça, já regis-
trada ontem pelo Senador Pedro Simon, na atenção à 
criança, aos meninos e meninas de rua, na atenção à 
inclusão social, pela educação em Porto Alegre.

As capitais de Estado sempre refletem um pro-
blema mais agudo, especialmente porque, não sendo 

diferente de Brasília, de São Paulo, nem da sua Belo 
Horizonte, Senador Wellington, Porto Alegre também 
sofre um processo de migrações, que, infelizmente, 
por falta muitas vezes de melhor investimento nas ci-
dades de origem, provocam o surgimento de bolsões 
de miséria, de violência e de degradação humana. 
Mas, apesar de tudo isso, Porto Alegre mereceu esse 
destaque.

Como eu disse, foram apenas 130 Prefeitos os 
considerados “amigos da criança”, entre mais de 5,6 
mil Prefeituras. Vamos torcer para que, no ano que vem, 
esse Prêmio Abrinq possa trazer aqui, quem sabe, no 
mínimo quinhentos ou mil Prefeitos, porque, quanto 
mais Prefeitos “amigos da criança” houver no Brasil, 
melhor será a infância dos brasileiros e das brasileiras, 
e, portanto, melhor será o futuro deste País.

É absolutamente evidente que, pela pesquisa ofe-
recida pelo grupo comandado pelo Conselheiro Cezar 
Miola no Tribunal de Contas do Estado, uma infância 
bem cuidada, protegida, atendida com as necessida-
des mínimas e básicas, oferece um futuro melhor, mais 
organizado, com melhores perspectivas e com menor 
desigualdade entre as classes sociais.

Então, é isso que quero também celebrar. Ocor-
reram avanços, talvez ainda tímidos, como eu disse. 
Cento e trinta Prefeitos “amigos da criança” é pouco 
para 5,6 mil Municípios no Brasil. Precisamos mais, 
muito mais! Sei que não podemos sonhar com todos 
os Prefeitos do Brasil recebendo um título dessa gran-
deza, mas precisamos de mais administrações munici-
pais reconhecidas como “amigas da criança”, porque 
essas são amigas do futuro desta Nação.

O Censo Escolar do MEC/INEP/2005 mostra 
que o número de matrículas em estabelecimentos de 
educação infantil melhorou consideravelmente. Esse 
Censo apresenta uma elevação, comparado ao cres-
cimento demográfico da mesma faixa etária entre 
2001 e 2005.

Em 2001, Sr. Presidente, o número de crianças 
entre 0 e 3 anos matriculadas em creches no Brasil 
representava 8,26% da população daquela faixa etá-
ria. Em 2005, esse número passou para 9,97%, um 
pequeno crescimento, mas já significativo.

Já as matrículas em pré-escola das crianças entre 
4 e 6 anos, em relação à população da mesma faixa 
etária, passaram de 46,87% em 2001 para 52,60% em 
2005, o que representou um aumento de quase seis 
pontos percentuais.

De qualquer maneira, Sr. Presidente Wellington, 
ainda que esse pequeno crescimento mereça ser 
louvado, não temos como fugir a uma conclusão real-
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mente preocupante, uma conclusão, por sinal, desta-
cada no estudo do Ministério Público de Contas: em 
2005, mais de 90% das crianças brasileiras entre 0 e 
3 anos não se encontravam matriculadas em estabe-
lecimentos de educação infantil, e quase metade das 
crianças brasileiras entre 4 e 6 anos não freqüentava 
a pré-escola.

A partir de conclusões como as que apresentamos 
aqui, que apontam um longo caminho ainda a percorrer, 
o Ministério Público de Contas do Estado apresenta 
também algumas propostas. Entre elas, a de que os 
órgãos de controle externo ampliem seu foco de aná-
lise e não se limitem à mera verificação de questões 
legais, como o cumprimento dos percentuais mínimos 
de aplicação de recursos na área da educação. Mui-
to mais do que isso, o que devem fazer, na verdade, 
é verificar se os recursos vinculados à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino estão sendo, de fato, 
aplicados de maneira eficiente e eficaz.

Há de se enaltecer a referida proposta, que pro-
pugna ao Tribunal de Contas do Estado que adote, 
“como item obrigatório de verificação nas unidades ju-
risdicionadas, tópico específico relacionado à educação 
infantil nos exames levados a efeito pelas equipes de 
controle externo e quando da apreciação das contas 
dos administradores responsáveis”. E que se inclua, 
“nessa verificação, a observância das normas consti-
tucionais e legais de regência e a análise de natureza 
operacional, especialmente quanto à eficiência, à efi-
cácia e à economicidade na respectiva gestão”.

Sr. Presidente Wellington, cópias desse estudo 
foram remetidas a uma extensa lista de destinatários: 
o Congresso Nacional, o Ministério da Educação, o 
Escritório de Representação da Unesco no Brasil, a 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, o Conse-
lho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e diversas outras entidades da mais alta relevância. 
Espero que todas essas entidades saibam tirar do do-
cumento elaborado pelo Ministério Público de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul os devidos ensina-
mentos e orientações, o que certamente resultará em 
benefícios para as crianças de nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
Parabéns a esses estudiosos pesquisadores que 

se debruçaram sobre um tema tão importante e que 
nos abrem os olhos para a necessidade de uma maior 
proteção para a primeira infância no Brasil!

Muito obrigado.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador Sér-
gio Zambiasi.

Ontem, assisti ao pronunciamento do Senador 
Pedro Simon, do meu Partido, o PMDB. Na verdade, 
o Senador Pedro Simon, que gosto de ouvir sempre, 
pode ser considerado um Senador do Brasil. S. Exª fa-
lou que um título que gostaria de receber é o de “ami-
go da criança”. V. Exª conhece muito bem a trajetória 
do Rio Grande do Sul e, por isso, sabe que ouvir um 
Senador da categoria do Senador Pedro Simon falar 
que gostaria de receber o título de “amigo da criança”, 
assim como V. Exª, que também disse que gostaria de 
ser considerado “amigo das crianças”, é muito impor-
tante. Poucos prefeitos, hoje, quando se leva em conta 
a quantidade de Municípios, foram condecorados com 
o prêmio Amigo da Criança. Este é, portanto, é um 
momento maravilhoso.

A sessão de hoje, ainda que contando com a 
presença de poucos Senadores, poderia ser uma ses-
são dedicada à educação. Ninguém combinou nada, 
nenhum Senador, mas as idéias foram aparecendo, e 
acabou sendo um grande momento para a educação. 
V. Exª, que estava em seu gabinete trabalhando, veio 
até aqui e também mostrou seu posicionamento com 
relação à educação, fez uma avaliação sobre o assunto 
e sobre atividades ligadas à educação.

O Senador Cristovam Buarque, que todos nós 
conhecemos, acabou lançando aqui a idéia do educa-
cionista. Acabei, a propósito, de receber um telefonema 
do Presidente do PDT, o Devanir, e do Tenente Lúcio, 
também do PDT. Isso mostra a força da TV Senado e a 
força do Senador Cristovam Buarque. Os dois me liga-
ram e disseram que se vão dedicar também a ser edu-
cacionistas. Quer dizer, a força da TV acaba chegando 
a Uberlândia, minha cidade querida, permitindo que os 
Vereadores e o Presidente do Partido do Senador Sér-
gio Zambiasi participassem também desta sessão em 
homenagem à educação no País, da discussão sobre 
os caminhos que devemos seguir nessa área.

V. Exª veio dar essa contribuição já ao final da 
sessão. É muito bem tê-lo aqui. É muito bom ouvi-lo. 
O povo do Rio Grande do Sul, com certeza, tem o 
maior orgulho de tê-lo como grande representante do 
seu Estado.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado, Senador.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Sobre a mesa, projetos recebidos 
da Câmara dos Deputados que passo a ler.

 São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – O Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado nº 241, de 1999, vai à Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 

dos Deputados que passo a ler.

 É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – O expediente que acaba de 

ser lido será juntado ao processado das Emendas da 

Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 498, de 2003, 
que vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

 É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – A Presidência encaminhará 

o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Os pareceres que acabam de 
ser lidos vão à publicação.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Foram lidos anteriormente os 
Pareceres nºs 589 a 593, de 2008, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, concluindo pela apresentação 
dos seguintes Projetos de Resolução:

– Nº 32, de 2008 (MSF 103/2008), que autoriza o 
Estado do Amazonas a contratar operação de 
crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até vinte e quatro milhões e duzentos 
e cinqüenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América, com garantia da União;

– Nº 33, de 2008 (MSF 119/2008), que autoriza o 
Município de Ipatinga, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(Fonplata), no valor de até dezenove milhões, 
duzentos e cinqüenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América, cujos recursos destinam-
se ao financiamento parcial do Programa de 
Desenvolvimento Urbano, Social e Ambiental 
do Município de Ipatinga – Ipatinga Mais Hu-
mana;

– Nº 34, de 2008 (MSF 120/2008), que autoriza a Pre-
feitura Municipal de Teresina (PI), a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até trin-
ta e um milhões e cento e trinta mil dólares dos 
Estados Unidos da América;

– Nº 35, de 2008 (MSF 123/2008), que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, junto ao Banco Interna-
cional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD), no valor de até novecentos e setenta 
e seis milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América; e

– Nº 36, de 2008 (MSF 128/2008), que autoriza o 
Estado do Rio Grande do Sul a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD) , no valor de até um 
bilhão e cem milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Encerrou-se ontem o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 20, de 2008 (nº 7.460/2006, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo à Lei nº 7.853, 
de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre pessoas 
portadoras de deficiência, para caracterizar a visão 
monocular como deficiência visual.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente
 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – A Presidência recebeu o Aviso 
nº 36, de 2008 (nº 666/2008, na origem), do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
1097/2008, proferido nos autos do processo nº TC – 
019.720/2007-3, bem como do Relatório e do Voto que 
o fundamentaram, referente à Auditoria Operacional 
realizada com o objetivo de avaliar a gestão governa-
mental na Amazônia Brasileira.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº S/19, de 2008 (nº 31/2008, na origem), do 
Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, co-
municando que assumiu a Presidência do Conselho 
de Desenvolvimento e Integração – Codesul, e enca-
minhando cópia da Carta de Porto Alegre, que resu-
me as declarações, moções e protocolos aprovados 
durante o X Fórum de Governadores do Codesul e 
da Crecena-Litoral, assinada pelos Governadores 
dos Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul e representantes das 
províncias argentinas de Chaco, Entre Rios, Formo-
sa, Misiones e Santa Fé.

A matéria vai, em 1° autuação, à Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul e, em 2° autu-
ação, à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Os Srs. Senadores João Te-
nório, Flexa Ribeiro e Mário Couto enviaram discursos 
à Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e § 2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
 O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “PSDB estuda 
ação contra PT na Justiça Eleitoral”, publicada no 
jornal Folha de S.Paulo, em sua edição de 26 de 
maio de 2008.

A matéria destaca que o PSDB estuda ingressar 
com ação no TSE para que o PT seja punido com a 
suspensão do repasse do fundo partidário por ter usado 
dinheiro público para pagar despesas de um aparta-
mento usado por familiares do Presidente Lula.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Estado está ingover-
nável”, publicada no jornal O Liberal, em sua edição 
de 15 de abril de 2008.

A matéria destaca a entrevista do Bispo do Ma-
rajó, Dom José Luiz Azcona, que denuncia a situação 
do Pará como a de um Estado em situação de ingover-
nabilidade, omisso diante da exploração sexual infantil 
e com forte presença do narcotráfico.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    427ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2008 



Junho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 24253 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Mudança na LDO abre 
porta para superfaturamento”, publicada pelo jornal O 
Estado de S.Paulo, de 16 de junho de 2008.

A matéria destaca que a troca de apenas uma 
palavra –“unitários” por “globais”– no texto da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias encaminhada pelo Governo 
Lula ao Congresso pode abrir a porta par o superfatu-
ramento de obras públicas, com recursos federais.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Nada mais havendo a tratar, 

a Presidência vai encerrar os trabalhos.

 O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 4 
minutos.)
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Ata da 115ª Sessão Não Deliberativa, 
em 30 de junho de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Papaléo Paes e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-
tos e encerra-se às 16 horas e 36 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Lei nº 250, de 2008, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI 

da Pedofilia, que altera o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente para aprimorar o combate à produção, venda e 
distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar 
a aquisição e a posse de tal material e outras condutas 
relacionadas com a pedofilia na internet.

Ao projeto foi apresentada uma emenda, que 
será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Papaléo Paes.

É lida a seguinte:

JUNHO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL430     



Julho de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 1º 24259 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A matéria volta à Comissão Parlamentar de Inquérito 
para exame da emenda.

Com a palavra o primeiro orador inscrito, Sena-
dor Paulo Paim.

V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, Presidente desta sessão, Senador Papaléo 
Paes, quero aproveitar esta oportunidade para registrar 
a minha homenagem a todos os pescadores do Brasil, 
cujo dia foi comemorado ontem, 29 de junho, dia de São 
Pedro, padroeiro dos pescadores, de todos aqueles que 
dedicam a sua vida à pesca. O peixe é um alimento muito 
importante na mesa não só dos brasileiros mas também 
de toda a humanidade, dado o seu alto valor nutritivo. Por 
isso, com muito carinho, neste dia, quero dizer aos pes-
cadores da minha satisfação em cumprimentá-los pelo 
trabalho exaustivo que eles vêm fazendo. Por isso achei 
mais do que correto a extensão do seguro desemprego 
aos pescadores, tema que trabalhamos muito junto com 
Deputados, Deputadas, Senadores e Senadoras.

O Brasil, Sr. Presidente, tem um extenso litoral, 
com 4 milhões de quilômetros quadrados, de zona eco-
nômica exclusiva. E esse fator contribui naturalmente 
para o desenvolvimento tanto da pesca artesanal como 
da pesca em grande escala.

O Governo Federal, com a criação da Secretaria 
Especial da Aqüicultura e Pesca, elaborou o Plano Na-
cional de Desenvolvimento da Aqüicultura e da Pesca, 
fundado na promoção do desenvolvimento sustentável 
desses setores.

O plano tem como estratégia a promoção da ci-
dadania e a melhoria da renda e da qualidade de vida 
de todos os pescadores e pescadoras. Estão previstas 
ações de formação profissional e de organização pro-
dutiva, com a construção de Centros Integrados para 
a Pesca Artesanal, Cipars; apoio à renovação da frota; 
ordenamento; serviços de crédito; assistência técnica e 
subvenção ao óleo diesel, todos de grande relevância 
para esses profissionais.

Enfim, quero deixar aqui o meu forte abraço e o 
meu incentivo a esses bravos trabalhadores que en-
frentam muitas vezes tempestades para, por intermédio 
da pesca, garantir a sobrevivência de suas famílias e 
garantir a fartura de peixe na mesa dos brasileiros.

Quero também, Sr. Presidente, deixar registra-
do aqui, com muito carinho, um abraço ao titular da 
Secretaria Especial da Pesca pelo belíssimo trabalha 
que vem fazendo nessa área.

Quero também, Sr. Presidente, fazer outro registro 
para depois entrar no meu tema de hoje, que é bem 
mais amplo. O outro registro que faço, Sr. Presidente, é 

que recebi, em meu gabinete, o advogado e professor 
universitário, Nelson Câmara, que me proporcionou, 
nessa visita, alegria ao me convidar para fazer a apre-
sentação de seu livro Escravidão Nunca Mais. Com 
muita satisfação, farei essa apresentação, porque li o 
livro dele nesse final de semana. É um trabalho da maior 
qualidade em que defende ações afirmativas.

Quero também, Sr. Presidente, cumprimentar 
hoje, tanto o TST como o Supremo Tribunal Federal pela 
divulgação definitiva, nesta segunda-feira, da súmula 
vinculante. Na decisão daquela Corte, foi assegurado 
definitivamente que o adicional de insalubridade, a que 
tem direito o trabalhador e que é uma luta antiga que 
eu trago deste a Constituinte, não será mais sobre o 
salário mínimo e sim sobre o salário do trabalhador, 
sobre o salário mensal do trabalhador. Isso porque a 
Constituição mesmo diz que o adicional tem que ser 
sobre a remuneração. Infelizmente, o adicional era pago, 
seja de 10%, 20% ou 40%, sobre o salário mínimo. 
Com essa decisão da Suprema Corte e do TST, daqui 
para frente, de hoje em diante, o trabalhador passará a 
receber, se for o caso, 20% sobre os R$1.000,00 que 
ele recebe, por exemplo, ou seja, R$200,00; e não 20% 
sobre R$400,00 – e estou arredondando para efeito 
de cálculo, já que seria, na realidade, R$415,00 –, o 
que daria em torno de R$80,00.

Há, pois, um ganho real e justo para o trabalha-
dor, porque quem desenvolve atividades em áreas in-
salubres, penosas e periculosas acaba tendo grande 
prejuízo para a sua saúde. E, a partir dessa decisão, 
o empreendedor, como digo sempre, terá maior preo-
cupação, quando investir nas áreas consideradas in-
salubres, penosas e periculosas, em diminuir o grau 
de insalubridade que prejudica a vida do trabalhador. 
E, se não investir, terá que pagar mais.

Por isso, quero cumprimentar o nosso Judiciá-
rio pela decisão que vem ao encontro de projeto, que 
apresentei ainda quando era Deputado e reapresentei 
aqui no Senado, que visava exatamente isso que ago-
ra está consagrado pela decisão do Tribunal Superior 
do Trabalho e do próprio Supremo Tribunal Federal. E 
ficarei feliz, Sr. Presidente, quando for à votação e al-
guém disser que o projeto está prejudicado porque o 
Judiciário já atendeu. Isso é muito bom. Mais do que 
nunca é importante que o projeto seja homologado.

Por fim, Sr. Presidente, quero entrar no tema que 
me traz à tribuna no dia de hoje e sobre o qual me ale-
gra muito falar. Vou falar outra vez de Barack Obama.

Há uns meses, Sr. Presidente, vim a esta tribuna 
falar sobre a possibilidade de a maior potência mun-
dial, os Estados Unidos, terem um presidente negro. 
Essa possibilidade está cada vez mais próxima. Afinal, 
o candidato Barack Obama – como eu já comentei da 
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tribuna – venceu as prévias e disputará com o candi-
dato John McCain.

Independente do resultado dessa eleição, todos 
temos a comemorar, pois é um fato de fundamental 
importância para as futuras gerações, principalmente 
se olharmos o passado dos Estados Unidos.

É válido recordar que, até a década de 60, a segre-
gação racial entre os norte-americanos era aberta: era 
proibido não só estudar no mesmo estabelecimento, no 
mesmo colégio, na mesma universidade, como andar na 
mesma calçada, circular dentro do mesmo ônibus.

Não há dúvida de que o momento é histórico, 
revolucionário e emblemático. Aí, a revolução da de-
mocracia na busca da igualdade.

Obama representa uma nova etapa multirracial, plu-
ral e democrática, etapa esta que a modernidade impõe 
não só aos Estados Unidos, mas ao mundo de forma 
geral. A tendência pela igualdade de oportunidades e de 
direitos tem sido perseguida por todos os países demo-
cráticos. Os Estados Unidos – e quero aqui cumprimentar 
– tiveram a coragem de adotar ações afirmativas.

Sr. Presidente, é inegável que Obama, com uma 
sólida formação intelectual, com o seu carisma, com 
uma oratória que empolga e emociona multidões, é um 
sopro de esperança no processo de renovação de lide-
ranças mundiais. Ele é aceito pelos jovens, pelas mu-
lheres, pelos negros, pelos brancos, pelos latinos, pelos 
idosos, pelas pessoas com deficiência e pela maioria 
dos sindicalistas. Obama tem, inclusive, um apelo forte 
entre os empreendedores. Diversas lideranças mundiais 
aguardam sua vitória. Inclusive, como já disse, o próprio 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva se demonstra em-
polgado com a candidatura de Barack Obama.

Obama, candidato negro com propostas sólidas, 
é visto por muitos como uma resposta, como um grito 
de protesto daqueles que condenam o exercício de 
uma política dominadora e discriminadora.

Em se tratando de verbas de campanha, Barack 
Obama foi firme em relação, inclusive, à não utilização 
de verbas públicas. Ele dispensou recursos federais. Está 
contando com doações individuais que, até o presente 
momento, já somam US$272 milhões, e pediu ao Partido 
que não aceite a contribuição de lobistas. Está fazen-
do uma campanha de base, como ele mesmo afirmou 
àqueles que o apóiam: “Em vez de nos forçar a contar 
com milhões de dólares de lobistas de Washington e dos 
grupos de interesses especiais, vocês têm alimentado 
essa campanha com doações de cinco, dez, vinte dó-
lares. E, por isso, construímos um movimento de base 
de mais de 1,5 milhão de americanos”.

Em suas entrevistas, Obama tem dito que pretende 
alterar a forma de governar que há oito anos predomina 

nos Estados Unidos. Seu foco é contribuir para a melhoria 
do padrão de vida em termos globais e cultivar a paz. 

Como já disse aqui, Obama é sinônimo dos no-
vos tempos, bons tempos, bons ventos. O homem mais 
poderoso do mundo poderá ser uma pessoa que se 
preocupa com o social, com a juventude, com que to-
dos tenham acesso à escola, ao bem-estar econômico 
além das fronteiras.

O que ele fala se ajusta muito, Sr. Presidente, com a 
nossa forma de pensar. É um pensamento moderno que 
se assemelha com o daqueles que pensam olhando para 
o horizonte, olhando para o conjunto da floresta, para o 
meio ambiente, mas olhando também para os homens e 
mulheres que habitam essa floresta, com certeza. Um ho-
mem que condena com veemência o desmatamento.

Seus ideais são firmes, e é corajoso em suas opini-
ões. Afirmou que, se estivesse no Congresso em 2002, vo-
taria contra a resolução que autorizava o Presidente Bush 
a usar a força no Iraque. E justificou dizendo: “A invasão 
irracional do Iraque vai despertar os piores impulsos do 
mundo, os piores impulsos, inclusive, do mundo árabe 
e acabará fortalecendo a Al-Qaeda. Não me oponho a 
todas as guerras, somente às guerras burras”.

Sr. Presidente, a minha opinião, pela minha for-
mação humanista, é que a maioria das guerras, quase 
todas as guerras, são provocadas por psicopatas e por 
imbecis que levam grande parte do seu povo à morte, 
ceifando a vida de crianças, jovens e adultos.

Outra proposição feita por ele é a alteração da polí-
tica atual dos Estados Unidos sobre as mudanças climáti-
cas. Ele quer instituir um esquema de mercado de carbono 
para reduzir as emissões naquele país em 80%, até 2050. 
Além disso, defende o uso de combustíveis alternativos 
e a limitação das emissões pelos automóveis.

Sua intenção é universalizar o serviço de assistên-
cia médica dos Estados Unidos e já se posicionou favora-
velmente a ampliar os direitos das mulheres e a garantir 
a livre orientação sexual e religiosa de cada um.

As propostas desse senador democrata incluem 
uma maior taxação dos mais ricos. Ele sugere manter 
parte dos atuais benefícios fiscais para norte-ameri-
canos de baixa e média renda, mas elevando as alí-
quotas para os contribuintes mais ricos. E não pára por 
aí: ele também propõe novos abatimentos fiscais para 
mutuários e trabalhadores de baixa renda, isenções 
totais para idosos que ganhem menos de US$50 mil 
por ano e mais descontos por dependentes.

Já vou falar sobre o que penso que V. Exª está es-
perando ouvir, Senador Alvaro Dias: o fato de me identifi-
car muito com esse homem não me impede, no entanto, 
de divergir de algumas de suas opiniões, como é o caso 
dos subsídios agrícolas que ele pretende manter.
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Recentemente, Obama declarou que o modelo 
que o Brasil adotou há 20 anos em relação à produção 
de álcool deveria servir de exemplo para eles, mas ele 
defende a manutenção da sobretaxa e afirma que não 
poderia, neste momento, retirar os subsídios.

Todos nós sabemos que o Brasil tem um futuro 
brilhante no que diz respeito ao etanol e à produção de 
grãos. Nós somos uma Nação com um grande potencial 
para salvar a fome de muitos, e o mundo sabe disto. 

Inclusive, há poucos dias, a imprensa nacional di-
vulgou, conforme cálculo efetuado pelo coordenador do 
Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel do 
Ministério de Desenvolvimento Agrário, que o Brasil vai 
economizar em torno de US$600 bilhões, por reduzir a 
importação de diesel. Isso graças à lei que define que 
o nosso óleo diesel, desde 1º de junho, passasse a ser 
misturado com biodiesel, gerando assim uma economia 
de grande monta na importação do produto.

Concordo também com o Embaixador do Brasil 
em Washington, Antonio Patriota, que criticou o fato de 
o candidato democrata dar seu aval para que o Exér-
cito colombiano possa ultrapassar as fronteiras para 
defender os seus interesses.

Não concordo com essa afirmação. Fico com o 
nosso Embaixador: temos que defender a soberania 
de cada país.

Sr. Presidente, tenho também as minhas discor-
dâncias quanto à afirmação de Obama sobre sua pre-
ocupação de que o plantio de cana-de-açúcar no Brasil 
vá empurrar os plantadores para dentro da Amazônia. 
Aliás, o Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, foi 
bastante firme ao dizer que o bioma amazônico deverá 
ser uma das áreas de restrição total para a expansão 
da cana-de-açúcar, que serão definidas pelo zonea-
mento agroecológico da cultura.

Creio, Sr. Presidente, que há, de fato, uma preocu-
pação mundial em torno da liderança do Brasil em termos 
de biocombustíveis e de produção de grãos. Continua-
remos avançando. Respeitamos quem pensa diferente, 
mas queremos ter o direito de dizer que discordamos.

Sr. Presidente, eu diria que entre os muitos prós 
e os poucos contras que, na minha opinião, envolvem 
a candidatura de Obama, o que toca diretamente – e 
confesso que de forma muito forte – os meus sentimen-
tos é que esse homem negro não é nem deseja ser o 
símbolo de uma nação dividida em raças. Ao contrário, 
ele luta contra esse estigma; é daqueles que defende 
a igualdade de oportunidades e de direitos.

Vale mencionar as palavras do escritor Philip Roth, 
que disse: “Obama não se define como um negro, ele 
se declara birracial. Isso faz a diferença. Há uma nova 
geração que não enxerga o mundo a partir somente 
das diferenças da raça”.

A virtude desse candidato, Sr. Presidente, está 
na sua proposta de união de todo o seu país. Porém, 
não podemos deixar de registrar que o fato de ele ser 
negro não tem precedentes na história dos Estados 
Unidos. Aliás, de nenhum país fora da África.

O candidato democrata não usa a questão racial 
para se eleger, mas isso não significa que ele desco-
nheça o preconceito racial. Sabe apontá-lo; inclusive, 
sabe diagnosticá-lo com precisão.

O grupo de estrategistas dos democratas fez um 
estudo onde se percebeu que grande número de ne-
gros, em diversos estados, não havia comparecido às 
urnas em 2004. Obama sabe que existe ali um grande 
potencial de votos que podem ser alcançados, mas 
sabe igualmente que o primeiro passo para avançar 
naquilo que se refere ao preconceito é aclamar a união 
de todos os americanos. É lutar pelos princípios hu-
manitários e universais que pregam a paz, os direitos 
civis, a fraternidade e a solidariedade.

Há poucos dias, a imprensa daquele país publicou 
notícias sobre uma campanha via Internet que reacende 
o ódio dos adeptos da Ku Klux Klan. Inúmeras pessoas 
estão enviando mensagens contrárias ao fato de os 
Estados Unidos chegarem a ter um presidente negro. 
Parece que a possibilidade de Obama vir a vencer fez 
com que o ódio contra os negros viesse à tona nova-
mente em alguns sites racistas, que felizmente estão 
recebendo a rejeição da maioria dos americanos.

É uma pena, Sr. Presidente, que ainda tenhamos 
de conviver com esse tipo de sentimento tão primitivo 
de um ser humano ser contra o outro pela cor da pele. 
Quando isso terá fim? Será que aqueles que segregam 
jamais enxergarão que o valor de um homem não está 
na cor da pele, na sua idade, no seu sexo, na sua re-
ligião ou na sua orientação sexual?

Se eleito – e deverá sê-lo conforme previsão e 
torcida de muitos –, Obama não será apenas o primeiro 
presidente negro a comandar a Casa Branca. Será o 
presidente de uma sociedade que não é branca, ver-
melha, amarela nem negra, mas pluralista.

De nossa parte, Sr. Presidente, ficaremos torcen-
do para que ele seja eleito, que Barack Obama con-
quiste seu objetivo, que não é só seu, mas de todos 
aqueles que lutam por um mundo mais justo, igualitário, 
pacífico, um mundo de paz. 

Eu ficarei torcendo para que a população ame-
ricana saiba fazer uma escolha madura e isenta de 
preconceitos, que ela saiba enxergar aquilo que, de 
fato, importa, a essência de alguém que se propõe a 
liderá-los, bem como a forma e as propostas com as 
quais ele pretende fazer isso.

Destaco, Sr. Presidente, que não concordo inte-
gralmente em relação ao que Barack Obama diz no 
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que se refere ao nosso País, especialmente na ques-
tão do subsídio agrícola. É um debate que faremos no 
momento adequado.

Contudo, não tenho dúvida de que, entre o candi-
dato dos republicanos e dos democratas, nós torcere-
mos para que Barack Obama venha a ser o Presidente 
dos Estados Unidos.

Obrigado, Senador, pela sua tolerância. Sei que 
ultrapassei meu tempo em uns três minutos.

Em tempo, Sr. Presidente, peço a V. Exª que dê 
como lido um dos meus pronunciamentos.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na sexta-feira passada (20) recebemos 
em nosso gabinete a visita do advogado trabalhista 
de São Paulo, Nelson Câmara, representante do Es-
critório Câmara Sociedade de Advogados.

Nelson Câmara nos visitou a fim de solicitar que 
façamos o prefácio de seu livro Escravidão Nunca 
Mais. E ficamos muito honrados com o convite.

Mas, como não poderia deixar de ser, nossas con-
versas foram levadas para questões trabalhistas, e um 
ponto merece destaque, pois é uma das mais recentes 
conquistas nesse campo: a Câmara nos passou, em 
primeira mão, a notícia de que o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) definiu que o adicional de insalubridade 
passará a ser calculado sobre o salário base dos traba-
lhadores, não mais sobre o valor do salário mínimo.

Essa posição teve por base a decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), via Súmula Vinculante 4, 
a qual diz que:

“Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado como 
indexador de base de cálculo de vantagem de 
servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial “

Srªs e Srs. Senadores, as razões para essas al-
terações residem no fato de, em primeiro lugar:

O artigo 192 da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), estabeleceu a regra de que o adicional 
de insalubridade deva ser calculado em 40%, 20% ou 
10%, conforme a hipótese do grau de malefício à saú-
de, incidente sobre o “salário mínimo da região”.

Ora, atualmente isso não existe mais. Não temos 
“salário mínimo da região”, mas sim salário mínimo 
nacional.

Em segundo lugar temos a inconstitucionalidade 
de usar como referência o salário mínimo para base 
de incidência do adicional de insalubridade.

Nossa Constituição veda a vinculação do salário 
mínimo “para qualquer fim”.

Diante disso, e em razão da decisão do STF, o 
Tribunal Superior do Trabalho ajustou também suas Sú-
mulas e Orientações Jurisprudências sobre o assunto, 
ou seja, para estabelecer a proibição de incidência do 
adicional de insalubridade de 10%, 20% ou 40% sobre 
o salário-mínimo. 

A partir de agora, a incidência do adicional de 
insalubridade se dará sobre o salário base.

Isso significa um avanço substancial. Inegavel-
mente é uma conquista para a classe trabalhadora.

Sr. Presidente, citarei um exemplo para que todos 
possam entender a abrangência dessa conquista.

Atualmente um trabalhador que, por exemplo, re-
ceba um adicional de insalubridade em grau médio de 
20% tem esse benefício calculado sobre R$ 415,00.

Assim, recebe R$83,00, mesmo que seu salário 
mensal seja, por exemplo, R$600,00.

Pela nova regra esse trabalhador passará a re-
ceber R$120,00 de adicional de insalubridade (20% 
de R$ 600,00).

Para quem recebe salários altos, isso pode pare-
cer pouco. Mas para a maioria de nossos brasileiros, o 
aumento tem grande impacto em suas vidas. Ele pode 
representar uma melhora na alimentação, no lazer ou 
no vestuário, por exemplo.

Uma decisão mais que justa; afinal, o trabalhador 
que recebe o adicional de insalubridade dedica parte 
de sua vida ao trabalho e, principalmente, sua saúde 
no desenvolvimento de determinada função.

Nossa legislação prevê que o adicional de insalu-
bridade deve existir enquanto o empregador não eliminar 
as causas que criam a insalubridade a fim de proteger 
a saúde do trabalhador e não indenizar sua perda.

Porém, Srªs e Srs. Senadores, sabemos que atu-
almente esse ideal não é atingido. Poucas empresas 
investem na eliminação dos riscos porque isso exige 
investimentos que os empregadores, em sua maioria, 
não desejam ter.

A decisão do TST, mesmo que tardia, é um avan-
ço a ser exaltado.

Possivelmente essa alteração gere alguns des-
dobramentos. Sempre que isso acontecer estaremos 
aqui, seja para aplaudir ou, quando prejudicar os tra-
balhadores, para denunciar.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PA) – 

Pois não; V. Exª será atendido na forma regimental.
Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes, 

segundo orador inscrito, por vinte minutos.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, 
é quase unânime neste País o entendimento de que o 
Sistema Único de Saúde (SUS), tal como preconizado 
na Constituição Federal, é uma das concepções social-
mente mais justas entre todas as estruturas idealizadas 
para a organização da sociedade brasileira. Por que, 
então, permanecemos convivendo com continuadas 
reclamações sobre o SUS? O que acontece, de fato, 
é que, das intenções às práticas, vai uma enorme dis-
tância! Do sonho à realidade, há um longo caminho, 
quando não um abismo. Essa é a razão fundamental 
por que o SUS, bela idealização de bem-estar social, 
pode representar para muitos brasileiros um verdadei-
ro pesadelo, o fim de todos os sonhos de assistência 
social. Temos, pois, de dar solução para este paradoxo 
de nosso sistema de proteção social: belo no papel, 
assustador nos postos de saúde e nos hospitais. Quan-
do olhamos para países como a França, cujo modelo 
é próximo do brasileiro, vemos como pode ser o fun-
cionamento adequado de um sistema de proteção à 
saúde de um país em que o Estado funciona correta-
mente em benefício da população.

Sr. Presidente, a premissa de que o SUS deve 
ser universal e público, como estatuído nos arts. 194 
e 200 da nossa Carta Magna, implica diversas conse-
qüências simultâneas, como financiamento adequado, 
permanente, seguro e bem definido no Orçamento da 
União, dos Estados e dos Municípios; organização das 
três esferas de Poder para atendimento universal e de 
qualidade a toda a população, sem qualquer discrimi-
nação ou exclusão; e capacidade operacional para se 
adaptar a novas demandas e à evolução da ciência 
médica, ambulatorial e de prevenção.

Ora, apesar do que disse o Presidente Lula, esta-
mos longe, muito longe mesmo, do estado de perfeição 
que nosso otimista Presidente imagina existir. Na ver-
dade, ou tomamos a frase presidencial como descui-
do verbal ou somos obrigados a imaginar que nosso 
Primeiro Mandatário carece de mínimas informações 
sobre o que acontece realmente no SUS.

Na realidade, Sr. Presidente, o SUS é uma intrin-
cada, complexa e sensível rede de órgãos que perpas-
sam as estruturas dos três níveis de Governo – federal, 
estadual e municipal – e que devem atender a quase 
190 milhões de cidadãs e cidadãos. Nesse sentido, o 
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS) e o Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (CONASS) têm papel de destaque na formulação 
e implantação de políticas de saúde junto à população.

Sr. Presidente, o que acontece, então, de fato, que 
faz com que o Sistema não funcione como idealizado pelos 

Constituintes de 1988? Falta, Senador Alvaro Dias, basi-
camente, planejamento do Estado, para que o orçamento 
necessário ao custeio das ações de atenção à saúde da 
população possa ser eficazmente realizado.

Com muita honra, concedo um aparte ao Sena-
dor Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Papa-
léo Paes, esse é o grande debate da década. O modelo 
de saúde está comprometido pela ineficácia, e os re-
sultados disso são sofríveis no Brasil, especialmente, 
mas também em outros países do mundo. O Banco 
Mundial, há pouco, apresentou estudo de profundidade, 
que demonstra que não há falta de recursos, que não 
há falta de dinheiro, mas, sim, falta de competência e 
organização. No início do seu pronunciamento, V. Exª 
estava, exatamente, começando uma dissertação sobre 
como deve proceder o Estado em relação ao serviço 
de saúde pública. Num dos pontos desse estudo, o 
Banco Mundial revela que há um desperdício de R$10 
bilhões por ano, no Brasil, em razão de internamentos 
desnecessários, ou seja, há falta de leitos para atender 
aos doentes, e, em contrapartida, há pacientes que 
não necessitam de internação e que acabam sendo 
internados. Isso tudo revela desorganização, incompe-
tência, insensibilidade. V. Exª, como médico, humano 
que é, com a necessária sensibilidade humana, tam-
bém por ter sido executivo, reúne condições básicas 
indispensáveis para o exercício da atividade no setor 
de saúde pública. V. Exª tem, portanto, autoridade po-
lítica e moral para, dessa tribuna, dissertar sobre os 
problemas que afetam a saúde pública brasileira e 
para sinalizar, como orientação necessária, os proce-
dimentos que devem ser adotados pelo Governo. Daí 
nossos cumprimentos a V. Exª. Creio que um Governo 
responsável, competente, que realmente entende ser 
a saúde a suprema lei, um Governo assim deveria ad-
ministrar o setor de saúde pública com estes requisitos 
fundamentais: sensibilidade humana e capacidade de 
gerenciamento. É o que está faltando.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Alvaro Dias. Concordo plenamen-
te com suas palavras, porque realmente esses dois 
fatores são os que mais fazem decair o atendimento 
à população brasileira. Incorporo seu aparte ao meu 
pronunciamento.

Sr. Presidente, isso se deve à histórica desatenção 
de que é vítima o povo por parte do Poder Público. O 
Estado brasileiro sempre foi voltado para o usufruto dos 
poderosos de plantão e para a prestação de serviços 
que garantissem a calma social mantenedora do status 
quo, sem prejuízo para as classes dominantes. O regime 
democrático que ora vivemos, inclusive com alternância 
de poder, não mudou fundamentalmente esse estado 
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de coisas. Muito ainda deve ser feito para que a consci-
ência de solidariedade social, expressa na Constituição, 
possa se tornar realidade em todo o Brasil.

A atenção à saúde é uma política permanente do 
Estado brasileiro, por determinação da Constituição, e 
não depende, nem pode depender, do Partido even-
tualmente no poder. Não há espaço para discussão 
partidária do SUS. Ele é uma escolha da sociedade 
brasileira, que deve se impor a todos os que exercem 
o poder, seja na Presidência da República, seja na Go-
vernadoria estadual, seja na Prefeitura Municipal.

O segundo corolário do SUS é que ele constitui 
um sistema de utilidade pública, um serviço público. 
Isso obriga todos os que nele trabalham a ter postura 
de serviço público perante a comunidade a que devem 
atender. O que complica a concretização desse coro-
lário é a histórica falta de consciência de prestação de 
serviço público, própria de uma brasileiríssima e ne-
fasta tradição cultural de apropriação do público como 
coisa privada. Corrigida que fosse essa postura, e ela 
tem sido progressivamente erradicada das hostes do 
funcionalismo público, restaria ainda a atávica falta de 
organização, de infra-estrutura e de recursos para o 
bom atendimento da população.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são hos-
pitais desaparelhados ou, o que é pior, com equipa-
mentos inoperantes por falta de instalação ou por falta 
de pessoal qualificado para operá-los. São postos de 
saúde sem equipes, onde faltam os mais básicos ma-
teriais para atendimento aos demandantes.

Aqui, Sr. Presidente, faço uma ligeira retrospectiva 
sobre meu Estado, o Amapá, mais propriamente sobre 
o Município de Macapá, que concentra cerca de 60% 
da população do Estado. O Município de Macapá, na 
municipalização da saúde, é o grande responsável pela 
manutenção dos centros de saúde, Senador Eurípedes. 
Hoje, nosso Município está numa situação muito com-
plexa, porque o Governo entregou os centros de saúde 
aos Municípios, boas instalações físicas, boa assistência 
ao Município, para que aqueles atendimentos ambula-
toriais não especializados fossem feitos pelo Município 
nos centros de saúde. Cada bairro tem seu centro de 
saúde, mas o não-funcionamento desse centro de saú-
de no Município de Macapá está causando sobrecarga 
de trabalho. Há uma demanda muito grande, uma de-
manda reprimida nos hospitais do Governo, que seriam 
os hospitais que atenderiam as grandes emergências 
e urgências e atenderiam as clínicas especializadas. 
Então, essa falta, como eu disse, é responsabilidade 
dos Governos Federal, Estaduais e Municipais. No Mu-
nicípio de Macapá, há deficiência nesse atendimento, o 
que prejudica muito o atendimento que o Governo faz 
por meio dos seus hospitais.

O funcionamento precário dos postos de saúde 
conduz as pessoas a procurarem os hospitais – acabei 
de falar isso –, que, já deficientes para o atendimento 
aos casos realmente hospitalares, se vêem sobrecar-
regados pelos atendimentos ambulatoriais.

Não bastasse a precariedade de meios, há tam-
bém a baixa remuneração dos funcionários e a quase 
irrisória tabela de pagamento do SUS para procedi-
mentos praticados pelos conveniados. Sr. Presidente, 
não há como o Sistema se sustentar sem a adequada 
remuneração de seus trabalhadores diretos e dos que 
a ele prestam serviços. Nenhum sistema semelhante 
no mundo funciona direito sem remuneração compa-
tível com a importância do serviço prestado.

É um verdadeiro círculo vicioso, que conduz a 
um quase circo de horrores, quando tomamos conhe-
cimento das mortes ocorridas em filas de postos de 
saúde ou em saguões de emergência de hospitais. 
Isso pode e deve ser modificado em curto prazo. Para 
tanto, é preciso que o Poder Público destaque verbas 
em quantidade suficiente e assegure o financiamento 
de longo prazo do Sistema – verbas para infra-estru-
tura, para materiais de consumo e para remuneração 
de pessoal e de serviços.

Sem haver uma tomada de consciência da im-
portância das ações a serem executadas, não haverá 
solução possível para o estado crítico em que se en-
contra o SUS no Brasil.

Uma escolha importante que o Estado brasileiro 
deve fazer, ou melhor, que a sociedade deve fazer e 
impor ao Estado é definir se devemos investir na melho-
ria e na ampliação do sistema público de atendimento 
à saúde ou se continuamos com esse hibridismo de 
hospitais públicos precários, gastando uma fortuna 
para remunerar ou recuperar os hospitais privados que 
atendem à demanda da população.

Srªs e Srs. Senadores, no meio de toda essa ca-
ótica situação, fruto da incapacidade do Estado de en-
caminhar soluções realistas para o problema do SUS, 
vemo-nos confrontados com a tentativa deste Governo 
de ressuscitar a famigerada Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira (CPMF) sob o pseu-
dônimo meloso de Contribuição Social para a Saúde 
(CSS). Melhor faria o Governo, Sr. Presidente, para a 
nossa saúde se nos poupasse o gasto de energia de 
ter de rejeitar tal aberração. O pretexto de que não há 
recursos para a saúde não tem cabimento, pois, mes-
mo no tempo em que havia CPMF, esta não era usada 
para custear o SUS, como prometido. O Sistema ficava 
apenas com um pedaço, isso quando ficava!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se o Go-
verno souber gastar melhor e cumprir o que determina 
a Emenda Constitucional nº 29, que aprovamos nesta 
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Casa, sem tentar assacar ainda mais o bolso dos cida-
dãos, haveremos de equacionar o funcionamento do 
SUS. Enquanto o Governo quiser bancar o esperto e 
arrecadar mais impostos para financiar suas pretensões 
eleitorais futuras, não haverá qualquer solução, e ainda 
teremos de conviver, por muito tempo, com mortes em 
filas e com crises no sistema público de saúde.

O que a população brasileira precisa é, pura e 
simplesmente, que os governantes ajam de acordo 
com a Constituição Federal e coloquem no SUS os 
recursos de que ele necessita para atender à finalida-
de prevista pela Constituição de 1988. Sr. Presidente, 
é simples e cristalino, como água limpa. Basta querer 
ser sério e responsável. É isso que o povo exige, é a 
isso que o povo tem direito, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra, de imediato, ao nobre Senador 
Alvaro Dias, por permuta realizada com o Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, amanhã, 
poderemos deliberar no plenário do Senado Federal. 

Haverá uma reunião de Lideranças para definir 
a pauta. Um dos itens em discussão nessa reunião 
de Líderes, Senador Papaléo Paes, diz respeito a um 
requerimento de minha autoria, apresentado à Mesa 
do Senado Federal no ano de 2005, relacionado aos 
empréstimos concedidos pelo BNDES a outros países 
– empréstimos com o objetivo de países realizarem 
obras de infra-estrutura.

É bom relembrar que o BNDES foi criado exa-
tamente com o objetivo de promover a realização de 
obras importantes de infra-estrutura no nosso País, 
obras rodoviárias, ferroviárias, portuárias e aeropor-
tuárias. Depois de um tempo, alterou-se o objetivo da 
instituição. Ao BNDES não se permitiu mais financiar 
o Estado brasileiro, governos municipais ou estaduais, 
para a realização de obras de infra-estrutura. Passou a 
ser mais uma instituição financeira destinada a fomentar 
o desenvolvimento econômico e social do País, com 
recursos disponibilizados para o setor privado.

De uns tempos para cá, no entanto, especialmen-
te no Governo do Presidente Lula, tem sido o BNDES 
generoso em excesso com outros países. Nós pode-
ríamos enumerar obras que estão sendo executadas 

na Venezuela, no Peru, em Angola e em outros países, 
com recursos oriundos do BNDES.

Há poucos dias, o Senado Federal aprovou – eu 
votei contra e outros Senadores votaram também contra-
riamente –, de forma terminativa, uma medida provisória 
transferindo R$12,5 bilhões do Tesouro da União para o 
BNDES, a pretexto de reforçar, de capitalizar o banco, a 
fim de que ele possa promover, de forma mais eficiente, 
o desenvolvimento econômico do País. A justificativa do 
Governo para essa transferência de recursos foi o su-
perávit financeiro alcançado no ano de 2007.

Mais do que nunca, é necessário auditar esses 
empréstimos do Brasil a outros países, exatamente por 
que estamos vivendo um momento em que os recursos 
destinados a obras de infra-estrutura são insuficientes. 
Ainda na semana passada, apresentei, aqui, estudo 
de especialistas que confirmam que os investimentos 
públicos realizados em obras de infra-estrutura no Bra-
sil são insuficientes.

Lembrei-me de dado importante ocorrido nos 
anos de 2003 a 2007: enquanto o Governo brasileiro 
dispensava R$577 bilhões para pagamento de juros 
e serviço da dívida, aplicava apenas R$39 bilhões, no 
mesmo período, para obras de infra-estrutura. Esse 
estudo revela que se não retomarmos investimentos 
à altura das nossas necessidades, poderemos estar 
preparando o País para um apagão logístico a médio 
ou mesmo longo prazo. É preciso, portanto, estabelecer 
prioridades com competência, para evitar que o País 
venha a pagar muito caro em um futuro próximo.

Destacamos, nesse requerimento, que o Brasil 
negligencia investimentos em infra-estrutura funda-
mental para o nosso crescimento econômico. Por isso, 
queremos explicações para os empréstimos ofertados 
a outros países. Se não temos recursos suficientes 
para incrementar um programa eficiente de obras de 
infra-estrutura, como podemos justificar aos brasileiros 
o repasse de bilhões de dólares ao exterior? O metrô 
de Caracas, por exemplo, é obra financiada pelo BN-
DES, por US$600 milhões.

Há outras obras de estradas no Peru, em que a 
presença do nosso Banco também é decisiva. E agora, 
investimentos também portentosos em Angola: uma li-
nha de crédito, negociada com o Governo brasileiro, no 
valor de US$1,75 bilhão, sendo que US$1,5 bilhão já 
foram aprovados; a metade já contratada, deste US$1,5 
bilhão, sendo US$300 milhões já desembolsados. O 
total – repito – é de US$1,75 bilhão; restam apenas 
US$250 milhões para serem aprovados.

Os recursos do BNDES estão direcionados para 
16 grandes projetos de estradas, considerados priori-
tários pelo Governo de Angola. E, as nossas rodovias 
estão abandonadas, em boa parte do Brasil. As nossas 
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rodovias estão se deteriorando por falta de conserva-
ção em boa parte do nosso País. Onde não se cobra 
pedágio da população, os recursos públicos, destinados 
à recuperação dessas rodovias, são insuficientes.

A linha inicial de US$750 milhões de dólares, ga-
nhou agora o reforço de mais US$1 bilhão, durante a 
última viagem do Presidente Lula a Angola no ano pas-
sado. Está em fase conclusiva de análise este crédito 
de US$70 milhões, para a construção de uma usina de 
açúcar às margens do lago da hidrelétrica de Cabinda. 
O projeto é uma parceria da Odebrecht (40%) com as 
angolanas Damer (40%) e Sonangol – Sociedade Na-
cional de Petróleo de Angola –, a estatal do petróleo 
daquele País, com 20% de participação.

Muitos estrangeiros, a propósito disso, que traba-
lham na província de Cabinda, são alvos de ataques da 
guerrilha separatista Frente de Libertação do Enclave 
de Cabinda (Flec). Recentemente, foi morto o brasilei-
ro Helano Silva Araújo, que trabalhava para a empresa 
Grant Geofísica. O enclave de Cabinda, de onde provém 
a maior parte da produção petrolífera de Angola, é ce-
nário, desde 1975, de luta armada separatista, liderada 
pela Flec, que alega que o território ainda é um proteto-
rado português, nos termos do Tratado de Simulambuco, 
assinado em 1º de fevereiro de 1885. Esse é um deta-
lhe apenas nessa questão que diz respeito a recursos 
brasileiros financiando obras no exterior.

Portanto, destaco a importância desse reque-
rimento. O que estamos pretendendo é conhecer os 
critérios adotados para a concretização da transferên-
cia desses recursos, pois são bilhões de dólares que 
poderiam ser aplicados no Brasil, gerando emprego, 
renda, receita pública, ao passo que são recursos 
destinados a gerarem empregos em outros países. 
Se estivéssemos vivendo no paraíso em matéria de 
crescimento econômico, de oferta de oportunidade de 
trabalho e vida digna aos brasileiros, sem dúvida até 
esse sentimento cristão nos levaria a contribuir para 
que outros povos pudessem viver melhor. 

Mas a obrigação do Governo brasileiro, em pri-
meiro lugar, é olhar o Brasil. A obrigação de quem é 
eleito pelos brasileiros para administrar a Nação é 
olhar, em primeiro lugar, os interesses dos brasileiros. 
É isso que questiono. É por isso que esse requerimen-
to pretende uma auditoria do Tribunal de Contas, com 
alguns quesitos importantes: como são celebrados es-
ses contratos? Quais as taxas de juros que o BNDES 
está cobrando desses governos? Quais as garantias 
que são ofertadas ao Brasil, para que esses emprés-
timos possam ser liberados de forma a nos oferecer 
segurança em relação ao retorno, com juros e correção 
monetária? Se as taxas de juros no Brasil são eleva-
das, são exorbitantes, impedem, inclusive, um maior 

crescimento econômico e excluem empresas nacionais 
da possibilidade de, ampliando os negócios, contribuir, 
de forma ainda mais efetiva, com o desenvolvimento 
do País, porque as nossas empresas não podem se 
sujeitarem ao pagamento de altas taxas de juros – e 
sabemos que os juros do BNDES são privilegiados. 

Há algum tempo, citei, desta tribuna, Senador 
Paulo Paim, o exemplo de que, enquanto o BNDES 
oferecia empréstimo a empresas estrangeiras, que 
adquiriam empresas brasileiras no processo de priva-
tização, estávamos buscando empréstimo no exterior, 
com taxas de juros superiores, para a eletrificação do 
Estado de Roraima. Portanto, não há justificativa. 

Oferecemos, generosamente, recursos nacionais 
com juros subsidiados a outros povos e castigamos os 
brasileiros, as empresas brasileiras, os empresários 
brasileiros com empréstimos insuportáveis. Por isso, 
muitas empresas deixam de crescer; por isso, muitas 
empresas deixam de nascer em território nacional, em 
razão da ausência desse estímulo insubstituível, que 
é o empréstimo. 

Portanto, aguardamos que as Lideranças, que se 
reúnem amanhã, possam, realmente, aprovar a inclusão 
na pauta. Fizemos a solicitação na semana passada, 
e vimos que a Mesa do Senado Federal atendeu ao 
nosso apelo, e já o incluiu para discussão na reunião de 
Líderes, que ocorrerá amanhã, para a inclusão desse 
requerimento na pauta da Ordem do Dia.

Concedo ao Senador Paulo Paim, com prazer, o 
aparte que S. Exª me solicita.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Alvaro Dias, aproveito a sua fala sobre a reunião do 
Colégio de Líderes amanhã e sobre a pauta. Estivemos 
observando que há três projetos com urgência consti-
tucional, assim falada, por vir da parte do Presidente 
da República, e, segundo alguns, um deles refere-se 
aos sacoleiros, matéria que seria polêmica. Então, 
nesta oportunidade, aproveito a fala de V. Exª, ao falar 
em empréstimo, porque estamos há muito tempo, e 
eu diria há anos, trabalhando em prol da liberação de 
um empréstimo para o Rio Grande do Sul – no caso, 
para a Governadora Yeda, do seu Partido, o PSDB – 
de cerca de US$1,1 bilhão. É um empréstimo mais do 
que justo. O Secretário da Fazenda, Aod, me ligou há 
poucos minutos e perguntou como estava essa discus-
são. Digo que estou muito otimista: que façamos um 
entendimento sobre esses três projetos que trancam 
a pauta e votemos, caso não haja entendimento. Mas 
que possamos garantir esse empréstimo, que é funda-
mental e que vai permitir que o nosso Estado deixe de 
pagar em torno de 18% para a União para pagar cerca 
de 12% a 13%, porque é um empréstimo com o Bird, 
sendo os juros bem menores do que aquilo que paga-
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mos hoje para União. Então, aproveito o gancho de V. 
Exª. Sei que V. Exª estará junto, inclusive o Secretário 
Aod disse que tinha ligado ou ligará para V. Exª, para 
que a façamos aqui um grande entendimento, como 
fizemos em outras vezes quando estava em jogo o 
interesse de empréstimos para outros Estados – não 
interessava se fosse do PT, do PDT ou do PMDB. É 
mais do que justo. Sei que V. Exª será parceiro, para 
que amanhã aprovemos esse projeto. O limite é prati-
camente amanhã para que os prazos com o Bird não 
vençam. Então, aproveito esses minutos só para dizer 
que sei que V. Exª será parceiro nessa iniciativa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sem dúvi-
da. V. Exª lembra bem. É uma operação de crédito da 
maior importância para o Estado do Rio Grande do Sul, 
e nós estamos solidários. Lamentavelmente, na semana 
passada, não houve aqui sessões deliberativas. Essa 
operação de crédito deveria ter sido aprovada na se-
mana passada. Em razão das festas juninas, decidiu-se 
suspender as sessões deliberativas do Senado Fede-
ral – nós não concordamos com essa medida –, mas 
esperamos, agora, nesta semana, que se recupere o 
tempo perdido, estabelecendo-se prioridade a essas 
propostas da maior importância.

O primeiro item da pauta, V. Exª lembrou, diz res-
peito aos sacoleiros de todo o País, mais especialmente 
aqueles que atuam na área da tríplice fronteira. Pode 
ser polêmico o projeto, mas creio que será aprovado 
pela maioria, no Senado Federal, porque se trata de 
trazer para a formalidade aqueles que estão na infor-
malidade, trabalhando numa situação de cidadãos de 
segunda classe, porque sem a possibilidade de exercitar 
os seus direitos. Isso gera insatisfação e até violência, 
uma vez que os problemas sociais se avolumam como 
decorrência da ausência do Estado na intermediação 
dos interesses entre cidadãos e Governo.

Nós estamos verificando que essa medida, que 
pode convocar pessoas para a discordância, resolverá 
uma outra situação, que é a da fiscalização. A fiscaliza-
ção daqueles que atuam como contrabandistas, como 
traficantes de drogas, entorpecentes e de armas, na 
faixa de fronteira. Será uma forma de distinguir uns 
dos outros. Os sacoleiros poderão atuar, passar a ter 
atividade econômica como microempresários, pagan-
do impostos como qualquer empresa no nosso País. 
Esse é o objetivo essencial do projeto.

O projeto vem sendo discutido há muito tempo. In-
clusive, há algum tempo, convocamos uma reunião da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
no Município de Foz do Iguaçu, onde essas questões 
que envolvem os interesses dos países limítrofes foram 
debatidas, com a presença de Senadores do Brasil e 
Parlamentares do país vizinho, do Paraguai. E essa 

questão dos sacoleiros era a que preocupava mais. A 
partir daquele momento, chegamos a tentar, por inter-
médio da Consultoria do Senado Federal, apresentar a 
proposta e verificamos que ela seria inconstitucional se 
tivesse origem no Parlamento. Por isso, o Poder Execu-
tivo, com assessoria diplomática necessária – o Itama-
raty participou ativamente das negociações –, encami-
nhou preliminarmente, na forma de medida provisória, e 
depois a substituiu por projeto em regime de urgência.

Por essa razão, é prioritário o projeto. Ele deve ser 
debatido amanhã, e espero que seja aprovado. Repito: 
trata-se de transformar aqueles que hoje são chamados 
de sacoleiros em microempresários, conferindo-lhes 
dignidade profissional, uma atividade econômica para 
a própria sobrevivência e, sobretudo a possibilidade 
de, retirando da informalidade aqueles setores que 
atuavam sem direito algum, trazendo-os para a eco-
nomia formal, permitir a geração de mais empregos 
com carteira assinada. Isso é fundamental.

E nós temos certeza de que o Congresso Nacional 
– o Senado Federal, já que a Câmara aprovou – não dei-
xará de aprovar essa matéria, que teve, como Relator na 
Câmara dos Deputados, o Deputado Fernando Giacobo, 
que incluiu, no texto deste projeto, um projeto de minha 
autoria, Senador Papaléo Paes, aprovado pelo Sena-
do, que institui o Fundo de Recuperação Econômica do 
Município de Foz do Iguaçu, a exemplo do que ocorreu, 
Senador Paulo Paim, há muitos anos, na época ainda do 
Ministro Ernane Galvêas, com o Estado do Espírito San-
to. Àquela época, mediante decreto – porque o regime 
era autoritário –, institui-se um Fundo de Recuperação 
Econômica do Estado do Espírito Santo, e a história da-
quele Estado passou a ter duas fases: até o Fundo de 
Recuperação Econômica e depois do fundo.

Para Foz do Iguaçu, trata-se de uma retribuição. 
Foz do Iguaçu é um patrimônio da humanidade, não 
pode ser um Município da responsabilidade exclusiva 
da Prefeitura Municipal ou mesmo do Governo estadu-
al, nem mesmo do Governo brasileiro. Foz do Iguaçu é 
um patrimônio da humanidade e dessa forma deve ser 
considerado. Estão lá o Parque Nacional do Iguaçu, as 
Cataratas do Iguaçu, uma das maravilhas do mundo, 
que, aliás, se candidata agora a ser, oficialmente, uma 
das maravilhas do mundo.

Se há esse patrimônio com belezas naturais in-
críveis que contrastam com fome, com miséria, com 
violência, com desencanto, com desesperança, é por-
que não tem havido, não tem existido um apoio das 
autoridades constituídas de um modo geral. Repito que 
não pode ser responsabilidade apenas da Prefeitura, 
do Governo Estadual e nem mesmo do Governo Fe-
deral. É uma responsabilidade universal.
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O que nós propomos vem na linha das políticas 
compensatórias, como há em outras partes do País. A 
Zona Franca de Manaus é uma política de compensa-
ção em função do que oferece a região de contribuição 
para a preservação ambiental. Da mesma forma, Foz 
do Iguaçu, que é um cartão-postal deste País, um dos 
mais belos cartões-postais do Brasil, tem de merecer 
retribuição em relação ao muito que ofereceu, com a 
Itaipu Binacional, cujo lago fez alagar áreas produtivas 
imensas sem a necessária retribuição, apesar de que 
royalties existem para atender aos Municípios lindei-
ros, mas essa retribuição não é suficiente.

O Parque Nacional do Iguaçu, de um lado, e a 
Itaipu Binacional, de outro, açambarcam boa parte do 
território geográfico do Município, impedindo uma ati-
vidade produtiva maior. 

Então, há necessidade da retribuição. E é essa 
retribuição que estamos buscando, com a instituição 
desse Fundo de Recuperação Econômica. Ele veio um 
pouco alterado da Câmara em relação à nossa propos-
ta original. Um dos itens do nosso projeto estabelecia 
que as empresas instaladas no Paraná poderiam, op-
cionalmente, destinar a esse fundo, durante 15 anos, 
5% do Imposto de Renda devido à União. Esse item 
foi retirado do projeto; os demais permanecem.

Depois, o Poder Executivo regulamentará e, quem 
sabe, possa, na regulamentação, devolver esse item 
ao texto do projeto. Porque é um item que garantiria já, 
de início, o aporte de recursos fundamentais para uma 
nova fase de recuperação econômica do Município de 
Foz do Iguaçu. Outros itens dizem respeito a receitas 
orçamentárias da União, do Estado e do Município, a 
aplicação financeira de recursos; e ainda outros dizem 
respeito a doações do setor privado, de organizações 
não-governamentais no Brasil e no exterior. E há a cria-
ção de um grupo executivo que será responsável pelo 
estabelecimento das prioridades e pelo gerenciamento 
na aplicação dos recursos destinados a esse Fundo de 
Recuperação Econômica de Foz do Iguaçu.

Eu tenho certeza absoluta de que, se esse projeto 
for aprovado e o Poder Executivo rapidamente promover 
a regulamentação e instalação desse grupo executivo, 
teremos o marco de um novo rumo na existência de Foz 
do Iguaçu, na Tríplice Fronteira. Certamente, teremos, 
a exemplo do que ocorreu com o Estado do Espírito 
Santo, um desenvolvimento maior, uma recuperação 
econômica e social que se exige. Portanto, as nossas 
esperanças de que, no dia de amanhã ou na quarta-
feira, essa proposta possa ser finalmente aprovada e 
ir à sanção do Presidente da República.

Sr. Presidente, para concluir, peço a V. Exª que 
determine que conste dos Anais da Casa um artigo 
escrito hoje no jornal O Estado de S.Paulo por Car-

los Alberto Di Franco, intitulado “Amizades de risco”. 
Peço a divulgação na íntegra e leio aqui apenas dois 
ou três pequenos trechos: “Em conversa com estu-
dantes, em São Paulo, fui abordado por um universi-
tário. Seus olhos emitiam um sinal de desalento. ‘Não 
adianta o trabalho da imprensa’, disse de supetão. ‘A 
impunidade venceu’ ”.

Em outro trecho, Carlos Alberto Di Franco, que é 
diretor do Master em Jornalismo e Professor de Ética 
em uma universidade em São Paulo, diz: 

[...] Estou convencido de que os países 
construídos sobre os valores da verdade e da 
liberdade têm demonstrado maior capacidade 
de superação. E o Brasil, não obstante os reite-
rados esforços de implosão da verdade, ainda 
conserva importantes reservas éticas. Escrevo, 
por isso, aos homens de bem. Eles existem. E 
são mais numerosos do que podem imaginar 
os atuais detentores do poder.

Escrevo aos políticos que ainda acredi-
tam que a razão de ser do seu mandato é um 
genuíno serviço à sociedade.[...]

A simples leitura dos jornais oferece um 
quadro assustador do cinismo que se instalou 
nas entranhas do poder. Os criminosos, con-
fiados nos precedentes da impunidade, já não 
se preocupam em apagar as suas impressões 
digitais. Tudo é feito às escâncaras. Quando 
pilhados, tratam de desqualificar a importância 
dos fatos. Atacam a imprensa e lançam cruzadas 
contra suposto prejulgamento. Mente-se com o 
mesmo cinismo do futebolista que nega a cla-
morosa evidência de um pênalti redondo.

Para concluir, Sr. Presidente, diz Carlos Alberto 
Di Franco:

“O que acontecerá”, escrevia Nietzsche, “quando 
cair a máscara?” Não ficará “mais do que um espanta-
lho”. A advertência do filósofo é de grande atualidade. 
Está dirigida aos homens que caminham de costas 
para a verdade.

Esse é o artigo do Doutor em Comunicação pela 
Universidade de Navarra e Diretor da Di Franco – 
Consultoria em Estratégia de Mídia, Carlos Alberto Di 
Franco, que peço a V. Exª que registre nos Anais do 
Senado Federal.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 

Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidência, 

que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, Suplen-

te de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Senador Alvaro Dias, V. Exª será atendido, na 
forma regimental.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os requerimentos lidos serão apreciados opor-
tunamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Paulo Paim, e passo a Presidência dos trabalhos ao 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Al-
varo Dias, Srªs e Srs. Senadores, aproveito este mo-
mento para deixar registrado nos Anais da Casa que, 
hoje, em Porto Alegre, no auditório Dante Barone, da 
Assembléia Legislativa, está havendo uma grande 
plenária, promovida pela Comissão de Educação da 
Assembléia, sobre a Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (UERGS). A promoção do evento é da 
Deputada Marisa Formolo. Era para eu estar presente 
lá, mas entendi que minha presença em Brasília era 
fundamental, já a partir de hoje, pela importância dos 
temas que estão na pauta, e V. Exª destacava alguns, 
Sr. Presidente. Estivemos aqui durante toda a semana 
passada. Portanto, peço que fique registrado nos Anais 
da Casa que só não estou lá por esse motivo.

É fundamental que o Governo do Estado encami-
nhe ao Ministério da Educação (MEC) um projeto que 
garanta a aplicação de R$7 milhões de uma emenda 
que fiz ao Orçamento e que seria destinada ao forta-
lecimento da Uergs. Enviei esse documento para que 
fosse lido no debate em Porto Alegre. Faço, de público, 
mais um apelo: que se envie, com urgência, o proje-
to da Secretaria de Educação para o MEC, a fim de 
que não percamos a verba de R$7 milhões, de uma 
emenda que fiz, fruto de audiência pública realizada 
em Porto Alegre. Para mim, palavra assumida tem de 
ser cumprida. Lá assumi o compromisso de apresentar 
a emenda e a apresentei. A emenda foi aprovada. Só 
falta agora o projeto da Uergs chegar ao MEC, para 
que a verba seja definitivamente liberada.

Portanto, Sr. Presidente Alvaro Dias, peço que o 
documento seja registrado nos Anais da Casa.

Encaminho outro documento à Mesa sobre o Con-
gresso Estadual dos Trabalhadores na Alimentação, 
realizado pela Federação desses trabalhadores. No do-
cumento, justifico também minha ausência no evento e 
enfatizo que essa categoria, como todas as outras, tem, 
de minha parte, um enorme carinho. Quando fui Depu-
tado Federal Constituinte, além dos metalúrgicos, essa 
foi a primeira categoria que me deu total apoio.

Sei que, no Congresso, estão sendo debatidas 
questões fundamentais, como o fim do fator previdenci-
ário – projeto de nossa autoria –, a questão do salário 
dos aposentados e pensionistas com o mesmo per-

centual de reajuste dado ao salário mínimo, a própria 
proposta respaldada na Convenção nº 158, a redução 
de jornada de 44 horas para 40 horas semanais, pro-
posta que encaminhei na Câmara juntamente com o 
hoje Senador Inácio Arruda e também aqui no Senado 
– gostaria que V. Exª a publicasse na íntegra.

Sr. Presidente, quero registrar minha satisfação 
com o lançamento da pedra fundamental da Escola 
Técnica Federal em Canoas, projeto em que trabalhei 
muito aqui, em Brasília, em parceria com o MEC. Con-
segui, neste plenário, inclusive, aprovar, num dia histó-
rico, o orçamento necessário não só para essa Escola 
Técnica, mas para todas as escolas técnicas do País. 
E, agora, a Escola Técnica Federal se concretiza com 
sua pedra fundamental e pelo trabalho muito importante 
realizado pela Diretora da escola – trabalho este que 
já está em andamento –, a Srª Janete Jachetti.

Cumprimento Eliezer Pacheco pelo evento, o Mi-
nistro Fernando Haddad, o próprio Prefeito da cidade e 
também o Ministro substituto, o nosso companheiro Jairo 
Jorge. Envio a justificativa da minha ausência naquele 
evento, por motivos que me levam a estar em Brasília.

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda registrar que 
transcorreram os vinte anos da primeira vitória da Frente 
Popular em Porto Alegre e que mandei uma mensagem 
ao meu querido e sempre Governador, ex-Prefeito da 
Capital, ex-Deputado Federal, ex-Ministro das Cidades, 
Olívio Dutra. Faço, então, esse registro, para que meu 
companheiro inesquecível de longas jornadas, desde 
o movimento sindical, Olívio Dutra, saiba do carinho 
e do respeito que tenho pela história dele e do nosso 
Partido, nessa data em que lembramos os 20 anos 
da primeira vitória da Frente Popular em Porto Alegre. 
Agora, na disputa atual, a Deputada Federal Maria do 
Rosário será nossa candidata à Prefeita.

Por fim mesmo, Sr. Presidente, quero ainda regis-
trar a satisfação da convenção realizada em Canoas, nes-
se fim de semana, quando o Partido dos Trabalhadores, 
numa frente de 12 Partidos, homologou a candidatura de 
Jairo Jorge, do PT, para Prefeito, com o chamado Bloco 
de Oposição Municipal, tendo como Vice-Prefeita Beth 
Colombo. É uma dupla que, com certeza absoluta, fará 
um debate qualificado, de alto nível, e há tudo para que 
Jairo Jorge assuma a Prefeitura de Canoas.

Era isso o que queria dizer, Sr. Presidente. Agra-
deço a V. Exª e peço que considere todos esses meus 
registros como se eu os tivesse lido na íntegra. É claro 
que fiz um pequeno resumo de cada um deles.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado a V. Exª.

V. Exª será atendido, na forma do Regimento, 
como solicita.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Papaléo 
Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a V. 
Exª a leitura das seguintes medidas provisórias que 
estão pendentes de leitura nesta Casa: Medida Pro-
visória...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, permita-me 
interromper apenas para fazer apelo. Não quero imitar 
o Simon, mas vou fazer um grande apelo de coração, 
de coração mesmo, ao meu amigo Papaléo Paes. Se 
essas medidas provisórias forem lidas, não temos a 
mínima chance de assegurar a votação de todos os 
empréstimos que estão na pauta – e, é claro, o do Rio 
Grande do Sul. 

Houve um gesto histórico aqui, eu diria de todos 
os Senadores da Situação e da Oposição, naquela 
sexta-feira, quando houve um atraso por parte do Exe-
cutivo. Quero dizer que – o Simon e o Zambiasi não 
estão aqui – fizemos um rodízio. Naquela sexta-feira, 
o Simon estava. Eu me comprometi com os dois Sena-
dores, Senador Papaléo, de estar aqui hoje, para fazer 
este apelo. Teremos um prejuízo enorme. Senador Cris-
tovam, que acompanha também essa luta histórica, eu 
digo que ela é de todos os gaúchos. Não é porque o 
Partido, quero mais uma vez dizer, é o PSDB; se fosse 
o PV, o PCdoB, eu teria a mesma postura. O Secretário 
Aod Cunha me ligou minutos atrás e me perguntou se 
eu estaria no plenário. Eu disse que estaria no plená-
rio, para fazer o apelo, para que as MPs não fossem 
lidas. Se forem lidas, adeus ao empréstimo de US$1,1 
bilhão para o Rio Grande do Sul.

Quero dizer que não importa a questão partidária. 
Senador Papaléo, fica aqui um pedido do coração. Sei 
que é do Simon, é do Zambiasi, é meu, é de todos os 
Partidos com assento na Assembléia do Rio Grande 
do Sul. É unanimidade. Todos são a favor de que a 
votação... Se não acontecer a votação amanhã, per-
deremos toda a possibilidade desse empréstimo, que 
vai ser fundamental para a economia gaúcha.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pergunto 
a V. Exª, Sr. Presidente, se a pauta já não está tran-
cada, sobrestada.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Não. Há projetos a serem votados amanhã.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Certo. 
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O primeiro deles é esse a que me referi, dos saco-
leiros, que cria o Fundo de Recuperação Econômica 
de Foz do Iguaçu.

Evidentemente, se houver Ordem do Dia, esse 
projeto será votado, assim como o pedido de emprés-
timo do Governo do Rio Grande do Sul.

Vou despachar a questão de ordem. V. Exª já 
concluiu?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Não. Eu 
quero, por orientação da Liderança do PSDB, em nome 
do Senador Arthur Virgílio, solicitar a V. Exª – e a de-
terminação de V. Exª é fundamental, por V. Exª ser o 
Presidente – que as Medidas Provisórias nº 422, 424, 
425 e 426, todas aprovadas na Câmara, sejam lidas, 
de acordo com o Regimento. Decisão de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR.) 
– Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.

Vou responder à questão de ordem de V. Exª e à 
do Senador Paulo Paim.

Se eu fosse titular da Presidência do Senado 
Federal, devolveria essas medidas provisórias ao Po-
der Executivo, porque elas não são relevantes nem 
urgentes. Como não sou titular, sou eventualmente 
Presidente, estou substituindo o Presidente Garibaldi, 
não determinarei o trancamento da pauta, até que o 
Presidente chegue à Casa, no dia de amanhã, e dis-
cuta com as Lideranças, já que teremos uma reunião 
de Líderes antes da Ordem do Dia.

Sei que o Senador Papaléo Paes cumpriu uma 
orientação da Liderança do PSDB, mas consideramos 
muito importante a ponderação do Senador Paulo Paim, 
porque é uma questão de governabilidade para o Rio 
Grande do Sul. Não é um empréstimo supérfluo. É um 
empréstimo que garantirá a governabilidade. E há três 
matérias que precedem a esse pedido de empréstimo, 
que estão na pauta e que obrigatoriamente terão de 
ser deliberadas antes da votação dessa operação de 
crédito a favor do Estado do Rio Grande do Sul.

Atendendo a esse apelo do Senador Paulo Paim, 
não tomaremos essa decisão, não vamos trancar a 
pauta e vamos aguardar a presença do Presidente 
Garibaldi Alves Filho e da reunião de Líderes, que 
ocorrerá amanhã antes... Certamente o Senador Pa-
paléo Paes concorda com essa decisão.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador, 
queria agradecer a V. Exª e ao Senador Papaléo Paes, 
que disse que cumpria uma orientação. Mas mediante 
a decisão de V. Exª, eu me comprometo, Senador Pa-
paléo Paes, em conversar hoje ainda com o Senador 
Arthur Virgílio, que, sei, vai entender este momento 
que nós todos estamos atravessando.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– E V. Exª poderá ter o apoio da Governadora do Rio 
Grande do Sul, que também falará com o Senador Ar-
thur Virgílio, certamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com cer-
teza absoluta. Tanto a Governadora quanto o Secretário 
de Fazenda, que está fazendo um belíssimo trabalho 
em matéria dessa articulação.

Obrigado, Senador Papaléo Paes. Obrigado, Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, a palavra de V. Exª é soberana e a acatamos, 
porque realmente existe esse entendimento.

Amanhã, acredito que isso estará resolvido.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Papaléo Paes.
Mas quero enfatizar que, se eu fosse Presiden-

te titular do Senado Federal, devolveria as medidas 
provisórias ao Poder Executivo, porque elas não são 
relevantes nem urgentes, e as matérias poderiam tra-
mitar por meio de projeto de lei.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Cristo-
vam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro somar-me ao Rio Grande do Sul, mas lembro outro 
aspecto que regimentalmente pode parecer não estar 
dentro do mesmo quadro, mas que pode estar.

É que amanhã, muito provavelmente, a Comissão 
de Constituição, Justiça da Câmara dos Deputados 
terminará a redação final do projeto do Piso Salarial 
Nacional do Professor, uma conquista do Senado em 
aliança com o Governo. Se isso for fechado amanhã, 
é possível que amanhã mesmo esteja aqui, senão na 
quarta-feira, para ser lido. No dia seguinte, a Comissão 
de Educação do Senado fará outra vez sua análise, 
aprovará o projeto e o mandará para cá.

Não tenho certeza, mas temo que a leitura das 
medidas provisórias pode trancar também esse as-
sunto. Falo em nome de 2,6 milhões de professores 
do Brasil que há anos, anos e anos esperam por isso. 
Faltam dias, horas, para aprovarmos o piso salarial. 
Mas, se houver esse emperramento agora, não tenha 
dúvida de que passaremos o dia 17 de julho, e aí só 

Deus sabe em que ano vai ser outra vez votado esse 
projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Veja, Senador Cristovam, como as medidas provi-
sórias causam problemas!

No dia de hoje estamos diante de dois fatos rele-
vantes: o Rio Grande do Sul e os professores do Bra-
sil. Portanto, esse trancamento de pauta em razão de 
medidas provisórias é algo que não se admite mais. 
Temos de fazer uma autocrítica. Isso acaba recaindo 
sobre o conceito da instituição, e claro que compromete 
o nosso conceito pessoal. Onde está a competência de 
Senadores e Deputados em encontrar soluções para 
que os problemas mais angustiantes da população não 
esperem por soluções enquanto deliberamos medidas 
provisórias muitas vezes irrelevantes, sem urgência e 
sem relevância?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, quero, 
por uma questão de justiça e com muita transparência, 
dizer que, neste momento, os outros dois Senadores 
não estão aqui porque nós combinamos que cada um 
viria fazer os plantões – na quinta, na sexta e na se-
gunda – se necessário. Então, estou justificando. E a 
decisão de V. Exª foi de muita sabedoria. Agradeço ao 
Senador Papaléo. Os três Senadores de Rio Grande 
estão representados por mim, neste momento, neste 
plenário, e não esperavam outra decisão de V. Exª.

Meus cumprimentos.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Obrigado, Senador Paulo Paim. V. Exª fala por todo 
o Rio Grande do Sul certamente, como o Senador 
Cristovam falou por todos os professores brasileiros, 
e tenho certeza absoluta de que o próprio Senador 
Arthur Virgílio, se aqui estivesse, concordaria com 
essa decisão.

O Senador Arthur Virgílio, de forma alguma, quer 
que o Estado do Rio Grande do Sul sofra o prejuízo. 
Temos certeza absoluta de que a orientação foi mais 
uma posição já rotineira de quem lidera a Oposição e 
que trabalha contra a existência de medidas provisó-
rias. Foi este o objetivo do Senador Arthur Virgílio, o 
de marcar posição. Mas, certamente, sabedor agora 
de que há um prazo e que não podemos, de forma al-
guma, superá-lo sob pena de prejudicarmos o Estado 
do Rio Grande do Sul, se ele aqui estivesse, concor-
daria com essa decisão.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque, último orador inscrito da sessão de hoje.

Tem V. Exª a palavra por 20 minutos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Boa tarde a cada uma, boa tarde a cada um. Sr. Pre-
sidente, tem coincidido muito aqui nas minhas falas 
que o senhor esteja na Presidência, sobretudo sobre 
este assunto, que é a minha provocação de que este 
Senado, esta Casa, este salão deve transformar-se em 
um ponto de debate sobre o futuro do Brasil.

Tenho insistido nisto e tenho proposto isto – e fico 
feliz que o Senador Paulo Paim esteja aqui porque te-
nho citado o seu nome muitas vezes – porque é uma 
maneira de transformarmos o Senado na Casa que 
cuida do dia-a-dia, mas, ao mesmo tempo, se preocupa 
com o futuro, em uma Casa em que pudéssemos ter 
aqui, entre os Senadores, pessoas que se lançassem 
candidatos a candidatos à Presidência da República; 
que se lançassem pré-candidatos à Presidência da 
República, como fez o Senador Arthur Virgílio, e eu, 
também, recentemente.

É claro que é uma pré-candidatura que se consi-
dera diferente, fora desse jogo comum de, por exemplo, 
dizer que já ganhou. Não. Nem certeza de que o meu 
Partido vai ter candidato eu tenho. Até duvido muito que 
tenha. E nem que, tendo, eu seja escolhido – também 
não tenho nenhuma certeza disso. E, sendo escolhido 
e disputando, é claro que eu tenho consciência perfeita 
da quase impossibilidade de um candidato à Presidên-
cia, saído de um pequeno Partido e de um pequeno 
Estado, conseguir vencer uma eleição. Mesmo assim, 
eu acho que se justifica, em nome desse debate, que 
se lançassem pré-candidaturas à Presidência.

O Senador Paim – eu insisto sempre nisso – de-
veria lançar-se pré-candidato até para lembrar bem 
que o Brasil pode ter o seu Barack Obama; pode ter 
um candidato que diga como os negros brasileiros 
gostariam de ver o Brasil. 

Quero, nessa linha, falar, Sr. Presidente, tentan-
do provocar outros Senadores, lembrar que o primeiro 
papel de qualquer pessoa que deseje liderar o Brasil 
neste momento, a primeira obrigação, é fazer com que 
o Brasil veja diferentemente o Brasil. O primeiro papel 
de um líder é mudar a maneira como o seu povo vê 
a si próprio. O Brasil precisa mudar a maneira como 
vê o Brasil. 

Se a gente analisar qual foi o mérito de Juscelino 
Kubitschek, que até hoje é considerado o grande Pre-
sidente que o Brasil já teve, veremos que não foram 
as hidrelétricas, porque já existiam hidrelétricas antes 
de Juscelino, já existiam indústrias antes de Juscelino, 
já existiam estradas antes de Juscelino. Também não 
foi porque ele investiu muito no social, coisa que ele 
reconheceu no final de sua vida que não fez. Nem na 
agricultura também. O que fez de Juscelino o maior 
Presidente que o Brasil teve é o fato de que, depois de 

Juscelino, o Brasil se via de uma maneira diferente de 
antes de Juscelino. O que Juscelino fez de grande nes-
te País foi mudar a maneira como o Brasil via o Brasil. 
Claro que, para isso, ele precisou construir uma capital 
nova, criar um mecanismo de incentivo que permitiu a 
industrialização do Brasil, integrar o território nacional, 
Senador Paim. Mas não foi isso que fez a diferença 
entre Juscelino e os outros. A diferença é que ele mu-
dou a maneira como o Brasil via o Brasil.

E hoje a gente tem de pensar em que aspectos o 
Brasil precisa ver diferentemente o Brasil. Provocando 
os Senadores para que venham a esse debate, creio 
que a gente precisa se ver diferentemente em alguns 
pontos. Primeiro, o Brasil precisa se ver diferente-
mente de um país que só pensa o presente para um 
país que olha o futuro. O Brasil é um país prisioneiro 
do presente.

Quando se diz que o Brasil é o país do futuro, 
diz-se que um dia vamos chegar lá e não temos de 
nos preocupar com isso. Por essa razão, o Brasil tem 
uma das menores taxas de poupança do mundo in-
teiro. O Brasil gasta tudo no presente e poupa pouco 
para o futuro. Por isso, o Brasil tem uma população 
endividada, porque nós, brasileiros, queremos con-
sumir no presente o máximo e nos esquecemos de 
construir o futuro.

Quando a gente abandona o social, estamos 
pensando no presente de uma estrada que dá impac-
to muito maior imediatamente do que saneamento, 
cujo impacto é demorado na saúde da população. Por 
isso, a gente investe menos em educação do que nos 
outros setores, porque educação demora a dar re-
sultados. Veja como se discute, Sr. Presidente, mais 
dinheiro para a saúde e não se discute mais dinheiro 
para a educação. Já tivemos a CPMF, agora temos a 
CCS e vão surgir outras siglas propondo dinheiro para 
a saúde. Alguém fala em siglas que criem dinheiro, que 
reservem dinheiro para a educação? Não. É porque o 
Brasil não gosta da educação? Não é tanto isso, mas 
é porque o Brasil não gosta do futuro.

Nós somos um povo prisioneiro do presente. 
Quem quiser liderar o Brasil tem que ajudar a mudar a 
maneira como o Brasil olha o Brasil, como o Brasil vê 
o Brasil, fazendo com que o Brasil se olhe como algo 
permanente, com longa duração no futuro. Portanto, 
o País tem que se preocupar com o futuro. Este talvez 
seja o primeiro desafio: trazer para o debate nacional, 
o futuro e não apenas o presente.

O segundo item em que é preciso o Brasil mudar 
a maneira como se vê é fazer com que o Brasil veja a 
importância da sua natureza no seu processo de de-
senvolvimento. Isso Juscelino não trouxe. Juscelino não 
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colocou a idéia de que a natureza tem um valor em si. 
Não é apenas a base material para a construção do 
presente; é uma base permanente, é um patrimônio que 
pertence a todas as futuras gerações do País. Trazer a 
natureza para o debate é uma condição fundamental 
de quem quiser liderar o Brasil numa nova direção.

Da mesma maneira que a gente não pode ficar 
preso apenas ao presente, a gente deve pensar o futuro 
com a natureza protegida. Isso exige, Presidente Paim, 
que está nessa mesa, uma postura completamente 
diferente na maneira de administrar os interesses do 
País. Uma coisa é um Presidente que só se preocupa 
com o presente, a outra é um Presidente que se preo-
cupa com o futuro; uma coisa é um Presidente que se 
preocupa apenas com o Produto Interno Bruto, a outra 
coisa é um que se preocupa também com a manuten-
ção do patrimônio natural que este País tem.

É preciso mudar a maneira como o Brasil olha 
para o Brasil. É preciso que o Brasil veja a Amazônia 
como uma riqueza e não apenas como uma mancha 
verde no mapa. É preciso que veja nossos rios como 
um patrimônio e não apenas como uma quantidade de 
água correndo. O Brasil olha o Brasil apenas tendo em 
vista o presente, sem olhar o seu futuro. E olha para 
o Brasil como uma soma de pessoas vestidas e con-
sumindo e não como uma soma de pessoas vestindo 
e consumindo produtos da economia, mas vinculando 
essa economia a uma natureza que recebemos desde 
antes de sermos Brasil.

O terceiro ponto em que é preciso o Brasil olhar 
para o Brasil diferentemente é idéia de que temos de 
nos olhar como um povo soberano, mas em tempos 
de globalização. O Brasil não se vê como um país so-
berano ou não se vê como um país soberano dentro 
do mundo global. Felizmente, ainda temos nacionalis-
tas no País, felizmente ainda temos pessoas que di-
zem “eu sou nacionalista e defendo o meu país”, mas 
a maior parte das pessoas não vêem o Brasil como 
uma Nação, mas dentro de um conjunto de nações 
que formam hoje o planeta Terra, a civilização, a hu-
manidade integrada.

É preciso mudar a maneira como o Brasil vê o 
Brasil. É preciso fazer com que o Brasil veja, Senador 
Alvaro Dias, nós brasileiros como uma unidade nacio-
nal, mas dentro da globalização, dentro da globalidade, 
como se o Brasil fosse um condomínio e nós fôssemos 
um pequeno apartamento dentro desse condomínio, 
com todo direito e toda responsabilidade, todo o direi-
to de usar o seu patrimônio e toda a responsabilidade 
de saber que não pode usar esse patrimônio se isso 
criar problemas na desestruturação das redes ecoló-

gicas que mantêm o planeta Terra em funcionamento 
tendo em vista a vida.

Nós temos que fazer com que o brasileiro e o 
Brasil vejam o País como uma unidade nacional, mas 
dentro da globalização. Não adianta querer imaginar 
o País isolado do resto do mundo, como houve, sim, 
uma visão correta até os anos 70 do século XX.

O Brasil se via, primeiro, como uma colônia. Du-
rante séculos, nós nos vimos como uma colônia. De-
pois, nós nos vimos como uma nação fechada, isolada. 
Está na hora de darmos um salto, de nos vermos como 
nação, mas com a percepção de que somos uma na-
ção integrada, interligada, parte de um mundo global. 
Essa visão tem que mudar no mundo de hoje.

E é isto o que a gente espera de um líder que 
venha a governar este País: ajudar a mudar a manei-
ra como o Brasil vê o Brasil, o Brasil que vê o Brasil 
como uma continuidade que vai pensar o futuro de 
longo prazo e, por isso, tem que fazer sacrifícios no 
presente, sim, coisa que nós nos negamos a fazer em 
nome do futuro. Tem que se ver como um país forma-
do de pessoas e de natureza. E, por isso, temos que 
sacrificar, sim, de vez em quando, algumas rendas 
fáceis que se conseguem, por exemplo, derrubando 
árvores, e dizer: essas árvores têm que ter uma vida 
mais longa. Temos, sim, que mudar a idéia de antes, 
de um país nacional fechado, ou a idéia de alguns, de 
um país diluído na globalização.

Temos de convencer o Brasil a se olhar, a se ver 
como uma unidade nacional a ser defendida nacio-
nalmente, mas como parte integrante da comunidade 
internacional, da humanidade inteira que constitui os 
seres humanos.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias para 
um aparte.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Cris-
tovam Buarque, ninguém mais do que V. Exª insiste 
na necessidade desse debate sobre o futuro do Bra-
sil. Há pouco o Senador Paulo Paim fez um discurso 
a respeito da trajetória de Barack Obama nos Estados 
Unidos. Ele, que não tinha chance, que era vista como 
um candidato impossível no início do processo, com 
uma única frase como slogan, change, mudança, 
arrastou multidões, chegou à frente e consagrou-se 
candidato democrata à presidência da república. É o 
favorito para vencer as eleições. Se lá existem razões 
para mudança, imaginem o Brasil! Estamos atrelados 
a estruturas retrógradas, superadas, que emperram o 
desenvolvimento nacional. V. Exª tem sido o principal 
e mais autorizado debatedor de um tema essencial 
para o futuro do Brasil, que é a educação. É evidente 
que questões que podem ser simples, menores, para 
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o grande público brasileiro, como a que debatemos há 
pouco – medidas provisórias – são importantes. Medi-
das provisórias? O que é isso? Que importância tem 
isso? É um detalhe, mas tem importância. Viu-se, hoje, 
que tem importância. Então, são questões institucionais 
que são essenciais para que a mudança se proceda a 
favor do desenvolvimento nacional, e essas mudanças 
estruturais são insubstituíveis. E V. Exª tem sido muito 
competente, tentando despertar esse grande debate 
no Brasil. Que isso ocorra, pelo menos, até 2010, para 
que os postulantes à Presidência da República possam 
apresentar propostas que digam realmente respeito à 
grande mudança que o povo brasileiro exige. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador Alvaro. 

Eu quero dizer que, sem o dia-a-dia, sem aqui-
lo que pode ser chamado de pequenas coisas, nada 
anda. Por isso, fiz questão de pedir uma questão de 
ordem para discutir o problema da medida provisória, 
que pode emperrar aqui, empatar, a votação do proje-
to que cria, pela primeira vez, no Brasil, o piso salarial 
nacional para todos os professores. Então, temos que 
dedicar até muito mais tempo ao dia-a-dia do que a 
essas questões que posso dizer que são maiores, mas 
não são mais urgentes. Entretanto, eu quero insistir: 
se o Senado ficar só nas coisas pequenas, ele vai ca-
minhar para a desmoralização e até mesmo para que 
não funcionem as pequenas coisas. É tendo grandes 
rumos para o grande é que a gente consegue fazer 
com que o pequeno funcione. 

E eu tenho a impressão de que uma das ma-
neiras de trazer a provocação, aqui dentro, dos gran-
des temas é a manifestação dos 81 Senadores e 
Senadoras dizerem: “eu tenho uma proposta para o 
meu País e, como tal, eu quero me predispor a ser 
o candidato do meu Partido a Presidente da Repú-
blica”. Não é dizer que vai ser, muito menos que vai 
ganhar, mas que se predispõe e, por isso, vai trazer 
aqui os grandes temas nacionais. Vou trazê-los, Se-
nador Paulo Paim. Hoje, escolhi o primeiro. Acho que 
o fundamental, o que diferencia é como se vai fazer 
com que o Brasil se veja. 

Já que o Senador Paim trouxe aqui o caso de Ba-
rack Obama, vamos dizer que talvez o mais importante 
que ele trazido ao debate seja uma maneira nova de 
os norte-americanos olharem para os Estados Unidos. 
Às vezes, esquecemo-nos disso.

Nada começou a fazer a China ficar a potência 
que é hoje, senão uma mudança recente, nos últimos 
30 ou 40 anos, de a China se ver de uma maneira 
diferente. A China deixou de se ver como ela se via: 
apenas uma superpopulação com uma longa história 

do passado. E passou a se ver como uma potência do 
futuro. Essa mudança de postura fez a diferença.

No Brasil, foi a mudança de postura, a partir de 
1954, sob a liderança de Juscelino Kubitschek, que, 
de fato, fez a grande mudança no Brasil no século 
XX. As indústrias, as hidrelétricas, as estradas vieram 
como um produto da mudança de visão que o Brasil 
teve de si próprio. Até Juscelino, o Brasil se via como 
um país agrícola e exportador. A partir de Juscelino, o 
Brasil passou a se ver como um país industrial, como 
um país que produzia para dentro. Até Juscelino, o 
Brasil se via como um país apenas do litoral. Foi Jus-
celino que trouxe a idéia de que o Brasil era um país 
que tinha que se ver na sua parte interna. Brasília é 
a conseqüência de uma mudança de visão de como 
o Brasil via o Brasil, graças à liderança de Juscelino 
Kubitschek. Não haveria Brasília se não tivesse havido 
uma mudança da maneira como o Brasil se via: não 
mais um país de uma pequena faixa do litoral, mas um 
país que caminhava para o oeste em direção a ocupar 
todo o seu território.

É essa mudança de visão do país de si mesmo 
que estou trazendo hoje. E falei da mudança de olhar 
o futuro e não só o presente. Falei da mudança do 
respeito à natureza, e não só da idéia de que, quanto 
mais árvores derrubadas, mais progressista esse país. 
Eu falei da mudança do nacionalismo ou da diluição 
do Brasil, propondo uma visão nova que é o nacio-
nalismo dentro da globalização, a nação como parte 
de um condomínio chamado Terra. E trago mais dois 
pontos, Senador Paulo Paim, para essa mudança de 
visão que o Brasil deve ter dele próprio. A quarta, por-
tanto, é trazer para o Brasil a visão da importância do 
público que o Brasil não tem. 

Somos um país, por alguma razão no passado, 
da promoção, da valorização do individual sobre o 
coletivo. Não somos um país do público. Um exemplo 
disso é o que acontece no transporte brasileiro. Investi-
mos no transporte privado. Abandonamos o transporte 
público e, em conseqüência, hoje não funciona nem o 
público nem o privado.

Foi uma opção feita em algum momento, e aí 
Juscelino tem a sua culpa, porque ele trouxe a visão 
do Brasil industrial. Ele não trouxe a visão do Brasil 
público, mas a do Brasil privado. Até as nossas esta-
tais, Senador Paim, não foram criadas dentro de um 
espírito público, elas foram criadas dentro do espírito 
do Estado a serviço dos interesses privados, fossem 
os interesses privados dos funcionários das estatais, 
fossem os interesses privados daqueles que se bene-
ficiavam do produto das estatais.
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Nós fizemos empresas estatais. Não conseguimos 
fazer empresas públicas no Brasil, porque na visão que 
o Brasil tem do Brasil, na ótica – não falo na ética, eu 
falo na ótica – como o Brasil se vê, ele é a soma de 
180 milhões de indivíduos e não uma coletividade de 
180 milhões de pessoas. Temos que mudar isso.

Não temos futuro se continuarmos vendo o Brasil 
como a soma de indivíduos e não como uma comuni-
dade de uma população inteira. Isso alguém tem que 
trazer. E quando alguém trouxer isso, muda o progra-
ma de Governo. O programa de governo de um país 
que se vê de acordo com os interesses dos indivídu-
os isoladamente é uma coisa; o programa de governo 
de um país que se vê como soma de um povo é outra 
coisa completamente diferente.

Precisamos mudar a maneira como o Brasil vê o 
Brasil: fazer com que o Brasil se veja como um público 
e não como uma soma de indivíduos. E essa talvez 
seja a parte mais difícil de fazer, porque o Brasil se 
viciou em ser um país cuja democracia é o ajuste dos 
interesses de cada indivíduo ou de sua corporação, 
mas não do interesse de todos.

Talvez nenhum exemplo melhor para isso haja 
do que a maneira como fizemos a Constituição atual 
no Brasil. A Constituição de 1988 é totalmente orien-
tada de acordo com os interesses individuais e das 
corporações, que somam os indivíduos para defender 
os interesses deles. Não fizemos uma Constituição de 
pais da Pátria. Fizemos uma Constituição de líderes 
de grupos. Aqui se encontraram e compactuaram ou, 
se quiserem, pactuaram para ser mais neutro, porque 
compactuar pode ser algo negativo, mas não foi mui-
to diferente entre compactuar e pactuar: nós pactua-
mos, compactuamos entre nós uma Constituição que 
atendia a todos os grupos, e aí não atendemos ao 
conjunto do País.

A nossa Constituição pode até ser cidadã, mas 
ela não é patriótica. Ela pode ser, como dizia Ulysses 
Guimarães, uma Constituição cidadã porque repre-
senta os interesses dos cidadãos, mas não é patrióti-
ca porque não representa o interesse do conjunto da 
Nação brasileira.

Essa é uma maneira nova com que precisamos 
ver o Brasil: ver o Brasil pelo público, pelo conjunto, 
pela unidade nacional das pessoas, e não pela soma 
de indivíduos, cada um deles querendo pegar o má-
ximo que puder, como se o País pertencesse a eles e 
não ao conjunto do povo.

Se alguém quer ser candidato a Presidente da 
República e trazer uma proposta nova, tem que come-
çar trazendo uma visão nova para o Brasil.

Tem que começar a convencer os brasileiros de 
adotar essa visão nova, caso contrário, não vamos 
mudar.

Finalmente, como última mudança na maneira 
como o Brasil vê o Brasil e a mais importante delas, 
devo dizer, o Brasil tem que ver o Brasil como se fosse 
um povo e não como se fosse dois povos. 

O Brasil não se vê como um país de um povo 
único. Nós nos vemos, acostumamo-nos com um país 
dividido em dois povos, como se houvesse uma elite 
privilegiada e uma massa, cujo destino é ficar separado 
da elite, no máximo recebendo migalhas. 

Vejam por exemplo o debate desses dias, as-
sunto sobre o qual gostaria de falar, mas achei me-
lhor me concentrar e trazer para cá o compromisso 
que assumi dos grandes temas como pré-candidato 
a Presidente. Vejam, por exemplo, o Bolsa-Família. 
Não há duvida nenhuma que reduziu a fome no Brasil. 
Claro que sim! E não temos dúvida nenhuma de que 
tem que haver aumento sim, porque o valor ainda é 
muito baixo. Mas o Bolsa-Família, na sua concepção, 
Senador Alvaro Dias, é a concepção de um país de 
dois povos: um que vive do seu salário, da sua renda, 
do seu emprego e compra todos os bens de luxo que 
são produzidos; e o outro que vive de migalhas para 
poder comer. Não temos a visão de um povo único da 
maneira como o Bolsa-Família foi concebido. Porque, 
se fosse a visão de um povo único, não nos vanglo-
riaríamos de aumentar o número de pessoas que re-
cebem o Bolsa-Família, e sim da redução do número 
de pessoas que precisam receber o Bolsa-Família. 
Cada um a menos é um a mais incluído, mas nós nos 
acostumamos com a exclusão. Nós nos acostumamos 
de tal maneira com a exclusão que cumprimos o nos-
so papel e nos alegramos até – e não está errado –, 
mas, pior, nós nos satisfazemos com o fato de que o 
País, ao ser dividido, já está cumprindo uma grande 
missão de generosidade ao distribuir um pouquinho 
por meio do Bolsa-Família. 

Qual a diferença de um Brasil que se vê como 
povo unido e de um Brasil que se vê como povo divi-
dido? A diferença está entre um Bolsa-Família que é 
apenas transferência de renda e um Bolsa-Família que 
fizesse uma revolução educacional. Isso porque é por 
intermédio dessa revolução educacional que a gente 
consegue incorporar os excluídos no povo único em 
que este Brasil precisa se transformar. 

Mas qual é o impedimento para o Brasil virar um 
grande povo? É claro que a gente sabe que é uma 
questão de emprego, de renda, de educação, de saú-
de, de água, de moradia, de tudo isso. 
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Mas eu vim falar hoje aqui daquilo que eu acho 
que é o mais grave dos empecilhos para que o Brasil 
se transforme num povo só. O mais grave dos empe-
cilhos, Senador Paim, é o fato de que nós nos acostu-
mamos a olharmo-nos como um País de dois povos. 
Faz parte da ótica de como o Brasil vê o Brasil o fato 
de ele ser dividido. Não nos acostumamos a ver o Brasil 
como um povo integrado, e esse povo integrado sen-
do construído a partir de políticas de um governo que 
estivesse no poder. 

Não vemos isso. Nenhum dos Governos deste 
País, repito, nenhum dos Governos deste País teve 
como postura a unificação do povo brasileiro.

Juscelino, que lembrei como o grande líder últi-
mo, que mudou a maneira como o Brasil via o Brasil, 
conseguiu mudar a integração territorial, mas pouco fez 
para a integração social. Ele até criou a Sudene, que 
foi uma ajuda para olhar o Brasil de maneira diferente, 
dizendo “vamos quebrar a desigualdade regional”. Mas 
não era a desigualdade entre pessoas; era desigual-
dade da renda média das regiões. E o caminho não 
era a integração das pessoas; era a industrialização 
do Nordeste.

Naquela época até se podia admitir o equívoco, 
que depois percebemos, de que a indústria integra-
ria os excluídos. Hoje, ninguém pode se dar à pouca 
imaginação de achar que isso é verdadeiro. Não há 
como, por meio da industrialização, incorporar as 
massas excluídas. Primeiro, porque a industrializa-
ção não gera emprego na quantidade necessária e, 
segundo, porque o pouco emprego que gera é para 
as pessoas que já estejam integradas. Podem até 
estar desempregadas, mas não estão desintegradas, 
porque a diferença entre o desempregado e o desin-
tegrado é que o desempregado tem o desemprego 
por um período curto, mas o seu potencial, sua for-
mação, sua qualificação lhe permite, em algum mo-
mento, encontrar emprego. O desintegrado, excluído, 
é aquele que sabe que não vai conseguir um empre-
go e, se o conseguir, vai ser com, no máximo, dois 
salários-mínimos de renda mensal. Isso, obviamente, 
não permite a integração; não permite que ele saia 
da condição de excluído.

Por isso, Sr. Presidente, e para não tomar mais 
tempo, quero deixar claro que gostaria de ver aqui 
um debate sobre como queremos ver o Brasil, qual a 
visão do Brasil que queremos vender ao Brasil, qual 
a nova ótica pela qual queremos que o Brasil se veja, 
como fez Juscelino ao tirar o Brasil de uma ótica da 
agricultura exportadora para uma ótica da industria-
lização para o mercado interno; de uma ótica de um 
país cujo território era uma pequena franja à margem 

do Atlântico para um país cujo território seria ocupa-
do em toda a sua extensão. Ele mudou a maneira de 
vermos o Brasil.

E, de lá para cá, ninguém propôs uma maneira 
nova de ver o Brasil, salvo nos pequenos detalhes, por 
exemplo, na política: se o Brasil servia como um país 
que deveria ser amordaçado ou um país livre. Mas 
isso, vamos falar com franqueza, nem os militares di-
ziam que queriam um país amordaçado. A visão que 
o Brasil tinha do Brasil era a de um país democrático. 
Apenas alguns acharam que, durante algum tempo, 
era preciso amordaçá-lo. Colocaram uma mordaça 
provisória. Ninguém tinha como visão um país total-
mente amordaçado.

Hoje, está na hora de pensarmos numa manei-
ra nova de olharmos o Brasil. E, convocando aqueles 
que se prontificam a esse debate – e lembro, mais 
uma vez, o Senador Arthur Virgílio, que já se lançou 
candidato –, proponho aqui estes cinco grandes itens 
da revisão de como o Brasil vê o Brasil: de um país 
preso ao presente que se nega a poupar, que se nega 
a sacrificar hoje para ganhar amanhã, para um país 
que se veja na perspectiva do futuro; de um país que 
não respeita a natureza, prisioneiro da visão da pro-
dução e não da conservação também, para um país 
que veja a sua natureza como parte da sua riqueza; 
de um país que se vê ou totalmente fechado em um 
nacionalismo antiquado, ou totalmente diluído, perdido 
na globalização, para um país que se diga soberano 
na globalização; de um país que só dá valor ao que 
é do indivíduo, e por isso depreda tudo que é patri-
mônio público, por isso não deixa uma janela inteira 
em uma escola, por isso cria, produz e faz todo tipo 
de vandalismo com a coisa pública e respeita religio-
samente o que é do interesse privado, para um país 
que põe o público, o interesse coletivo como a gran-
de saída para todos nós; e, finalmente, um povo que 
se veja como um povo, e não uma população que se 
veja como dois povos separados, como a África do 
Sul se viu durante muito tempo, Senador Paim, entre 
os brancos e os negros; como o Brasil se viu duran-
te muitos séculos entre os brancos e os negros, os 
livres e os escravos.

O ano de 1888 culminou com uma visão nova do 
Brasil, onde todos eram livres, mas não com a visão 
nova de que faríamos um só povo. Essa visão está fal-
tando. E essa visão eu cobro porque nós aqui, Parla-
mentares, devemos trazer, sem esquecer o dia-a-dia, 
como eu trouxe aqui o piso salarial do professor. Lem-
bro que, se queremos de fato merecer o respeito dos 
que virão depois de nós, temos de enfrentar o debate 
sobre como construir um país diferente. E o ponto de 
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partida é como fazer com que nós vejamos o Brasil de 
uma maneira diferente da vergonhosa maneira como 
o Brasil tem sido visto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
para uma questão de ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, Sr. 
Presidente, peço a palavra pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias pela 
liderança do PSDB.

Enquanto o Senador Alvaro Dias se dirige à tri-
buna, quero dizer que conversei com o Senador Arthur 
Virgílio, que tinha o entendimento de que o prazo para 
o Rio Grande do Sul poderia ser até quinta-feira, por 
isso ele havia solicitado, e o Senador Papaléo Paes, 
é claro, cumpria uma decisão partidária.

Além de explicar a ele que nosso prazo limite, se 
lesse a medida provisória, estaria extrapolado, pedi 
inclusive para que o governo do Estado conversasse 
com ele, falei com o Chefe da Casa Civil – neste mo-
mento eles estão conversando. Quero agradecer a V. 
Exª pela posição tomada aqui. Percebi que não havia 
o esclarecimento adequado. E espero que amanhã, no 
Colégio de Líderes, a posição seja a mesma mantida 
por V. Exª aqui no exercício da presidência.

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lide-

rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente Paulo Paim. Temos convicção de 
que o Senador Arthur Virgílio terá o maior interesse 
em contribuir para que se aprove, em regime de ur-
gência, essa operação de crédito favorável ao Rio 
Grande do Sul.

Sr. Presidente, acabo de receber uma pesquisa 
do Ibope, da qual não tive tempo de fazer a leitura. 
Mas, me chamam a atenção as observações iniciais, 
que leio e que, certamente, no dia de amanhã, teremos 
oportunidade de analisar.

O conjunto do estudo, no entanto, apon-
ta piora sensível na percepção dos brasileiros 
em relação à economia, situação certamente 
provocada pelo aumento da inflação. Os bra-
sileiros revelam preocupação com a evolução 
da economia nos próximos seis meses: 65% 
acreditam que a inflação vai aumentar, contra 

apenas 12%, que afirmam que haverá redu-
ção de preços. Há três meses, a inflação iria 
aumentar para 51% da população, enquanto 
15% acreditavam na redução dos preços. A 
expectativa de aumento da inflação contami-
nou as percepções em relação ao desemprego 
e à renda, itens sobre os quais os brasileiros 
passaram a ter também uma perspectiva mais 
pessimista. 

Essa projeção desfavorável repercutiu na 
opinião sobre a atuação do governo no campo 
econômico. O estudo mostra uma sensível piora 
na avaliação do governo nos itens que com-
põem a agenda econômica. Os movimentos 
são consistentes no sentido da desaprovação, 
com queda na avaliação da atuação no com-
bate à inflação, em relação à política de juros 
e na área de impostos.

Portanto, Sr. Presidente, mais rápido do que se 
imaginava, já há repercussão na opinião pública, des-
gastando a imagem do Governo.

Creio que teremos oportunidade de analisar essa 
pesquisa com maior profundidade e de fazer uso dela, 
porque nosso dever aqui é exatamente ser caixa de 
ressonância das aspirações da sociedade, das suas 
preocupações e das suas perspectivas. Portanto, essa 
Pesquisa CNI/Ibope, do mês de junho, já demonstra a 
preocupação dos brasileiros em relação a essa nova 
fase por que passa a economia do País. 

Inspirado pelo discurso do Senador Cristovam 
Buarque, quero registrar, nos Anais da Casa, impor-
tante pronunciamento que ouvi, há uma semana, no 
Teatro Guaíra, em Curitiba, na abertura da IV Con-
ferência Estadual dos Advogados. O Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Paraná, Dr. 
Alberto de Paula Machado, pronunciou-se, fazendo 
retrospectiva dos acontecimentos que culminaram 
com a redemocratização do País, enfatizando, so-
bretudo, a participação dos advogados na luta pela 
redemocratização. E todos nós não nos cansamos 
de enaltecer o papel da Ordem dos Advogados do 
Brasil, que, com participação histórica, contribuiu, 
de forma decisiva, para que o sistema autoritário 
fosse vencido. 

O Presidente da Ordem dos Advogados do Paraná 
lembrou um pouco da história: falou do ato institucio-
nal, fez referência à suspensão da garantia de habeas 
corpus, enfim, relatou o que ocorreu nesse período, 
dando ênfase à VII Conferência Nacional, realizada há 
30 anos, na cidade de Curitiba, bradando por liberdade, 
por democracia e pelo Estado de direito.
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A revogação do Ato Institucional nº5 ocorreu al-
guns meses após a realização da Conferência Nacio-
nal dos Advogados, em Curitiba. 

A partir dessa retrospectiva, o presidente da Or-
dem refletiu e conclamou à reflexão. Disse ele: 

É preciso refletir para saber se a derroca-
da do Estado arbitrário representa a conquista 
efetiva do tão sonhado Estado de direito.

O Estado de direito, como bem lembrava 
Godofredo da Silva Teles, um dos participantes 
da Conferência de Curitiba, é o estado que se 
norteia pelo ideal de Justiça. [...]. É o Estado 
cujo nível de civilização e cultura o leva a ter 
a dignidade de se submeter às decisões da 
Justiça, ou seja, ao controle do Poder Judici-
ário [...]. É o Estado de regime aberto, sempre 
atento às manifestações populares, ao clamor 
contra a injustiça, aos apelos para o aperfei-
çoamento das instituições. Seu ideal é o de-
senvolvimento do País, mas desenvolvimento 
para diminuir a miséria, para a melhoria das 
condições de vida das populações, a fim de 
que haja mais justiça no relacionamento entre 
os fortes e os fracos. 

 Hoje, passados tantos anos, somos 
obrigados a reconhecer que não alcança-
mos a plenitude do Estado de direito nesta 
concepção de Godofredo da Silva Teles. O 
Estado ainda não se submete plenamente 
às decisões da Justiça, na medida em que 
não paga as suas dívidas, utilizando-se dos 
malfadados precatórios que, além de frustra-
rem a eficácia da decisão judicial, têm, pelo 
efeito do tempo, a nefasta conseqüência de 
esmaecer na memória do povo a figura do 
governante que deu causa à demanda judi-
cial e ao prejuízo do Estado.

Também não se pode dizer que alcança-
mos a plenitude do Estado de direito, quando 
a população de baixa renda não tem acesso 
à Justiça. A eles, os pobres, não são dados 
advogados, como exige a norma constitucional 
(art. 134, CF), o que os afasta da cidadania, 
pois um povo sem acesso à Justiça ainda não 
alcançou cidadania plena. De outra parte, é 
inegável que a luta contra a miséria, contra o 
desequilíbrio social não foi vencida. O Brasil 
ainda é um país com uma imensa população 
pobre. Quando verificamos os dados objetivos 
como taxa de alfabetização, índice de escola-
ridade, expectativa de

vida e PIB per capita, índices que com-
põem o chamado IDH, constatamos que muito 
ainda temos de caminhar. No IDH de 2007, o 
Brasil estava abaixo da Bulgária, Costa Rica, 
Cuba, Líbia e Panamá e dos vizinhos Uruguai 
e Argentina.

Há que se reconhecer que avanços ocor-
reram. A estabilidade monetária e o fim da de-
senfreada inflação ocorrida a partir de 1994 são 
conquistas que já não admitimos perder. De 
igual modo, o acesso da população de baixa 
renda ao consumo movimenta a economia e 
sinaliza um futuro de bem-aventurança. 

Não podemos nos esquecer de que ainda 
somos um país pobre [que tem manias pró-
prias de países ricos]. 

O Estado cresceu, tem uma superestrutu-
ra, mas mal dá conta das suas funções básicas. 
Tem pretensões e acha que pratica políticas de 
primeiro mundo, tratando doenças complexas 
pelo SUS. Porém, na prática, ele, Estado, não 
consegue proporcionar a toda população os 
serviços mais elementares de saúde.

Temos pessoas vivendo em favelas, com esgoto a 
céu aberto, ao mesmo tempo em que bilhões de reais 
são destinados a organizações não-governamentais, 
sem que se saiba exatamente onde será aplicado todo 
esse dinheiro.

Espera-se do Estado-Governo que ele 
dê conta de suas funções básicas. Faça bem 
feito o essencial. Espera-se que ele universa-
lize a educação e a saúde, instrumentos es-
senciais de igualização de oportunidades. A 
dispersão das ações do Estado, a falta de foco 
e a falta de austeridade com que o dinheiro 
público é tratado têm marcado os governos 
brasileiros em praticamente toda a sua histó-
ria republicana.

Para se ter uma idéia da gravidade do 
quadro, no ano de 2006 foram destinados R$3 
bilhões a organizações não-governamentais, 
havendo suspeita de irregularidades em nada 
mais nada menos do que R$1,5 bilhão, ou 
seja, em metade do valor destinado a essas 
entidades. O Estado gasta mal e fiscaliza pior 
ainda os seus gastos. Como se isso não bas-
tasse, há equívoco na concepção das ativi-
dades estatais.

As funções essenciais do Estado devem 
ser desenvolvidas pelo próprio Estado, sem in-
termediários ou interpostas empresas e com 
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respeito absoluto às regras constitucionais, 
que impõem transparência, publicidade e mo-
ralidade em todos os seus atos.

As considerações que faço neste momen-
to não são as considerações de um pessimista, 
que não reconhece os avanços obtidos.

É indisfarçável que a sociedade evoluiu, 
que conquistas importantes ocorreram. 

Por outro lado, é indispensável que se diga que 
a OAB não faz oposição a este ou àquele governo, a 
OAB tem o dever de discutir políticas públicas e o apri-
moramento do Estado Brasileiro, independentemente 
de quem esteja na sua titularidade.

Esta é voz crítica dos advogados e da 
nossa entidade.

Lembro da expressão utilizada pelo inesquecível 
Raimundo Faoro em seu pronunciamento aqui des-
ta mesma tribuna no Teatro Guaíra, em 1978, “Onde 
quer que haja um advogado, onde quer que esteja um 

bacharel, aí deve estar a consciência jurídica do povo 
brasileiro, na defesa do Estado de Direito”.

Para finalizar, lembro a expressão do 
escritor paranaense Domingos Pellegrini, que 
pela voz do seu personagem Mané Felinto no 
romance Terra Vermelha disse: “Não há o que 
vença a fome de verdade e a sede de justiça 
do ser humano”.

Este pronunciamento eu peço que seja registrado 
nos Anais do Senado, na sua íntegra. Foi pronunciado 
no Teatro Guaíra, no último dia 20, na abertura da IV 
Conferência Estadual dos Advogados, pelo Presidente 
da OAB/Paraná, Alberto de Paula Machado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência cumprimenta o Senador Alvaro 
Dias pelo seu pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Peço a palavra pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra, pela Liderança do PDT, ao 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
Liderança do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu, há pouco, falei sobre algo relacionado ao 
longo prazo, ao futuro, a mudança no Brasil, mas venho, 
aqui, falar sobre algo bem concreto, bem atual, que é 
o piso salarial nacional do professor. Todos sabem que 
essa é uma longa, longa luta. O Brasil nunca teve um 
piso nacional. Tem pisos municipais, pisos estaduais, 
como se este Brasil fosse uma porção de ilhas, como 
se as crianças morassem, cada uma delas, em uma 
ilha que fosse um país à parte, como se não houvesse 
um país unido em torno da educação.

Educação é, sobretudo, professor, professora. 
Depois, obviamente, os equipamentos, as famílias e a 
mídia, mas, primeiro, professor. E professor sem salário 
não é professor. Professor tem de ser formado de ca-
beça, coração e bolso: uma cabeça bem formada, um 
coração bem motivado e um bolso bem remunerado.

Não há como ter uma remuneração boa deixando 
isso nas mãos dos pobres Municípios deste País, além de 
que, se deixarmos aos Municípios, um ou outro poderá 
até ter dinheiro, sobretudo aqueles que têm recursos dos 
royalties de petróleo. Mesmo assim, nessas cidades-
estados, não estão usando o royalty para isso. 

Por isso, coloquei um projeto de lei, que corre 
no Senado, para que todo dinheiro que vier do royalty 
de petróleo seja usado na sua cidade, mas em edu-
cação. O prefeito fica obrigado a usar aquele dinheiro 
para a educação.

Pois bem, não há como ter um país sem uma 
escola unida, e que a criança, ao nascer, seja brasi-
leira. Depois, recifense como eu, mas, primeiramente, 
brasileira. Isso exige um piso salarial. 

Desde 2004, esse projeto corre no Senado, mas 
eu posso dizer, com quase total certeza, que, amanhã, 
a Câmara dos Deputados concluirá todo o processo. 
Quatro anos, mas a Câmara, amanhã, deverá cumprir 
o seu papel, porque a única coisa que falta, agora, é a 
redação do projeto de lei ser aprovada na Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação e ser enviada 
ao Senado. Aqui no Senado, nós esperamos que, em 
poucos dias, seja possível passar pela Comissão de 
Educação e vir ao plenário. É óbvio que, antes de ir 
para a Comissão de Educação, a redação que vier da 
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Câmara terá de ser lida aqui, por essa Mesa. A partir 
da leitura do projeto, conforme aprovado na Câmara, é 
que vamos analisá-lo na Comissão de Educação. 

A Senadora Ideli Salvatti será a Relatora do projeto e 
tenho certeza de que seu relatório estará pronto a tempo 
de, nesta semana ainda, a gente poder trazer esse projeto 
para satisfazer 2,6 milhões de professores, dos quais 1,5 
milhão terão aumento salarial graças ao projeto.

Finalmente, a Câmara o estará concluindo ama-
nhã, por isso, não posso deixar de citar, aqui, alguns 
nomes de Parlamentares, de Deputados – não falarei 
dos Senadores – que foram capazes de, ao longo do 
processo, encontrar os caminhos, apresentar emendas, 
“redatar” as diversas formas, até chegarmos ao pro-
jeto de lei: o Deputado Severiano Alves, por exemplo, 
que foi o Relator na Comissão de Educação da Câ-
mara. Sem ele, a gente não teria esse projeto. Foi ele 
que rodou este Brasil inteiro, ouvindo os professores, 
para chegar a um projeto que os satisfizesse. O Depu-
tado Cezar Schirmer, que foi o Relator na Comissão 
de Constituição e Justiça; o Deputado Gastão Vieira, 
que é um dos mais dedicados Deputados à causa 
da educação no Brasil; o Deputado Eduardo Cunha, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara. Graças a ele, o processo pôde circular na 
velocidade possível, mas o mais rápido possível. O 
Deputado Manoel Júnior, que foi capaz de perceber 
algumas falhas e nos ajudar a corrigi-las; o Deputado 
Regis de Oliveira, que teve um papel fundamental em 
todos esses debates. Obviamente, duas figuras da 
Câmara que têm uma participação total em tudo que 
se refere à educação: a Deputada Fátima Bezerra e o 
Deputado Carlos Abicalil. Eles tiveram um papel muito 
importante, como também o Deputado Arnaldo Faria de 
Sá, que, inclusive, é o autor do projeto que inclui os apo-
sentados dentro do piso salarial. Também o Deputado 
Flávio Dino e a Deputada Andreia Zito tiveram grande 
papel. Mas eu deixo por último o nome do Deputado 
Arlindo Chinaglia, Presidente da Câmara, sem o qual 
o processo não teria caminhado nessa velocidade, e 
do Deputado Leonardo Picciani, que é o redator final 
da redação que terá o projeto do piso nacional para o 
salário dos professores da educação de base. 

Uma revolução, Senador Paim. Não vou dizer 
que é uma revolução igual à Lei Áurea, mas é uma 
tremenda de uma revolução. 

Eu também não posso esquecer o papel do Dr. 
Mozart, Secretário da Mesa, que é quem faz com que 
os papéis andem, manejem-se e continuem circulando 
na velocidade possível.

Há outros, muitos outros, todos os membros das 
diversas comissões, mas eu queria fazer referência 
pelo menos a esses, agradecendo o empenho que ti-

veram e esperando, obviamente, que, amanhã, essa 
fase finalíssima da aprovação da redação – nada mais 
falta – seja feita em pouco tempo e que chegue aqui 
amanhã mesmo esse projeto. 

Eu falei, já, com o Presidente Garibaldi e ele se 
comprometeu a que, assim que o projeto chegar aqui, 
ele será lido e, ao ser lido, enviado imediatamente à 
Comissão de Educação. Todas as conversas que eu 
tenho tido com os membros da Comissão de Educação, 
que eu presido, são de que, batendo lá, o relatório, o 
parecer da Senadora Ideli Salvatti será imediatamente 
lido e aprovado, e voltará para esta Mesa. 

O único impedimento, hoje, é o que vai aconte-
cer com as medidas provisórias que podem emperrar, 
empatar, trancar a votação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Cristovam, permite-me?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu só queria complementar o pronunciamento de 
V. Exª, a respeito desse compromisso histórico que V. 
Exª tem com a educação. No caso do piso, V. Exª apre-
sentou o projeto original, que fez frutificar esse grande 
debate nacional, valorizando os professores do nosso 
País. Mas quero dar um destaque à sua fala quanto às 
MPs. V. Exª foi fundamental, quando o Senador Papaléo 
Paes pediu que fossem lidas, V. Exª também interferiu. 
Primeiro, cumprimentando – claro – o movimento que 
toda a Casa está fazendo para que seja aprovado o em-
préstimo do Rio Grande do Sul, mas também porque 
amanhã poderemos votar, definitivamente, o piso para 
os professores. Por isso, ao falar, agora, com o Chefe 
da Casa Civil do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul fiz-lhe o apelo para que ele falasse com o Senador 
Arthur Virgílio – liguei para o Senador Sérgio Zambiasi 
e para o Senador Pedro Simon para que também falas-
sem com o Senador Arthur Virgílio – no sentido de que 
essas três MPs não sejam lidas amanhã, para que a 
gente possa votar tanto o empréstimo para o Rio Grande 
do Sul, como também para outros Municípios, e em um 
outro Estado, conforme expectativa, e também o piso dos 
professores. Diria mais: quem sabe, nessa janela que a 
gente abra amanhã, a gente possa votar, definitivamen-
te, a Anistia João Cândido, que está pronta. Votando-a, 
aqui, amanhã, ela vai para a sanção do Presidente. Por 
isso, meus cumprimentos a V. Exª, pelo apelo que faz 
quanto a esse assunto como a outros, tenho certeza, 
para que o Colégio de Líderes decida, amanhã, pela 
não-leitura das MPs, porque só votar os três projetos 
de urgência constitucional, sabemos que será um longo 
debate, e se inserir mais três MPs, adeus. E, no caso do 
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Rio Grande do Sul, o limite máximo para votar é terça-
feira. Por isso, meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço.

Concluo, dizendo que todos esses que eu li – disse 
que não leria o do Senado, porque isso fica para depois 
–, mas quero dizer que nada disso teria sido possível 
sem que, ao longo do processo, tivéssemos contado 
com o apoio do Ministro Fernando Haddad. A participa-
ção do Ministro foi fundamental ao dar o aval do próprio 
Governo para que este projeto chegasse ao final. 

E, claro, que este projeto não chegaria ao final, 
não teria o aval do Governo, se o Ministro Fernando 
Haddad não tivesse conseguido o apoio dos demais 
Ministros e do próprio Presidente Lula.

Portanto, deixo por último o reconhecimento ao 
Ministro Fernando Haddad, ao Presidente Lula e, em 
função disso, a minha certeza de que assim que a 

Casa, o Senado, aprovar, o Presidente Lula sancionará 
a lei, no curto prazo possível, de tal maneira que, quem 
sabe, possamos garantir que os professores do Brasil 
entrarão no mês de agosto sabendo que dispõem de 
um piso nacional para o salário deles. Sabemos que 
parte desse piso só entrará em vigor a partir do ano 
seguinte, mas pelo menos teremos um piso nacional, 
graças a um grande esforço, iniciado no Senado, ca-
minhado na Câmara, de volta ao Senado, e, finalmente 
na Mesa do Presidente da República.

É isso que, em nome do PDT, eu queria falar, 
Sr. Presidente.

Agradeço o espaço que me foi dado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Cristovam Buarque, mais uma vez, 
cumprimento V. Exª.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Informamos que essa é uma comunicação que 
veio da Câmara dos Deputados, dirigida ao Presidente 
Garibaldi Alves.

O expediente que acaba de ser lido vai à publi-
cação e será anexado ao processo do Projeto de Lei 
da Conversão nº 15, de 2008, proveniente da Medida 
Provisória nº 418, de 2008.

A Presidência, nos termos do art. 325, inciso III, 
do Regimento Interno, determina a remessa de novos 
autógrafos à Presidência da República.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 

Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 

2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 

para tramitação dos Projetos:

até 5-7 publicação e distribuição de avulsos;

até 13-7 prazo final para apresentação de emendas;

até 1º-8 publicação e distribuição de avulsos das 
emendas; e

até 16-8 encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Com relação aos Pareceres nºs 594 a 596, de 

2008, referentes aos Ofícios nºs S/7 e 24, de 2002, e 

25, de 2004, lidos anteriormente, a Presidência, em 

observância às suas conclusões, encaminha as ma-
térias ao Arquivo.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-

dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício da Comissão de Assuntos 
Econômicos que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência determina o arquivamento do 
Aviso nº 34, de 2008.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A mensagem que acaba de ser lida será ane-A mensagem que acaba de ser lida será ane-
xada ao processado da Mensagem nº 35, de 2008, e 
vai à publicação.

 O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 209, de 2008, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei nº 64, 
de 18 de maio de 1990 (Lei de Inelegibilidade), para 
tornar inelegível agente público denunciado por envol-
vimento com prostituição infantil, altera lei de natureza 
complementar.

Nesse sentido, a Presidência despacha o proje-
to à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
determina a republicação dos avulsos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esgotou-se na última sexta-feira o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, do Projeto de Lei do Senado nº 255, de 2006, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera a Lei 
n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, para dispor so-
bre a divulgação, no horário reservado à propaganda 
eleitoral no rádio e na televisão, dos candidatos que 
respondem a processos criminais e de quebra de de-
coro parlamentar. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 26 de 
junho de 2008, e publicou, em 27 do mesmo mês e ano, 
a Medida Provisória nº 435, de 2008, que “altera a Lei 
nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, dispõe sobre a 
utilização de superávit financeiro em 31 de dezembro 
de 2007, e dá outras providências.”

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Kátia Abreu (DEM) Raimundo Colombo (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB) Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PcdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PcdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)
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PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto de Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi

PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

PSOL*

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.

 
DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves – PMDB Vinícius Carvalho – PTdoB
Maurício Rands – PT Edinho Bez – PMDB
Mário Negromonte – PP Beto Faro – PT
Luciano Castro – PR Benedito de Lira – PP

Jovair Arantes – PTB
José Carlos Araújo – PR Hugo Leal – PSC
Arnaldo Faria de Sá – PTB Bloco (PSDB/DEM/PPS)
José Aníbal – PSDB Ronaldo Caiado – DEM
Antonio C. Mag. Neto – DEM  Arnaldo Jardim – PPS
Fernando Coruja – PPS Bruno Rodrigues – PSDB
Bruno Araújo – PSDB José Carlos Aleluia – DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Sérgio Petecão – PMN Ana Arraes – PSB
Márcio França – PSB Vieira da Cunha – PDT

PHS*

Miguel Martini

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 
– CN.

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 27-6-2008
– Designação da Comissão: 30-6-2008 (SF)
– Instalação da Comissão:
– Emendas: até 3-7-2008 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 27-6-2008 a 10-7-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 10-7-2008

– Prazo na CD: de 11-7-2008 a 7-8-2008 (15º ao 28º 
dia) 

– Recebimento previsto no SF: 7-8-2008
– Prazo no SF: de 8-8-2008 a 21-8-2008 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 21-8-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 22-8-2008 a 24-8-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

25-8-2008 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 8-9-2008 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senhor Presidente da República adotou, em 
26 de junho de 2008, e publicou em 27 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 436, de 2008, 
que “Altera as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, e 11.727, de 23 de junho de 2008, rela-
tivamente à incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, da Contribuição para o PIS/
PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS, incidentes no 
mercado interno e na importação, sobre produtos 
dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, 
aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezem-
bro de 2006”.

Nos termos dos §§ 2º e 3º do art 2º da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria:

 
SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Kátia Abreu (DEM) Raimundo Colombo (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Alvaro Dias (PSDB)
Marconi Perillo (PSDB Marisa Serrano (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo 
(PT/PR/PSB/PCdoB/PP/PRB)

Ideli Salvatti (PT) Inácio Arruda (PCdoB)
João Ribeiro (PR) Marcelo Crivella (PRB)
Renato Casagrande (PSB) Francisco Dornelles (PP)

PMDB (Maioria)

Valdir Raupp Almeida Lima
Wellington Salgado de Oliveira Leomar Quintanilha
Valter Pereira Neuto De Conto

PTB

Epitácio Cafeteira Sérgio Zambiasi
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PDT

Osmar Dias Patrícia Saboya

* PSOL

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN.

 
DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves – PMDB Vinícius Carvalho – PTdoB
Maurício Rands – PT Edinho Bez – PMDB
Mário Negromonte – PP Beto Faro – PT
Luciano Castro – PR  Benedito de Lira – PP
Jovair Arantes – PTB  José Carlos Araújo – PR
Hugo Leal – PSC Arnaldo Faria de Sá – PTB

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal – PSDB Ronaldo Caiado – DEM
Antonio C. Mag. Neto – DEM Arnaldo Jardim – PPS
Fernando Coruja – PPS Bruno Rodrigues – PSDB
Bruno Araújo – PSDB José Carlos Aleluia – DEM

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Sérgio Petecão – PMN Ana Arraes – PSB
Márcio França – PSB Vieira da Cunha – PDT

*PRB

Léo Vivas

Também de acordo com a Resolução nº 1, de 
2002-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 27-6-2008
– Designação da Comissão: 30-6-2008(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 3-7-2008 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 27-6-2008 a 10-7-2008(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 10-7-2008
– Prazo na CD: de 11-7-2008 a 7-8-2008 (15º ao 28º 

dia) 
– Recebimento previsto no SF: 7-8-2008
–– Prazo no SF: de 8-8-2008 a 21-8-2008 (42º dia)

– Se modificado, devolução à CD: 21-8-2008
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 22-8-2008 a 24-8-2008 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

25-8-2008 (46º dia)
–– Prazo final no Congresso: 8-9-2008

 

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os Srs. Senadores João Tenório, Mário Couto, 
Flexa Ribeiro e Geovani Borges enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e §2º, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Juiz Magano vê 
indício de crime da Casa Civil”, publicada pelo jornal 
O Estado de S.Paulo, em sua edição de 6 de junho 
de 2008.

A matéria destaca que a Justiça paulista decidiu 
mandar cópias do processo da briga societária entre 
os sócios da VarigLog para a Procuradoria da Repú-
blica investigar a participação da Ministra-Chefe da 
Casa Civil, Dilma Roussef, no episódio de aprovação 
da estrutura societária da empresa junto à Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC). “Os indícios apon-
tam para a prática de crime envolvendo a ministra Dil-
ma Roussef e a secretária-executiva Erenice Guerra”, 
afirmou o juiz José Paulo Magano, da 17ª Vara Cível 
de São Paulo.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR 
SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Governo Enfraquece 
Anatel”, publicada pelo jornal O Estado de S.Paulo, 
de 15 de junho de 2008.

A matéria destaca que a Casa Civil tinha marcado 
uma reunião para o dia 6 de junho a fim de discutir as 
mudanças na regulamentação para permitir a compra 
da Brasil Telecom pela Oi, antiga Telemar.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MARIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “MST assume tom 
amarelo em Carajás”, publicada no jornal O Liberal, 
em sua edição de 15 de abril de 2008.

A matéria destaca que o MST prepara várias ações 
no Estado do Pará dentro do “Abril Vermelho” e já conta 
com mais de dois mil manifestantes acampados a me-
nos de 100 metros dos trilhos da ferrovia de Carajás, de 
propriedade da Vale, maior mineradora do mundo.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão conjunta solene a realizar-se amanhã, dia 1º 
de julho, terça-feira, às 10 horas, no Plenário do Se-
nado Federal, destinada a comemorar o centésimo 
qüinquagésimo quinto aniversário de nascimento do 
líder cubano José Marti.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Antes de encerrar esta sessão, quero dizer que, mais 
uma vez, a batalha para o empréstimo do Rio Grande 
do Sul foi vencida. Esperamos que, amanhã, a gente 
obtenha essa vitória.

Vejam as contradições do destino: o empréstimo 
para o Rio Grande do Sul é do Governo do PSDB, e 
um Senador do PT teve de fazer um apelo ao Senador 
Papaléo Paes, conforme encaminhamento feito à Mesa, 
dentro do Regimento, para que não fossem lidas as três 
medidas provisórias. Felizmente, o Senador Alvaro Dias 
acatou a argumentação deste Parlamentar, e isso, para 
mim – e dou destaque a isto agora, ao encerrar esta 
sessão –, é apenas uma demonstração de que, quando 
o interesse do Estado está em jogo, a questão não é 
partidária: não é do PSDB, não é do PTB, não é do PT, 
não é do PDT, não é do PCdoB, não é do PV, não é de 
partido nenhum. Os interesses do Estado do Rio Grande 
do Sul, mais uma vez, foram preservados.

Espero que, amanhã, no Colégio de Líderes, 
se chegue a um entendimento, mediante apelo feito 
ao Presidente da Casa, Senador Garibaldi, para que 
as três medidas provisórias não sejam lidas antes da 
aprovação do empréstimo para nosso Estado.

Após essa explicação sintetizada, mediante o 
número de telefonemas que já recebi, vou encerrar a 
presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs Senadoras e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 1º de 
julho, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 64, § 1º da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2008 
(nº 2.105/2007, na Casa de origem), de inicia-

tiva do Presidente da República, que institui 
o Regime de Tributação Unificada – RTU na 
importação, por via terrestre, de mercadorias 
procedentes do Paraguai; e altera as Leis nºs 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003 (Projeto do Sa-
coleiro). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
9.5.2008) 

(Dependendo de pareceres da Repre-
sentação Brasileira no Parlamento do Merco-
sul e das Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania-CCJ, de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional-CRE e de Assuntos Econô-
micos-CAE) 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal)

Projeto de Lei da Câmara nº 71, de 2008, 
de autoria do Presidente da República, que 
dispõe sobre a apuração do imposto de ren-
da na fonte incidente sobre rendimentos de 
prestação de serviços de transporte rodoviário 
internacional de carga, auferidos por trans-
portador autônomo pessoa física, residente 
na República do Paraguai, considerado como 
sociedade unipessoal nesse País. 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
30.06.2008)

(Dependendo de parecer da Represen-
tação Brasileira no Parlamento do Mercosul) 
(Aguardando leitura dos pareceres das Co-
missões:

de Assuntos Econômicos-CAE; e de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional-CRE)

3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 64, § 1º, da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 72, de 2008 (nº 2.300/2007, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que Acresce, altera e revoga 
dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, cria a Secretaria de Assuntos Estratégi-
cos da Presidência da República, cria cargos 
em comissão; revoga dispositivos das Leis nº 
10.869, de 13 de maio de 2004, e 11.204, de 5 
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de dezembro de 2005; e dá outras providências 
(dispõem sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios). 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
30.6.2008) 

Parecer sob nº 513, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania-CCJ, 
Relator: Senador Romero Jucá, favorável ao 
Projeto e contrário à Emenda nº 1, oferecida nos 
termos do art. 122, II, b, do Regimento Interno, 
com voto contrário do Senador Alvaro Dias. 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 11, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 11, de 2008 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 84, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2007. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 137, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 539, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2008. 

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
48, DE 2003 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta. 

7 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições. 

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece. 

8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar. 

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Anto-
nio Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: 
(sobre a Proposta) favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substituvio), que oferece; 
– 2º pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, 
de Plenário), contrário.

9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
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Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar. 

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, – 1º pronunciamento: (sobre a Pro-
posta) Relator: Senador Tasso Jereissati, fa-
vorável; 2º pronunciamento: (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário) Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, pela aprovação parcial, nos 
termos da Subemenda-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, -1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável, com Subemenda, 
que apresenta. 

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 57, DE 2005 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados. 

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sob nºs 

– 779, de 2006, 1º pronunciamento (so-
bre a Proposta): Relator: Senador Ramez Te-
bet, favorável; 

– 272, de 2007, 2º pronunciamento (so-
bre a Emenda nº 1-Plen): Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação; e 

– 100, de 2008, 3º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 
128, de 2008), Relator Senador Adelmir San-
tana, ratificando seus pareceres anteriores, 
apresentando, ainda, as Emendas nºs 3 e 
4-CCJ. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 
90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Demóstenes Torres, 
favorável à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, com a Emenda nº 
1-CCJ, que apresenta; e pela rejeição das 
demais matérias que tramitam em conjunto, 
com votos contrários dos Senadores Sibá 
Machado, Eduardo Suplicy, Epitácio Cafe-
teira, Antônio Carlos Valadares, Pedro Si-
mon, Romero Jucá, e das Senadoras Serys 
Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em separado, 
do Senador Aloizio Mercadante e da Sena-
dora Patrícia Saboya. 

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 

1999; 3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; 
e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
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o Senador Romero Jucá, que  altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

14 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal. 

15 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 26, de 2002, tendo como 
primeiro signatário o Senador Iris Rezen-
de, que altera o artigo 228 da Constituição 
Federal, para reduzir a idade prevista para 
a imputabilidade penal, nas condições que 
estabelece. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 90, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Magno Malta, que inclui 
parágrafo único no artigo 228, da Constitui-
ção Federal, para considerar penalmente 
imputáveis os maiores de treze anos que 
tenham praticado crimes definidos como 
hediondos. 

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 

20, de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos. 

18 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

Nº 96, DE 2003 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 96, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que acrescenta novo 
parágrafo ao artigo 73 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para estabelecer, 
a partir de 2005, a regressividade da Desvin-
culação das Receitas da União (DRU) no cál-
culo da aplicação de recursos na manutenção 
e desenvolvimento do ensino de que trata o 
artigo 212 da Constituição Federal. 

Parecer sob nº 349, de 2008, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Jefferson Peres, favorável, com 
as emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 22, DE 2006 

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 22, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que altera o art. 103-B, 
para modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça. 

Parecer sob nº 548, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Magalhães, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com 
abstenção do Senador Jefferson Péres. 
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20

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
12, de 2000 (nº 885/95, na Casa de origem), 
que estabelece diretrizes gerais de programa 
nacional de habitação para mulheres com res-
ponsabilidade de sustento da família. 

Parecer sob nº 437, de 2007, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Gerson Camata, 
oferecendo a redação do vencido. 

21

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003 
(nº 2.820/2000, na Casa de origem), que altera 
os arts.47 e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezem-
bro de 1971. (Dispõe sobre a administração e o 
conselho fical das sociedades cooperativas). 

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

22

 SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 26, 
de 2000, que altera a Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para tratar do comparecimento 
do Presidente do Banco Central do Brasil na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Sena-
do Federal e para extinguir a obrigatoriedade 
de apresentação da programação monetária 
trimestral e a vinculação legal entre emissão 
de moeda e reservas cambiais. 

Parecer sob nº 66-A, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Flexa Ribeiro, 
oferecendo a redação do vencido. 

23 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 

532, de 2003, que modifica a Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza 

Pareceres sob nºs 
– 2.210, de 2005, da Comissão Direto-

ra, Relator: Senador Antero Paes de Barros, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– 2.234, de 2005, de Plenário, Relator: 
Senador César Borges, conjunto, em substitui-
ção às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Educação, Cultura e Esporte, 
contrário à Emenda nº 1-Plen. 

24

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 57, 
de 2001 (nº 5.270/2001, naquela Casa), que 
altera o art. 36 do Decreto-Lei nº 221, de 28 de 
fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
e estímulos à pesca e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.345 e 1.346, de 
2007, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador João Durval, favorável, com as 
adequações redacionais propostas, e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, Relator ad hoc: 
Senador Renato Casagrande, favorável. 

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 22, de 2003(nº 5.120/2001, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ati-
vidades das Agências de Turismo. 

Pareceres nºs 1.049 e 1.050, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável 
ao Projeto com as Emendas nºs 1 a 12-CCJ, 
que apresenta; 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Antonio Carlos Valada-
res, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 
a 4, 6 a 8, 11 e 12-CCJ, à Emenda 

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
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na Casa de origem), que acrescenta dispo-
sitivo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (pres-
crição em cinco anos da ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele). 

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres. 

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências. 

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral. 

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 24, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 4.465/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 (inclui novo trecho 
na Relação Descritiva das rodovias no Sistema 
Rodoviário Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 1.534, de 2005, 
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
Relator ad hoc: Senador Rodolpho Tourinho. 

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 67, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 67, de 2005 (nº 1.792/2003, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos 
incisos I e III do caput do art. 5º e aos incisos I 
e III do caput do art. 8º da Lei nº 10.336, de 19 
de dezembro de 2001 (iguala a incidência da 
Cide sobre a gasolina e querosene utilizados 
na aviação, reduzindo a alíquota aplicável à 
gasolina de aviação). 

Pareceres sob nos 856 e 857, de 2007, 
das Comissões 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 624, de 
2006), Relator: Senador Renato Casagrande, 
favorável; e 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tor: Senador Eliseu Resende, favorável, com 
as Emendas nos 1 a 3-CI, de redação, que 
apresenta. 

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT. 

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta. 

31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 111, de 2005 (nº 3.796/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política 
Nacional de Orientação, Combate e Controle 
dos Efeitos Danosos da Exposição ao Sol à 
Saúde e dá providências correlatas. 

Pareceres sob nºs 603 e 604, de 2007, 
das Comissões: 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Magno Malta, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, nos termos da Emen-
da nº 3-CAS (Substitutivo), que oferece. 

32

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem), que modifica o inciso II 
do caput do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (dispõe sobre o aproveita-
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mento de matérias cursadas em seminários 
de filosofia ou teologia). 

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relatora: 
Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substituti-
vo), que oferece. 

33

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde). 

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko. 

34

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino. 

35

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior). 

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy . 

36

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 1º da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor so-
bre a boa-fé nas relações de trabalho. 

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

37

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres – MT e a fronteira 
com a Venezuela. 

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece. 

38

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 43, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 43, de 2006 (nº 4.505/2004, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o re-
conhecimento do dia 26 de outubro como Dia 
Nacional dos Trabalhadores Metroviários. 

39

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 90, de 2006 (nº 6.248/2005, 
na Casa de origem), que acrescenta o § 3º-C 
ao art. 30 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os registros públicos 
e dá outras providências (determina que car-
tórios de registros públicos afixem, em locais 
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de fácil leitura e acesso, quadros contendo os 
valores das custas e emolumentos). 

Parecer favorável, sob nº 1.163, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Valter Pe-
reira. 

40

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2007 (nº 1.791/1999, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal dos Surdos. 

Parecer favorável, sob nº 979, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns. 

41

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2007 (nº 3.986/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacio-
nal do Vaqueiro. 

Parecer favorável sob o nº 722, de 2007, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator “ad hoc”: Senador Valter Pereira. 

42

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 50, de 2007 (nº 5.893/2005, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Agente Marítimo. 

43 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2007 (nº 6.782/2006, 
na Casa de origem), que altera o art. 143 e 
acrescenta o art. 143-A à Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
e altera o art. 274 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, a fim de instituir requisito para investi-
dura no cargo de Oficial de Justiça. 

Parecer sob nº 187, de 2008, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável com a Emenda 
nº 1-CCJ, de redação, que apresenta. 

44 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços. 

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto. 

45 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa 

46 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

Recurso nº 7, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
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Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece. 

47 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

48 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 9, de 2007) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

49 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 31, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução do Senado nº 31, de 2007, de auto-

ria do Senador Tião Viana, que institui o Prêmio 
Senado Federal de História do Brasil. 

Pareceres favoráveis sob os nºs 1.192 e 
1.193, de 2007, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Maria do Carmo Alves; e 

– Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais. 

50 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 53, DE 2008 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-
mento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislati-
vo nº 53, de 2008, de iniciativa da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes da vigência da Medida Provisória 
nº 399, de 16 de outubro de 2007, que “abre 
crédito extraordinário, em favor da Presidência 
da República e dos Ministérios das Relações 
Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente 
e da Integração Nacional, no valor de quatro-
centos e cinqüenta e seis milhões e seiscen-
tos e vinte e cinco mil reais, para os fins que 
especifica”, conforme o disposto no art. 11 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN. 

51 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 32, de 
2008, de iniciativa da Comissão Mista Especial 
sobre Mudanças Climáticas, que altera 

o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agos-
to de 1981, que dispõe sobre a Política Na-
cional do Meio Ambiente, seus fins e me-
canismos de formulação e aplicação, para 
introduzir critérios relacionados com as mu-
danças climáticas globais no processo de li-
cenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte 
e cinco anos.
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52

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa). 

53 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que 

dispõe sobre a concessão de subven-
ção à implementação de Servidão Florestal, 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
e de reserva legal, e sobre a possibilidade de 
recebimento da subvenção na forma de aba-
timento de dívidas de crédito rural. 

54 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 

143 do Regimento Comum) 

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica. 

55 

PARECER Nº 106, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa. 

56

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2004 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.302, de 2004, da Senadora Serys Slhes-
sarenko, solicitando a instituição, no âmbito do 
Senado Federal, da Semana de Ciência e Tec-
nologia, a ser celebrada anualmente no mês de 
outubro, com o objetivo de mobilizar a população 
brasileira para questões científicas. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 448 a 451, 
de 2007, das Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca; 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Cristovam 
Buarque; de Serviços de Infra-Estrutura, Relator 
ad hoc: Senador Eduardo Azeredo; e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, Relator: Senador Valter Pereira. 

57 

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.) 

58 

REQUERIMENTO Nº 882, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 882, de 2007, do Senador Magno Malta, 
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solicitando a apresentação de voto de aplau-
so à Polícia Federal pela brilhante atuação na 
prisão do traficante internacional Juan Abadia, 
líder do cartel colombiano. 

Parecer favorável, sob nº 287, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. 

59

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Caval-
canti, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 312, de 2007, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez que 
o prazo na Comissão de Assuntos Econômicos 
já se encontra esgotado. (Gestão de florestas 
públicas; institui o Serviço Florestal Brasileiro na 
estrutura do Ministério do Meio Ambiente.) 

60 

REQUERIMENTO Nº 1072, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.072, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando a apresentação de voto 
de aplauso ao economista Alan Greenspan 
pelo lançamento do livro “A era da turbulência: 
aventuras em um mundo novo”. 

Parecer favorável, sob nº 288, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo. 

61 

REQUERIMENTO Nº 1176, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.176, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando a apresentação de 
voto de louvor ao ex-Vice-Presidente norte-
americano Albert Gore Junior e ao IPCC/ Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-

máticas por compartirem o Prêmio Nobel da 
Paz de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 289, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque. 

62 

REQUERIMENTO Nº 1242, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.242, de 2007, do Senador Arthur 
Virgílio, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 266, de 2007-Complementar, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, tamvém, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania. (Local 
do recolhimento do ISS nas operações de ar-
rendamento mercantil)

63 

REQUERIMENTO Nº 1428, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.428, de 2007, do Senador Pedro Simon, 
solicitando a apresentação de voto de louvor 
e congratulações à Senhora Cristina Fernán-
dez Kirchner, por ocasião de sua posse como 
Presidenta da República da Argentina. 

Parecer sob nº 290, de 2008, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, Relator ad hoc: Senador Fernando Collor, 
favorável, com alterações que propõe. 

64 

REQUERIMENTO Nº 1494, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.494, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2006, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, que 
já se encontra apensado aos Projetos de Lei 
do Senado nºs 25, 165, 182, 242, 308 e 355, 
de 2003; 352, de 2004; 370, de 2005; 151 e 
531, de 2007, por regularem a mesma matéria. 
(Propaganda de bebidas alcoólicas) 
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65 

REQUERIMENTO Nº 1495, DE 2007 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.495, de 2007, do Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 510, 
de 1999, e 505, de 2007, com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 35, de 2000, que já se encontra 
apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 
25, 165, 182, 242, 308 e 355, de 2003; 352, 
de 2004; 370, de 2005; 151 e 531, de 2007, 
por regularem a mesma matéria. (Propaganda 
de bebidas alcoólicas) 

66 

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2008 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 115, de 2008, do Senador Cícero Lucena 
e outros Senhores Senadores, solicitando a 
criação de Comissão Temporária 

67

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 158, de 2008, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 29, de 2003, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Agricultura e Refor-
ma Agrária. (Política Pesqueira Nacional) 

68

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2008

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 176, de 2008, do Senador Flexa Ribeiro 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 303, de 2005, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 370, de 1999; 
145, de 2000; e o Projeto de Lei da Câmara nº 

151, de 2001, que já se encontram apensados, 
por regularem a mesma matéria. (Impenhora-
bilidade dos bens de família) 

69

REQUERIMENTO Nº 186, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 186, de 2008, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Senado nº 210, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle. (Isenção do Imposto de Importação 
e IPI incidentes sobre CD e DVD) 

70

REQUERIMENTO Nº 199, DE 2008

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 199, de 2008, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 7, de 2005 e 
17, de 2006-Complementar, com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 129 e 183, de 2003 e 
291, de 2005, que já se encontram apensa-
dos, por regularem a mesma matéria. (Facul-
ta adesão ao SIMPLES por pessoas jurídicas 
que especifica) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PR – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 27 
minutos.)
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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

2ª Sessão Legislativa Ordinária da  
53ª Legislatura -2008

Resenha Mensal 
(269, II, do RISF) 

(Período de 1º a 30/06/2008)

A – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 
DO SENADO FEDERAL

I – MEDIDAS PROVISÓRIAS

Total  .......................................................... 6

1. Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Con-
versão e enviadas à sanção

Total ..........................................................  1
Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2008 (Medi-
da Provisória nº 418, de 2008), que altera as Leis nºs 
11.508, de 20 de julho de 2007, que dispõe sobre o 
regime tributário, cambial e administrativo das Zonas 
de Processamento de Exportação, e 8.256, de 25 de 
novembro de 1991, que cria áreas de livre comércio 
nos municípios de Boa Vista e Bonfim, no Estado de 
Roraima; e dá outras providências.
Sessão: 04.06.2008

2. Aprovadas na íntegra e enviadas à promulga-
ção

Total  .......................................................... 5

Medida Provisória nº 414, de 2008, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação de limites 
operacionais do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES.
Sessão: 03.06.2008

Medida Provisória nº 419, de 2008, que altera as Leis 
nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 10.678, de 23 
de maio de 2003, transformando o cargo de Secretário 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
em Ministro de Estado Chefe da Secretaria Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.
Sessão: 10.06.2008

Medida Provisória nº 420, de 2008, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Encargos Financeiros da 
União, no valor de R$ 12.500.000.000,00 (doze bi-
lhões e quinhentos milhões de reais), para o fim que 
especifica.
Sessão: 18.06.2008

Medida Provisória nº 421, de 2008, que dispõe sobre 
o salário mínimo a partir de 1º de março de 2008.
Sessão: 18.06.2008

Medida Provisória nº 423, de 2008, que Abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios dos Transpor-
tes e da Integração Nacional, no valor global de R$ 
613.752.057,00 (seiscentos e treze milhões, setecentos 
e cinqüenta e dois mil, cinqüenta e sete reais), para os 
fins que especifica.
Sessão: 18.06.2008

II – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À 
CÂMARA DOS DEPUTADOS

De iniciativa do Senado Federal 11
Total ........................................................  11

Projeto de Lei do Senado nº 399, de 2007, de au-
toria do Senador Cristovam Buarque, que denomina 
“Rodovia Honestino Monteiro Guimarães” o trecho da 
BR-020 que corta o Distrito Federal.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte)
Sessão: 02.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 409, de 2007, de autoria 
do Senador Valdir Raupp, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a criar a Escola Técnica Federal de Ariquemes, 
no Estado de Rondônia.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte)
Sessão: 02.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 494, de 2007, de auto-
ria do Senador Marconi Perillo, que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Universidade Federal do Sudeste 
de Goiás (UFSG), com sede no município de Catalão, 
no Estado de Goiás.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte)
Sessão: 02.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 528, de 2007, de autoria 
da Senadora Fátima Cleide, que cria a Universidade 
Federal Rural do Vale do Guaporé – UFRVG, com sede 
no município de São Francisco do Guaporé, Estado 
de Rondônia.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte)
Sessão: 02.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 571, de 2007, de autoria 
do Senador José Nery, que dispõe sobre a criação do 
Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, bem 
como da Semana Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte)
Sessão: 02.06.2008
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Projeto de Lei do Senado nº 189, de 2007, de au-
toria da Senadora Kátia Abreu, que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Universidade Federal do Vale do 
Araguaia (UNIVAR), com sede no Município de Ara-
guatins, Estado do Tocantins.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esportes)
Sessão: 10.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 386, de 2007, de auto-
ria do Senador Wilson Matos, que altera o art. 47 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para insti-
tuir o ano letivo em duzentos dias efetivos de aula, no 
ensino superior.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esportes)
Sessão: 18.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 73 da 
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para permitir 
que a União possa celebrar convênios com os Estados 
e o Distrito Federal visando à prevenção e repressão 
do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com 
os Municípios com o objetivo de prevenir o seu uso 
indevido, e possibilitar a atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania)
Sessão: 23.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 295, de 2007, de auto-
ria da Senadora Serys Slhessarenko, que dispensa de 
pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos 
federais os postulantes a cargos ou empregos públicos 
que tenham renda familiar per capita não superior a 
meio salário mínimo.
(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania)
Sessão: 23.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 561, de 2007, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que institui o ano de 2010 
como “Ano Nacional Joaquim Nabuco”.
(Decisão terminativa da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte)
Sessão: 23.06.2008

Projeto de Lei do Senado nº 255, de 2006, de autoria 
do Senador Pedro Simon, que altera a Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997, para dispor sobre a divulga-
ção, no horário reservado à propaganda eleitoral no 
rádio e na televisão, dos candidatos que respondem 
a processos criminais e de quebra de decoro parla-
mentar.

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania)
Sessão: 30.06.2008

III – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À 
PROMULGAÇÃO

De iniciativa da Câmara dos Deputados 21
Total 21

Projeto de Decreto Legislativo nº 435, de 2007 (nº 
242/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga autorização à Associação Cul-
tural e Comunitária Cohab Nova Carolina S.O.S. 
Vida Nova de Carolina, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Carolina, 
Estado do Maranhão.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 437, DE 
2007 (Nº 259/2007, NA CÂMARA DOS DEPUTADOS), 
qUE APROVA O ATO qUE OUTORGA AUTORIZA-
ÇÃO À UNIÃO DOS MORADORES DA COHEB SA-
CAVÉM PARA EXECUTAR SERVIÇO DE RADIODI-
FUSÃO COMUNITÁRIA NA CIDADE DE SÃO LUíS, 
ESTADO DO MARANHÃO.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 452, de 2007 (nº 
233/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação de Difusão 
Comunitária Fortaleza para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Blumenau, Estado 
de Santa Catarina.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 468, de 2007 (nº 
327/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Beneficen-
te Cristã de Ilhota para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Ilhota, Estado de Santa 
Catarina.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 471, de 2007 (nº 
2.464/2006, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
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ato que outorga autorização à Centro Social Comuni-
tário Joel Canela de Oliveira para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Felipe Guerra, 
Estado do Rio Grande do Norte.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 472, de 2007 (nº 
240/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Novo Horizonte Radio-
difusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Cupira, 
Estado de Pernambuco.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 473, de 2007 (nº 
276/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Amigos de 
Ielmo Marinho para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ielmo Marinho, Estado do 
Rio Grande do Norte.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 475, de 2007 (nº 
290/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Comunitária 
Educacional e de Desenvolvimento Cultural e Comuni-
cação Social de Doutor Severiano – RN para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Doutor 
Severiano, Estado do Rio Grande do Norte.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 5, de 2008 (nº 
334/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Fundação 
João XXIII para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Mafra, Estado de 
Santa Catarina.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2008 (nº 
364/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato que outorga autorização à Associação Comunitária 
de Comunicação e Cultura Alternativa para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Uru-
bici, Estado de Santa Catarina.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 23, de 2008 (nº 
337/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Apeuense 
de Radiodifusão Comunitária – AARC para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cas-
tanhal, Estado do Pará.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 24, de 2008 (nº 
342/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Comunitá-
ria e Cultural Modelo – ACCM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Castanhal, 
Estado do Pará.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 25, de 2008 (nº 
344/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio FM Medianeira 
S/C Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Buritis, Estado 
de Minas Gerais.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 26, de 2008 (nº 
360/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação de Difusão 
Comunitária Guarani para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Caetés, Estado de 
Pernambuco.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 28, de 2008 (nº 
370/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Comunitária 
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de Difusão Cultural Ramal Livre para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Jaboticabal, 
Estado de São Paulo.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2008 (nº 
392/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Comunitária 
de Comunicação de Jardim de Piranhas/RN para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Jardim de Piranhas, Estado do Rio Grande do Norte.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 40, de 2008 (nº 
394/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação Comunitária 
e Cultural Quixabense para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Quixabá, Estado de 
Pernambuco.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 43, de 2008 (nº 
156/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio Liber-
dade de Itarema Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em onda média na cidade de Itarema, 
Estado do Ceará.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 46, de 2008 (nº 
340/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga autorização à Associação de Desen-
volvimento Comunitário para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Nova Hartz, Estado 
do Rio Grande do Sul.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 50, de 2008 (nº 
390/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio San-
tuário FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 

sonora em freqüência modulada na cidade de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

Projeto de Decreto Legislativo nº 54, de 2008 (nº 
505/ 2008, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Fundação Semeador para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Santana, Estado do Amapá.
(DECISÃO TERMINATIVA DA COMISSÃO DE CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁ-
TICA)
SESSÃO: 11.06.2008

IV – ESCOLHA DE CHEFES DE MISSÃO  
DIPLOMÁTICA

Total 12
Mensagem nº 74, de 2008 (nº 207, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor 

Presidente da República submete à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Affonso José 
Santos, Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Especial do Ministério das Rela-
ções Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Congo.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 75, de 2008 (nº 208, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República sub-
mete à apreciação do Senado Federal a indicação do 
Senhor Fernando José Marroni de Abreu, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Rei-
no Hashemita da Jordânia.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 84, de 2008 (nº 243, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República sub-
mete à apreciação do Senado Federal a indicação da 
Senhora Maria Nazareth Farani Azevedo, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil 
em Genebra.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 95, de 2008 (nº 271, de 2008, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor 
Sérgio Augusto de Abreu e Lima Florêncio Sobrinho, , 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Especial do Ministério das Relações Exte-
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riores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto aos Estados Unidos Mexicanos.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 96, de 2008 (nº 272, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Roberto Carvalho de Azevêdo, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Especial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Delegado Permanente do Brasil 
junto à Organização Mundial do Comércio e a outras 
Organizações Econômicas, com sede em Genebra.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 97, de 2008 (nº 283, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Eduardo dos Santos, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Paraguai.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 100, de 2008 (nº 293, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federa, nos termos 
do art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o 
art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
o nome da Senhora Maria Stela Pompeu Brasil Frota, 
Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Especial do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil 
junto à Confederação Helvética.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 115, de 2008 (nº 335, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal a indicação 
da Senhora Maria Stela Pompeu Brasil Frota, Ministra 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Especial do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixadora 
do Brasil junto à Confederação Helvética, exercer o 
cargo de Embaixadora do Brasil junto ao Principado 
de Liechtenstein.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 105, de 2008 (nº 320, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, nos termos 
do art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39 
da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome 
do Senhor Clodoaldo Hugueney Filho, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 

Especial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública Popular da China, e, cumulativamente, o cargo 
de Embaixador do Brasil na Mongólia e na República 
Popular Democrática da Coréia, desde que obtidos os 
agréments dos governos desses países.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 106, de 2008 (nº 321, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, nos termos 
do art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39 
da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome 
do Senhor Luiz Augusto de Castro Neves, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Japão.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 107, de 2008 (nº 322, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, nos ter-
mos do art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 
39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o 
nome do Senhor Ivan Oliveira Cannabrava, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Grão-Ducado de Luxemburgo, desde que obtido o 
agrément do governo desse País.
Sessão: 18.06.2008

Mensagem nº 114, de 2008 (nº 341, de 2008, na ori-
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado Federal, nos termos 
do art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39 
da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome 
do Senhor Pedro Fernando Bretãs Bastos, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à Irlanda.
Sessão: 18.06.2008

V – ESCOLHA DE AUTORIDADES

Total  .......................................................... 3

Parecer nº 482, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 91, 
de 2008 (nº 289, de 2008, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à aprecia-
ção do Senado Federal o nome do Doutor Luis Felipe 
Salomão, Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro, para compor o Superior 
Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro, em vaga re-
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servada a Desembargador dos Tribunais de Justiça, 
decorrente do falecimento do Senhor Ministro Hélio 
Quaglia Barbosa.
Sessão: 04.06.2008

Parecer nº 483, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 92, 
de 2008 (nº 290, de 2008, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à aprecia-
ção do Senado Federal o nome do Doutor Mauro Luiz 
Campbell Marques, para compor o Superior Tribunal 
de Justiça, no cargo de Ministro, em vaga reservada a 
membro do Ministério Público, com mais de dez anos 
de carreira, relativo ao quinto constitucional, decor-
rente da aposentadoria do Senhor Ministro Francisco 
Peçanha Martins.
Sessão: 04.06.2008

Parecer nº 484, de 2008, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem nº 93, 
de 2008 (nº 291, de 2008, na origem), pela qual o Se-
nhor Presidente da República submete à apreciação 
do Senado Federal o nome do Doutor Geraldo Og Ni-
céas Marques Fernandes, Desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco, para compor o 
Superior Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro, em 
vaga reservada a Desembargadores dos Tribunais de 
Justiça, decorrente da aposentadoria do Senhor Mi-
nistro Raphael de Barros Monteiro Filho.
Sessão: 04.06.2008 

VI – REqUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO DE COMISSÃO PARLAMENTAR DE  

INqUÉRITO

Total ..........................................................  1

Requerimento nº 818, de 2008, de autoria do Senador 
Magno Malta e outros Srs. Senadores, solicitando, em 
aditamento ao Requerimento nº 200, de 2008, a pror-
rogação do prazo de funcionamento em 180 (cento e 
oitenta dias), a partir de 4 de agosto de 2008, da CPI, 
destinada a apurar a utilização da internet na prática 
de crimes de “pedofilia”, bem como a relação desses 
crimes com o crime organizado.
(Acolhido nos termos do art. 152, do Regimento Inter-
no do Senado Federal)
Sessão: 25.06.2008

VII – REqUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE  
COMISSÃO TEMPORÁRIA

Total  .......................................................... 1

Requerimento nº 794, de 2008, de autoria do Sena-
dor Renato Casagrande, solicitando o aditamento ao 
Requerimento nº 227, de 2008, que solicita a criação 
de Comissão de Juristas com a finalidade de elaborar 

projeto de Código de Processo Penal, a fim de que 
passe a ser integrada por 9 (nove) juristas.
Sessão: 18.06.2008

VIII – REqUERIMENTOS DE SESSÕES  
ESPECIAIS E HOMENAGENS NO PERíODO DO 

EXPEDIENTE

Total  .......................................................... 4

Requerimento nº 640, de 2008, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque e outros Senhores Senadores, so-
licitando, nos termos do art. 199 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a realização de Sessão Especial 
do Senado, no dia 20 de junho de 2008, destinada a 
homenagear Leonel de Moura Brizola, no transcurso 
do quarto aniversário de seu falecimento, ocorrido no 
dia 21 de junho de 2004; aditado pelo Requerimento 
nº 743, de 2008, aprovado na sessão de 05.06.2008, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque e outros Se-
nhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais 
do Senado Federal, que o tempo destinado aos orado-
res do Período do Expediente da sessão deliberativa 
ordinária do dia 10 de junho de 2008 seja dedicado a 
homenagear a Leonel de Moura Brizola, no transcurso 
do quarto aniversário de seu falecimento.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 702, de 2008, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, 
solicitando, nos termos Regimentais, a realização de 
sessão especial em homenagem ao Grande Oriente 
do Brasil, a ser realizada no dia 17 de junho de 2008, 
pela celebração da data de sua criação, no dia 17 de 
junho de 1822; e, em aditamento, Requerimento nº 
737, de 2008, de autoria do Senador Mozarildo Caval-
canti e outros Senhores Senadores, e Requerimen-
to nº 763, de 2008, de autoria do Senador Mozarildo 
Cavalcanti e outros Senhores Senadores, solicitando 
que a Sessão Especial de que trata o Requerimento 
nº 702 seja realizada conjuntamente com a Sessão já 
aprovada para homenagear a Maçonaria Brasileira, no 
dia 20 de agosto de 2008.
Sessão: 05.06.2008

Requerimento nº 447, de 2008, de autoria do Sena-
dor José Maranhão, solicitando, nos termos do art. 199 
do Regimento Interno do Senado Federal, Sessão Es-
pecial para homenagear o ex-Presidente do Senado 
Federal Humberto Lucena, pelo transcurso do 10º ano 
de seu falecimento.
Sessão: 12.06.2008

Requerimento nº 683, de 2008, de autoria do Senador 
Adelmir Santana, solicitando, nos termos do art. 199 
do Regimento Interno do Senado Federal, a realiza-
ção de Sessão Especial, no dia 26 de junho de 2008, 
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às 10 horas, em comemoração ao transcurso do 152º 
aniversário de criação do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal.
Sessão: 18.06.2008

IX – OUTROS REqUERIMENTOS APROVADOS

Total ..........................................................  2

Requerimento nº 725, de 2008, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos regimentais, 
seja convidado o Professor Muhammad Yunus, Prêmio 
Nobel da Paz de 2006, criador do Grameen Bank em 
Bangladesh, uma das mais importantes e bem sucedi-
das experiências de microcrédito no mundo, para com-
parecer ao Plenário do Senado Federal na sessão da 
tarde de 12 de junho de 2008, logo após a audiência 
que terá com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
ocasião em que poderá relatar de sua experiência e 
de suas recomendações ao Brasil com a finalidade 
de erradicar a pobreza e promover o desenvolvimento 
com justiça social.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 751, de 2008, de autoria do Senador 
Wellington Salgado, solicitando que sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 297, de 2007, além da Comis-
são constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.
Sessão: 10.06.2008

X – MATÉRIA REJEITADA

Total ..........................................................  1

Projeto de Lei do Senado nº 63, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Álvaro Dias, que altera 
os arts. 6º e 16 da Lei Complementar nº 76, de 1993, 
a fim de garantir o pagamento de créditos tributários 
através da retenção sobre o valor a ser pago a título 
de indenização por desapropriação de interesse social 
para reforma agrária.
(Decisão terminativa da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária)
Sessão: 24.06.2008.

XI – MATÉRIA PREJUDICADA

Total ..........................................................  1

Requerimento nº 102, de 2008, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque, solicitando, nos termos do art. 199 
do Regimento Interno do Senado Federal, a realização 
de Sessão Especial do Senado, no dia 20 de junho de 
2008, destinada a homenagear Leonel de Moura Bri-
zola, no transcurso do quarto aniversário de seu fale-
cimento, ocorrido no dia 21 de junho de 2004. 

(Declarado prejudicado em função da aprovação do 
Requerimento nº 640, de 2008)
Sessão: 03.06.2008

XII – MATÉRIA RETIRADA PELO AUTOR
Total ..........................................................  1

Projeto de Lei do Senado nº 213, de 2008, de autoria 
do Senador Cristóvam Buarque, que insere § 4º no art. 
48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacio-
nal, com o fim de estipular em dois meses o prazo de 
revalidação e reconhecimento, respectivamente, de 
diplomas de graduação e de pós-graduação expedidos 
por universidades estrangeiras.
(Retirado pelo Requerimento nº 811, de 2008)
Sessão: 24.06.2008

XIII – OUTRAS DELIBERAÇÕES
Total ........................................................  59

Requerimento nº 703, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, VOTO DE PESAR, 
pelo falecimento, em São Paulo, no dia 27 de maio de 
2008, do escritor AUSTREGÉSILO CARRANO.
Sessão: 02.06.2008

Requerimento nº 704, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
lembrança em homenagem à memória do intelectual 
amazonense SÓCRATES BOMFIM, que, se vivo fos-
se, estaria completando 100 anos no dia 30 de maio 
de 2008.
Sessão: 02.06.2008

Requerimento nº 706, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de lem-
brança em homenagem póstuma ao insigne homem 
público brasileiro SÉRGIO MOTTA, que hoje será alvo 
de manifestações de apreço “in memoriam” pelo Insti-
tuto Sérgio Motta e pelo Jockey Club de S. Paulo.
Sessão: 02.06.2008

Requerimento nº 707, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, do 
Regimento Interno, e ouvido o Plenário, seja consigna-
do, nos Anais do Senado, VOTO DE LOUVOR ao povo 
de SÃO PAULO DE OLIVENÇA, no Amazonas, pelo 
transcurso de seu aniversário, no dia 31 de maio.
Sessão: 02.06.2008

Requerimento nº 710, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, 
do Regimento Interno do Senado Federal, VOTO DE 
LEMBRANÇA, em homenagem póstuma ao industrial 
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e intelectual amazonense SÓCRATES BOMFIM, ao 
ensejo do lançamento do livro de sua autoria intitulado 
“Um Esboço da Vida Amazônica”.
Sessão: 02.06.2008

Requerimento nº 712, de 2008, de autoria do Sena-
dor Álvaro Dias, solicitando, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção em 
ata de voto de pesar e apresentação de condolências 
à família, pelo falecimento do General Alípio Ayres 
de Carvalho, ocorrido no dia 30 de maio de 2008, em 
Curitiba.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 713, de 2008, de autoria do Sena-
dor Álvaro Dias, solicitando, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção em 
ata de Voto de Pesar e apresentação de condolências 
à família, pelo falecimento do delegado de polícia Fau-
ze Mahamoud Salmen Hussain, ocorrido no dia 1º de 
junho de 2008, em Curitiba.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 716, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplau-
so ao engenheiro empresário JOSÉ NASSER, da área 
de construção civil do Amazonas, ao qual foi deferido 
o Prêmio de “Industrial de 2008”, conferido pela Fede-
ração das Indústrias do Estado do Amazonas-FIEAM 
em conjunto com o Centro da Indústria do Estado do 
Amazonas-CIEAM.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 717, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218, do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar 
pelo falecimento, ocorrido no dia 2 de junho de 2008, 
do escritor JOSÉ ALCIDES PINTO, vítima de atrope-
lamento por uma motocicleta, em Fortaleza/CE.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 718, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso 
ao microempresário MARCELO SILVEIRA LOPES, ao 
qual foi deferido o Prêmio de “Microindustrial de 2008”, 
conferido pela Federação das Indústrias do Estado do 
Amazonas-FIEAM em conjunto com o Centro da In-
dústria do Estado do Amazonas-CIEAM.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 719, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso à RECOFARMA INDÚSTRIA DO AMAZONAS, 
à qual foi deferido o “Prêmio de Geradora do Maior 

Superávit Cambial de 2007”, conferido pela Federa-
ção das Indústrias do Estado do Amazonas-FIEAM 
em conjunto com o Centro da Indústria do Estado do 
Amazonas-CIEAM.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 720, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso à NOKIA DO BRASIL TECNOLOGIA, à qual 
foi deferido o “Prêmio de maior exportadora 2007”, 
conferido pela Federação das Indústrias do Estado 
do Amazonas-FIEAM em conjunto com o Centro da 
Indústria do Estado do Amazonas-CIEAM.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 722, de 2008, de autoria dos Sena-
dores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo, solicitando, 
nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, voto de aplauso para ÉDER CARLOS 
LOPES COIMBRA, com a finalidade de homenagear o 
estudante da Escola Municipal Ramiro Lopes, da Co-
munidade Barra Nova, na cidade de Padre Paraíso, em 
Minas Gerais, por ter vencido o certame sobre a língua 
portuguesa – Soletrando – do Programa Caldeirão do 
Huck, promovido pela Rede Globo de Televisão.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 726, de 2008, de autoria do Sena-
dor Flavio Arns, solicitando, nos termos regimentais, 
voto de louvor à Faculdade Santa Terezinha, locali-
zada em São Luiz, Estado do Maranhão, por ocasião 
do décimo aniversário de sua fundação. A Faculdade 
Santa Terezinha é uma instituição de ensino superior, 
criada e mantida pela Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAE) de São Luiz.
Sessão: 04.06.2008

Requerimento nº 729, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218, do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar 
pelo falecimento do Sr. EDEVAIR DE SOUZA FARIA, 
pai do jogador Romário, ocorrido no dia 22 de maio 
de 2008.
Sessão: 04.06.2008

Requerimento nº 730, de 2008, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 
218, do Regimento Interno do Senado Federal, voto 
de pesar pelo falecimento do engenheiro HELVÉCIO 
GILSON, ocorrido no dia 23 de maio de 2008, no Rio 
de Janeiro.
Sessão: 04.06.2008

Requerimento nº 731, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218, do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar 
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pelo falecimento do empresário MÁRIO OROFINO, 
ocorrido no dia 29 de maio de 2008.
Sessão: 04.06.2008

Requerimento nº 732, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
pesar pelo falecimento da Embaixatriz Jeanne Chan-
tal Neele, esposa do Embaixador do Brasil em Hon-
duras, Brian Michael Fraser Neele, ocorrido no dia 30 
de maio de 2008, em acidente aéreo no aeroporto de 
Tegucigalpa .
Sessão: 04.06.2008

Requerimento nº 733, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso ao casal SADIE e KHALED HAUACHE que 
comemoraram no dia 29 de maio de 2008, 60 anos 
de casamento.
Sessão: 04.06.2008

Requerimento nº 734, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso 
à paraatleta amazonense VALÉRIA SANTARÉM, pelas 
medalhas conquistadas na Copa Aberta da Europa 
(Eurowaves), realizada na República Tcheca.
Sessão: 04.06.2008

Requerimento nº 738, de 2008, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando, nos termos do disposto no 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata 
de voto de profundo pesar e apresentação de condo-
lências à família, pelo falecimento do Músico Antonio 
Alves, conhecido pelo nome artístico de Toinho Alves, 
ocorrido no dia 29 de maio de 2008, na cidade de ja-
boatão dos Guararapes, em Pernambuco.
Sessão: 05.06.2008

Requerimento nº 739, de 2008, de autoria do Sena-
dor Inácio Arruda, solicitando, nos termos do artigo 
222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto 
de louvor a Senhora Yolanda Vidal Queiroz, Presidente 
do Grupo Edson Queiroz, por ter sido agraciada com o 
Prêmio Personalidade do Ano, outorgada pela Câmara 
de Comércio Brasil-Estados Unidos, no dia 22 de maio 
de 2008, em Nova York.
Sessão: 05.06.2008

Requerimento nº 741, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso à Atleta Amazonense DEISE SOARES pelo 
Bicampeonato alcançado na prova dos 400m dos Jo-
gos do SESI, realizados em Manaus.
Sessão: 05.06.2008

Requerimento nº 746, de 2008, de autoria do Sena-
dor Marco Maciel, solicitando, na forma do disposto 
no Regimento Interno, inserção em ata de voto de 
profundo pesar e apresentação de condolências à 
família pelo falecimento do ex-Senador João Assis 
Meira Filho, ocorrido no dia 08 de junho de 2008, na 
cidade de Brasília.
Sessão: 09.06.2008

Requerimento nº 748, de 2008, de autoria do Sena-
dor Álvaro Dias, solicitando, nos termos do art. 218, 
do Regimento Interno do Senado Federal, inserção 
em ata de voto de profundo pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento do engenheiro 
PLÍNIO FRANCO FERREIRA DA COSTA, ex-deputado 
federal e ex-vice-governador do Paraná, ocorrido no 
dia 07 de junho 2008, em Curitiba.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 749, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218, do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção em 
ata de voto de pesar pelo falecimento do radialista e 
ex-Senador Meira Filho, ocorrido no dia 8 de junho de 
2008, em Brasília-DF.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 750, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pe-
sar pelo falecimento do radialista e jornalista Luiz de 
Carvalho, ocorrido no dia 9 de junho de 2008, no Rio 
de Janeiro-RJ.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 752, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218, 
do Regimento Interno do Senado Federal, inserção 
em ata de voto de pesar pelo falecimento do fundador 
do famoso bloco de carnaval “Galo da Madrugada”, 
Enéas Freire, ocorrido no dia 8 de junho de 2008, em 
Recife-PE.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 753, de 2008, de autoria do Sena-
dor Romeu Tuma, solicitando, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno do Senado Federal, Votos de 
Congratulações à sua Eminência Reverendíssima, 
Dom Odilo Pedro Scherer, Arcebispo de São Paulo, 
pela passagem do centenário da Arquidiocese de São 
Paulo no dia 7 de junho de 2008.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 758, de 2008, de autoria do Senador 
João Vicente Claudino, solicitando, nos termos do art. 
218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto 
de pesar pelo falecimento do Senhor José Ferreira de 
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Souza – o “seu Bem”, farmacista mais antigo de Tere-
sina, ocorrido no dia 09 de junho de 2008.
Sessão: 12.06.2008

Requerimento nº 764, de 2008, de autoria dos Se-
nadores Geraldo Mesquita e Paulo Paim, solicitando, 
nos termos do art. 218, inciso VII do Regimento Inter-
no do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento 
do cantor, compositor e intérprete da Mangueira José 
Clementino Bispo dos Santos o “Jamelão”.
Sessão: 16.06.2008

Requerimento nº 765, de 2008, de autoria do Senador 
Marco Maciel e outros Senhores Senadores, solicitan-
do, nos termos do disposto no Regimento Interno do 
Senado Federal, homenagens pelo falecimento do Ex-
Deputado José Carlos Estelita Guerra, ocorrido no dia 
15 de junho de 2008, na cidade de Recife-PE.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 766, de 2008, de autoria do Senador 
Arthur Virgílio, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
do ex-Deputado Federal José Carlos Guerra.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 767, de 2008, de autoria do Se-
nador Jarbas Vasconcelos, solicitando voto de pesar 
pelo falecimento do ex-Deputado Federal José Carlos 
Guerra.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 768, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 218 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pe-
sar pelo falecimento do jornalista CARLOS ZIGMUND 
KISLANOV, ocorrido no dia 10 de junho de 2008, no 
Rio de Janeiro-RJ.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 769, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de pesar pelo fale-
cimento do Cantor e intérprete José Bispo Clementino 
dos Santos, o Jamelão.
Sessão: 17.06.2008
Requerimento nº 771, de 2008, de autoria do Senador 
Alvaro Dias, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
do empresário Moisés Bergerson.

Sessão: 17.06.2008

Requerimento Nº 772, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao atleta 
brasiliense Danilo Índio Villefort.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 773, de 2008, de autoria do Sena-
dor Alvaro Dias, solicitando voto de aplauso ao médico 
Marcos Mocellin.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 774, de 2008, de autoria do Senador 
João Pedro, solicitando votos de aplauso à para-atleta 
de natação Valéria Santarém Lira.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 781, de 2008, de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando votos de congratulações aos 
Senhores Dr. Roberto Kalil Filho, do Instituto do Coração 
(InCor) do Hospital das Clínicas (HC) da Faculdade de 
Medicina da USP (FMUSP) e ao empresário Antonio 
Ermírio de Moraes, que, no dia 10 de junho de 2008, 
receberam a medalha Oswaldo Cruz, concedida pelo 
Ministério da Saúde a personalidades de destaque no 
setor de Saúde Pública.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 786, de 2008, de autoria do Sena-
dor Flexa Ribeiro, solicitando voto de pesar pelo fale-
cimento do Dr. Gilberto Guimarães.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 787, de 2008, de autoria do Sena-
dor Flexa Ribeiro, solicitando voto de pesar pelo fale-
cimento do Sr. Benedicto Monteiro.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 789, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso para a 
Marinha do Brasil, pelo transcurso do 143º aniversário 
da Batalha Naval do Riachuelo – Data Magna da Ma-
rinha – comemorado no dia 11 de junho.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 791, de 2008, de autoria do Sena-
dor Paulo Paim, solicitando voto de aplauso pelos 140 
anos da Sociedade Partenon Literário.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 792, de 2008, de autoria do Senador 
Paulo Paim e outros Senhores Senadores, solicitando, 
nos termos do Art. 222 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, voto de aplauso a Éder Carlos Lopes 
Coimbra, vencedor do quadro Soletrando, do programa 
Caldeirão do Huck, da TV Globo. O estudante teve o 
melhor desempenho entre cinco mil participantes de 
duas mil escolas públicas de todo o País.
Sessão: 18.06.2008

Requerimento nº 793, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de lembrança em 
homenagem à memória do intelectual amazonense 
Benjamin Magalhães Brandão, Professor e Juiz no 
Amazonas, ao ensejo da publicação de depoimen-
to intitulado “A História de Uma Injustiça”, que relata 
episódio que envolveu o ilustre amazonense, vítima 
de processo de perseguição à época do regime de 
exceção, só mais tarde, já na democracia, resgatado, 
com o reconhecimento oficial da verdade, e, em con-
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seqüência, provando a injustiça praticada contra um 
homem de bem.
Sessão: 18.06.2008

Requerimento nº 800, de 2008, de autoria do Sena-
dor José Nery, solicitando, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplau-
so à Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB e 
ao Tribunal Superior Eleitoral – TSE, pelo lançamento 
da Campanha Mãos Limpas – Pelo Voto Livre e Cons-
ciente, no dia 18 de junho de 2008.
Sessão: 18.06.2008

Requerimento nº 804, de 2008, de autoria do Se-
nador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 
222, do Regimento Interno do Senado Federal, voto 
de aplauso ao Atleta Amazonense SANDRO VIANA, 
pela conquista de Medalha de Ouro no XIII Campeo-
nato Ibero-Americano de Atletismo, em Iquíque, Chile, 
no dia 22 de maio de 2008.
Sessão: 19.06.2008

Requerimento nº 805, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso ao ATLÉTICO SUL-AMÉRICA, da comunida-
de do Paranapanema, em Parintins/AM, que chega em 
primeiro lugar na final do primeiro turno da 2ª divisão 
do Campeonato de Futebol local, em condições de 
retornar à 1ª divisão.
Sessão: 19.06.2008

Requerimento nº 806, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do art. 222, 
do Regimento Interno do Senado Federal, voto de 
aplauso ao Escritor e Filósofo Amazonense Demos-
thenes Carminé, pelo lançamento do livro “Teresinha 
Morango”, uma homenagem à beleza do Amazonas, 
representada pela ex-Miss Brasil.
Sessão: 19.06.2008

Requerimento nº 807, de 2008, de autoria do Senador 
Mão Santa, solicitando, nos termos regimentais, voto 
de pesar pelo falecimento do Senhor Professor Dou-
tor José Gerardo Ponte, Médico de expressiva carreira 
acadêmica e serviços prestados ao Ceará e ao Brasil, 
apresentando condolências à família.
Sessão: 19.06.2008

Requerimento nº 815, de 2008, de autoria do Senador 
Sérgio Guerra, solicitando, nos termos dos arts. 218 e 
seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, 
a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento 
da ex-Primeira-Dama D. Ruth Cardoso, esposa do Ex-
Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, 
ocorrido dia no 24 de junho de 2008.
Sessão: 25.06.2008

Requerimento nº 816, de 2008, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
da Ex-Primeira-Dama do País, Dra. Ruth Cardoso.
Sessão: 25.06.2008

Requerimento nº 817, de 2008, de autoria do Senador 
Álvaro Dias, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
da Ex-Primeira-Dama do País, Dra. Ruth Cardoso. 
Sessão: 25.06.2008

Requerimento nº 819, de 2008, de autoria do Senador 
Tasso Jereissati, solicitando voto de pesar pelo faleci-
mento da Ex-Primeira-Dama, Dra. Ruth Cardoso.
Sessão: 25.06.2008

Requerimento nº 820, de 2008, de autoria do Senador 
Marco Maciel, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
da Ex-Primeira-Dama, Dra. Ruth Cardoso.
Sessão: 25.06.2008

Requerimento nº 821, de 2008, de autoria do Sena-
dor Arthur Virgílio, solicitando voto de pesar pelo fale-
cimento da Dra. Ruth Cardoso.
Sessão: 25.06.2008

Requerimento nº 826, de 2008, de autoria do Senador 
Paulo Paim, solicitando voto de pesar à índia Xavante 
que faleceu no dia 25 de junho de 2008.
Sessão: 27.06.2008

XIV – REqUERIMENTOS DE LICENÇA

Total  ........................................................ 70

Observações:
Art. 13 – licença / representação a serviço da Casa / 
missão política ou cultural de interesse parlamentar.
Art. 40 – representação da Casa / missão no País ou 
no exterior (deferidos pela Mesa).
Art. 43, I – tratamento de saúde.
Art. 43, II – interesse particular.

Requerimento nº 263, de 2008-M, Senador Paulo 
Duque – art. 13 – 03/06/2008.

Requerimento nº 264, de 2008-M, Senador Carlos 
Dunga – art. 13 – 03/06/2008.

Requerimento nº 265, de 2008-M, Senadora Fátima 
Cleide – art. 13 – 03/06/2008.

Requerimento nº 266, de 2008-M, Senador Wellington 
Salgado – art. 13 – 03/06/2008.

Requerimento nº 267, de 2008-M, Senador Magno 
Malta – art. 13 – 03/06/2008.

Requerimento nº 268, de 2008-M, Senador Cristovam 
Buarque – art. 13 – 04 a 06/06/2008.

Requerimento nº 269, de 2008-M, Senador Marcelo 
Crivella – art. 13 – 03 e 04/06/2008.
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Requerimento nº 270, de 2008-M, Senadora Roseana 
Sarney – art. 43, I – 04 e 05/06/2008.

Requerimento nº 271, de 2008-M, Senador César 
Borges – art. 43, II – 05 a 16/06/2008.

Requerimento nº 272, de 2008-M, Senador Sérgio 
Guerra – art. 13 – 05/06/2008.

Requerimento nº 273, de 2008-M, Senador Augusto 
Botelho – art. 13 – 05/06/2008.

Requerimento nº 274, de 2008-M, Senador Sérgio 
Zambiasi – art. 13 – 05/06/2008.

Requerimento nº 275, de 2008-M, Senador Gilberto 
Goellner – art. 43, II – 05/06/2008.

Requerimento nº 276, de 2008-M, Senador Fernando 
Collor – art. 13 – 05/06/2008.

Requerimento nº 277, de 2008-M, Senador João Ri-
beiro – art. 13 – 05/06/2008.

Requerimento nº 278, de 2008-M, Senador Gerson 
Camata – art. 13 – 10 a 14/06/2008.

Requerimento nº 279, de 2008-M, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior – art. 13 – 09 a 10/06/2008.

Requerimento nº 280, de 2008-M, Senador Expedito 
Júnior – art. 13 – 05/06/2008.

Requerimento nº 281, de 2008-M, Senadora Patrícia 
Saboya – art. 13 – 10/06/2008.

Requerimento nº 282, de 2008-M, Senador Mozarildo 
Cavalcanti – art. 13 – 10 a 12/06/2008.

Requerimento nº 283, de 2008-M, Senador Cristovam 
Buarque – art. 13 – 12 a 14/06/2008.

Requerimento nº 284, de 2008-M, Senador Virgínio 
de Carvalho – art. 13 – 09 e 10/06/2008.

Requerimento nº 285, de 2008-M, Senador Magno 
Malta – art. 13 – 10/06/2008.

Requerimento nº 286, de 2008-M, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior – art. 13 – 11 e 12/06/2008.

Requerimento nº 287, de 2008-M, Senador Jarbas 
Vasconcelos – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 288, de 2008-M, Senador Delcídio 
Amaral – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 289, de 2008-M, Senador Mário 
Couto – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 290, de 2008-M, Senadora Patrícia 
Saboya – art. 13 – 11/06/2008.

Requerimento nº 291, de 2008-M, Senador Osmar 
Dias – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 292, de 2008-M, Senador Magno 
Malta – art. 13 – 11/06/2008.

Requerimento nº 293, de 2008-M, Senador Magno 
Malta – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 294, de 2008-M, Senador Marcelo 
Crivella – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 295, de 2008-M, Senadora Rosalba 
Ciarlini – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 296, de 2008-M, Senador Sérgio 
Guerra – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 297, de 2008-M, Senador Valdir 
Raupp – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 298, de 2008-M, Senador Papaléo 
Paes – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 299, de 2008-M, Senadora Patrícia 
Saboya – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 300, de 2008-M, Senador João Ri-
beiro – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 301, de 2008-M, Senador Eduardo 
Azeredo – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 302, de 2008-M, Senador Fernando 
Collor – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 303, de 2008-M, Senadora Ideli 
Salvatti – art. 13 – 12/06/2008.

Requerimento nº 304, de 2008-M, Senadora Roseana 
Sarney – art. 43, I – 10 a 12/06/2008.

Requerimento nº 305, de 2008-M, Senadora Rosalba 
Ciarlini – art. 43, II – 17, 18 e 19/06/2008.

Requerimento nº 306, de 2008-M, Senador Virgínio 
de Carvalho – art. 13 – 17/06/2008.

Requerimento nº 307, de 2008-M, Senadora Patrícia 
Saboya – art. 13 – 17/06/2008.

Requerimento nº 308, de 2008-M, Senador Wellington 
Salgado – art. 13 – 17/06/2008.

Requerimento nº 309, de 2008-M, Senador Francisco 
Dornelles – art. 13 – 17/06/2008.

Requerimento nº 310, de 2008-M, Senador Sérgio 
Guerra – art. 13 – 18 e 19/06/2008.

Requerimento nº 311, de 2008-M, Senador Paulo 
Paim – art. 13 – 19/06/2008.

Requerimento nº 312, de 2008-M, Senador Lobão 
Filho – art. 43, II – 19/06/2008.

Requerimento nº 313, de 2008-M, Senador Neuto de 
Conto – art. 13 – 19/06/2008.

Requerimento nº 314, de 2008-M, Senador Expedito 
Júnior – art. 13 – 19/06/2008.

Requerimento nº 315, de 2008-M, Senador João Ri-
beiro – art. 43, II – 19/06/2008.
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Requerimento nº 316, de 2008-M, Senador Marcelo 
Crivella – art. 13 – 19/06/2008.

Requerimento nº 317, de 2008-M, Senador Mão San-
ta – art. 13 – 24 a 26/06/2008.

Requerimento nº 318, de 2008-M, Senadora Patrícia 
Saboya – art. 13 – 18/06/2008.

Requerimento nº 319, de 2008-M, Senadora Fátima 
Cleide – art. 13 – 19/06/2008.

Requerimento nº 320, de 2008-M, Senadora Serys 
Slhessarenko – art. 13 – 23 a 30/06/2008.

Requerimento nº 321, de 2008-M, Senador Raimundo 
Colombo – art. 43, I – 19/06/2008.

Requerimento nº 322, de 2008-M, Senador José Sar-
ney – art. 43, I – 17 a 19/06/2008.

Requerimento nº 323, de 2008-M, Senador Almeida 
Lima – art. 43, I – 29 e 30/04/2008.

Requerimento nº 324, de 2008-M, Senador Almeida 
Lima – art. 43, II – 15/05/2008.

Requerimento nº 325, de 2008-M, Senador Almeida 
Lima – art. 43, I – 20 e 21/05/2008.

Requerimento nº 326, de 2008-M, Senador Almeida 
Lima – art. 43, I – 04 e 05/06/2008. 

Requerimento nº 327, de 2008-M, Senador José Sar-
ney – art. 13 – 24 a 26/06/2008.

Requerimento nº 328, de 2008-M, Senadora Ideli 
Salvatti – art. 43, I – 17 a 19/06/2008.

Requerimento nº 329, de 2008-M, Senador Renan 
Calheiros – art. 13 – 17/06/2008.

Requerimento nº 330, de 2008-M, Senador Mozarildo 
Cavalcanti – art. 43, I – 17 a 19/06/2008.

Requerimento nº 331, de 2008-M, Senador Cristovam 
Buarque – art. 43, I – 18/06/2008.

Requerimento nº 332, de 2008-M, Senador João Dur-
val – art. 13 – 1º a 03/07/2008.

Requerimento nº 333, de 2008-M, Senador Francisco 
Dornelles– art. 13 – 1º a 03/07/2008.

XV – REqUERIMENTOS PARA DESEMPENHO DE 
MISSÃO

Total  ........................................................ 13

Observação:
Art. 40 – representação da Casa / missão no País ou 
no exterior (aprovados pelo Plenário).

Requerimento nº 724, de 2008, de autoria do Sena-
dor Efraim Morais, solicitando, nos termos do inciso 
II, “a” do artigo 40, do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja concedida licença dos trabalhos desta 

Casa, para participar da XII Conferência Nacional dos 
Legislativos Estaduais, nos dias 28 e 29 de maio de 
2008, na cidade de Fortaleza – CE.
Sessão: 03.06.2008

Requerimento nº 742, de 2008, de autoria da Sena-
dora Fátima Cleide, solicitando, nos termos do art. 40, 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos 
trabalhos da Casa, no período de 12 a 16 de junho de 
2008, para representar o Senado Federal na Exposição 
Internacional Zaragoza 2008, que será realizada na 
cidade de Zaragoza, Espanha. Comunica, nos termos 
do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que estará ausente do País no período de 12 
a 16 de junho de 2008.
Sessão: 05.06.2008

Requerimento nº 754, de 2008, de autoria do Senador 
Leomar Quintanilha, solicitando, nos termos do art.40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos 
trabalhos da Casa, no período de 12 a 16 de junho de 
2008, para representar o Senado Federal na “Expo-
Zaragoza 2008 – Água e Desenvolvimento Sustentável”, 
a realizar-se na cidade de Zaragoza, Reino da Espa-
nha. Comunica ainda, nos termos do art. 39, inciso I, 
do Regimento Interno, que estará ausente do País no 
período de 12 a 16 de junho de 2008.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 755, de 2008, de autoria da Sena-
dora Marisa Serrano, solicitando, nos termos do art.40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos 
trabalhos da Casa, no período de 12 a 16 de junho de 
2008, para representar o Senado Federal na “Expo-
Zaragoza 2008 – Água e Desenvolvimento Sustentável”, 
a realizar-se na cidade de Zaragoza, Reino da Espa-
nha. Comunica ainda, nos termos do art. 39, inciso I, 
do Regimento Interno, que estará ausente do País no 
período de 12 a 16 de junho de 2008.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 757, de 2008, de autoria do Senador 
Inácio Arruda, solicitando, nos termos do art. 40, § 1º, 
inciso II, alínea “a”, do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença para participar do XLII Congresso do 
Partido Comunista da Ucrânia, que se realizará nos dias 
21 e 22 de junho de 2008, na cidade de Kiev/Ucrânia. 
Comunica, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que estará ausente do 
País no período de 19 a 23 de junho de 2008.
Sessão: 10.06.2008

Requerimento nº 770, de 2008, de autoria do Senador 
Romeu Tuma, solicitando, com fundamento no art. 40, 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 25 
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a 30 de junho de 2008, para participar da Sessão do 
Parlamento do Mercosul, a realizar-se em Tucumã, na 
Argentina. Comunica, ainda, nos termos do art. 39, do 
Regimento Interno desta Casa, que estará ausente do 
País no mesmo período.
Sessão: 17.06.2008

Requerimento nº 796, de 2008, de autoria do Sena-
dor Renato Casagrande, solicitando, nos termos do 
art. 39, inciso I, combinado com o art. 40, § 1º, inciso 
I, ambos do Regimento Interno do Senado Federal, 
autorização para ausentar-se do País, no período de 
23 a 30 de junho de 2008, para participar do Fórum de 
Legisladores G8+5 rodada de Tóquio/Japão, a convite 
do Globe International.
Sessão: 18.06.2008

Requerimento nº 797, de 2008, de autoria do Sena-
dor Demóstenes Torres, solicitando, nos termos do 
art. 40, inciso II, “a” do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja concedida licença nos dias 19 e 20 de 
junho de 2008, para audiência com o acadêmico Dr. 
José Epphim Mindlin membro da Academia Brasileira 
de Letras, na cidade de São Paulo – SP.
Sessão: 18.06.2008

Requerimento nº 808, de 2008, de autoria do Senador 
Virgínio de Carvalho, solicitando, nos termos do art. 13, 
combinado com o art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, e do disposto no art. 55, 
inciso III, da Constituição Federal, autorização para se 
afastar dos trabalhos da Casa, no período de 24 de ju-
nho a 03 de julho de 2008, para cumprir missão oficial 
na República do Zimbábue, como membro da Comissão 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional, comunica 
ainda, nos termos do art. 39, inciso I e parágrafo único 
do Regimento Interno do Senado Federal, que estará 
ausente do País no retromencionado período.
Sessão: 23.06.2008

Requerimento nº 809, de 2008, de autoria do Sena-
dor José Nery, solicitando licença para desempenho 
de missão parlamentar na cidade de Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, no dia 24 de junho de 2008.
Sessão: 24.06.2008

Requerimento nº 812, de 2008, de autoria do Sena-
dor Neuto De Conto, solicitando, nos termos do inciso 
II, “a”, do Artigo 40 do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja concedida licença no período de 26 a 28 
de junho de 2008, para participar como membro da 
Décima Sessão da Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul, na cidade de San Miguel de Tucumán, 
Argentina.
Sessão: 24.06.2008

Requerimento nº 813, de 2008, de autoria do Senador 
Flávio Arns, solicitando autorização para desempenho 
de missão parlamentar na cidade de Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, no dia 24 de junho de 2008.
Sessão: 24.06.2008

Requerimento nº 814, de 2008, de autoria do Senador 
Eduardo Azeredo, solicitando autorização para desem-
penho de missão parlamentar no Parlamento do MER-
COSUL, no período de 26 a 29 de junho de 2008.
Sessão: 24.06.2008
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Matérias aprovadas (Itens I a XIII)  .............. 536

I – Medidas Provisórias aprovadas  ............. 24

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei 

de Conversão apresentado pela Câmara dos De-

putados, e enviadas à sanção  ........................... 11

2 – Aprovadas na íntegra e enviadas à pro-

mulgação  ............................................................. 11

3 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei 
de Conversão, com emendas, e devolvidas à Câ-
mara dos Deputados  .......................................... 2

II – Projetos aprovados e enviados à san-
ção  ........................................................................ 19

III – Proposições aprovadas e enviadas à 
Câmara dos Deputados  ........................................ 72

1 – Por decisão do Plenário  ..................... 14
1.1 – Do Senado Federal  .......................... 8

(*) Em 13/06/2008, foi realizada a 1ª Reu-
nião de 2008 (art. 154, § 6º, inciso I, Regimento 
Interno).

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO 
SENADO FEDERAL 

(1º A 30 DE JUNHO DE 2008)

MATÉRIAS APROVADAS (ITENS I A VIII)  .. 0
I – MEDIDAS PROVISÓRIAS  ..................... 6
1. APROVADAS NA FORMA DE PROJE-

TO DE LEI DE CONVERSÃO (APRESENTADOS 
PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS) E ENVIADAS 
À SANÇÃO ........................................................... 1

2. APROVADAS NA íNTEGRA E ENVIADAS 
À PROMULGAÇÃO  ............................................. 5

II – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIA-
DAS À CâMARA DOS DEPUTADOS 

11 .................................................................
1 – EM DECISÃO TERMINATIVA  ............... 11
1.1 – PROJETOS DE LEI DO SENADO .....  11
III – PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIA-

DAS À PROMULGAÇÃO  ...................................... 21
1 – CONCESSÕES DE TELECOMUNICA-

ÇÕES  ................................................................... 21

IV – ESCOLHA DE CHEFES DE MISSÃO 
DIPLOMÁTICA  ...................................................... 12

V – ESCOLHA DE AUTORIDADES  ............ 3
VI – REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE 

COMISSÃO TEMPORÁRIA  .................................. 1
VII – REQUERIMENTOS DE SESSÕES ES-

PECIAIS E HOMENAGENS NO PERÍODO DO EX-
PEDIENTE  ............................................................ 4

VIII – OUTROS REQUERIMENTOS APRO-
VADOS  ................................................................. 2

PELO PLENÁRIO  ....................................... 2
MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS 

IX A XI)  ................................................................. 3
IX – MATÉRIA REJEITADA  ......................... 1
X – MATÉRIA PREJUDICADA  .................... 1
XI – MATÉRIA RETIRADA PELO AUTOR  .. 1
TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS 

I A XI)  .................................................................... 63
REQUERIMENTOS DE LICENÇA E DESEM-

PENHO DE MISSÕES  ......................................... 83
REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DE COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN-
QUÉRITO  ............................................................. 1
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1.2 – Da Câmara dos Deputados  ............. 5
1.3 – Da Presidência da República  .......... 1
2 – Em decisão terminativa  ...................... 58
IV – Proposições aprovadas e enviadas à 

promulgação  ......................................................... 191
1 – Concessões de telecomunicações  ... 171
2 – Atos Internacionais  ............................. 4
3 – Operações de crédito  ......................... 11
4 – Suspensão de Atos Normativos  ........ 3
5 – Projetos de Resolução (outras maté-

rias)  ...................................................................... 2
V – Escolha de Chefes de Missão Diplomá-

tica  ........................................................................ 31
VI – Escolha de Autoridades  ....................... 11
VII – Requerimentos de Homenagem de Pe-

sar  ......................................................................... 5
VIII – Requerimentos de Voto de Aplauso ou 

Semelhante  .......................................................... 3
IX – Requerimentos de Sessões Especiais e 

Homenagens no Período do Expediente  .............. 45
X – Requerimentos de Informações aprova-

dos pela Mesa  ...................................................... 112
XI – Requerimentos de tramitação conjunta 

aprovados pela Mesa  ........................................... 4
XII – Requerimentos de criação/alteração de 

Comissão Temporária  ........................................... 5
XIII – Requerimentos Diversos  ................... 14
Pelo Plenário  ............................................. 13
Pela Mesa  ................................................... 1
Matérias enviadas ao arquivo (Itens XIV a 

XXII)  ...................................................................... 34
XIV – Matérias rejeitadas  ............................ 7
XV – MATÉRIAS PREJUDICADAS  ............. 5
XVI – MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AU-

TORES  ................................................................. 13
XVII – MEDIDA PROVISÓRIA NÃO ADMITI-

DA  ......................................................................... 2
XVIII – MEDIDA PROVISÓRIA REJEITADA  .... 1
XIX – MEDIDA PROVISÓRIA COM PRAZO 

DE VIGÊNCIA INTEGRAL ENCERRADO  ............ 1
XX – REQUERIMENTOS DE TRAMITAÇÃO 

CONJUNTA REJEITADOS PELA MESA  .............. 2
XXI – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO 

REJEITADOS PELA MESA  .................................. 2
XXII – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO 

DECLARADO PREJUDICADO PELA MESA  ....... 1
TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS 

I A XXII)  ................................................................ 570
REQUERIMENTOS DE LICENÇA E DESEM-

PENHO DE MISSÕES  ......................................... 413
REQUERIMENTO DE CRIAÇÃO DE COMIS-

SÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  ................ 1
REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  .... 2
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
PTB - Carlos Dunga** (S)

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (15)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
VAGO   (14)  
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PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
15. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (4)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
4. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Marina Silva   (PT)  (9)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)
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PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (8)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
9. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
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9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (8)

Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (9)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (14)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (10)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,11)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (13)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (12)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
9. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008.
10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
11. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
12. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
13. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
14. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



junho de 2008 ORDEM DO DIA quarta-feira 18 145

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
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8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Of.
121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



154 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (11)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (8)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (10)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (4)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (6)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (5)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (9)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (4)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
4. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em 05/09/2007, pelo
Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (11)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
11. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.



170 quarta-feira 18 ORDEM DO DIA junho de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (7,8)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
7. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
8. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008
a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (13)

 1.  VAGO   (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (14)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (12)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (11)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (15)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  23/05/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008.
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